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V. ACORDOS COMERCIAIS SUB-REGIONAIS E AS NEGOCIAÇÕES
DA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DAS AMÉRICAS

Antônio Salazar I'. Brandão
Professor da Universidade Santa Úrsula e da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 

Alexandre Pessôa Brandão 
Economisra do IBGE. 

1. INTRODUÇÃO

Desde o lançamento da Rodada do Uruguai do GATT, cm 1986, o 
comércio internacional de produtos agrícola vem passando por modificações 
.iccntuadas. Esta foi a primeira vez que os produtos agrícolas entraran1 
numa rodada de negociações multilaterais, fata que complicou tremenda­
mente todo o processo, fazendo que as negociações somente se encerras­
sem sete anos depois, em dezembro de 1993. 

Como resultado da Rodada do GATT, foi criada a Organização Mundial 
de Comércio (OMC). A partir de então, foi introduzida uma nova disciplina 
no comércio internacional, e os países-membros da OECD fizeram modestas 
reduções nos níveis de proteção dados aos produtos agrícolas. O aspecto 
mais importante dessas conquistas foi, sem dúvida., a introdução de alguma 
disciplina no comércio internacional, principalmente pelo processo de tari­
fação e pela proibição da concessão de novos subsídios às exportações. 1 

Desde essa época, inúmeros acordos bilaterais e regionais para cria­
ção de áreas de livre-comércio ou mercados comuns regionais foram 
concluídos. Alguns dos mais significativos no continente americano foram 
o MERCOSUL e o NAFTA. Além disso, o CARICOM, uma experiência
anterior, merece ser ressaltado.

1 Ainda guc os subsídios gue já existiam não tenham sido eliminados e o sistema de
quotas tarifárias esteja longe de produz.ir os efeitos favoráveis vislumbrados pelos 
negociadores. 
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A liberalização comercial vem produzindo mocl.ificações profundas nos 

setores agrícolas dos países envolvidos nesses acordos. Na liberalização do 

comércio, normalmente, os custos vêm ames dos benefícios, o que gera 

dificuldades políticas para sua implementação. Cabe ao governo um papel 

importante nesse processo, qual seja: o de propiciar condições para facili­

tar o ajustamento do setor e com isso reduzir as pressões contrárias à sua 

continuidade. Mas também cabe ao governo o papel de fazer uma boa 

negociação, levando cm conta as dificuldades de ajustamento peculiares a 

cada setor. Nesse sentido, a participação da iniciativa privada cm todas as 

fases da negociação é essencial, pois ainda que estudos e pesquisas possam 

fornecer linhas gerais de atuação para o governo, cm geral não conseguem 

captar as nuanças e a complexidade de cada segmento produtivo. 

No Brasil, por exemplo, diversos segmentos do setor agrícola enfren­

taram pesada competição de produtos provenientes da Argentina, notada­

rnente a pecuária leiteira e os setores de trigo, milho e arroz. Os produto­

:s locais foram forçados a tomar medidas para aumentar a competitivida­

� por meio da redução de seus custos ou da mudança de atividade. Esse 

_Jrocesso ainda não está completo, porém o ajustamento teve um preço 

alto, tanto pela redução do número de empregos como pelas necessidades 

de capital para a reconversão da produção. Ademais, no caso do Brasil, 

essas mudanças iniciaram-se num ambiente de inflação elevada e continua­

ram durante o processo de estabilização, que se caracterizou por elevadas 

taxas de juros e pela valorização do real. 

Não obstante, ainda com referência ao Brasil, começam a aparecer os 

benefícios da liberalização do comércio. A pecuária leiteira está se moder­

nizando tanto no segmento primário quanto no industrial. A produtividade 

do rebanho tem aumentado, principalmente na região Sul, que é a mais 

próxima dos competidores argentinos [ Brandão, 1999 J. 

Esse exemplo contém um aspecto típico das negociações dessa narureza e 

cena.mente se fará presente na ALCA. De um lado, faz-se necessário levar em 

conta a siruação das outras economias envolvidas na negociação para que seja 

feita uma avaliação correta das medidas de apoio interno que podem ser solici­

tadas pelos parceiros e de seus efeitos sobre os fluxos de comércio. De ourro 
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lado, é imponame que sejam consideradas, além das peculiaridades setoriais, 

aspectos macroeconômicos que podem dificultar o ajustamento interno.2 

Este trabalho tem por objetivo fornecer elementos para a formulação da 

posição negociadora do Brasil na Área de Livre Comércio das Américas 

(ALCA). Para tanto, na seção seguinte, é feita wna revisão de alguns acordos 

comerciais existentes no continente americano e das políticas de apoio interno 

do México e dos Estados Unidos. Em seguida, analisamos os fluxos de comér­

cio de alguns produtos agrícolas imponames para o Brasil, e por fim, o traba­

lho apresenta wn cenário de negociação estilizado e analisa seus efeitos sobre 

o comércio dos produtos agrícolas. A seção final contém as principais conclu­
sões do trabalho.

2. ACORDOS (□MERCIAIS SELECIONADOS E AS POLÍTICAS AGRÍCOLAS 

aos EsuD□s UN1D□s E D□ MÉxtco 

Esta seção reswnc 4cruns dos acordos comerciais existentes no continente 

americano, em \�Sta de seu interesse para dar subsídios para a formulação da 

posição negociadora do Brasil na ALCA. Serão analisados: o Mercado Comwn 

do Sul (MERCOSUL), o Acordo de Livre Comércio da América do Nane 
(NAFTA) e o Mercado Comum da América Central e do Caribe (CARICOM ), 

bem como as políticas agrícolas americana (FAIR ACT) e a mexicana (PRO­
CA.1\1PO). Estas últin1as interessam por duas rawes principais: 

• de um lado porque são formas encontradas para o ajustamento do

setor agrícola às novas condições da economia mundial após a Roda­
da do Uruguai do GATT e após a negociação do NAFTA; e

• de outro lado porque essas medidas de apoio interno podem ter im­
pactos sobre o comércio e, como tal, elas devem ser objeto de nego­

ciações na ALCA.

1 Além do exemplo dado para o caso do Brasil, é interessante ressaltar o caso da
economia argentina, que se encontra estagnada e com problemas macroeconômicos 
ainda não resolvidos. Essas limitaçôcs certamente irão dificultar as negociaçôcs da 
Área de Livre Comércio cus Américas. 
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2.1. MERCOSUL 

Constituído como zona de Livre-comércio, o Mercado Comum do Sul 

(MERCOSUL) foi criado em 26/3/1991 pelo Tratado de Assunção. 

Os principais docwnentos de sua constituição são os seguintes: 

• Tratado de Assw1ção (26/3/1991): tratado para constituição do Mer­

cado Comum entre a Argentina, o Brasil, o Paraguai e o Uruguai;

• Protocolo de Brasília (17/12/1991): documento que discute o trata­

mento a ser dado a soluções de controvérsias entre as partes;

• Protocolo de Ouro Preto (17/12/1994): protocolo adicional ao Tratado 

de Assunção que cuida de definir a estrnrura institucionaJ do MER­

COSUL.

Além desses, ex..istem as decisões tomadas no âmbito do Conselho do 

.\1ercado Comum (órgão máximo na estrutura instirucionaJ) que têm im­

plicações significativas sobre a estrutura e o funcionamento do acordo. 

Cumpre citar as seguintes: 

• Decisão ni! 1/92 (27/6/1992): sobre coordenação de políticas macro­

econômicas, setoriais e institucionais;

• Decisão nQ 5/93 (01/7/1993): acordo para a Aplicação dos Controles

Integrados nas Fronteiras entre os países do MERCOSUL (Acordo

de Recife);

• Decisão nQ 22/94 (9/12/1994): Tarifa Externa Comwn (TEC);

• Decisão n11 9/95 (5/8/1995): aprofundamento do processo de integra­

ção e do mercado comum.

Por fim, vaJem ser mencionados os acordos firmados entre o MERCO­

SUL e a União Européia, acordo de cooperação de 15/12/1995, e, cm 25/6/ 

1996, entre o MERCOSUL, o Chile e a Bolívia, acordo de complementação 

econômica com vistas à entrada desses países no Mercado Comum. 

O MERCOSUL foi responsável por um significativo aumento do co­

mércio entre os países partes. A tabela a seguir mostra as taxas de cresci ­

mento1 das exportações brasileiras a partir da criação do MERCOSUL, ou 

1Calculadas sobre os valores nominais em USS FOB. Fonte: Sistema Alice-. ---
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seja, a partir de 1991, tanto para o conjunto de todos os produtos da pauta 

comercial brasileira como para o conjunto dos produtos agrícolas. 

TAXAS DE CRESCIM.E�'TO ( EM % ) DAS EXPORTAÇÕES B RASlLEIRAS 

( 1992-1999) 

Tipo de Produtos e Destino 1 Anos 

hporucõcs Tot.ais 1 1992 1993 1994 1995 1 1996 1997 I 1998 1999 
Mundo 1 13,20 7,72 12.94 6,80 I 2,67 10,971 -3,48 -6,12 
MERCOSUL 1 77.43 31.47 9.92 3,92 1 18,71 23,80 1 -1.83 -23,66 

bcorucõcs Al!Ticolos 1 

Mundo 1 45.86 12.47 26,63 -29,06 I 25,21 83.14 1 -9,03 -21.31 
:0.1ERCOSUL 76,37 39,28 16,61 16,74 I 12.48 16.14 I 3.03 -36,30 

Esses dados evidenciam que o comportamento das exportações brasilei­

ras para o MERCOSUL esteve, com exceção de uns poucos anos, sempre 

superior ao comportamento das exportações para o Resto do Mundo, quer 

se olhe o conjunto das exportações ou, menos intensamente, apenas as ex­

portações agrícolas. Isso tan1bém é verdadeiro no que diz respeito aos 

momentos em que as exportações apresentaram queda, quando a retração 

do comércio intrabloco foi menor que a observada para o Resto do Mundo. 

De toda forma, as exportações brasileiras totais para o mundo salta­

ram de um patamar de USS 31 bilhões cm 1990 para USS 48 bilhões em 

1999, tendo atingido o pico de USS 53 bilhões em 1997. Por sua vez, as 

exportações totais para o MERCOSUL pularam de USS l bilhão para USS 

7 bilhões, tendo alcançado a marca de USS 9 bilhões em 1997. 

Já as expcmações agrico!.i.s para o mundo, que eram de USS l bilhão, em 

1990, passam para USS 3 bilhões, em 1997, e chegam, em l 999, ao valor de USS 

2 bilhões. Para o MERCOSUL, o valor das exportações era, em 1990, igual a USS 

119 milhões, em 1997, USS 1 bilhão e, finalmente, em 1999, USS 668 milhões. 

2. 1.1. O Tratado de Assunção - 26/3/91

O Tratado de Assunção, que contém seis capítulos e cinco anexos, 

estabelece que o objetivo do Mercado Comwn é obter o crescimento eco­

nômico com justiça social, respeitando o meio an1biente e coordenando as 

políticas macroeconômicas, levando em conta a evolução dos acontecimentos 

internacionais, cm particular, nos grandes espaços econômicos. 

309 



ISPIClOI 111111!61(01 01 POIÍTl[I COMIRCIAI BilllllllA 

O capítulo 1, Propósitos, Princípios e Instrumentos, é o coração do 

documento. Podemos destacar os seguintes aspectos: 

a) O MERCOSUL estará prontamente estabelecido cm 31/12/1994, o

guc significa dizer guc naquela data vigorariam: 

• livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos entre os países

signatários por meio da eliminação das tarifas e de barreiras não

comerciais;

• fixação de uma tarifa e:1.1:erna comW11 e de uma política comercial

comum ame países de fora da área;

• manutenção de política.s macrocconômica.s e sctori.us - comércio

e;,.1:erior, agrícola, industrial, cambial etc. - que garantam o poder

competitivo da região; e

• ajustes legais internos a cada país que os conformem àquilo que ga­

ranta o bom desempenho do Mercado.

b) Para o período de transição, que vai da assinatura do tratado até o

dia 31/12/1994, são definidos os instrumentos de constituição do MER­

COSUL: 

• programa de liberação comercial: calendário de redução de tarifas e

de eliminação de restrições não-tarifárias ou de quaisquer outras res­

trições ao comércio interno. A tarifa entre os países deveria ser zero

em 31/12/1994;

• coordenação de políticas macroeconômicas que seriam realizadas de

forma gradual e convergente com o programa de desgravação;

• definição de uma tarifa externa comum; e

• adoção de acordos setoriais que estimulem a mobilidade dos fatores.

c) Por fim, além de reconhecer a singularidade do Paraguai e do Uru-

guai para se adequarem ao Mercado, o capírulo estabelece que os produtos 

de wn país quando em circulação em outro não deverão sofrer nenhuma 

discriminação além das que sofrem os produtos nacionais. 
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Nos demais capítulos são estabelecidos os seguintes aspectos: 

• a estrutura orgânica do Mercado, constituída pelo Conselho do Merca­

do Comwn, formado pelos Ministros das Relações Exteriores e os de

Economia e presidido em sistema de rotação semestral por cada um

dos membros, e pelo Grupo Mercado Comum, órgão executivo do

Mercado, coordenado pelo M_inistério das Relações Exteriores); 1 

• a vigéncia indefinida do acordo;

• ::i adesão é aberta aos demais países da ALADI depois de cinco anos

de efetiva vigência do Mercado;

• a possibiudade de wn país deixar o Mercado; e

• são levantadas disposições gera.is, entre as quais a que dá ao docu­

mento o nome de Tratado de Assunção.

ANEXOS 

I. Programação de Liberação Comercial

Argentina e Brasil deveriam cwnprir o calendário de desgravação tari­

fária mostrado na tabela seguinte. Ao Paraguai e ao Uruguai foi concedido 

um ano a mais para proceder aos ajustes tarifários. 

ANO MESES 
Junho Dezembro 

1991 4 7% da pauta desçiravada 54% da pauta desçiravada 
1992 61 % da pauta desçiravada 68% da pauta desçiravada 
1993 75% da pauta desgravada 82% da pauta desgravada 
1994 89% da pauta desqravada 100% da pauta desqravada 

No caso de acordo bilateral no âmbito da ALADI, foi também definido 

um calendário de desgravação. Este se assemelhava muito ao geral, quando, 

cm 31/12/1990, a.� tarifas se encontravam com uma proporção entre O e 40%

• O Protocolo de Brasília definiu ainda com mais pomienores todos os órgãos de

gestão do Mercado. Neste protocolo são criados, ainda, a Comissão de Comércio

do MERCOSUL, a Comissão Parlamentar Conjunta, o Fórum Consultivo

Econômico-Social e a Secretaria Administrativa do MERCOSUL.
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da pauta desgravada. No entanto, se nesse momento a proporção da desgrava­

ção já atingisse algo entre 80% e 90%, o prazo da eliminação das tarifas seria 

muito mais rápido que o geral, sendo complementado no miúmo cm 1992. 

Este anexo define o número de produtos que cada país pode tratar 

como exceção. Para a Argentina são 394 produtos; para o Brasil, 324; para 

o Paraguai, 439; e para o Uruguai, 960. Essas exceções, todavia, deveriam

ser paulatinamente reduzidas. No caso de Brasil e Argentina, a uma ta.xa de

20% ao ano.

II. Regime Geral de Origem

Este anexo define produto originado de um detemúnndo pnir. Diz-se que 

o produto é de origem de um país quando totalmente produzido nele, levando

em conta até mesmo os insumos utilizados. O anexo considera as exceções

e esclarece pomos nebulosos, como, por exemplo, a origem de peixes trazidm

de além das fronteiras marítimas (neste caso, será a bandeira do pesqueiro

que definirá a origem). O anexo define, ainda, expedição direta, ou seja, o

transporte feito diretamente de um país para o outro, ponto fundamental

para garantir o uso das preferências existentes.

Ili. Solução de Controvérsias 

De forma geral, as controvérsias devem ser tratadas em negociação 

direta. Não se chegando a um acordo, as partes devem recorrer às hierar­

quias do MERCOSUL, indo das esferas com menos poder de decisão até a 

de mais poder, o Conselho. 5 

IV Cláusulas de Salvaguardas 

Define que um país pode recorrer ao Grupo MERCOSUL quando as 

importações imramercado estiverem ameaçando a economia nacional. Para 

isso, deve ser feita uma defesa dos principais pontos de forma ostensiva e 

pormenorizada. Dentre os pontos que são considerados como passíveis de 

análise estão: nível de produção e capacidade utilizada, nível de emprego, 

5 O Protocolo de Brasflia acrescentará regras mais específicas para o encaminhamento 

das soluções das controvérsias. Já o de Ouro Prc:to listará novos agentes para 
análise e definição das soluções, como é o caso da Comissão de Comércio. 
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participação no mercado, nível de comércio entre as partes envolvidas e 

desempenho das importações e das exportações em relação a terceiros países. 

V Subgrupos de Trabalhos do Grupo Mercado Comum 

São dez subgrupos definidos no Tratado, a saber: Assuntos Comerciais; 

Assuntos Aduaneiros; Normas Técnicas; Políticas Fiscal e Monetária Rela­

cionadas com o Comércio; Transporte Terrestre; Transporte M.irítimo; 

Política Industrial e Tecnológica; Política Agrícola; Política Energética; e 

Coordenação de Políticas Macroeconômicas. 

2.1.2. Implementação do MERCOSUL - fatos selecionados 

O anexo I do Tratado de Assunção, que trata da redução tarifária, é o 

principal instrwnento operacional da constituição do MERCOSUL. Toda­

via, cm 1992, por meio da Decisão nn 1/92 do Conselho, foi definido o 

Cronograma de Las Lenas, um mecanismo de negociação para harmonizar 

as políticas nacionais. Esse cronograma foi capaz de permitir avanços nas 

negociações, mas, ao fim do período de transição, algumas metas não foram 

alcançadas. O Protocolo de Ouro Preto foi o início da segunda fase do 

MERCOSUL, a consolidação da uniâo aduaneira. Nessa fase é abandona­

da a tática de os países alcançarem de forma linear e progressiva metas 

intermediárias e passam a ser adotados programas específicos, reunidos no 

documento Programa de Ação do MERCOSUL até o ano de 2000, depois, 

reproduzido cm forma de decisão do Conselho, a Decisão nº 9/95.

Depois do Protocolo de Ouro Preto, foram criados instrumentos para 

um estágio mais avançado de integração, tais como: regime de defesa da 

competição, medidas antidumping e normas de defesa do consumidor. Essas 

disposições não encontraram um ambiente propício para a sua vigência., 

particularmente por problemas não resolvidos entre as partes. Em 1996, 

por exemplo, foi criado um grupo de trabalho para tratar das questões 

sobre distorções no comércio engendradas pelas políticas públicas, mas 

esse assunto não avançou em nada. No início de 2000, novas diretrizes de 

caráter mais pragmático foran1 dadas tentando manter certos problemas 

sob regimes temporários. 
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2.2. TRATADO DE L1VR.E ssss COMÉRCIO DA 

AMÉRICA DO NORTE - NAFTA 

O Tratado de Livre Comércio da América do Norte, o NAFTA, foi 

assinado pelos presidentes dos Estados Unidos, do Canadá e do México em 

dezembro de 1992. Em janeiro de 1994, após sua aprovação pelo Congresso 

dos Estados Unidos, o tratado entrou cm vigor. 

O objetivo desse acordo é a criação num prazo de quinze anos de uma 

zona de livre-comércio entre os três países . No capítulo que consolida os 

'!.Spectos gerais, faz-se referência ao faro de que o NAFTA deve respeitar os 

ermos do GAIT (hoje Organização Mw1dial de Comércio). São também 

irmados compromissos Je respeitabilidade dos tratados internacionais em 

matéria ambiental e de conservação. 

O acordo está organizado em oito partes, assim designadas: 

Parte 1 - Aspectos Gerais; Parte 2 - Comércio de Bens; Parte 3 -

Barreiras Técnicas ao Comércio; Parte 4 - Compras do Setor Público; 

Parte 5 - Investimento, Serviços e Assuntos Relacionados; Parte 6 - Pro­

priedade Intelectual; Parte 7 - Disposições Administrativas Institucionais; 

e Parte 8 - Outras Dísposíções.6 

Pela estrutura do documento nota-se claramente que o NA.ITA tem 

preocupações além daquelas típicamente comerciais. O Capítulo VII, que 

trata da questão agrícola, encontra-se na Parte 2 e será resenhado a seguir. 

Guimarães e Pereira ( 1994, p. 3 7 a 39) apontam que para o pleno en­

tendimento da questão agrícola - e para a sua avaliação prospectiva - devem 

ser considerados elementos que se encontram em outros capítulos ou mesmo 

em outras panes do Tratado. De particular interesse, nesse sentido, seriam: 

• as regras de origem (que definem produto originário de país membro

da zona livre de comércio);

• os efeitos dos investimentos intrabloco; e

6 Traduções livres feitas sobre o texto cm espanhol. Tratado de Libre Comercio de 
America Dei None, retirado da página da internet: http://www.iadb.org/intal. 
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• os efeitos sobre melhoras na infra-estrutura, particularmente impor­
tantes para o caso mexicano.

O Capítulo VII é constituído de duas partes: a primeira, gue contém 
oito artigos, trata do Setor Agropecuário e a segunda, com dezesseis ani­
gos, contém as Medidas Sanitárias e Fitossanitárias. 

2.2.l. Setor Agropecuário e Medidas Sanitárias e Fitossanitárias -
Capítulo VII 

Setor Agropecuário 

Nesta parte são tratadas as questões de aplicação e n.1:ensão das obri­
gações (Artigo 701 ), das obrigações internacionais (Artigo 702), do acesso 
a mercados (Artigo 703 ), das políticas de apoio interno (Artigo 704) e dos 
subsídios à exportação (Artigo 705). Além disso, são definidos os comitês 
especiais encarregados de esclarecer os aspectos envolvidos no comércio 
agropecuário e de dar assessoria sobre matérias comerciais controversas 
(Artigos 706 e 707, respectivamente). Por fim, têm-se as definições gue 
dão suporte ao tratado (Artigo 708). Os cinco primeiros artigos, e seus 
anexos,' são os de maior interesse. 

O Artigo 701 - Âmbito de Aplicação e fa.1:ensão das Obrigações -
estabelece que a seção A sobrepõe-se às demais, deste ou de outro capítulo, 
prevalecendo sobre qualquer outra em caso de contradição entre seções. 

O Artigo 702 - Obrigações Internacionais - é dos mais importantes. Nos 
anexos gue o complementam, são l:111çadas as bases dos acordos bilaterais que 
serão a tônica do NAFTA. Ou seja: a zona livre de comércio é desenvolvida 
por meio de acordos comerciais gue são feitos isoladamente entre as partes, 
guer dizer, entre EUA/México, EUA/Canadá e Canadá/México. Por outro lado, 
os três países comprometem-se a fazer consultas recíprocas relativas a acordos 
firmados com países não membros sobre bens gue podem afetar o comércio 
no âmbito do NAFTA. O objetivo evidente desta diretriz é evitar gue alguma 
concessão, gue consta da lista de desgravação tarifária, possa ser anulada. 

7 São quatro anexos relacionados a estes anigos: 302.2 (Anigos 702 e 703); 702. l 
(Anigos 702 e 705); 702.3 (Anigo 702) e 703.2 (Anigo 703). 
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O Artigo 703 - Acesso a Mercado - torna o mercado entre os países 

signatários do NATTA livre de obsticulos, quer sejam tarifas, quer sejam 

restrições quantitativas, normas técnicas e de comercialização, dentro de 

prazos estabelecidos. Admite-se que cada país possa manter salvaguardas 

especiais, em forma de quota tarifaria, sobre produtos selecionados, inclu­

indo-se aqueles que já tenham um calendário de desgravação tarifária pre­

definido. O artigo, no entanto, define também os limites permitidos para 

essa salvaguarda. s Por fim, não se pode, sobre um mesmo produto e ao 

mesmo tempo, tomar a medida de salvaguarda e as medidas de emergência 

definidas no Capítulo VlII. 

Quanto ao apoio interno, o Artigo 704 não os descarta, mas obser\'a 

1ue muitos tipos de apoio distorcem o comércio e afetam a produção.

:'\ssim sendo, ao tomar medidas de ajuda interna, os países deverão zelar 

para que as distorções sobre o comércio sejam mínimas e que não sejam 

tomadas medidas que firam os preceitos da OMC. 

O anigo 705, Subsídios às Exportações, é bastante detalhado. Uma 

primeira diretriz geral é que os subsídios sejam eliminados de forma multila­

teral, em um primeiro momento no âmbito da OMC. Enquanto isso não 

ocorre de fato, são definidas quatro regras básicas a respeito dos subsídios. 

1) nenhum dos países signatários pode subsidiar um produto que ou­

tro país signatário importa sem subsídios de países fora do bloco; 

2) no caso de um dos países do bloco importar um produto subsidia­

do, não originário do próprio bloco, os demais países poderão solicitar que 

sejam tomadas medidas, no país importador, para eliminar os efeitos dessa 

importação. Nesse sentido, os países solicitantes comprometem-se a expor­

tar aquele produto para o país importador sem subsídios; 

3) os países do bloco comprometem-se a comwúcar par escrito, com uma 

antecedência de três dias úteis, em dois casos: quando um país for subsidiar 

1 Nenhum dos três países poderá aplicar uma taxa sobre a quota excedente, no caso

da salvaguarda, que exceda a menor taxa de nação mais favorecida de 1 1 de julho 
de 1991 e a taxa de nação mais favorecida prevalecente. 
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algum produto exportado e quando wn país importador desejar que os subsídios 

dados a wn produto por ele importado de outro país-membro cessem; e 

4) de qualquer forma, caso um país adote um subsídio na exportação,

o país importador poderá recorrer a quotas compensatórias.

Ainda nesse mesmo artigo, cria-se um grupo de trabalho para auxiliar 

na estratégia de eliminação dos subsídios. 

Medidas Sanitárias e Fitossanitárias 

Nesta parte, a principal diretriz aprovada é que os países busquem adotar 

medidas de proteção equivalente, esclarecendo o que se deve entender por 

equivalência. Afirma-se também que as normas internacionais servirão de base 

para que os países do bloco harmonizem suas políticas de proteção. No entan­

to, cada um dos países signatários pode adotar medidas sanitárias e fitossanitá­

rias de forma independente, desde que estejam baseadas em preceitos cienúfi­

cos reconhecidos e que, por outro lado, não sejam formas disfarçadas de bar­

reiras comerciais. Os países podem, ainda, adotar wnas livres de pragas ou 

enfermidades e, sobre elas, fazer controles distintos das demais áreas. 

Estão também assegurados o direito de questionamento em relação às 

medidas adotadas pelos outros países e o direito de realização de missões 

para assegurar padrões equivalentes de qualidade e para tratar problemas 

específicos e localizados. Além disso, é criado um comitê encarregado de 

dar suporte à melhora da qualidade dos produtos do bloco. 

2.2.2. Aspectos selecionados do Acordo Bilateral EUA-Méxicoº 

Aspectos selecionados do acordo agrícola EUA-México são assinalados 

a seguir. 

Grãos e oleaginosas: como estes são produtos com os quais o México, 

diante dos EUA, tem baixa competitividade, a negociação procurou redu­

zir os riscos mexicanos. Para tanto, foram estabelecidos três grupos de 

produtos com calendário de desgravação distintos: 

•ô resumo adiante segue de perto Guimarães e Pereira ( 1994).
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• desgravação imediata: sorgo;

• desgravação cm dez anos: trigo, arroz, cevada e soja;

• desgravação em quinze anos: milho e feijão.

Para os EUA, a total liberalização das importações de milho e de arroz 

tem um período de transição de dez anos. PJra os demais produtos, as 

tarifas foram reduzidas a zero no início da vigência do acordo. 

Animais, cn111cs e leite: no acordo, os EUA comprometem-se a eliminar 

as tarifas sobre as importações mexicanas, tanto de carne bovina quanto de 

animais vivos. O México manterá um calendário de transição de dez anos 

para as carnes avícolas, além de aplicar salvaguardas especiais para as impor­

tações de suínos e sew; derivados. 

Para leite em pó, o México, por até quinze anos, poderá manter cotas 

uifárias. Os EUA tratarão de remover, para os produtos lácteos, as restrições 

.:x.istentcs cm forma de cota. 

Guimarães e Pereira ( 1994, p. 41) apontam, para esse grupo de 

produtos, as dificuldades que podem advir das regulações fitossanitirias. 

Usando como exemplo o acordo entre EUA-Canadá, os aurores afirmam 

que nesse caso� regulações fitossanitárias serviram corno verdadeiras bar­

reiras não tarifárias, mas, ao mesmo tempo, o acordo foi uma experiência 

imponante para indicar como os países podem contornar esses problemas. 

F1'utas e vegetais: no caso das importações mexicanas, o calendário prevê 

uma desgravação de até dez anos para: aspargo, abacate, couve-flor, brócoüs, 

aipo, pepino, alho seco,grapejnlit, alface, nectarina, cebola, pêssego, tomate, 

melancia, cenas tipos de melão, uva e batata fresca. Os mesmos dez anos 

serão aplicados pelos EUA para: abacate, couve-flor, um certo ripo de bróco­

lis, aipo, algW1s cítricos, alface, cogumelo, melão e morango congelados. 

No caso americano, outro grupo de produtos terá de esperar quinze anos 

para obter livre trânsito no país. Fazem parte desse grupo: aspargo, um 

outro ripo de brócolis, melão, pepino e cebola desidratada. 

Para esses produtos, existem salvaguardas especiais. No caso dos EUA, 

estas se aplicam a tomate, cebola, berinjela, pimenta chili, melancia e abóbora. 
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No caso do México, estão sujeitas a salvaguardas as várias formas de bata­

tas e maçã fresca. 

Açitcar: para este produto, o México acatou o sistema de proteção 

norte-americano preexistente. Com isso, o acordo para o açúcar é dos menos 

simples. São estabelecidos os seguintes prazos: 

• no primeiro período da transição, o México terá cotas específicas.

Caso nos primeiros quinze anos o consumo do país seja superior à

produção, a cota isenta de tarifa será de 7.528 toneladas métricas;

• caso a produção no México seja maior que o consumo, são previstas

duas etapas. Na primeira, se esse excesso de produção ocorrer até o

sexto ano do acordo, além da cota estipulada, novas 25 mil toneladas

métricas poderão ser exportadas. Na segunda, se o México mantiver

produção excessiva por dois anos consecutivos, não serão aplicados

os tetos mi'illllos previstas para quantidades além da cota. No entan­

co, a partir daí, volta a valer o calendário que estabelece cotas máxi­

mas crescentes. No décimo quinto ano, a cota extra é eliminada de­

finitivamente. Em paralelo, as quantidades extracota têm tarifas de­

crescentes ao longo dos anos, iniciando-se com 16%, passando para

14% no sexto ano (menos 0,4 pontos percentuais ao ano), caindo no

décimo segundo ano para 11 % (menos 0,5 pontos percentuais ao

ano). Por fim, nos últimos três anos, as tarifas caem 1,5 ponto per­

centual ao ano; e

• cm qualquer situação, o México compromete-se a manter, a partir do

seno ano, a mesma proteção que vigora nos EUA para importações

vindas de terceiros países.

Do lado do México, além de igualmente manter um processo de 

transição de 15 anos com cotas tarifárias, o país compromete-se a eliminar 

as tarifas variáveis que aplica sobre as importações de açúcar. 

Suco de laranja congeia.w: este é outro produto com regras de liberação 

complexas. Os países acordam um prazo de quinze anos para fazer a 

transição_ As tarifas sobre o montante das cotas serão iguais tanto nos EUA 
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quanto no México, mas as cotas cm si irão diferir cm cada um dos países. 

O cronograma é o seguinte: 

• durante esses quinze anos, a tarifa sobre urna determinada qu.1ntidade

fixa de suco de laranja concentrado e congelado é de 4,624 centavos

por litro (nos EUA a tarifa é de 9,25 e no México é fixada em termos

nd vnlon:m cm 20%). As cocas para a exportação mexicana serão de

151.416 mil litros, e as para exportação americana, de 735 mil litros;

• para cotas e:-.1:ras, até o seno ano, prevalecerá a tarifa vigente para os

demais países, ou seja: 9,25 centavos por litro. Após essa data, inicia­

se um período de redução linear que atingirá zero no prazo de quin­

ze anos;

• por fim, a tarifa sobre a cota começará a ser reduzida a partir do décimo

terceiro ano, quando seu valor será exatamente igual ao da cota e>..1:ra.

Café: Guimarães e Pereira ( 1994, p. 47) chamam a atenção para o fato

de que, no caso do café, o acordo apenas define que o produto tenha 93% 

dos grãos cultivados no território. Nos EUA, por exemplo, não existe tarifa 

incidente sobre o café. 

2.2.3. As relações entre os países após o NAITA 

Para esta análise, foram selecionados seis produtos: carne, soja, suco 

de laranja, milho, açúcar e trigo. Em relação a alguns desses produtos, 

desde a implementação do NAITA até o final de 2000, surgiram os seguin­

tes faros que devem ser levados em conta: 

Carne: do que foi acordado inicialmente, o ajustamento das tarifas foi 

mais rápido do que o previsto, tanto nos EUA quanto no Canadá. Nesses 

mercados, a entrada de carne produzida no âmbito do NAITA é livre. No 

caso do México, estão tarifados em 8% os resíduos de carne, tarifa que 

deverá perdurar por dez anos. 

Apesar de a redução tarifária ter sido acelerada, questões comerciais 

envolvendo os três países foram registradas. O Canadá, por exemplo, mos­

trou-se insatisfeito com a inspeção sanitária nos EUA. Mais grave, todavia, 

é o caso do México. Em 1999, este país instituiu tarifas como resposta a 

um possível dumping americano. 
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Milho: nos EUA e no Canadá, desde 1988, o produto tem entrada 

livre. O México, por sua vez, mantém quotas tarifárias decrescentes. 

Soja: os países têm alguma diferença no tratamento deste produto. 

Nos EUA, grãos e farelo de soja têm livre entrada, e o calendário de desgra­

vação indica que óleo de soja terá livre entrada em dez anos. O México 

manterá, até 2003, tarifas sazonais sobre grãos. A desgravação total ocorre­

rá em dez anos_ Por fim, o Canadá mantém livre entrada para soja e deriva­

dos provenientes do México; para os produtos oriundos dos EUA, o calen­

dário de desgravação é de dez anos. 

Açúcar: por conta da Rodada do Uruguai, os EUA alteraram o acordo 

mantido com o Canadá, aumentando a quota deste produto. O mesmo não 

ocorreu em relação ao Canadá, que manteve a mesma política anterior ao 

N AFTA. Desde o início, o acordo continha provisões recíprocas para o 

comércio entre EUA e México. Assim, quando há excedente de produção 

no México, o acesso é livre até 25.000 t; na ausência de excedentes, a quota 

reduz-se a 7.528 t. Porém, essas quotas, no período que vai desde 2000 até 

2007, alcançam 250.000 t. 

Este produto tem sido responsável por muitas questões comerciais no 

âmbito do NAFTA. O Canadá impôs tarifas compensatórias contra os EUA, 

por prováveis problemas de dmnping. Por outro lado, o Canadá fez consulta 

sobre as exportações americanas de produtos contendo açúcar, já que havia 

indicações de violação, por pane dos EUA, da proibição de drawback. 

A solução, neste caso, foi favorável ao EUA e, com isso, o Canadá ficou 

com a mesma quota histórica de açúcar refinado. 

O México, por sua vez, aumentou suas tarifas para compensar o dano 

causado quando os EUA aumentaram as tarifas sobre derivados de milho. 

Mas, em 1998, os dois países retiraram as tarifas. 

Suco de Úlra11fa: os EUA eliminaram as tarifas para o suco de laranja oriundo do 

Canadá, em l 998, e indicam um processo de eliminação das tarifas bem como das 

quotas tarifárias cm quinze anos. Por seu lado, no México a eliminação da tarifa será 

também feita em quinze anos, embora, a princípio, o país tenha criado uma quota 

tarifária. No Canadá, não existem tarifas sobre o produto. 
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2.3. CARICOM 

O CARlCOM, que entrou cm vigor em agosto de 1973, é um merca­

do comum. Ou seja: os países'º signatários comprometem-se a manter um 

sistema de tarifa externa única e buscam, entre eles, atingir um sistema de 

tarifa zero. 

Por ter sido pioneiro, em termos de bloco comercial, o CARICOM 

não apresenta algumas das características existentes no NAFrA, por exem­

plo. A título de ilustração, no CARICOM não se mencionam as questões 

de meio ambiente ou sanitárias. Por outro lado, o J.cordo é baseado em um 

outro ambiente econômico, estando detalhadas ctiretri7.,es do tipo centraliza-

·oras, ocupando um papel de destaque o planejan1emo. Em relação à agricul­

ra, por exemplo, imagina-se que as ações podenam ir de encontro a uma

-odução complementar distribuída entre os países. De modo geral, a idéia

é que o mercado comum poderia transformar pequenas forças isoladas, 

cada um dos países, em uma força harmônica e integrada, 11 o conjunto 

deles. Avaliações recentcs 12 mostram que o CARICOM não obteve os re­

sultados esperados. As exportações regionais foram baseadas em acordos 

específicos com os EUA e a União Européia, que garantiam acesso aos 

seus mercados para produtos de origem caribenha. Esses acessos, no en­

tanto, começaram a ser mais restritos, particularmente depois da criação 

do NAFTA. Em conseqüência disso e como forma de estimular as exporta-

10 Os países que assinaram o CARICOM são: Antígua, Bahamas, Barbados (faz parte
da comrmidade, mas não do Mercado Comw11), Belize, Dominica, Granada, 

Guyana, Jamaica, Montserrat, San Cristóbal-Nieves-Anguilla, Santa Lucía, San 

Vicente e Trinidad y Tobago. Posteriormente, outros países entraram para a 
comrmidade: Haiti (ainda em processo de aprovação), Suriname e San Vicent e 

Grcnadirn. Participam corno países observadores: Aruba, Bermuda, Ilhas Cayman, 

Colombia, República Dominicana, México, Antilhas Holandesas, Porto Rico e 
Venezuela. Por fim, Anguilla, Ilhas Britânicas Virgens e Turks and Caicos lslandas 

são membros associados ao CARICOM. Informações obtidas da página da internet: 
hnp://www.caricom.org/members.htrn. 

11 CARICOM, da página da internet: hnp://www.iadb.org/int/intpub/nota/cari.htm. 
12 CARICOM, da página da internet: http://www.iadb.org/int/intpub/nota/cari.htm. 
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ções regionais, os países do Caribe, e não só os do CARICOM, esforça­

ram-se por criar a Associação dos Estados Caribenhos (AEC). 

Os princípios que nortearam a criação do CARICOM são: 

i) integração econômica, por meio da criação do Mercado Comwn, que

deveria garantir um nível regional de desenvolvimento harmônico;

ii) coordenação de poüticas exteriores dos países-membros; e

iii) cooperação funcional.

Ainda dentro dos princípios, sâo separados os países mais desenvolvidos 

(Barbados, Guyana, Jamaica, Suriname e Trinidad y Tobago) dos menos 

desenvolvidos. Essa separação vai além de wna mera classificação, pois o 

acordo é todo marcado por preocupações em manter diferenciado o trata­

mento dado aos países menos desenvolvidos, particularmente no que diz 

respeito ao calendário da desgravação tarifária, que, para esses países, ocor­

reria de forma mais gradual. 

Quanto à agricultura propriamente dita, o CARICOM frisa três pon­

tos fundamentais. Primeiro: buscar a racionalização do comércio imrablo­

co de forma a estimular a melhora dos países menos desenvolvidos. Segun­

do: racionalizar a produção agrícola, com os seguintes objetivos: integra­

ção regional; maior eficiência que signifique awnento da oferta (tanto para 

consumo intrabloco como para exportação); substituição de importação; 

awnento da renda e do nível de vida da população rural; pleno emprego 

regional e, ainda, awnentar as oportunidades nos países menos desenvolvi­

dos. Terceiro: direcionar os esforços produtivos para produtos não tradici­

onais, de tal forma a diversificar a pauta de exportação. 

Desde o momento de sua implantação, em 1994, o CARICOM sofreu 

algumas modificações. A mais recente delas é o Protocolo II - Modificato­

rio dei Tratado que Estabelecia la Comunidad de Caribe, 13 datado de julho 

de 1997. Essas modificações não atingem diretamente a pane agrícola do 

tratado, mas, ao tratar do movimento de capitais, dos monopólios, da acei­

tação de diplomas, de certificados e demais qualificações dentro do bloco e 

do setor financeiro, fazem-no indiretamente. 

13 Documento retirado da página da internet: http://www.iadb.org/intal. 
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2.4. POLÍTICA AGRÍCOLA Mf.XICAi'JA - PROCAMPO 

A política agrícola mexicana foi marcada, desde há muito, por um alto 

grau de intervenção governamental. Garantia e controle de preços foram as 

duas faces mais claras da política. P;u-a agravar essa situação, o governo 

atuava, ainda, do lado da oferta de inswnos agrícolas, por meio de empre­

sas estatais, bem como controlava o mercado de grãos, por meio da CO­

NASUPO (Corporación de Subsistencias Populares), além de manter agên­

cias de fomentas para produtos específicos. Por fim, apesar de serem de­

crescentes já na década de 1980, as taxas de importação para os produtos 

agrícolas sempre foram bastante elevadas. 

A ocupação da terra no México, garantida pela Constituição de 1917, 

póia-se na propriedade estatal, os ejidos, que ocupam algo como 54% da 

�rra total. Essa característica, por um lado, marcou a estrutura fw1diária 

mexicana pela presença de minifúndios e, por outro lado, deu pouca margem 

para uma maior integração entre a agricultura e a indústria. 

O efeito dessas ações foi um desempenho aquém do razoável para a 

agricultura mexicana, r-1 problema que se supunha dos ma.is graves a serem 

enfrentados no instante da efetivação do NAFTA. O PROCAMPO (Pro­

gramas de Alianza para e! Campo) foi uma resposta aos desafios que se 

apresentavam nesse momento. 

O PROCAMPO foi lançado por decreto presidencial de 25/7/1994. 

Os principais aspectos deste decreto são: 

• reconhece que a reforma do Artigo 27 da Constituição, 15 em janeiro

de 1992, estabeleceu as bases jurídicas para o desenvolvimento agrá­

rio, baseado cm justiça e paz;

• reconhece que a agricultura precisa de apoios que fomentem maior

participação dos setores social e privado, com vistas a melhorar a com­

petitividade interna e externa, elevar o nível de vida das famílias rurais,

14 As informações tratadas até aqui se baseiam em Guimarães e Pereira ( 1994, capítulo 1 ). 
15 Este artigo estabelece que a posse da terra e das águas pertence à nação e pode ser

transmitida à propriedade privada. 
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aumentando, com isso, a capacidade de capitalização do campo; 

• melhorar a renda na produção e na comercialização dos produtores

voltados para o autoconsumo;

• reconhece ser necessário preservar o meio ambiente;

• os seguintes produtos são elegíveis para o apoio do programa: milho,

feijão, trigo, arroz, sorgo, soja, algodão, cardamo e cevada. Além

disso, podem receber os benefícios do programa as áreas semeadas

com qualquer dos cultivas elegíveis antes de agosto de 1993;

• dirige o programa para os pequenos proprietários, como a definição

dada pela Constituição, voltados aos cultivas elegidos.

O decreto define os objetivos do PROCAMP0 16 como sendo: 

• aumentar a renda dos produtores rurais e esclarecê-los de quais apoios

diretos estarão disponíveis nos quinze anos necessários para a im­

plantação completa do acordo do NAFTA;

• compensar os produtores mexicanos dos subsídios dados no exterior;

• fomentar a mudança no perfil da produção rural, estimulando os

produtores a produzirem nas regiões de maior aptidão e da forma

mais eficiente, levando em conta a preservação do meio ambiente; e

• aumentar a produtividade agrícola.

Para atingir esses objetivos, foram definidos os seguintes programas: 

Fertirrigação; Estabelecimento de Pastagens; Campanhas de Saúde Vege­

tal; Melhoria da Pecuária; Equipamento Rural; Quilo x Quilo; Mecaniza­

ção; Transferência de Tecnologia; Capacitação e E::-.'tensão; Programa Lei­

teiro; Campanhas de Saúde Animal; Hule; 17 Programa do Café; Azeite de 

Palma; Cacau; Recuperação de Solos com Salinidade; Sistemas de Infor­

mação; e PEAT (Programa Elementar de Assistência Técnica). 18

'º Este resumo do PROCAMPO está fonerneme baseado nas informações 
disponíveis na página da internet: http://www.sagar.gob.mx/sa�r2.htrn, da 
Secretaria de Agricultura, Ganaderia e Desarrollo Rural do México. 

17 Huk refere-se a encerado de borracha. 
18 Traduções livres.
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Resume-se, a seguir, cada um desses planos. 

I. Fertirrigação

O objetivo deste plano é aumentar o nível de produtividade nas regiões 

mais secas, partindo de projetos que incluam a utilização de sistemas de 

abastecimento e aplicação de água e de fertilizantes de forma eficiente, de 

tal modo que se logre, entre outros resultados, a diminuição da pobreza. 

Os projetos deverão ser feitos cm, no máximo, três anos. O apoio 

consiste de um subsídio, por parte do governo federal, de 35% do total 

investido, não podendo exceder, em nenhuma hipótese, a S 2,75 por hecta­

re mais o subsídio do governo estadual, que será superior a 10%. O subsí­

dio total será, no máximo, de 45%. 

II. Estabelecimento de Pastagens

Os objetivos são: i) melhorar o nível tecnológico das explorações pecuá­

ias, iniciando com a produção e o aproveitamento de forragens; ii) limitar 

a condições racionais a expansão das áreas nas encostas assim como propiciar 

o equilíbrio ecológico e aumentar a renda dos produtores pecuários.

O programa poderá pagar até 50% do custo do estabelecimento em 

incorporar novos pastos mediante a entrega de sementes ou material vege­

tal, cercas elétricas, ordenhadeiras mecânicas, sendo o montante da ajuda 

de, no máximo, S 87,500.00 por projeto. 

III. Campanhas de Saúde Vegetal

Para campanhas específicas, o valor do apoio poderá atingir a 2/3 do 

custo total. Não existem restrições para participar deste programa, que 

será iniciado sempre que se mostre necessário. 

rv. Melhoria do Rebanho 

Este programa tem o inruito de elevar a qualidade genética e a produti­

vidade do rebanho, e os governos federal e estadual aportarão recursos para 

apoiar os produtores na aquisição de sêmens de diferentes raças bovinas, 

ovinas, etc. 

A tabela a seguir mostra como são os apoios para alguns rebanhos 

específicos. Exige-se que o candidato se inscreva nos programas de 
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assistência técnica, cumpra as campanhas zoossanitárias, comprometa-se a 

manter em exploração o gado e a pagar em dinheiro sua parte dos aportes 

exigidos. Além disso, o produtor deve proporcionar informações para ava­

liação do programa. Os provedores de sêmen, por sua vez, devem cumprir 

a legislação vigente no México. 

MONTANTE DE APOIO A SER DADO 

PARA A MELHOR.IA DO REBANHO 

Componente Custo por Aportes (cm pesos) 
Unidade 

(cm pesos) 
Federal Estadual Produtor 

Sémen 
Bovmos com Registro 9,700 2,250 2,250 5,200 
Bmwos 9,200 2,250 2,250 4,700 

Ventres 

Bo\'lnos de 240 kg 3,000 500 500 2,000 
Bmwos de 320 kg Desde 4,000 750 750 2,500 
ou Gestantes 

1 nscminação 1\rtificial 200 50 50 100 

V Equipamento Rural 

O objetivo é aumentar a renda líquida, a produção e a produtividade 

das regiões e dos produtores, que, mesmo comando com potencial produtivo 

e viabilidade econômica, esbarram em restrições de caráter tecnológico, de 

financiamento, de mercados, de capacidade de gestão e de organização 

produtiva. Nesse sentido, o público-alvo são os municípios de produtivida­

de mediana, apontados como prioritários na política de desenvolvimento 

rural. Compõem este programa: Fomento Agrícola, Fomento Pecuário, 

Pacotes Tecnológicos para Agricultura Sustentável, Microempresas Rurais, 

Horticultura, entre outros. 

Para o Fomento Agrícola, por exemplo, os aportes poderão atingir 

entre 30% e 60% do custo de implementas agrícolas nas explorações de até 

20 hectares de lavouras temporárias. No Fomento Pecuário, esses valores 

sobem para 50% e 100% do custo de reprodutores bovinos para produto­

res com menos de 20 cabeças bovinas. A ajuda para a obtenção de pacotes 
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tecnológicos de agricultura sustentável atingirá 60% do custo de tecnologia 

para o cultivo básico e 50% para as práticas de agricultura sustentável. 

VI. Quilo x Quilo

Este é um programa específico para os produtos mais importantes na 

agriculrura mexicana, a saber: milho, trigo, cevada e feijão. O progran1a 

visa a substituir a semente tradicional destes produtos por variedades melho­

radas e, com isso, obter níveis de rendimento e produtividade elevados. 

O interessante deste programa é que o produtor acata as diretrizes 

tecnológicas apontadas pelo governo e, ao adotá-las, compromete-se a pa­

gar ao governo pelo uso das variedades melhoradas o valor equivalente ao 

preço do produto comercial. O governo, por sua vez, encarrega-se de in­

vestir esse recurso para a geração de novas tecnologias. 

Vil. Mecanização 

Este programa visa a promover a melhoria do parque de máquinas da 

.griculrura mexicana, estimulando a aquisição de tratores ou a manutenção 

dos existentes. 

Poderão participar deste programa desde os produtores privados até as 

associações dedicadas à produção rural, bem como os ejidatarios. O proce­

dimento para a obtenção do aporte inclui o acerto emre os produtores e os 

governos estaduais e, depois, entre os governos estaduais e os órgãos res­

ponsáveis pela liberação dos recursos. O produtor, por sua vez, pode escolher 

o provedor de sua preferência.

Para a compra de tratores, por exemplo, o governo federal aportará no 

máximo 20% (ou$ 22,000.00), e o governo estadual, 10% (ou .S 11,000.00). 

Para a reparação, o montante não poderá exceder a$ 9,000, entre a ajuda 

federal e a estadual, e as partes serão 30% federal e 15% estadual. 

VIIl. Transferência de Tecnologia 

O objetivo deste programa é oferecer um acervo de tecnologias disponíveis 

nos centros de pesquisa e ensino e fazer que as mesmas cheguem aos produtores. 

Os projetos autori7..ados pelos produtores podem ser financiados em até 

100%. O sistema passou a funcionar com a criação da Fundação PRODUCE, 
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cujos principais membros são os produtores, que, em parceria com o gover­

no do Estado, a Secretaria de Agricultura e o INIT-AP (Instituto Nacional de 

Investigaciones Flores tales, Agrícolas e Pecuaria), convocam os centros cien­

tíficos para lidar com os desafios apontados como prioritários. 

IX. Capacitação e Encnsão

A estratégia adotada neste programa é, em uma ação conjunta com os 

produtores, superar as restrições de caráter tecnológico, de acesso a 

mercados e de financiamento, bem como a incipiente capacidade de gestão 

e organização produtiva. 

Os apoios são feitos via pagamento de técnicos e de uma pane conside­

rável de todos os gastos necessários, inclusive o transporte dos beneficiários. 

Este programa seleciona os municípios, os produtores eleitos para obter 

os apoios, seguindo a mesma prioridade dada cm outros programas. 

X. P rograma Leiteiro

O funda.mental neste programa é atingir uma produção que satisfaça o 

consumo nacional, investindo na melhora da produtividade com a utiliza­

ção das técnicas ma.is modernas disponíveis. 

Os governos federal e estadual farão os mesmos aportes para dinamizar 

este programa. Os investimentos poderão ser para construção ou reforma da 

infra-estrutura básica e para a aquisição de equipamentos especializados. O 

apoio máximo é da ordem de 50% do investimento total. 

Xl. Campanhas de Saúde Animal 

A idéia deste programa é erradicar as principais pragas e doenças que 

atingem os animais. Ele não conta com nenhuma restrição, podendo ser 

acionado a qualquer instante em que se observe alguma doença nas wnas 

produtoras, e é operado por um comitê presidido pelos próprios produtores, 

em fundo repartido igualmente entre estes e os governos federal e estadual. 

XJI. Hule 

Esta planta é vista como valiosa para um grande número de produto­

res, panicula.rmente em determinadas regiões, e seus benefícios estendem­

se por ma.is de trinta anos. 
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Para quem possui até 25 hectares, o apoio pode chegar até os 100%, 
sendo prioritárias as explorações de menores portes. Para os demais produ­
tores, o financiamento pode chegar até os 50%. 

Os Conselhos Estaduais da HULE, a Secreta.ria de Agricultura e o 
governo do Estado selecionarão produtores que se incwnbirão de criar a 
planta em viveiros. Para estes, o apoio também poderá somar os 100%. Por 
fim, para os estabelecimentos voltados para a produção comercial, serão 
entregues as plantas, dada assistência técnica, além de serem cobertos os 
custos do plantio e da manutenção das plantações. 

XIII. Programa. do Café

Busca-se neste programa incrementar a produtividade das plantações
�m até seis vezes. Para participar do programa, os produtores terão de 
Janicipar com pelo menos 20% do custo tota.1 do investimento e deverão 
observar alguns procedimentos, a saber: participação no Programa. de Im­
pulso à Produção de Café; obtenção do visto dos Conselhos Regionais e 
Esta.ta.is do Café; solicitação de recursos para áreas de até 10 hectares; 
serem ejidatai-ios registra.dos; não constarem como tendo dívidas recentes. 

XIV Óleo de Palma 

Partindo da êonsta.ta.ção de que o México tem um déficit na produção 
de óleos vegetais, o programa busca incentivar a produção do óleo de pal­
ma em projetos rentáveis. 

O programa a.rua em três grandes áreas: aquisição de sementes e desenvol­
vimento de viveiros; manejo e renovação das plantações; e assistência técnica. 
Para o primeiro a.no do PROCAMPO, 1997, o apoio ma.is substantivo foi dire­
cionado para a produção de plantas em viveiros que poderiam contar com o 
aporte de 100%. De todo modo, são contempla.dos, no programa., o estabeleci­
mento de pré-viveiros e viveiros e, a.inda., a manutenção das plantações existentes. 

XV Cacau 

Neste programa. serão estimulados o manejo e a renovação de planta­
ções, dependendo do caso. É dada atenção também a áreas potencialmente 
produtivas que não têm sido efetivamente exploradas. 
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Para o manejo das plantações, os aponcs dos governos em panes iguais 

serão de S 846.00 por hectare, para um máximo de 5 hectares. Para a renova­

ção, os governos federal e estadual participarão, em panes iguais, com 50% do 

investimento total, que não poderá ultrapassar o limite de S 839.00 por hecta­

re. Os demais 50% serão de inteira responsabilidade dos próprios produtores. 

No caso da assistência técnica, os produtores deverão participar dos 

cursos oferecidos pela Secretaria de Agriculrura. 

)..'VI. Recuperação de Solos com Salinidade 

Qualquer produtor pode recorrer a este programa, comprometendo-se 

a fazer os investimentos necessários em não mais do que três anos. O 

subsídio do governo federal será de 35%, não podendo exceder a S 1,750 

por hectare, que, somado ao do governo estadual, de no máximo 10%, não 

poderá ultrapassar o torai de 45%. 

XVII. Sistemas de Informação

Este programa está voltado para criar wna base de dados que seja wn 

serviço eficiente de informação estatística. Os dados serão disponibiliza­

dos pelos governos federal e estadual. 

).'VIII. PEAT - Programa Elementar de Assistência Técnica 

Este programa baseia-se em ações flexíveis e diferenciadas e podem 

aderir a ele todos os cipos de produtores, desde o ejidatm-ios até os produtores 

privados, voltadas para a produção de milho, feijão, trigo, arroz, sorgo, 

cevada, aveia e soja, com prioridade para os primeiros. Esses produtores 

devem estar integrados em módulos de 600 a 800 hectares, e os técnicos ou 

escritórios de assistência técnica serão contratados por seis meses. 

O valor da ajuda será de S 21,000.00 por módulo para o pagamento do 

assessor técnico por um mínimo de seis meses. O Estado, por sua vez, contra­

tará um coordenador técnico, também por seis meses, que receberá S 25,000.00. 

2.4.1. Avaliação do PROCAMPO 

O PROCAMPO consiste em um pagamento uniforme por hectare, 

que seria suficiente para compensar o agricultor de grãos básicos pela 

abertura comercial e a eliminação dos subsídios de preços. Como definido 
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no decreto, terão acesso ao PROCA.i\1PO pequenos agricultores que te­

nham, entre 1991 e 1993, cultivado os produtos elegíveis. No entanto, 

tendo cumprido esta precondição, o produtor pode eleger qualquer ativida­

de produtiva ou de conservação no ciclo corrente. 

O PROCAMPO atinge mais ou menos 3,3 miU1ões de produtores, 

que ocupam 14 milliões de ha. O custo do progranu é de mais ou menos 

0,25% do PIB, e quase metade do recurso é destinad.1 a produtores com 

até 5 ha. Os pagamentos feitos em 1994 foram da ordem de USS 100/ha e, 

cm 2000, USS 70/ha. 

No inicio do programa, foram elirrúnados os preços de garantia (inclwn­

do os de milho e feijão) e foi dado inicio aos programas de apoios compensa­

tórios, por um lado, e ao de eliminação dos subsídios ao consumo - panicular­

mentc importantes para os produtos derivados do milho. Esses subsídios 

foram totalmente elirrúnados no inicio de 1999 e, em paralelo, é liquidada a 

�ONASUPO e são privatizados importante.� armazéns estatais. 

O PROCAMPO contou desde o início com incentivos do Banco Mw1-

dial para a sua concretização, por meio do Programa de Reconversão Pro­

dutiva Agroalimentar, da ordem de USS 400 milhóes. 19 Os objetivos eram:

melliorar a eficiência e competitividade do setor, apoiar a reconversão pro­

dutiva e facilitar o ajuste de produtore.s e consumidores de baixa renda. 

Em urna missão enviada ao México, com vistas a discutir um financi­

amento da ordem de USS 500 milhões, voltado para o apoio a pequenos 

agricultore.s por intermédio do PROCAMPO, os técnicos do banco fazem 

observações irnportantes: 20 

i) a implementação do PROCAMPO e a eliminação dos subsídios fi­

zeram possível a entrada do pais no NAFTA;

ii) com a livre elegibilidade de atividade produtiva ou de conservação, os 

apoios pcxiem ser classificados como pagamentos descasados21 e sem 

19 lnformaçõcs obtidas na página da internet do Banco Mundial.
20 Documento de 9 de junho de 2000, obtido na página da internet do Banco

Mundial. 
21 A expressão comwnente utilizada em inglês é decaupled.
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distorções, segundo o acordo sobre agriculrura da OMC. Por outro 

lado, o programa contribui para a redução do déficit fiscal, já que os 

recursos requeridos são bem menores que aqueles utilizados nos pro­

gramas de subsídios; 

iii) os mesmos pressupostos (apoio direto) existentes no PROCAMPO

serão encontrados, mais ou menos na mesma época, no FAIR ACT

americano e aparecerão na União Européia, por exemplo, na Agen­

da 2000. Neste último caso, o apoio não está presente com a livre

escolha da atividade, ou seja, o apoio direto é direcionado para al­

guns produtos.

Essa mesma missão apontava, todavia, para o fato de que os recursos 

têm sido disponibilizados depois do período de plantação. Com isso, as 

necessidades de liquidez são, muitas das vezes, supridas por provedores de 

insumos - tendo como garantia a cessão de direitos do PROCAMPO -, 

que, por sua vez, cobram juros sobre os recursos adiantados, o que reduz, 

bastante, os benefícios efetivamente disponíveis para o agricultor. 

2.5. A POLÍTICA AGRÍCOLA AMERICANA 

- o FAIR ACT DE 1996

A política agrícola americana passou por uma mudança substancial, 

nos seus principais aspectos, em 1996. Na realidade, o FAIR ACT de 1996 

é a coroação de um movimento que se intensificou a partir dos anos 1980, 

quando a agricultura americana se encontrava em uma situação crítica, 

apresentando excesso de produção de grãos, programas de apoio agrícola 

com custos elevados, além de encontrar competidores externos aptos a en­

frentá-la no mercado internacional [Young e Wescott, 1996, p. 3]. 

O FAIR AGI de abril de 1996 deverá vigorar até o ano de 2002, mantendo 

o objetivo de orientar a agricultura para o mercado, redesenhando os apoios de 

manutenção da renda agrícola e descontinuando os controles de ofena sobre 

produtos como trigo, milho, sorgo, cevada, aveia, arroz e algodão. Com exceção 

de trigo, grãos forrageiros e soja, que manterão as diretrires da legislação vigen­

te desde 1985, por considerar que tal política é suficiente para manter o equili-
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brio nesses mercados, a política dos demais produtos sofre alteraçóc.s substanci­

ais, particularmente para o.s lácteos, para o açúcar e para o amendoim. 

O FAIR ACT é organizado em nove títulos, que tratam de vários 

aspectos, como, por exemplo, o comércio, a preservação ambiental, a 

assistência nutricional, o crédito, o desenvolvimento rural, a pesquisa e a 

educação. Os dois primeiros são os de maior interesse. No primeiro título 

estão definidas as normas relativas a cultivo e participação no programa e, 

no segw1do, são tratados os aspectos do comércio. 

A política americana de 1996 altera trcs características das anteriores: 

elimina o controle de oferta, aumenta a flexibilidade da produção e deixa 

de lado os programas de manutenção da renda agrícola cm prol de contra­

tos por produtos. 

O controle de ofena é eliminado à medida que são abandonados os pro­

ramas de preço-base e pagamentos diferidos (tnrget pi-ices e deficiency payment 

•·ogram), substiruidos por programas contratados por sete anos, não relacio­

.1ados nem com as decisões relativas aos níveis de produção nem com os 

preços de mercado correntes. Para poder entrar nesse novo programa, os pro­

dutores devem aderir a um contrato de flexibilidade da produção (prod11ction 

flexibility contmct), para os anos que vão de 1996 a 2002. As características 

básicas do programa de flexibilidade são as seguintes: 

• contrato de sete anos;

• contrato inclui apenas áreas que tenham participado do ARP (Acre­

age Reduction Program) entre 1991 e 1995, que tenham sido efeti­

vamente plantadas no mesmo período, que tenham sido inscritas na

CRP (Conservation Reserve Program) e que tenham wna base, em

termos de área em acres para o cultivo, associada ao programa;

• o montante disponível é fixo e declinante ao longo do tempo;

• o pagamento é feito conforme o contrato estipula, sem considerar a

plantação corrente;

• os recursos totais do programa são de US$ 36 bilhões, distribuídos do

seguinte modo: 5,3 bilhões em 1996; 6,4 em 1997; 5,8 em 1998; 5,6
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cm 1999; 5,1 cm 2000; 4,1 em 2001 e 4,0 em 2002. De outro modo, 

a divisão desses recursos entre os produtos deverá ter a seguinte estru­

tura: 46,2% para milho; 26,2% para trigo; 11,6% para algodão, 8,5% 

para arroz e 7,4% para os demais grãos forrageiros. Os contratos 

individuais seguirão a estrutura geral, mas cada pessoa poderá receber 

no má.ximo USS 40 mil por ano. Continua sendo possível recorrer a 

empréstimos de mercado e a pagamentos postergados, desde que não 

ultrapassem o limite de USS 75 mil anuais por pessoa; 

• flexibilidade total na produção, com alguma exceção para frutas e

vegetais, e desde que sejam respeitados os compromissos de conser­

vação ambiental. Isso significa que o programa de ARP é extinto, e

as explorações poderão ocupar 100% da área prevista no contrato;

• são mantidos os non recaurse commadity laans, porém, para obtê-los, o

candidato compromete-se a entregar e a armazenar algum produto como 

garantia. As taxas dos empréstimos, por sua vez, são definidas por uni­

dade de produção, sendo que na maioria dos casos se baseiam em 85%

dos preços prevalecentes nos últimos cinco anos, desconsiderando-se os

valores mais alto e mais baixo da série. Para trigo, milho, algodão, soja

e outras oleaginosas são estabelecidas taxas máximas de empréstimos.

Os programas especiais para lácteos, açúcar e amendoim são descritos

a seguir. 

Lácteos: o mais importante do programa é que se estabelece wn calen­

dário em que, gradualmente, perde importância a sustentação de preços. 

Os principais produtos são a manteiga, o leite com baü.:o nível de gordura 

- leite magro - e o queijo, justificando-se esse procedimento como for­

ma de evitar que os preços desses produros caiam abaixo dos designados.

Recentemente, os produtores têm pago parte do custo deste programa por 

meio de um imposto (marketing assessment).

O calendário estabelece que a sustentação de preços será gradualmente 

eliminada, passando de US$ 10,35 por quintal22 em 1996 para US$ 9,90 

22 Eguivalcnte a 100 libras americanas
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em 1999 e finalmente zero em 2000. O programa será substituído por um 

outro, baseado em empréstimos a serem pagos com juros. Farão parte des­

se programa, que prevê USS 9,90 por quintal para ajudar os processadores 

de lácteos no manejo de seus inventários, manteiga, leite magro e queijo. 

O programa cuida também de facilitar a comercialização dos produtos 

internamente, por meio de regulamentações das condições cm que os produ­

tos devem ser comercializados em determinadas regiões, e também ener­

namente, mantendo os estímulos à exportação até 2002, dando ênfase à 

criação de novos mercados. 

Açríca,·: este programa manterá, quer seja para o açúcar cru quer seja 

para o refinado, os preços de sustentação anteriores. Além disso, dependendo 

de as cotas tarifárias para o açúcar estarem abaixo ou acima de 1,5 milhões 

de toneladas, passam a ser oferecidos empréstimos reembolsáveis ou não. 

Os processadores de açúcar passam a pagar 25% a mais de impostos, e o 

'SDA perde o poder de implementar cotas de mercado para o produto. 

Ammdoim: o programa para esse produto é de sustentação de preços 

.n dois níveis. O USDA é encarregado de ajustar as cotas de tal forma que 

o custo líquido do programa seja zero. Eliminou-se a cota nacional mínima

e eXIge-se que a cota se iguale à projetada para os produtos de uso doméstico

e os relacionados. Em 1996, os impostos (ma1·keti11g asscssment) sobre o

produto, divididos em partes iguais entre produtores e consumidores, se­

rão de 1, 15% da taxa de juros da colheita e, de 1997 em diante, de 1,2%.

Esses impostos poderão ser aumentados para compensar possíveis perdas

causadas a CCC (Commodity Credit Corporation).

No que tange à promoção do comércio, o enfoque central é estimular 

o desenvolvimento de mercados, em particular aqueles com grande poten­

cial de demanda, notadamenre os produtos de alto valor agregado. Os

mecanismos anteriores, em particular o EEP (Export Enhancement Pro­

gram), sofreram cortes significativos já a partir de 1996. Entre 1996 e

1999, o EEP sofreu wn corte de mais de USS 1.600 milhão, atingindo

valores menores que o máximo permitido na Rodada Uruguai.
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O Programa de Acesso a Mercados (Market Access Prograrn), novo 

nome do Programa de Promoção ao Mercado (Market Promorion Program ), 

teve seus fundos diminuídos para USS 90 milhões anuais entre 1996 e 1999. 

3. EXPORTAÇÕES LÍQUIDAS: BRASIL E EUA

A estrutura das exportações liquidas do Brasil bem como as exportações 

líquidas do principal mercado do continente americano, os EUA, são 
informações importantes para a compreensão dos potenciais impactos da 

negociação da Área de Livre Comércio das Américas. A análise concentra­

se nos principais parceiros do Brasil: MERCOSUL e NAFTA. Para os 
EUA, a análise está voltada para seus parceiros do NAFTA. Seis produtos 

com peso significativo na pauta de exportação agrícola foram selecionados: 

carne (de frango e bovina), café (em grão e processado), suco de laranja, os 

produtos do complexo soja (grão, óleo e farelo), milho e açúcar. 

O Gráfico 1 apresenta, para os seis produtos selecionados, as exporta­
ções líquidas totais do Brasil bem como aquelas destinadas ao NAFTA e ao 
MERCOSUL. O gráfico evidencia dois aspectos importantes: 

• as exportações liquidas totais do Brasil vêm crescendo de maneira

sistemática nesse período. A significância desse fato é ainda maior se
levarmos em conta que no período pós 1994 a valorização do real
teve impactos negativos sobre a rentabilidade das exportações;

• a despeito do crescimento desses seis produtos, nota-se que pouca
modificação ocorreu em relação às exportações para o MERCOSUL
e para os países integrantes do NAFTA. Observa-se ainda que os
membros integrantes desses dois blocos não constituem destino im­
portante de nossas exportações liquidas. 23 

As exportações americanas para o NAFTA, no período 1992-1996, 
foram da ordem de 13% do total das exportações agrícolas daquele país. 

21 Os países do MERCOSUL são na verdade exportadores líquidos desses produtos 

para o Brasil. 
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Dentre os seis produtos selecionados para análise neste trabalho, as partici­

pações mais elevadas são de açúcar (36%), café (100%) e suco de laranja 

(24% ), produtos que têm pouca expressão na pauta de exportações dos 

EUA. A:; exportações de milho e soja têm participações médias de 6% e 

13% nesse período, e o NAFTA absorve 20% das exportações de carne dos 

EUA. Observa-se assim que o NAFTA constitui mercado importante para 

os EUA em alguns dos produtos de interesse do Brasil. 

O Gráfico 2 mostra as exportações líquidas dos EUA para os países 

integrantes do NAFTA. Nora-se que as exportações líquidas para os países­

membros cresceram no período considerado, com um aumento mais acen­

tuado nas exportações para o México e uma redução nas exportações para o 

Canadá. O comércio líquido EUA/NAFTA desses produtos, no período 

1992-1996, foi em média da ordem de USS 1,460 bilhão, enquanto a mé­

-iia das exportações líquidas do Brasil no mesmo período foi USS 594 

ülhões. 24 A análise do comércio de cada produto irá revelar os desafios 

ue nossa economia terá de vencer para aumentar sua participação nos 

mercados do continente americano. 

O Gráfico 3 mostra as exportações de soja do Brasil, ficando evidente 

que nosso maior interesse se encontra fora do continente americano. Somos, 

na verdade, importadores líquidos desses produtos dos países do MERCO­

SUL e do NAFTA. O Gráfico 4, com as exportações dos EUA, evidencia o 

fato de que o México é o maior importador líquido, havendo uma tendên­

cia de crescimento na sua participação percentual no valor das exportações 

líquidas americanas. O Canadá perde importância ao longo desse período 

como destino das exportações americanas. 

Pode-se concluir dessa análise que no comércio de soja e seus deriva­

dos o interesse imediato do Brasil são mercados localizados fora do conti­

nente americano, particularmente a União Européia. Adicione-se o fato de 

que a proximidade geográfica dá uma vantagem competitiva significativa 

24 As exportações líquidas do Brasil para os países integrantes do NAFTA cm 1996

foram da ordem de USS 800 milhões, enquanto as exportações dos EUA no 
bloco foram da ordem de USS 1,140 bilhão. 
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para os EUA nos mercados do NAFTA e que a soja é um produto com 
barreiras comerciais relativamente baixas. 

No Gráfico 5 são mostradas as exportações líquidas brasileiras de suco 
de laranja. Fica evidente o fato de que apesar da elevada participação de 

outros países, o NATTA (particularmente os EUA) absorveu em média, no 

período 1992-1999, 22% do total. Não obstante, o gráfico mostra uma 
redução na participação ao longo desse período, passando de 36% em 1992 
para 18% cm 1999. O Gráfico 6 mostra que o comércio dentro do NATTA 

é relativamente pequeno, sendo os EUA importadores líquidos do México 
e exportadores líquidos para o Canadá. 

O potencial para o aumento das exportações brasileiras desse produto 
parece bastante expressivo. A política americana impõe barreiras tarifárias 

exi:remameme elevadas ao suco de laranja brasileiro e, em conseqüência, 
ganhos expressivos podem ser obtidos caso essas barreiras sejam reduzidas 
na negociação da Área de Livre Comércio das Américas. 

No Gráfico 7 aparecem as exportações líquidas de carnes do Brasil. 
Além do fato de que o principal mercado de destino está localizado fora do 
continente americano, as exportações para esse mercado são insignificantes. 
As exportações dos EUA para o México e para o Canadá, mostradas no 
Gráfico 8, apresentam tendência decrescente. Com o reaparecimento da 
febre aftosa na Europa e na Argentina e o recrudescimento da doença da 
vaca louca, aumentam as possibilidades das exportações do Brasil para os 
países do NAFTA. 

Nos Gráficos 9 e 10 estão representadas as exportações líquidas de 
milho do Brasil e dos EUA. O Brasil importa milho do MERCOSUL (Argen­
nna), e na América do Norte os Estados U nidos destinam praticamente 
toda sua exportação para o México. O mercado doméstico de milho no 
Brasil vem se expandindo bastante em função do crescimento da indústria 
de aves e da suinocultura. Não obstante, as possibilidades de importações 
expressivas provenientes do hemisfério norte são pequenas, pois a Argentina 
tem boas condições competitivas e a produção doméstica vem se moderni­
zando de forma acentuada. 
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As informações referemes a café estão mostradas nos Gráficos 11 e 12. 
Observa-se que os países do NAFTA absorvem aproximadamente 18% das 
exportações brasileiras e essa participaç:io vem se mantendo relativamente 
constante no período 1992-1999. As barreiras tarifárias para o café cm 
grão são relativamente baixas, porém existem elevada_� barrcir.1S para os 
cafés processados. Em vista disso, concessões que venham a ser consegui­
das nesse setor podem provocar um aumento significativo das exportações 
brasileiras. É interessante observar também que as exportações ;unericanas 
(café processado) são destinadas quase exclusivamente ao Ca nadá. 

O açúcar é um dos produtos cm que o Brasil tem maior vantagem compa­
rativa. As exportações líquidas (Gráfico 13) aumentaram significativamente nos 
últimos anos, porém seu principal dcsnno não é o continente americano. A 
participação média desse mercado, no período 1992-1999, foi de aproximada­
mente 16%, porém há uma clara tendência para redução ao longo do tempo: cm 
1992 a participação foi 19% e cm 1999 caiu para 9%. O comércio Je açúcar 
Jenrro do NAFfA é relativamente pequeno comparado com as exportações do 
Brasil. Não obstante, considerando o cle\'ado grau de proteção do setor no 
NAFfA, noradamcntc nos EUA, concessões comerciais que venham a ser con­
seguidas na negociação da ALCA podem ter impactos muito positivos no Brasil. 

3.1. SIMULAÇÃO 

Com o objetivo de dar indicações gerais dos efeitos sobre os produtos 
de origem agrícola de uma negociação da Área de Livre Comércio das 
Américas, foi feita uma simulação com auxílio de um modelo de equilíbrio 
geral aplicado. Esse exercício tem por objetivo dar direções gerais e não 
pode ser tomado como uma previsão dos efeitos. 

Para concretizar a análise utilizamos o modelo GrAP,25 versão 4 de se­
tembro de 1998. O leitor interessado cm conhecer a csa-utura do modelo pode 

is GTAP é um modelo de equilíbnogeral desenvolvido por Hener e algum
colaboradores [ Hencl, 1997]. Ver também a página da internet do modelo: http:/ 
/www.agecon. purdue. ed u/gta p/index. htm. 
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consultJ.r o te;,,.1:0 ou a página da internet referenciados na nota anterior. Para 

compreensão do presente exercício, wna breve explicação será suficiente. 

Na forma utilizada, o modelo trabalha com oito regiões (União Euro­

péia, Países do Pacffico, Brasil, Argentina., México, América do Norte, Outros 

Países da América Latina e Resto do Mundo) e com dez agregados de produ­

tos (Recursos Naturais, Manufaturas Intensivas em Recursos Naturais, Manu­

faturas e Bens de Capital, Máquinas e Equipamentos, Grãos, Demais Produ­

tos Agrícolas, Pecuária, Alimentos Processados, Laticínios e Serviços). 

O experimento consiste em realizar uma redução de todas as tarifas 

enrre os países do continente americano de 30%. Admitiu-se que, na situação 

inicial, as tarifas dentro do MERCOSUL e dentro do NAFTA são nulas. 

Naturalmente que o e;,,.-perimento não retrata o resultado final da negociação, 

porém ilustra os efeitos prováveis sobre o ílrn.:o de comércio das regiões 

participantes da ALCA. 

O Gráfico 15 mostra os efeitos sobre as exportações líquidas dos agrega­

dos de origem agrícola para os integrantes da ALCA. Observa-se o seguinte: 

• o Brasil experimentará acréscimos expressivos cm suas exportações

líquidas de produtos processados (que incluem suco de laranja e açú­

car) e nos produtos da pecuária. Entretanto, as exportações líquidas

de grãos e de outros produtos do setor agrícola diminuirão;

• a Argentina deverá experimentar um significativo acréscimo de suas

exportações de grãos e de produtos processados. As variações nos

outros produtos agrícolas e nos produtos pecuários serão pequenas;

• as exportações de outros produtos agrícolas e produtos processados

awnent.1111 para o México, enquanto as exportações de grãos diminu­

em substancialmente;

• as exportações líquidas de grãos aumentarão bastante na América do

Norte (EUA e Canadá), enquanto significativas reduções serão ob­

servadas em outros produtos agrícolas e nos alimentos processados.

Observando atentamente o Gráfico 15, percebe-se que o awnemo da 

exportação líquida de alimentos processados por parte do Brasil, da Argentina 
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e do México (e também nos outros países da América Latina) é maior guc 

a redução observada nos países da América do Norte. Esses países asswniram 

uma posição de dcstague no comércio de alimentos processados, aumentando 

a exponação também para a U nião Européia e para os países do Pacífico. 

4. CONCLUSÕES

Neste trabalho foram analisados acordos comerciais selecionados entre 

os países do continente an1ericano e também as políticas de apoio interno do 

México (PROCAMPO) e dos EUA (FAIR ACT) com o objetivo de reunir 

elementos para a preparação da posição negociadora. do BrJ.Sil na ALCA. 

A análise dos acordos mostra que o MERCOSUL e o NAFTA têm 

uma concepção moderna cm relação ao guc prevalecia cm períodos anteri­

ores na América Latina. Essa concepção tem por base o fato de gue a área 

de livre-comércio, ou mercado comum, tem por objetivo aumentar a com­

,ctitividade dos setores produtores de bens comercializáveis intcrnacional­

nente. Anteriormente, a visão predominante era de que o acordo teria 

como objetivo ampliar o mercado interno e facilitar a substituição dJ.S im-

portações. Essa característica ainda prevalece, por exemplo, no CAR ICOM, 

que é de uma geração anterior ao MERCOSUL e ao NATIA. 

Naturalmente que a ALCA será negociada sob essa perspectiva moderna, 

cabendo ao governo, ao estabelecer a estratégia para a negociação, ser, num 

certo sentido, um mediador entre as pressões dos grupos de interesse internos 

e as pressões dos países interessados em acesso privilegiado ao mercado. 

Nessa função deverá estar atemo para separar o joio do trigo, não deixando 

gue setores domésticos sem condições de competir impeçam o andamento 

do processo. Não obstante, o governo também precisa estar atento e sensível 

para as pressões oriundas dos setores gue efetivamente podem modernizar-se 

e tirar proveito de um ambiente econômico mais aberro. 

Outro aspecto que merece destaque se refere a medidas de apoio interno. 

Tanto o PROCAMPO guanto o FAIR ACT procuram atuar dentro dos prin­

cípios estabelecidos pela Rodada Uruguai, quais sejam, proibição de novos 
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subsídios à exponação, proibição de restrições quantitativas às exponações, 

e o descasamento entre medidas de apoio interno e a oferta interna. Esses 

princípios foram também observados no NAFTA e no MERCOSUL. 

Merece especial atenção o fato de que os países da América somente 

representam um destino importante para as principais exportações agríco­

las brasileiras em uns poucos casos, a saber: suco de laranja e café. Apenas 

11 % do valor médio das exportações líquidas, no período 1992-1999, de 

soja, suco de laranja, café, açúcar, carnes e milho destinam-se aos países do 

NAFTA, e essa participação é decrescente (passa de 16% em 1992 para 

10% cm 1999). Em relação ao MERCOSUL, o Brasil é um importador 

líquido desses produtos. 

Essa observação aponta para o fato de que os ganhos do Brasil na nego­

ciação agrícola da ALCA poderão estar restritos ao suco de laranja, ao café e 

ao açúcar. No caso deste último, ainda que o valor das e:qJonações para o 

NAFTA e para o MERCOSUL seja proporcionalmente pequeno, isso se 

deve, cm grande medida, à política altamente protecionista dos EUA e à 

dificuldade de um acordo entre Brasil e Argentina para esse produto. 

Essas observações ficam confirmadas quando analisamos o cenário 

hipotético de que a negociação da ALCA levará a uma redução de 30% nas 

tarifas em todos os setores. Os resultados da simulação com o modelo 

GTAP mostram que os maiores aumentos das exportações líquidas do Bra­

sil ocorrerão justamente no setor de alimentos processados, no qual se in­

cluem o suco de laranja, o café e o açúcar. 
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5. GRÁFICOS

GRÁFICO 1 
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GRÁFICO 2 
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GRÁFICO 3 

Soja: &portações Liquidas - Brasil 
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GRÁFICO 4 

Soja: Exportações Liquidas - EUA 
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GRÁFICO 5 
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GRÁFICO 6 

Suco de Laranja: Exportações Líquidas - EUA 

(USS milhão) 
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GRÁFICO 7 

Carnes: Exportações Líquidas - Brasil 
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GRÁFICO 8 

■ MERCOSUL 

Carnes: Exportações Liquidas - EUA 
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GRÁFICO 9 

Milho: Exportaçoes Liquidas - Brasil 
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GRÁFICO 10 

Milho: Exportações Líquidas - EUA 
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GRÁFICO 11 

Café: Exportações Líquidas - Brasil 
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GRÁFICO 12 

Café: Exportaçõesllquld� -EUA 

(USS milhão) 
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GRÁFICO 13 

Açúcar: Exportações Liquidas - Brasil 

(USS milhão) 

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 

[!;Mundo Cl NAFTA ■ MERCOSUL 

GRÁFICO 14 

Açúcar: Exportações Líquidas - EUA 

(US$ milhão) 
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GRÁFICO 15 

GTAP- Simulação dos impactos da 
ALCA 

4000 1 
J □ou .u----------------r,,_ _______ -J 

2 000 
1 000 J-1
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-� 
o tt=?"�P-..l.!::::=-��U=,-j.,,...U......,J,!::=.--+i, ...... -:::::;:a.µ::L..J!:; 

., oon 

.J 000 
.J 000 J!----------- -------.; 
-1 UIJU J!------------------.; 

5 000 11-------------------1 

-6 000 .µ..========::,;:,=============.,,;
Eltô. E UfvCdll, LAIII. 

C Grãos □ ÜUIID'i aq. □ Pecuária 

6. ANEXOS ESTATÍSTICOS

COMÉRCIO BRASILEIRO: Fm,rrE SISTEMA ALICE - SERPRO 

E BALANÇA COMERCIAL BRASILEIRA 

l) Dados de Exportação

Exportações do Brasil - em USS 1. 000 
Total [ Agricolas 1 Produtos S■l■clon■da■ (1) 1 

Mundo 

1990 31 413 756 
1 MERCOSUL I Mundo MERCOSUL 1 

1 320 2441 1 386 600 119 544 
Mundo I MERCOSUL 1

1991 31 620 459 2 309 353 906 500 233 095 
-, -,992""':i'sf92-98_6 ___ 4_0_97_4_6

=
9-

1
--1-3-22-20

=
0
+---4-11-10

=3---4-1 _44
_
2_s1.,.._ ____ 1

_
0_3_0_0 

-- 1
---

993 38 554 769, 5 386 910' 1 487 100 572 5841 4 493 526 112 287 
1994 43 545 162, 5 921 476 1 883 100

,f--�6
�
6-1_1_00_'_�6-4_2_4_1_s�º:l ____ 1�6-6�4-83_ 

,
,---1-9·9:=s1 -4-6-s-06-28=2+

---6 -1-53-16=8- J
--1 =3_3_5 �80·0 119 445 1 129 424 176 769 

1 1996 47 746 728 7 305 2821 1 672 500 876 7241 7 101 972 185 718 
--1991 52 985 845 9 043 639 3 063 ooo 1 018 202 8 753 n6 228 122 

19981 
s1 139 862 a 878 234

'--1_ 2
_
1

_
a
_
6_ 4_=º�

º,f---
1

_
0

=
4

-
9_0,_2_

3 __ 8
_64 __ J_

2_0 _8+--- --
1

-
16_os_9_ 

1,---1"'9""99=1
,
-4-a�a-11,..4744C7', --.6 ·1""11=81=-21 2 192 500 668 253 8 039 124 130 416 

1 1 1 
[(1) Os produtos sao: soja, suco de laran1a. milho, cama (bovina e de frango), café e açúcar. 
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lSPHIOS !SlillÍGICOS DA PDLIIICA (DMfi(lll 8!151lflil 

1�� 

P1ecti.i,n Talai d.-.: f..-p LiqL.J1d:::._. t.u:>. F l .Q MEft(: Ú�:Ã.l l 

10CQ lg 1 JJO'.HJ ,;$ , ((:,0 1.Q 1.000 usS 1c,x,1:o 1 C(Q US.1: FOB 
FOtl FOB 

S�J '1�� 701 1 tOO '/'53 2i�z '20'! 2H,?8 J;>'Ol 
SLI060 �73831 104!1 m 351 ��- 37ft 782 33? 4119 
�Jl'IJ 

...... 895 51:5 118 1:52 5� 87 
C:•nt �J1� e,;:,� � Oli :1�1:C:J'.I ��,01 

li,"' .. 4 

rrt1r�o 

IC41t 1 01;" un �703� nz,m. 1� ,z;: n Ir;<, �,,r 

Ao;•✓M 1J,1J �� 32114Jlõl 1430W !'iB J:11 18 � 

$al 

lrc,l'-'H T otlll d:a<: EJ<p lJqoodu KJo.f"i' .... W::RC C'SU L 
1000 k';I 1000 USS- IJ)C() kg t .000 US"t 100:, ►.i:;i 1Cú) IJSS FO!l 

F0B Fa.B 
.... 404!;C,S::, 1282X4 425411 UZ2!1 34S07 �210 

IS .... d, 1174� u:ina :)"3$) �79J $�'5- 550 

-·

111,o 3215 11187 -.�;z 21õ :no 100 

1c IM• e04� 7�3-JII 20 71 S64!(2 :5�411!! 
·lhÍII• • 

llfj•· 
1184:5'1l 1C.6Q8QI �028 tflll:llB 3421:2 3ll !5110 

2 ,.o 111 �ÜI 101 o,, �10,1 �,,'l .o 

'tll(I,; 

Prod-. TaClll da,:; Ellp. lillU'(IH HAFTII. WiERC05UL 
1.000 � .. 1000 Uit 1.000 kO 1000 Ust 1(00 lQ 1.00J US, FOIII 

F0B FOS 
9._. 8""53� 21!!8 Zlll :5Q 41!!5 177:511 1211e 2llill! 
s .... a. , 141e·ei57 -,4n 3:21illl1 2811,S, � Q?'O :J$21 
..... 
.. llo "1642 208B 109 141 7,2 11&2 
e.,,. !51!0Cf13 (!:24114) !) o :501eô !133S 

l1nit1• • 
FUflt* 
e..,, 87122:l 2218 l!!Sl 1!5ell� 3113 3Sl 30781 n,oo 

� ,,�11-e 2)474) ,2 144 ,:: .. 1l30e6 ,seoo 
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V � 1(01001 (0•11(11'1 IU!-1,E OUII ! li •1&0(•1(ÔII 01 ll[I 

�Olr> 

iPrc,,l•J::� • 01�1 dai::: E�p ll<,ú-dar� PQ!t� Mcroow 
19!la kg 1000 US$ ,oco te; 1000 uss 1 coo ►a 1 OCO U'S1 F OS 

FOB FO:B 

l"!l�• !i :::.,;,1 7:,-l 1827:3'.'B 1000 !ll!O 7BZ!J1 f41)15 
:$1,1{.0�� �riOi::rJ! 110,0C>t 111� •)0,IX) ,� ,m1
�PI• 
J.llho 11 0<10 15315 CP � 2CWJ3 3"'71 

,e •n,. .:tl�871 771 JCB 14 4Q 10181 24IIGII 
.il&..u,.a li' 

I l,ll't,.o 

:� .. •• 721 :;,:a 1 i;,eQ 8"V 1:2:3300 30036'1 32445 IMI� 

1� .;.-,:a:, 011 ,��;,(J ,'4l:,Z, �int u�o,.11 >u1�1 ·--·

l.,r c-i,s�s To:l::il d:3C E:•p. UQu,au 

,� 
"""" Mer=I.J 

1 DDQ kg 1000 US, ,oco.,. 10COU'SS 1 DOO kg 1.000 U!,$ FDB 
FOB FOB 

s ... S0t4871l 1735 477 ,s rre 5331 aiza, 22000 
SIK♦ ilt 1 t.Q.:-<11 1�91V z;J47.:) 279430 :JJZ� :)�I 

1

1. .... oc. i 
illlt,,> �111D 71, i'i"'D 336 ro2 10152 IHl411

1 
e .... -� c,:)2,181! 27 7Q 27001 318830 

�Ih-,•• 
,. 

7H ',llJ 11t8:5N 131lli0 ;?50531 '.'ll!IBlZ �OIII 
.,. 4t;:.JG� 119073'1 �51� 114tul 1025111 :zv;mj 

li;lW 

IP r "4 YII$ Tct� dais E:wp UqulÂS ,11a,i,. .... 00,IU 

1000 kg t.DOO US,'$ 1.000 � 1fXl:I Ust t .DOO klJ tJJOO US$ FDB 
FOB "ºª 

8010':s'lJ 2883 551 1411 15:l 49164 1:27530 

11� ,11 100JO� :?�1$' 1�C1%1 2 :1011 

�204 52008 6õ<l1 D!!lõl2 011(18 

1c ...
.

l!Q'.3ft51 1023 !DI 2n '617 -451127 

1■a-•. 1 ...... 
Cn lre8"71l 2145::0 MQ1;:.g 4114111 40124 

1 ..... J-224 104!! :JIID 35, 77.3 131N7 12'19711 33 
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AIPICIOI fSliAIÍGl(OS DA POIIIICA COMli(IAI BilSIIIIU 

1�J 

IProdlJIM Tct;aj da.; E:•:p. Uqula� H.111 a PM:i'O:•P.J 

1 J)OO kg moo usi 1 C.ú) l-,.i 1000 U!l1 1 .()C(• te;, 1!:'0ú USS FOS 

FO.e FOB 

� ... 1059.!]11 :2�82Z 13� 10'.I '.l1� '.l11!-:l tO:J-t:! 

,_dt 1:u8n , Ztl:.:! .J� •�8= �ZS9 2�7 21122 
lMaoi• 

Wt,o 7 171 11� 2 1 ga1 2 g_:� 41110 

:e .... re245!S �2C8 � 54") {IJ.,a,"€, &SOOQ 
lavs,, • 

'ª""I'º 

e,,. liiQ!>r.:l ::,:,c2 00) 1QS ?�i �046 :i,�::i1 81'10D 

f,loúc,ar �7'\J22-4' 10(l!l11G JDO 2t'•l 130� �., 074 11 2"11 

,� 

Tctaal da,:; E•p. U
0

qL◄� NAHA r,li:RC ,:;su L 
, 000 kg tOOO USI 100'.) � 1000 US$ H•XH.':' 1 OCIJ US, FOB 

FOfl ro& 
... 10241 ç,:)7 :::no� !Bl :&03� !i188 8 :-6.:i -zn.:.. 

uudt 11�{3' 1 23:1 0:!6 213877 2))':; �12 27W 3287 
ll•..i• 

�

Wt,o
• 

7517 72:28 '371:1 3::'S l�•I 5007 

$Q(I� 1 �1 •-ia � 44() ,�ee, �,,, 

....... 

.... 
127.i� :2 230 111 J01JXl5 e122DQ JIIC127 ,,� 

., 7 aze oro 11112 3m �237-3!1 10211112 11221$ 137'fli:l 

2) Dados de Exportação Líquida

1W.: 

PrwUloo Totail d� E>l) Uquc2;t;; NAFTA MEftlOSIJL 
1 DOO kg t 000 üst 100:, kg 1000 uu 1000 kg 1COO li" FOB 

FOI FOEI 

!hp l&!l2 37S 9S<IW -13.l !:(j7 .2:9 21!1 -l88� -108 -W 

S•.1e♦dt 9T-3G31 10-tli 272 a11,2.-; 3761'82 JJ7 lil&B 
li .... 

!Wtie �"' e1e -80 823 -75 O'"� -10 O'.ll -442 :!7'3 .!§11-t; 

e..,. �52? $04 417 .t.1 ., -:i, ,1) 20•01 
....... 

, ..... 
e-. 10i1(1fjfi $?02• 222 .tSJ 19911? 3J 10I! :30,s? 

�- 1:UJ091 3113'.!5 143 0'3'J �311 ,24 12) -t829 
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f'l!Wl•JIM 

., ...
t:U<-P de 
'-••••ü 

... .,. 
e-• 

1,ti�-· • 
l111n90 
�.,, 

�., 

IProdUlc>. 

s.,. 

,"&tJC• dt 
l..11.»tll• 
.. .,. 
e ,.,. 

. .._ .. 
, ......
,C,ri 

�-· 

.. , .. J ... ..s 

t.;. 

&uc♦dt 
l.•11411• 
..... 

� ..... 
·-·· 
i, ...... 
Cn 

� ..

V lll A(O<DDI CD•liliAII IUl·it610UII I AI H60Cll(Õ!I DA ALCI 

T.:t� d:,; E:•J:•. ÜQu� 

1 olOO kij 1000 uss

FOB 

48!>�:,W 1172 1'8 

1174 :4'! 8� 7Jij 

-1 $"1:700!5 -147 &'I 

�24: 76e llQ

lil"'A4.n 100-3 i9' 

20!!1 3711 !1300� 

Tor.al d;ae; E:,p ÜQu� 
1 000 k; 1 000 US, 

FOI! 
5000� 1833082 

11➔, 1'Z2 911:,4"1 

.1,a:e,u7 -170 11!5G 

�--.:i-� 1114� 

fTI 1-ZZJ 2218 Olíl 

2=882 221069 

lcàl d"" E:•p. u'Qu� 

,i;r;a 

N•U'T /> 

10:Y.ll:11 1000 Ust 

FQ& 

.&!545! -1� %31 

:J4.j 19J ;T.19711) 

-70 6:,S .g 11U3 

tO -1 

.o�� 1'1'.l2líl 
1D 1 ('71 101071 

1g,;jl4 

HAfTA 

1 OO'J � 1000 USf 
FOB 

.4SQtQ4 .Q:37'..-I 

J28::.>-"l 2M3"1 

�31Sl7 -33!;311 

-� .,oo 

1�� �:):.'IO 

82� 324114 

1Q;I!! 

HAFTA 

Me R C OSIJ L 
1 OCO �9 1 Q'.Xl U9' FOI 

-121713CJ -81 ,a:i 

:in, e,,:) 

-1 2'l2 1170 -1383311 

4J 11' "�

J.;212 lGeCICJ 

40� Bec2 

MEF!i:CSIJL 
1 000 kJi 1 C00 ll!lt FOB 

-!1111 4:;17 -210 :US 

:l 870 Jc.71 

-1 080 :JOZ -134 741 

l:IQOê 2�

�,,, 72100 

11-tl 288 3JDOO 

MERCOSUL 
1 DOO kliJ 1000U� , coo lo:g 1000 US$ 1000k(il 1000 ust FOI 

FOill FOB 
<ll®<r&:> 1-50!1 712 -181:1� -41 1a:l -800 227 -284541 

li00 7.., 110'481115 111õl(!l 1303Jlló J� 33CZ 

_, 3100t:s -1!21/lY1 -22:20!57 -1! 11!1) _, 0!111121 -IMIB'l 

'1110Q0 º"'* -� •ZN9 ·22* .oeatoi 

'712s:' 1eell ,,:, 123 Jl!l9 )OQ* 32� ... 

-4772 '1CII 1M141D 2.eeff:Z7 1o;a11:11 1Mll741 34S1• 
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Produl(tl: 

!lap 

Suwdt 
.... �, 
•H10 
e,.,, • 
... ..,,'

l1,n9c. 

iC ri 
�ar 

1rod•Jla: 

� ... 
1&-d• '-••· 
MIi� 

ic .... 
lia_,, • 

e: ....... 
. 

.. 

m,oc1111m: 

s,.. 

s-u 
IL...-1, 
.. 11\Q 

lc-· 
·-·· , ...... 
IC._ 
�-

ASPHIOS ESTRlTÍGl(OS DA POLÍTICA CDMER(IAI BRASIIIIRA 

1cnld�E:•i:•. lÍQ\JI� 
1 000 •11 

3-:r..:s <i 16 

11�J ow 

t!l Bt!O 

��º� 

?'?15�1 
<11230.z;' 

, ooo usi 
F08 

1 )111 751 

1J112D1J 

-3 008 

�3'!0$ 

1110 ,� 
11�7� 

lct� d� E:•:p. Uqu;oa,� 
1 000 k; 1 ooo ue-s 

FC8 

7784'l""..t!í 2:5!/JO!l5 

111,l�� 1 oo;ioro 

• 1.q;i UlD -:28�fil 
e7:3'.":rl7 !WJCl71:5 

eei!l5lQ 27415 7� 

J-22J 1�3113 

l- das e-.,. Uqoldu 

1.000 k9 1000 uss 
FCll 

Q51)30XJ 2645521 
1ZV972 1211,2 :339 

., T.2:2870 -t:S!S <118 

�«14 (1111118'1 

�1%1 223::0IO 
41'92241 1 IJ8ll 11l 

1,;l;rj 

NlotFT.!.i 

1O:.lk-;J 1000 US$ 
FOEI 

-112 1&& -'.hl4e3 

23"703 279"'!21 

-8 i;,:,2 -D IID7 

-,nu .g 301 

1:,, �"I) 2�m 

��1(175 11)<.ltal 

1"11 

tt"FTA 

1COO � 100ô U!lt 
fQB 

-W4� -45879 

2�1"w 1HT)1J 

1010 3200 
-2806 -1!5 MI 

141;1:!fi 411 1'13 
J,!:i77J 131 ev.; 

,� 
rtAFTA 

10C0 kg 1000 U!IS 
fQB 

-'.n&t'J/5'1 -1(115 901 
�(1(1.l" 20421Ji 

,24383 -1 223 

-3!04 -14!nl 

�741 "'20045 

39025: 1JII IS3il 
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MER(; 0�Ul 
1 DOO kij 100) i,gt FOB 

-�e,� -246 e2 

J·na J-«72 

,300 !!0� .,:,7 0'17 

e 556 -17 ,C, 

�l);J;;! &'1088 

11)2 15'Jt, 2Q 312 

"1ERCO!il.JL 

1(ú)lo;i \ 000 US-1: FIJEI 

.e70·3:!CI -3:1:3� 
2:Jei9 2.xi:I 

AlZ31�4 -'-"17:.2 

X'!T.J9 04'18 

<a:l� De:141 
1�:;ml 33"'53 

�ERCOSUL 

1 OCll k'.l tDOO U8$ FCB 

--50) �7 -188 Q22 
2�7 2022 

-1 õ(Y-;043 -1�1:6!1 

!6177 313'11 

:115537 110,0 

0107.q 112« 



V iÍf HOIDOI COMIWIIS SU,-IEGIOOIS E li �IGO(ll(ÕIS H 11(1 

,,ci;i 

Prod•Jlc,,; lct:il d� E>p. Uquld<I,:; WIFT.áo 1.,ERCOSUL 

1 OOQ kg 1 000 US-$ 10(.ú kt;1 ,coo 119$ 100:l k>.l t 000 US"$ F0B 
F08 F08 

!s...., 0501 � :L04!l 425 28t;U7 40!1:2 -7"31 -!l;! 1 -152 llMi 

50K+dt 1108 (XI) 12.:H!i� :ZQ {;77 20':l�tz �� 3208 

u.-,j, 
MM -81'1 g73 �t70II -D4� -<l731 -!)O) -3711 -M04l 

Can■ 
li.a-,� • 

eeü:51)1 11ao 1m -70::I -'.31� �4S4 !13:S<tl 

tu,... 
e� 1W1- 2230 H1 '.iúfl:l� !12 :ttiQ �Cr:27 !5S7irta= 

� ... 782':•1171:1 11(12 -300 !:1237� 102o,;lil:l 9221'3 13'7ll0 

O código e o nome dos produtos selecionados são: 

Soja - 1201000000 -soja, mesmo triturada, 15071000 Óleo de soja 
em bruto, mesmo degomado, 15079090 - Óleo de soja refinado, 2304001 O 
- Resíduos sólidos de extração de óleo de soja e 12081000 - Farinha de
sop.

Suco de laranja - 2009110100 -sucos de laranjas, concentrados, con­
gelados. 

Milho - 1005100000 -milho para semeadura, 1005900200 -milho 
em grãos, com cascas e 1005909900 -milho em outras formas. 

Carne Bovina - 0202300000 - carne de bovino, dessossada, congelada. 

Café -0901110100 -café não torrado, não descafeinado, em grão. 

Açúcar-1701110100- açúcar cristal, de cana, em bruto e 1701110200 
- açúcar demerara, de cana, em bruto.
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AIPECTOS !IIRIT{Gl(OS Dl POl/1/(A (01,l!R(IAI Billll!lil 

Comércio l}tfRAi"l'AFTA: Fonte USDA (http:www.usda.gov) 

Comércio Estados Unidos/Canadá 

EXPORTAÇÕES 

Q1Sla.ti4ad, Va.l.or Q11a.a.l:idad,

1 

Va.lor Q,...,Lli,h • 

Carnes Bovina e ,o,; o� 3">2ZZ2 00, ,� ... Q •�sn »i 1 1:l:l= 

• de Frar,go_ rresca� 
ou tonQelada-s -
MT 
Mlll10-MT ,oe, 12= = 2,1:� 2409-� C&:1 7��� 

Suco oe Larania. 11,, C:::-.-. u,1, t'>t ,10:�,1 11 � '10 , ,�. ,.,� 1 
wicrusrve 
congeiaco - HL 
Soja 64]ül< tS-4.'YST DTh "'º"""I 196� 1!Y.'.i 87'5225 

Açúc-ar Clt' cana e Ei1 ;:'6'7 2i! 6C'6 219 6-4 , .... 2.3';6-5 1113 7'322-5 

tleterraoa- Mi 
Café. lnClull"ldO '7� ,1370 ª' 107.11 ug-i,01112 ,ggc,, 

1 1Proce:;saao - Ml 
Total � .191 001 7ir3§f7il� 2!uldS'in a1,.&."'jll[)S'J't. � 1oa!!i 7!:l 

Produto, 1991 lH.dl 1995 

Q•.&lad, Val.or Q-a&•d• V&l.ar 1 Q..&ad, 

Carnes Bovln.a e tJ041'11 4)QX))1l'9 1)� r,o, ..,��002 •+>= 

ce F��. frescas 
cu congelada-s -
"1T 

"1Dl10-MT @1,�1 8CHl1:11'S7 "°' OO'J 80 1� 200 102,&<CII] 

Suco de Laranja. 1"2e@ IHo:5� g,;i, O<P 044'),oerx) , z:IQ ,:::, 

W1Clusr--e 

congelado - HL 
soja a<l40&'.l 2211T>lla:!tl 73(! Eal 1117 .2lD Q:231 ""4!4> 

Açúcar CJe cana ! tl2� 4a�l'92 '""""' 41>04022<1 101�1 

beterraba - MT 1 

Café .11CIUlnd0 ,.� 80 TT1 DG 23 IJ2'J 9fl041�1 I 2, °""I 

proces�aelo - MT ' 

Vtl.oz: 

U6:N$1Cl 

731•0 � 
l4Õ11 '51 

;�xr, 9i::2 

26,00,,7aS 

7�3!1-tffl 

lh�8'.H79:A'.I 

Va.l.01: 

-M','te,Qer) 

1,2�1<1111 

,ioc:e 7� 

1Q30GZ11 
3'55-57 !D) 

12'19"1 -

Total �41.188tll 057NN:3 2a.t2 em 04:!474 737 ! 34'""'""1 10.W1�7Cll 

Q•-·�·
1 

.,...... 

C.rrm:, B1r.v1.u: j .,= �>7�,e. 

d!! F r.!!t;r-, , �stl!� 
o..r congel�d�s -
WlT 

loo'lrr., - Mf -- 41-=,·at2 

SU:o rir: L..ll;anp_ ,,aQ!lrl ... .,,. 

'1tlU1>.-!:' 
aing!!l,UID - HL 

I
S()i

& -- ,.� .. , 

Ã!;llt:M CI! un� s � U.l GOl1 IIC.I 

ll�t'ír.l<I - h1 T 
1 Cal'ê. lnr:IU11M 111'.Ml !ll'.l,51!1) 

prDte::óHOD - MT 
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VI. INSERÇÃO NO COMÉRCIO ELETRÔNICO GLOBAL

Paulo Bastos Tigre

Professor tirular do Instiruto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

1. COMÉRCIO EXTERIOR NA INTERNEl: EVOLUÇÃO E PERSPECTIVAS 

Ü comércio eletrônico é usualmente definido como compra e venda

de informações, produtos e serviços através de uma rede de computadores. 

O conceito vem evoluindo de forma a incluir o suporte às transações digitais 

de qualquer narureza, levando alguns autores 1 a preferirem o termo e-lmriness, 

por entenderem que o termo "comércio" é limitado para abranger toda a 

gama de possibilidades de operações via redes digitais. Os sistemas de comér­

cio eletrônico podem ser utilizados em todas as fases da transação, desde a 

seleção do produto até a assistência pós-venda, passando pela transferência 

de fundos e pelo monitoramento do processo logístico de distribuição. 

A capacidade das novas tecnologias de revolucionar as formas de comu­

nicação e transação entre os agentes econômicos advém de quatro áreas de 

oportunidades criadas pela internet: 

• Agregação de informações ao produto ou serviço, permitindo melhor

atendimento das necessidades dos clientes e maior coordenação da

cadeia produtiva.

• Supressão de limitações temporais e geográficas, permitindo a realiza­

ção de negócios em qualquer horário e em todo o mW1do.

• Redução dos custos de rransação, pela redução da assimetria de irúonnações.

• Desimermediação, facilitando o elo produtor-usuário.

1 Por exemplo, Ka.lakota ( 1999). 
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A5 modalidades de comércio eletrônico são geralmente classificadas 

segundo os agentes envoh�dos: business-to-busincss (B2B) envolvendo a articu­

lação das cadeias produtivas e a compra e venda de produtos e serviços pelas 

empresas; busincss-to-comtmzer (B2C) focalizando o relacionamento entre 

empresas e seus clientes finais. Há ainda o comércio eletrónico comtt111e,--to­

consw11e1· (C2C), que liga pessoas físicas interessadas em realizar transações, 

principalmente por meio de leilões. 

As relações B2B são o principal foco de difusão do comércio eletrônico. 

O valor das transações entre empresas é de seis a dez vezes maior que o 

realizado com pessoas físicas. Esse fato reflete a realidade do mundo real, 

o qual a soma das transações ao longo das diferentes etapas da cadeia

rodutiva, envolvendo apenas empresas, é geralmente muita maior que a

iJOnta varejista que vende ao consumidor final. A importância do comércio 

eletrônico entre empresas está associada à culrur a organizacional: as empresas 

tradicionalmente fazem negócios a distância, via telefone ou fax, tendo assim 

menos resistência à transação eletrônica que o usuário individual, cuja cultura 

de compras está mais associada ao espaço físico [Tigre, 1999]. 

A interligação dos computadores de diferentes organizações foi iniciada 

de uma forma mais primitiva há mais de vinte anos, através do Electronic 

Data Interchange. O EDI é baseado em padrões proprietários ou setoriais, 

embora tenha evoluído nos anos 1990 para um padrão mais aberto (EDI­

FACT) estabelecido por uma comissão internacional vinculada à ONU. O 

EDI funciona por meio de uma caixa postal eletrônica, gerenciada por uma 

empresa de serviços de comunicação de dados, que administra o tráfego de 

arquivos e mensagens entre parceiros comerciais previamente definidos. Os 

participantes da rede necessitam de um softivare específico e pagam pelo 

volume de troca de informações. Mais recentemente, empresas têm migra­

do diretamente para a internet. Apesar dos problemas de segurança apresenta­

dos pela Web, ela oferece a vantagem de ser um padrão aberto e acessível a 

qualquer empresa, além de ser mais barato e flexível em suas aplicações. 

A migração é mais lenta cm redes de firmas estrururadas, nas quais o EDI 

funciona relativamente bem. Mas mesmo nesses setores, a internet vem sendo 

cada vez mais utilizada em substituição ao EDI. 
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Em tennos potenciais, os produtos mais favorecidos pela venda direta pela 

internet são aqueles que podem ser digitali7,ados e transmitidos 011-/inc. A distri­

buição de bens e serviços intangíveis como software, música, filmes e serviços de 

informação por meios digitais pennite grandes retornos em escala, na medida em 

que os custos de reprodução são mínimos. Para as empresas que produzem bens 

digitais, surge a oporrunidade de atuar em um ambiente comercial global que 

praticamente não encontra barreiras alfandegárias ou restrições legais, em razão 

da quase impossibilidade de controlar a circulação de produtos vinuais. Apesar 

do potencial, o comércio puramente digital ainda é muito incipiente, estando 

hoje concentrado em softJ1Jare, música e sen'Íços financeiros e de informação. 

O crescimento das transações on-line está relacionado às opormnidades 

de redução de custos unitários e operacionais nas atividades de compras, de 

logística e troca de arquivos on-line. Os benefícios desse tipo de transação 

são tão significativos que já se tornaram uma prática obrigatória em muitos 

setores econômicos. Seis setores destacam-se hoje pela prática de transações 

c!etrônicas: comércio varejista, indústria automobilística, transportes, equipa­

mentos industriais, bens eletrônicos e agências governamentais. Juntos, esses 

setores representam mais de 65% dos negócios eletrônicos globais. 

Até 2003, estima-sez que 1/4 de todas as transações B2B nos Estados

Unidos serão feitas on-line, contra cerca de 7% em 1999. A estimativa para 

a Europa é passar dos atuais 3% para 11 %, enquanto na América Latina é 

previsto um crescimento na participação do comércio on-line sobre o total 

de negócios de 2% para 7% no mesmo período. 

As compras na internet por pessoas físicas também se vêm revelando de 

grande potencial. Nos Estados Unidos, as vendas vêm superando as expecta­

tivas, atingindo a casa dos bilhões de dólares nos grandes porta.is. Apesar de 

fortemente centrado nos Estados Unidos, o fenômeno da explosão da internet é 

global. Atualmente, segundo a International Data Corporation (IDC), os ame­

ricanos são responsáveis por cerca de 80% de todas as compras pela internet, 

mas tal percentual deverá cair para 41 o/o em 2003.3 Além de alto poder aquisi-

i Segundo o Boston Consulting Group. 
3 Dos 183 milhões de clientes on-lim previstos para 2003 pela IDC, 75 milhões serão 

americanos. 
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tivo, os Estados Unidos apresentam uma das maiores densidades de computa­

dores por habitante do mw1do e um dos maiores Ú1Chccs de conexão à internet.4 

A Europa é o segundo bloco econômico com maiores perspectivas de 

crescimento no comércio eletrônico em razão dJ rápida difusão da internet 

e do alto padrão de vida. Mesmo com a resistênciJ cultural e social de 

grande parte da população, o comércio na internet deve crescer a taxas de 

mais de 100% por ano até 2003, segundo o Fo1nrtc1· Rcsenrch. De acordo 

com a]upitcr Comimication, em 2002 a Europa poderá superar os EUA em 

volume de comércio eletrônico, caso se mantenha a taxa de crescimento 

arual.5 O crescimento do mercado tem sido explosivo em tod.i a Europa, 

liderado pelos países da Escandinávia, onde a maior pane da população já 

·tá conectada à internet.

Já o mercado asiático para o comércio eletrônico decolou mais tarde, 

ias já vem atingindo massa crítica, principalmente no Japão, na Coréia, na 

Malásia, em Cingapura e em Taiwan.� 

Na América Latina, também se observa um crescimento exponencial 

de compras pela internet, apesar da base mais limitada. As vendas eletrônicas 

do varejo latino-americano ainda representam pouco mais de 1 % do comércio 

mundial, mas esse percenrual tende a aumentar, levando em conta o faro de 

que, em 2000, menos de 2% da população latina tinha acesso a computado­

res, e destes, pouco mais de 10% tinha acesso à internet. 7 Pesa o fato de que 

na América Latina o acesso a provedores de internet é mais caro, propor­

cionalmente à renda regional.8 Entretanto, a diferença de preços está se 

reduzindo graças à concorrência.9 

• De acordo com a Associação da Indústria Eletroeletrônica, em 2002 cerca de 95% 
dos computadores americanos estarão conectados à internet.

5 A Datamonitor estima que 64 milhões de domicílios europeus estarão conectados à
internet via PCs em 2004. 

6 http://cyberatlas.comjbig_picrurc/geographics/articlc: 0,1323,5911_3l5751 ,00.hrml. 
7 Gazeta Mercantilúiti110-Americann, 29 de março a 4 de abril de 1999. 
8 Segundo o IDC, cm 1999 o imc:mauta latino pagava cm média USS 57,71 por mês

para se conectar à rede (incluindo gastos com a linha telefônica e com o acesso do 
provedor), enquanto os americanos gastavam em tomo de USS 25 na mesma época. 

9 Há dois anos, o acesso a um provedor era, em média, 67% mais caro do que é hoje: 
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As estimativas do mercado 011-line variam muita de acordo com a fonte. 

Pesquisando os sites especializados, verificamos que as estimativas para o 

B2C global variavam quase dez vezcs. io O problema das dispcrsócs está 

associado às metodologias de avaliação do mercado. Os modelos baseiam­

se cm estimação de uma sucessão de variáveis, e os eventuais erros acabam 

se transmitindo em cada multiplicação. As variáveis estimadas são: a) nú­

mero de computadores domésticos instalados; b) percentual de computadores 

conectados à internet; c) estimativa de consumidores on-line entre os 

internamas; e d) volume estimado de compras per capita. 

As dificuldades de obter dados confiáveis e comparáveis sobre esses 

parâmetros estão provavelmente na raiz da grande dispersão observada. Ou­

tra dificuldade é lidar com a velocidade e a inceneza da expansão do merca­

do, que tornam arriscadas as projeções baseadas em séries históricas. O 

quadro a seguir, montado a partir de observações de sites, apresenta diferen-

tes estimativas sobre o crescimento do mercado 011-line. 

QUADRO l 

EsrIMATIVAS DO COMÉRCIO VIA L"-'TERNET 

Região Ano 
Valor (USS Fome Sit, da Fonte bilhões) 

Brasil 1999 0,18 Zipnct v:ww.zipnct.com.br 
Brasil 2000 0,183 BCG www.bcg.com 
Brost.l 2001 0,636 BCG www.bcg.com 
Brasil 2002 1,6 BCG www.bcg.com 
Brasil 2003 3,0 BCG "'"...,,,bcg.com 
Brasil 2003 2,7 IDC 'W'.VW.idc.com 

Brasil 2005 5,0 Morgan Stanley www.ms.com 

Mundo 1999 150 IDC u'Ww�dc.com 
Mundo 2000 284 Forrestcr Research Vl\vw.forrest�r.com 

Mundo 2001 551 Forrester Rese:irch W\.\.""W. f orrcstcr.co m 

l\fondo 2001 1 200 Global Sight Corpocarion 
Mundo 2002 919 Forrestcr Rescarch U"W\v.forrestcr.com 

Mundo 2003 1 349 Forrestcr Rcsearch www.forrcs1er.com 
América Latina 2000 2,5 Morgan Scnnley \li."óJ."\\�ms.com 
Américo Laona 2003 8 BCG """"" bcg.com 
Américo L:irina 2005 15 Morg= Stanley www.ms.com 

'º De USS 3,9 bilhões (Dircct Marketing Association) até USS 36 bilhões (Boston 

Consulting Group). 
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Outra metodologia utilizada para estimar o potencial do comércio ele­

trônico é partir do número de assinantes de serviços de internet. Novamen­

te é necessirio avaliar com cautela os números divulgados pelos provedores 

de acesso. Usuirios podem estar simultane.1.mente cadastrados em mais de 

um provedor. Há, cm contrapartida, o caso de vários usuários compartilha­

rem um mesmo endereço. Definido o número de usuários da internet, o 

passo metodológico seguinte é estimar o número de consumidores 011-linc, 

ou seja, aqueles que já fizeram compras pela internet. Por fim, é necessário 

estimar o gasto médio com compras 011-linc. 

No Brasil, as estimativas de usuários em 200 l variavam de quatro a 

nove milhões. Sabe-se, no entanto, que os consumidores estão concentrados 

15 faixas de renda mais altas. Segundo a Pesquisa Nacional de Amostras 

Jr Domic11io do IBGE, os microcomputadores equipam mais da metade 

os domicílios com mais de trinta salários de renda familiar. Famílias com 

renda mensal acima de trinta salários mínimos representam somente 10% 

do total de familias brasileiras, mas respondem por 60% do total de compu­

tadores domésticos. Os domicílios com renda acima de vinte salários mínimos 

respondem por 75% dos micros domésticos instalados no país. 

Apesar da internet estar relacionada com o mundo todo, os dados sobre B2C 

indicam que os usuários estão comprando cada vez mais produtos em seu próprio 

país. Dentre os fatores que estimulam tal conduta, podemos destacar as questões 

logísticas, culmrais, fiscais e jurídicas. Quanto mais afastada geograficamente 

estiver a empresa em relação ao consumidor, mais caro será o transporte e mais 

demorado o tempo de entrega. O domínio da língua inglesa é, para muitos, um 

obstáculo para as compras em sites estrangeiros. Os consumidores preferem rires 

mais adaptados à culrura e ao gosto locais. A compra de bens de consumo no 

exterior via internet freqüentemente esbarra em obstáculos fiscais, pois as alíquoras 

de importação afugentam consumidores. Os livros são os únicos produtos total­

mente isentos de taxas, tanto na internet quanto nas importações tradicionais. 

O usuário está mais familiarizado com as leis e os direitos dos consumido­

res em seu próprio país, sentindo-se mais seguro em comprar num site nacio­

nal. Os sites estrangeiros não estão sujeitos ao Código de Defesa do Consumi-
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dor brasileiro, e o usuário pode não ter a quem recorrer cm caso de problemas 
não solucionados com o próprio vendedor. Isso e>..-plica o recente sucesso de sites 
nacionais como Submarino, Saraiva, Lojas Americanas, Bradesco Shopping, 
entre outros, que vêm avançando sobre o mercado antes dominado por sites 
americanos. Os números apresentados a seguir comprovam essa tendência. 

Em 1995, ma.is de 95% do fluxo da internet no Brasil era internacional 
(usuários brasileiros conectando-se com endereços estrangeiros). Em 1997, 
esse percentual já havia bai.. .. 1::1do para 60%. Em 2000 ma.is da metade das com­
pras on-line efcruadJS por brasileiros foram feitas em sites locais. Tal tendência 
po<le ser confirmada nos sites americanos. Em 1996, os mercados internacio­
nais representavam 35% das vendas totais da Amazon, caindo para 26% em 
1997 e 21 % em 1998. O mesmo vem ocorrendo com outras duas importantes 
empresas de varejo virtual. A CDnow e a Music Boulevard obtinham 35% e 
33% de suas receitas no ex1:erior em 1997, enquanto no ano seguinte tal parti­
cipação tinha caído para 21 % e 26%, respectivamente [OECD, 1999: 87]. 

A participação da.� importações no comércio via internet depende, nam­
ralmente, da oferta local de produtos e serviços. O quadro a seguir mostra 
que, em mercados nos quais a oferta local é muito desenvolvida, como nos 
Estados Unidos, a participação dJS importações é li.rrutada a 10% do total 
das operações. A si mação inverte-se na América Latina, onde 74% das com­
pras via internet resultam em importações. 

QUADRO 2 
P ART!OPAÇÃO DE lM.POR..TAÇÕES ?\'O COMÉROO VIA INTERNET 

Região 

América Latina 

U niào Européia 

Ásia 

Estados Unidos 

Participação das Importações 

74% 

41% 

65% 

10% 

Fonte: União Internacional de Telecomunicações. Exrraído da Folha d, S. Pru,la, 9 de julho 
de 2000, p. B I l. 
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Por outro lado, considerando as oporrurndades de economias de escala 

da demanda, sites com projeção mundial tendem .1 prosperar muito mais que 

aqueles com atuação apenas local. As empresas que pratic,un o comércio 

eletrônico global tendem a instalar sites em diferentes 1dionus, hospedados cm 

sen�dores e domínios locais. Isso permite solucionar problemas com logística, 

tarifas de importação e direitos do conswnidor cm países que atuam. 

A questão culrural representa un1 diferencial import.111te. Um site precisa 

reconhecer e respeitar a cultura e os hábitos locais. Por isso, é fundamental 

para as empresas envolvidas com comércio eletrônico cnar versões em outras 

línguas. Embora o inglês seja a língua utilizada cm mais de 80% dos sites da 

internet, outros idiomas estão ganhando visibilidade. Cerca de 35% dos 

1Suários da internet não emendem inglês, e os conswnidores são três vezes 

1ais propensos a comprar produto� em sites em sua própria língua, segundo 

1ostra uma pesquisa. 11 

Do ponto de vista do comércio eletrônico B2B, a internet vem intensifi­

cando o processo de internacionalização da cadeia produtiva. Muitas empre­

sas multinacionais já transferiram para a rede grande parte de suas compras. 

Isso permitiu que novos fornecedores de diferentes países fossem incorpo­

rados. Observa-se o surgimento de grandes portais de compras, reurundo 

uma ou mais empresas de grande porte. Tais empresas coordenam redes de 

suprimentos, envolvendo fornecedores, distribuidores e clientes finais. 

O objetivo é melhorar a articulação logística entre agentes econômicos 

dispersos geograficamente em regime dejtm-in-timc. A formação de redes 

eletrônicas permite a redução de custos unitários de compra, estoques, ciclos 

de produção e facilita o monitoramento on-line do mercado. 

2. IMPACTOS EcoNôM1cos oo (oMÉRc10 ELETRÔNICO

2.1. REDES DE VALOR AGREGADO E O COMÉRCIO B2B 

O comércio eletrônico não constirui simplesmente um novo meio de 

comwucação capaz de substimir com maior eficiência o telefone, o correio e 

11 Realizada pelo Forrcster Rescarch.
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o fa.,. Mais do que isso, as transações via internet têm potencial para mudar

radicalmente as formas de organização da produção, constituindo assim um

instrumento poderoso para o aumento da produàvidade e da compcàtividade.

O B2B é essencialmente voltado às atividades de coordenação da pro­

dução entre agentes econô micos, permitindo a comunicação instantânea 

com fornecedores, parceiros e clientes. Por meio da troca de informações 

011-/im:, as empresas melhoram sensivelmente a integração logística à mon­

tante, por meio da coordenação da produção ao longo da cadeia produtiva. 

Tal processo já vinha ocorrendo com o uso de EDI e se acelerou com o uso 

da internet, uma rede aberta e global capaz de atrair novos parceiros comer­

ciais. Nesse campo, surgem oportunidades de subcontratação e inovações 

nos métodos de venda, marketing e atendimento ao cliente. 

A redução de custos está associada à redução do tempo de processo e 

distribuição. A economia de tempo constitui a principal área de oportunidade 

para o awnento da produtividade, podendo ser obàda no desenvolvimento 

de novos produtos, compra de suprimentos, produção, processamento de 

vendas, transferência de recursos e distribuição de produtos e serviços. 

A diminuição do tempo necessário para realizar essas atividades permite 

reduzir o capital de giro empregado nos estoques intermediários e finais, 

tornando o fluxo produtivo mais contínuo e mais próximo dos princípios do 

jtirt-i11-time. Com sistemas integrados em tempo real, o tempo de espera 

diminui significativamente, pois aumenta o nível de sincronismo entre as 

atividades da organização. 

O sucesso de qualquer sistema de fluxo produtivo intensivo em capital, 

segundo Chandler ( 1977), requer economias de velocidade, ou seja, a acele­

ração do processo produtivo. Operar em "alta velocidade" permite transformar 

custos fixos elevados em baixos custos unitários. A economia de capital de 

giro, a rapidez de atendimento ao cliente e o aumento da produtividade são 

os benefícios mais importantes. 

Outra área de oportunidades do comércio elcrrônico para as empresas é a 

redução dos custos associados às atividades de compras. A seleção de produtos 

e serviços e o processamento de compras são processos críticos, considerando 
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os aJStos de transação envolvidos. As operações exigem w11 grande esforço de 

controle, nem sempre bem-sucedido, em razão do risco de comportamentos 

oportunistas. As compras ,�a internet redw..em os custos de transação em razão 

do maior acesso a informaçóe.5 sobre preços, novos fornecedores e condições 

do mercado, além de introduzir maior tra.nsparência no processo de compras. 

A c:1.-periência dos pioneiros em compras pela internet revelou um potenci­

al ine"--plorado de redução de custos de compras. A General Electric, por exem­

plo, alega que obteve uma redução de até 20% nos custos de insumos e materi­

ais através de seu site B2B. Na indúsnia automobilístic.i., a subsntuição da 

burocracia envoh�da nas ari,�dades de compras já se encontra cm processo 

avançado. No Brasil, a Volkswagen faz a integração de sua cadeia produtiva 

com o sistema Net 2000, através do qual as compras da empresa são feitas \�J. 

internet. No conglomerado de cinco fábricas - São Bernardo (SP), Taubaté 

SP), São Carlos (SP), São José dos Pinhais (PR) e Resende (RT)-, responsável 

_:,ela produção anual de 400 mil veículos, a escala de negócios dessa interação 

eletrôruca chega a USS 5 bilhóe.5 anuais, levando-se em conta o abastecimento 

da produção, desde os restaurantes de funcionários até os escritórios: são 560 

fornecedores para as linhas de montagem e cerca de 3 mil para o restante da 

empresa, todos interligados pelo Net 2000. Em conseqüência, o consumo de 

papel (228 toneladas apenas no Brasil) caiu para menos da metade, significando 

uma economia de USS 500 mil por ano. A mudança do processo manual para 

o eletrônico significou a eliminação de cópias de desenhos, microfilmes, papel

heliográfico, poliéster, formulários cotação, envelopes, pecLidos e normas técru­

cas, totalizando mais de um milhão de folhas de papel por ano.

Outra vantagem é a redução dos estoques, associada a melhor sincroniza­

ção operacional entre empresas de uma mesma cadeia produtiva. A maior 

rapidez de comunicações e tomada de decisões permite a redução do ciclo de 

transação. Quanto mais rápido um produto ou componente for encomendado 

e recebido, menor será a necessidade de estoques. A segurança e a rapidez do 

fluxo de reposição e entrega pode representar a redução nos estoques de segu­

rança, levando a uma redução substancial de custos. 12 Permite ainda dar su-

12 Kuo Yun, do lnstirute for lnformation Industry, estima guc a General Motors 
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porte ao planejamento integrado da produção, aumentar a qualidade e simpli­

ficar os procedimentos de entrega de materiais e prestação de serviços. 

Um fator crítico para a redução de estoques é a melhoria da capacidade 

de prever a demanda. A comunicação on-line com distribuidores e clientes 

reduz a necessidade de estoques de produtos finais e de encomendas antecipa­

das aos fornecedores . No caso da montagem de produtos eletrônicos, a 

exemplo dos microcomputadores, os componentes chegam a representar 

80% do custo do produto . 13 

O aumento da velocidade do fluxo de componentes e produtos finais ao 

longo da cadeia produti\'a tem gerado grande demanda para serviços de 

logística. Em muitos casos, as empresas de transportes e distribuição passam 

a gerenciar estoques, identificando o melhor meio de transporte para cada 

carga., conciliJ.ndo custo e rapidez. Os serviços de logística integrada com 

internet for.m1 iniciados para a distribuição ao cliente final, mas ganham 

crescente importância na integração à montante com fornecedores. 

O comércio B2B tem naturalmente urna dimensão internacional, na 

medida em gue a internet n.io limita o acesso a um determinado país ou 

região. 1\s cadeias produtivas estão se internacionalizando, abrindo a necessi­

dade de incorporar meios de comunicação e transação de alto desempenho. 

Os sites de comércio B2B tendem a se tornar os centros de negócios interna­

cionais, seja em 1úvel de empresa ou de setor. Assim, as estratégias de co­

mércio enerior das empresas devem incorporar o comércio eletrônico em 

obteve uma redução de 70% nos estogues como resultado da implantação de EDI 
na automação de compras. Todavia, atribuir tal beneficio exclusivamente ao EDI 
seria ignorar guc a verdadeira fonte de economia de estogues para a empresa é o 
sistema jun-in-timc. O ED[ pode facilitar enormemente a implantação desse sistema, 
mas não é condição sinc '!"ª 11011, como mostra a experiência da Toyota nos anos 
1960, guando a gestão de estoques era realizada manualmente, por meio do knmban. 

u No caso da Deli Computers, a integração logística do fornecedor ao clic:nte atraYés
da internet permitiu gue as peças ficassem apc:nas oito dias na empresa antes de:
serem enviadas diretamente ao clic:nte final. A Deli afirma gue seu giro de estoques 
é 100% maior gue o de: seus concorrentes tradicionais, resultando em uma redução 
de custos entre 10% e 15% [OECD, 1999]. 
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suas rotinas operacionais, integrando-o aos processos de compra e venda, 

logística, produção e informação. 

2.2. V AREJO NA L'-rrERNET: 0 COMÉRCIO B2C 

Apesar de estar hoje restrito a poucos produtos, o B2C está se expan­

dindo rapidamente, abrindo oportw1idades para empresas de diferentes se­

tores. As estatísticas apontam os setores de livros, CDs e software como os 

mais importantes. Outros setores como alimentos despontam como promis­

sores. O Quadro 3 mostra a distribwção do mercado mundial por produtos, 

enquanto o Quadro 4 mostra o número de sites de venda e o total arrecadado 

no comércio eletrônico varejista no Brasil. 

QUADRO 3 

PR.1.:-:Cll'AJS PRODUTOS VE.'-.'DIDOS ON-LINE

Produto/Categoria 

Sojtu•are 

Livros 

Hardware 

Música 

Eletrodomésticos 

Vídeos 

Serviços de viagens 

Roupas 

Tickets de eventos 
Fonte: Tigre (1999). 
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QUADRO 4 

TOTAL DE LOJAS VIRTUAIS NO BRASIL E O fATURAi\1.El'-ffO NA REDE 

Categorias 

Supermercados 

Livros 

Computadores e Seftwares 

Aparelhos Eletrônicos 

Música 

Serviços Financeiros 

Diversos 

Total 

Fonte: Boston Consulting Group. 

2.2. 1. Software 

Total de Lojas 

11 

59 

43 

16 

43 

29 

106 

307 

Vendas 

(US$ milhões) 

29 

15 

6 

5 

4 

2 

7 

68 

As vendas de wfavare representam o maior mercado individual na 

internet, responsáveis por 16% do total de negócios mundiais. O exemplo 

da Symantec, produtora dos sofavares Norton Utilities, revela o potencial da 

rede para o comércio puramente digital. Em seu website, a empresa 

disponibiliza para dawnload versões plenamente funcionais de seus softwares, 

com limite de funcionamento de trinta dias, chamados de trialwares. Após 

esse período, o programa pira de funcionar, caso o usuário não se disponha 

a efetuar a compra on-line. Outra forma de venda é a oferta gratuita da 

versão básica, cobrando apenas por versões mais completas e pela atualização 

periódica. No Brasil, diversos fabricantes de software transformaram a internet 

em canal único de comunicação com o mercado. O próprio usuário pode 

solicitar visitas comerciais, demonstrações de produtos, fazer pedidos de 

compras e acessar o suporte on-line. 
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2.2.2. Livros e discos 

Os livros são outro exemplo de sucesso da nova empresa virtual, sendo 

responsáveis pelo segundo maior volume de vendas pela internet, tanto em 

números de exemplares vendidos como em valor bruto. A Amazon.com, 

líder no comércio eletrônico de livros, desenvolveu um modelo de negócios 

que acabou por ser imitado pelas livrarias já estabelecidas. O modelo procura 

agregar valor ao ser,�ço de venda de livros por meio de resenhas, informações 

e tratamento individualizado. No Brasil, as livrarias Cultura, Saraiva, Ática, 
Quantum ( editora de livros de 111nrkcti11g e vendas) e Pauli nas (livros religio­

sos) são as mais atuantes. Entretanto, estima-se que em 2000 as vendas de 

livro pela internet representaram apenas 1 % do mercado total brasileiro. 

A venda de música pela internet, apesar de não ter apresentado inicial­

mente um sucesso equivalente ao dos livros, também começa a deslanchar. 

O setor a.inda se recente do MP3, softivare que permite o download gratuito 

e músicas. A questão dos direitos autora.is a.inda não foi efetivamente resol­

ida, gerando diversas disputas judiciais. As vendas digita.is permitem que 
discos sejam copiados diretamente nos endereços eletrônicos do consumidor, 
sem mídia física. 

2.2. 3. Eletroeletrônicos 

A venda de equipamentos de informática e eletrodomésticos na internet 

representa 13% e 6,5% respectiva.mente das vendas mundiais B2C. A venda 

desses produtos é facilitada pelo fato de serem relativa.mente padronizados e 
apresentarem marcas conhecidas. Ao entrar no site, o comprador potencial 
tem a oporrunidade de comparar preços e obter o modelo que deseja, cm 

vez de limitar sua opção à gama de produtos oferecida pelo comércio varejista. 
As vendas eletrônicas estão, em alguns casos, mudando inteiramente o processo 

de fabricação. A Deli Computers, por exemplo, permite que os próprios 
consumidores configurem PCs on-line e monitorem pela rede todo o proces­

so de montagem e distribuição. No Brasil, após a chegada da Deli, seus 
concorrentes - Itautec Philco, IBM, Compaq, HP e Gateway ( cm associação 
com a Microtec) -passaram também a desenvolver projetos de vendas on-lim.
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2.2.4. Altmentos e roupas 

No ramo de supermercados, dcpots do pioneiro Pão de Açúcar, muitos 

outros introduziram serviços de compras via internet. Entre eles, o Sé e o 

Cindia, cm São Paulo; o Extra, no Rio Grande do Sul; a rede Mercadorama, 

do Paraná; e o Zona Sul, no Rio de Janeiro. Existe até um supermercado 

totalmente virtual: o Smarket, do Rio, que não tem lojas físicas. As vendas 

de alimentos e produtos de supermercados vêm se destacando como das 

mais promissoras no Brasil, dadas as facilidades de entrega em domicílio. 

Os hábitos estão mudando, e a cada ano dobra o percentual de participação 

dJs vendas on-line. 

As roupas respondem por 4% das vendas mundiais pela Web. No Brasil, 

várias grifes - como a camisaria Closet, a Bruno Minelli e a VivaVida -

lançaram sites de vendas a partir de 1999. A Closet oferece camisas sociais 

sob medida: o cliente escolhe a cor, o modelo, o tipo de botão, monograma 

no bolso e tamanho, e vê uma fotografia da camisa na rela. Nas Casas 

Pernambucanas, que mantêm um site dentro do espaço do UOL, os conswni­

dorcs podem comprar elerrodomésticos, tecidos, roupas e produtos de cama, 

mesa e banho. 

2.2.5. Automóveis 

No setor automobilístico, a internet é considerada um instrumento de 

apoio ao marketing . As vendas diretas, em que consumidores fazem o pedido 

do carro pela internet, é excepcional. Normalmente, os usuários usam o site 

das montadoras para consultar preços, pesquisar os modelos e escolher acessó­

rios. Podem até remeter um pedido para a indústria, que repassa a ordem 

para uma concessionária. Mas o negócio acaba sendo fechado pessoalmen­

te, por se tratar de um bem de alto valor. Por isso, as vendas de automóveis 

pela internet ainda não figuram como relevantes, embora iniciativas em 

curso possam transformar esse quadro. Novos serviços de vendas on-line 

operados pelas próprias montadoras oferecem reduções de custos de 

comercialização que equivalem a 4% do valor do veículo. Tal economia é 

obtida pela eliminação do intermediário na relação cliente-produtor, já que 

a concessionária se limita ao papel de prestador de serviços de entrega e 

manutenção. 
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A Volkswagen utilizou a internet p.ira fazer o lanç.uncnto, no Brasil, do 

New Beetle, a versão estilizada do Fusca. Em menos de um mês, o site 

atraiu cerca de 5 mil pessoas que queriam conhecer o novo carro, e dessas, 

59 fizeram o pedido pela internet, ou seja, foran1 motivadas a comprar o 

carro mesmo sem vê-lo de perto. A Fiat tenta atrair o consumidor para a 

compra do Bravo, um dos seus mais recentes lanç.1mcntos, pela internet. 

A General Motors anunciou, em outubro, o site GM Centre, com o objetivo 

de conquistar novos clientes para a marca. E a Ford foi a primeira a descobrir 

o potencial desse serviço: abriu sua loja eletrônica cm janeiro de 1999.

O site foi lançado, inicialmente, para vender caminhões, mas, aos poucos,

incorporou ourras Linhas de veículos. A empresa acredita que a loja vinual

deva gerar um incremento de 10% na receita.

2.2.6. Viagens e turismo 

O mercado de venda de passagens aéreas vem sendo fortemente 

mpactado pela facilidade de aplicação do comércio eletrônico e pela possibi­

lidade de integrar outros serviços, como reserva de hotéis, seleção de pacotes 

turísticos e aluguel de automóveis. As empresas aéreas estão investindo em 

seus próprios sites visando aumentar a fidelização <lo cliente, vinculando-o 

aos programas de milhagem e oferecendo atendimento personalizado, com 

senha de acesso e página própria. Outro serviço que reforça o acesso direto 

entre clientes e empresas aéreas é o bilhete eletrônico (e-ticket), que dispensa 

a emissão de bilhetes para que o cliente vá direto ao check-in. O serviço foi 

iniciado no Brasil pela TAM e está sendo implementado pelas demais em­

presas. Nos EUA, o embarque sem bilhete já atinge 40% das viagens. 

Os sites dedicados a reservas on-line de passagens aéreas, hotéis e aluguel 

de carros em vários países do mundo têm crescido muito na preferência dos 

usuários da internet no Brasil. Sites como Nikkey Travei e a estação V iagem 

da UOL oferecem a possibilidade de acessar, de uma só vez, várias compa­

nhias aéreas, permitindo a escolha da mais conveniente e a efetivação da 

reserva pelo próprio usuário. Outra modalidade de serviço em franco cresci­

mento é a de busca de pacotes turísticos no Brasil e no exterior. Sites como 
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o TurisrnoNet funcionam como "agência das agências", permitindo o cruza­

mento de informações sobre milhares de opções.

A concorréncia é maior no segmento corporativo, que chega a represen­

tar 70% do mercado de viagens no Brasil. Os agentes de viagens estão 

estimulando o auto-atendimento de forma a cortar custos e garantir tarifas 

competitivas. Isso inclui oferecer prêmios e milhagem. Outra estratégia 

para estimular o acesso virrual é oferecer informações - como mapas, relatórios 

e boletins meteorológicos dos locais de destino - e serviços, corno registro 

on-line em seminários e congressos. 

fu agências de viagens no Brasil estão reagindo de forma diferenciada e gra­

dual. Segundo pesquis:i realizada pela Associação Bra-;ileira das Agências de Via­

gem (ABAV) com 4.762 agências, em 2000, cerca de 50% pretendiam estar 

comercializando seus produtos pela internet até aquele ano. Os que acham que não 

precisam de lllTl site somam menos de l 0%, enquanto 40% restantes reconhecem 

que a ofena de produtos via internet constirui um diferencial de mercado. 14 

A pressão da internet sobre os agentes de viagem para reduzir custos e

agregar valor a seus serviços pode ser observada pela redução das margens 

de intermedi:ição. No Brasil, as empresas aéreas reduziram, no início do 

ano 2000, de 9% para 6% as  comissões pagas aos agentes pela emissão de 

bilhetes em viagens internacionais e de 10% para 7% nas viagens nacionais. 

Segundo a ABAV, o corte nas comissões vai representar uma queda de 33% 

do faruramento com emissão de bilhetes. 

2.2. 7. Serviços técnicos 

As  atividades de suporte técnico-virtual vêm crescendo na Web, graças 

à facilidade de acesso, à disponibilidade de informação e ao baixo custo, 

comparando-se aos métodos tradicionais. Empresas de informática são as 

principais usuárias da internet para prestar serviços de suporte on-line.

O serviço permite que o vendedor conheça as dúvidas e as necessidades dos 

clientes, gerando informações para a melhoria dos serviços de suporte e 

aperfeiçoamento dos produtos. 

•• Gazeta Merc1111til, 10/1/2000, p. C-3.
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No Brasil, após a entrada em vigor do Código de Defesa do Consumi­

dor, multiplicaram-se os custos de serviços de atendimento ao consumidor 

(SAC) em função das novas obrigações, garantias e responsabilidades assu­

midas pelas empresas com seus clientes. As empresas podem transferir boa 

parte desses serviços para a internet, através de sites de suporte. Eles permitem 

que clientes acessem manuais 011-linc, com explicações passo a passo sobre o 

modo de usar, problemas freqüentes e respostas às perguntas mais comWls 

(FAQ). Um bom site de suporte permite que a maioria dos casos possa ser 

solucionada na própria internet, sem a necessidade de uma consulta pelo 

telefone ou visita técnica. Comparativamente, o custo de uma consulta pelo 

call-cmter é três vezes maior que pela internet. J .ia visita técnica é em média 

•rima vezes mais cara que o custo de uma consulta ao site de suporte.

2.2.8. Comércio eletrônico consumidor a consumidor 

A internet abre oportunidades para negociações diretas entre pessoas 

físicas para compra e venda de produtos e serviços. Um exemplo bem­

sucedido de comércio consumidor a consumidor (C2C) é o leilão virrual. 

Sites de leilões de itens variados, oferecidos por empresas e pessoas físicas, 

proliferam rapidamente. Alguns exemplos são EBazar, ForSale e Freelance. 

Os leilões de itens de maior valor, assim como imóveis e estoques de 

com»wdities e produtos agrícolas em geral, ocorrem cm sites especializados, 

como as salas de agroncgócios do Banco do Brasil, operando desde 1997 

para leiloar produtos agrícolas em todo o país, e a Leiloaria Murilo Chaves, 

casa tradicional, especializada em leilões industriais, incluindo depósitos, 

estoques e plantas fabris. 

2.2.9. Portais genéricos 

Os portais genéricos ou horiwmais vêm assumindo grande importância 

na internet, na medida em que são o canal de entrada da maioria dos usuários. 

Os portais, através de banners, oferecem opções para diversos tipos de servi­

ços, informações e sites de compras. A American-on-Line (AOL), conside­

rado o maior provedor e portal do mundo, acredita que 70% de seus clientes 
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ficam exclusivamente dentro de seus sites e links. A facilidade, a segurança, 
a comodidade e o fato de "ser conhecido" neste site induzem o usuário a 
permanecer fiel. Ao decidir adquirir alguma coisa, o cliente já está cadastrado 
e não precisa digitar dados pessoais e números de cartões de crédito. 

É possível fazer W11a analogia entre os portais e os shoppings centers.

O princípio é criar W1l amplo espaço onde se concentram várias lojas em 
um único local. A dispersão de lojas acaba afastando os conswnidores, seja 
pela segurança ou pela perda de tempo e falta de comodidade de transitar de 
uma loja a outra. Tal princípio pode ser estendido para a internet. Assim 
como os consumidores procuram os rhopping centers, os usuários da internet 
procuram ou são involuntariamente encaminhados aos portais. Estes são os 
riter que atraem usuários em massa, concentrando a navegação da Web. 
Ocorre uma concentração também nas receitas publicitárias dos riter mais 
visitados. Segundo a Fo1-rertet· R.esearch, os nove maiores portais do planeta 
(Altavista, American - on-Line, Excite, Infoseek, Lycos, Microsoft, Netscape, 
Snap e Yahoo) têm juntos 15% de todo o tráfego da internet, mas atraem 
quase 60% de toda a receita mW1dial de publicidade on-line. O processo de 
concentração deve-se não só ao crescimento relativo dos maiores portais, 
como também ao processo de fusão e incorporação de sites. A competição 
pelos portais visa fundamentalmente aprisionar o usuário. Esse é um dos 
motivos para a internet grátis: manter vínculos de dependência do usuário 
com o portal, possibilitando a propaganda dirigida. 

2.3. PUBLICIDADE E MARKETING NA INTERNET 

As estratégias de mm·keting pela internet estão ainda em processo de 
desenvolvimento, pois as empresas estão experimentando as novas formas 
de acesso interativo a consumidores qualificados. Comparada à Tv, a propa­
ganda via internet é mais eficiente, na medida em que pode selecionar seu 
público-alvo com maior precisão. Por outro lado, ao contrário da Tv, seus 
impactos só serão sentidos a médio e a longo prazos. A internet precisa 
conquistar o cliente, tornando-o fiel a determinados webritcr.
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A propaganda na internet é uma ótima opção para as empresas orienta­

das para nichos de mercado. A existência de portais verticais que reúnem 

comunidades de interesse específico abre a possibilidade de atingir direta­

mente o público-alvo. Além de se dirigir precisamente ao mercado visado, o 

site pode criar um banco de dados sobrem clientes, ao conhecer suas preferên­

cias e capacidade de compras. O conhecimento individualizado dos clientes 

permite a comlll1Ícação interativa, customizando a propaganda. A partir da 

compra de um equipamento, pode-se oferecer acessórios, serviços de manu­

tenção e produtos afins. A comunicação interativa permite conhecer a opinião 

do cliente, suas críricas e sugestões, mformações fw1<lamentais para o aper­

feiçoamento dos produtos por meio do processo conhecido na literarura 

econômica como luwning-by-wing ou amda lean1ing-by-intemcting. 

O comércio eletrônico de produtos e serviços abriu novas possibilidades 

ira as lojas conhecerem melhor os seus clientes. A partir das vendas pela 

1ternet, elas passam a montar bancos de dados sobre hábitos de compra 

que permitem trabalhar o cliente individualmente utilizando uma técnica 

conhecida como data mining. Abre-se a possibilidade de a grande empresa 

realizar o marketing "um a um", típico de pequenos negócios, nos quais o 

vendedor conhece o cliente pessoalmente. Assim, além da possibilidade de 

vender mais, a loja pode obter o grande trunfo da fidelização do cliente, 

dada a tendência de repetição das compras. Os softwares disponíveis permitem 

a interação personalizada, abrindo opções de repetir a última compra, adicio­

nando ou retirando determinados itens. 

Já para as empresas que produzem bens de consumo de massa, a internet 

pode não ser a melhor forma de se anunciar, na medida cm que as informações 

pessoais dos consumidores têm pouco valor. A internet, nesse caso, pode 

servir de veículo para propaganda institucional, informações sobre prêmios 

e promoções e comunicação com distribuidores. De forma geral, pode-se 

dizer que a propaganda dirigida interessa mais às pequenas e às médias 

empresas e àquelas que têm um mercado consumidor segmentado. Já para 

as empresas que visam ao mercado de massa, os veículos de amplo alcance 

como TV e outdoors são mais adequados. 
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A propaganda na internet é geralmente feita por meio de banners, que 

são pequenas faixas publicitárias em hipertexto dentro dos sites. Esses espaços 

oferecem um excelente recurso para os anunciantes, na medida cm que o 

consumidor pode entrar em contato diretamente com a empresa anunciante 

com um simples toque no nwuse. Os bmme,·s são muito mais do que uma faixa 

estática de propaganda. Eles oferecem um link para o site da empresa anunci­

ante, representando um meio para a comWl.Ícação empresa-consumidor. 

2.4. A INTERNET NO SETOR FINANCEIRO 

O setor bancário vem sendo radicalmente transformado pelas tecnologias 

digitais. O caráter informacional de suas atividades estimula a aplicação de 

ferramentas de automação nas atividades de coleta, processamento e transmis­

são de dados, visando aumentar a velocidade das operações, desenvolver 

novos produtos e serviços, reduzir custos e ampliar a interação com clientes. 

Em todo o mundo está ocorrendo um rápido crescimento da internet como 

veículo para promover os serviços bancários. As mudanças na tecnologia, as 

novas demandas do mercado e as pressões do ambiente de negócios estão 

alterando as fontes de vantagem competitiva no setor. A internet está modifi­

cando as expectativas dos clientes com relação aos serviços, criando oporruni­

dades par.1 o aparecimento de novos sistemas de pagamentos e influenciando 

a forma de gerir os serviços oferecidos pelos bancos. 

O banco 011-li11e, interligado diretamente com clientes e oferecendo uma 

ampla gama de serviços remotos, é urna promessa latente há mais de duas 

décadas. Entretanto somente a partir de meados dos anos 1990 é que esse 

potencial pôde realizar-se, impulsionado pelos novos recursos técnicos, pelo 

barateamento da informática e pelo crescimento da utilização da internet. 

Outros fatores a pontadas por Kalakota e Whinston ( 199 7) estão contribuindo 

para a consolidação do home banking: 

• Maior divulgação sobre as possibilidades do home banking, por meio

de um agressivo marketing bancário.

• Aumento da base instalada de PCs em empresas e domicílios, com

crescente integração on-line.
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• A cun1a de aprendizado dos usuários dos serviços bancários, que se

estão tornando cada vez ma.is habilitados no uso de computadores.

• Necessidade de alternativas para a redução do custo de processamento

de transações.

• Competição de instinuçõe., não bancárias na ofen.1 de serviços finan­

ceiros on-line.

Os serviços bancários 011-linc foram introduzidos no Brasil a.inda na

década de 1980, voltados principal.mente para grandes clientes e pessoas 

jurídicas, por meio do EDI financeiro. Desde então, os serviços handrios 

011-line vêm experimentando diferentes alternativas tecnológic,15. No início

dos anos 1990, começa a se difundir o home banki11g, no qual o cliente

'1Stala um programa específico do banco em seu computador e acessa os

rviços via nwdmi. Esta ainda é a principal forma de funcionamento do 

mie banking no Brasil. Nos Estados Unidos, são utilizados softi11m·es de 

administração financeira (Quicken, da Intuit, e Money, da Microsoft, por 

exemplo) conectados a bancos de dados fornecidos pelas instituições bancárias 

através de linha discada. Esse sistema, entretamo, não se popularizou no 

Brasil. Na segunda metade dos anos 1990, os serviços bancários começam 

a assumir uma trajetória tecnológica mais consistente com a utilização da 

internet. O banco pela internet vem se tornando um padrão operacional na 

medida em gue cresce o número de usuários da rede. 

A evolução das operações bancárias on-line pode ser dividida em três 

fases. A primeira oferece a funcionalidade similar à gue está disponível com 

o home banking por telefone ou fax, tais como saldos de conta e extratos com

histórico de transação. A segunda fase enfatiza tecnologias interativas, tais

como o pagamento de contas on-line e serviços personalizados de lembrete.

A terceira fase envolve o marketing direto do crédito e de serviços de emprés­

timo, de frmçóes de gerência financeira personalizada e oferta de serviços

não tipicamente financeiros, tais como seguros e viagens.

Segundo Diniz (2000), a principal vantagem do Web banking ante as 

demais soluções é o fato de ser baseado num modelo de utilização de sistemas 
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abertos, que é característico da internet. Os browsers utilizados na Web são 

de conhecimento do público, e o banco não precisa preocupar-se em treinar 

os usuários em wn softwm·e específico. Além disso, a atualização de versões 

não exige a substiruição periódica do software já distribuído aos usuários, 

pois é feita apenas no servidor do banco. Igualmente importante é o fato de 

o banco, por meio da Web, manter maior controle sobre o usuário em

termos da imagem e da marca, o que não acontece se o home banking for

feito por meio de terceiros, como a Microsoft, ou a AOL, por exemplo.

O fato de ser suportada por um protocolo de comunicação com possibilida­

des de multimídia e de já ter uma base instalada de muitos milhões de

usuários (empresas e indivíduos) coloca a internet em grande vantagem, se

comparada às soluções proprietárias. Além disso, o site do banco é mais

abrangente que o home banking, pois direciona-se não apenas aos clientes

existentes, mas também aos clientes potenciais usuários da internet.

As tecnologias on-line possibilitaram o surgimento dos "bancos virtuais", 

que funcionam sem agência e realizam todas as suas transações via internet. 

A principal vantagem do banco virtual é o baixo custo: bancos normais 

gastam cerca de 4, 1 % de seus ativos anualmente com despesas não relacio­

nadas ao pagamento de juros. Já os bancos virtuais, a exemplo do NetBank, 

gastam apenas 2,7%. Essa economia de custos permite que o banco ofereça 

serviços a pequenos investidores que não são aceitos por algumas instiruições 

bancárias tradicionais. 

A internet é um canal conveniente tanto para o cliente quanto para o 

banco. Apesar de o cliente ter de arcar com parte dos custos de manutenção 

do sistema (seu computador, linha telefônica e digitação), o fato de poder 

acessar o banco de qualquer local onde esteja é também vantajoso. A busca 

de comodidade por parte dos clientes é que está levando adiante o crescimento 

do internet banking. Para o banco, o canal internet representa um instrumento 

para aumentar a eficiência na competição pela possibilidade de redução de 

custos das operações bancárias. 

O banco pela internet permite economia de mão-de-obra e dos investi­

mentos e custos de manutenção de agências. A redução de custos ocorre 
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também no cone de despesas com correios, fax, papel e, principalmente, no 

tempo de acesso às informações, que constitui um fator chave para alocação 

de recursos. Além disso, reduzem-se os riscos de perdas e erros em razão do 

transporte da informação. 

QUADRO 5 

Cusro DAS ÜPERAÇÕES BANCÁRIAS 

Local 

Na agência 

Pelo correio 

Pelo telefone 

No caixa eletrônico 

Custo em dólares 

1,07 

0,73 

0,53 

0,27 

p,.1-, in<PrnPt {l {l1 
Fonte: Amcrican Bank Associarion. Exrraido da Gn::.etn Mercnntil 
Lnri,io-Americnnn, 5-11, julho de 1999. 

A estratégia de implantar canais de auto-atendimento tornou-se um

imperativo da competição. No início do ano 2000, a totalidade das grandes 

instituições financeiras brasileiras já havia implantado o internet bankitl!J, e 

os canais de auto-atendimento deixaram de ser um elemento diferenciado 

para o serviço bancário. Assim, a competição desloca-se para a qualidade, a 

segurança e a funcionalidade dos sites. Os bancos investem na diferenciação 

seguindo uma orientação de ma1·keting e padrão visual próprios. 

O internet banking oferece grandes oportunidades para a dinamização 

da comunicação com clientes em dois sentidos. Por um lado, o cliente pode 

receber informações sobre suas contas, o desempenho de seu portfólio de 

investimentos, as últimas notícias do mercado e acessar diretamente o ge­

rente de sua conta. Essa comunicação eletrônica já era possibilitada pelo 

home banking proprietário, mas a internet permite a massificação do uso do 

e-mail. Com a evolução da internet, a interação com os investidores pode 

evoluir para o uso de simuladores de voz, permitindo ao usuário falar com

qualquer especialista do banco.
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Por outro lado, a internet constitui um canal privilegiado para a divul­

gação de informações sobre produtos e serviços financeiros. Com a 

segmentação da clientela e a tecnologiapush, é possível adotar o crosr sel/ing, 

oferecendo produtos segundo o perfil de cada cliente. 

As dimensões continentais do Brasil e a baixa densidade populacional 

de algumas regiões fazem que poucos bancos tenham uma dimensão real­

mente nacional. O potencial da internet para alavancar negócios no interior 

do país é muito grande, principalmente para os bancos pequenos ou aqueles 

que têm seu foco de atenção limitado a urna região específica. A internet, 

difundida no interior do Brasil, permitiria que empresas menores e geogra­

ficamente isoladas se agrupassem em redes, com o objetivo de melhorar seu 

perfil de competitividade. E os bancos certamente explorariam melhor a 

relação que mantêm com essas empresas, utilizando a "capilaridade" da 

internet para alavancar novos negócios, a exemplo do comércio e>,.'terior. 

2.5. CONCORRÊNCIA CRUZADA E A FIDELIDADE DOS CLIENTES 

A maior interação com os clientes pela internet tem afetado os contornos 

dos diferentes ramos de atividade. Por um lado, a internet reduz as barreiras 

à entrada de empresas comerciais em determinados segmentos do mercado 

financeiro, principalmente na captação de investimentos. Por outro, bancos 

que contam com uma boa infra-estrurura na internet·podem diversificar 

oferecendo produtos e serviços não financeiros em seus portais. Assim, a 

internet requer que o ramo de negócios seja repensado, incorporando a 

possibilidade de surgimento de competidores menores e mais ágeis orirmdos 

de empresas de fora do setor. Como exemplo, sites de comércio eletrônico 

como Yahoo! e Amazon já estão oferecendo serviços financeiros. O impor­

tante nesse novo mercado é chegar ao cliente com um portal bem estruturado, 

que pode servir para prestar qualquer tipo de serviço. 

Os bancos, na qualidade de intermediários financeiros, estão diante de 

uma grande oportunidade de diversificação. A operação bancária on-line 

pode ser o serviço crítico que permitirá aos bancos manter seu papel como 
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o fornecedor dominante de serviços financeiros e não financeiros. Entretanto,

a diversificação ainda é incipiente cm razão da falta de experiência e garantias

de segurança. Outra dificuldade é a integração dos sistemas. Além disso, a

internet exige que as conexões sejam feitas on-line, o que torna mais complicada

a implementação dessa integração. Os malls bancários amda são experiências,

mas o desenvolvimento dos protocolos de segurança que envolvem a loja, o

banco e o fornecedor vai permitir montar um comércio eletróruco mais

seguro e avanç.1do, inclwndo bnmzen para serviços prestados por terceiros.

Por outro lado, o crescimento de serviços de investimento on-line, pres­

ados por corretoras e instituições financeiras de pequeno porte, representa 

m desafio para os grandes bancos. Muitas empresas estão implantando 

.!rviços de captação de recursos pela internet, neutralizando a vantagem 

dos bancos de ter uma rede de agências. As instituições não bancárias explo­

ram nichos de mercado, a exemplo dos pequenos depositantes rejeitados 

por bancos mais elitistas. Nos Estados Unidos, por exemplo, a coma corrente 

precisa ser superior a USS 6 mil. No virtual NetBank, o mínimo é de USS 

100. Além disso, os bancos virtuais têm oferecido maiores taxas de retorno

a pequenos investidores que os grandes bancos. Por exemplo, o fundo de

renda fixa do Citybank nos Estados Unidos paga 4,8% de juros ao ano,

contra 6% do Netbank.

Com relação à fidelidade dos clientes aos sites, os estudos realizados 

não são conclusivos. Não se sabe ao certo se a internet vai tornar-se um fator 

para aumentar a fidelização dos clientes ou se ela vai incentivar que se bus­

quem serviços diferentes, conforme a vantagem oferecida por cada um. Por 

um lado, a internet permite que o cliente fique mais solto, pois ele se defron­

ta com mais opções de fácil acesso ao mercado. Por outro, o cliente também 

se vincula mais, porque seu fornecedor tem informações que permitem ofe­

recer produtos mais adequados às suas necessidades, o que pode fortalecer a 

vinculação. 

De acordo com uma pesquisa feita pela Cyber Dialogue, a fidelidade 

dos clientes de serviços financeiros na internet tende a ser menor que no 

mundo real. A pesquisa mostrou que mais de 10 milhões de consumidores 
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americanos mudaram de opinião a respeito dos prestadores de serviços finan­

ceiros que usam em face das informações recebidas pela internet. Mais de 

25% dos usuários de serviços financeiros mudaram de banco como resultado 

de sua experiência on-line. Fatores como navegação de site, opções de 

person.ilização, pronto atendimento a dúvidas, instruções ao usuário e a 

habilidade de comparar outras opções de conswno são fatores que influenciam 

a percepção que o consumidor tem dos serviços prestados pelo setor financei­

ro. A internet está produzindo serviços voltados para segmentos antes pouco 

aproveitados. O valor de estabelecer fidelidade à marca em segmentos como 

mulheres, jovens profissionais ou minorias afluentes pode ser substancial 

com o tempo. 

A pesquisa da Cyber Dialogue revela que o setor de seguros é o que 

mais freqüentemente sofre mudanças de preferência dos clientes. Cerca de 

30% dos usuários da internet que pesquisaram suas opções on-line declararam 

que mudaram de prestador graças ao conteúdo exposto. Na área de investi­

mentos e serviços bancários, o percentual de mudança cai para 18% e 16% 

dos usuários, respectivamente. A facilidade de encontrar o serviço desejado 

no website foi citada pelos entrevistados como mais importante que o nome 

da instituição como incentivo para novas visitas. 

A troca de prestador de senriços pode ser uma tentação para muitos 

clientes da internet, em razão da novidade do senriço e das novas opções de 

baixo custo que estão sendo criadas. Os internautas têm um perfil mais 

volúvel e menos afeito à fidelidade a uma marca dentro do mercado, pelo 

fato de o W1iverso dos usuários da internet ser formado, em sua maioria, de 

pessoas jovens. Eles tendem a comparar as taxas e escolher as ofertas mais 

favoráveis. 

2.6. SISTEMAS ELETRÓNICOS DE PAGAMENTO 

2.6.1. Comércio eletrônico e sistemas de pagamento 

O crescimento do comércio eletrónico tem exigido novas formas de 

transferência de recursos on-line que sejam, simultaneamente, mais seguras, 

práticas, de bai.."Co custo e de ampla aceitação internacional. O processo de 
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pagJmento e faruramento tem representado um gargalo para o crescimento 

do comércio eletrônico, já que a multiplicação da oferta de produtos e serviços 

disponíveis para o conswnidor não encontra contrapartida cm sistemas alter­

nativos ao cartão de crédito que hoje ainda domina os pagamentos realizados 

por pessoas físicas na internet. As formas existentes de pagamento não são 

adequadas para as transações do comércio eletrónico cm função da segurança, 

pois o comprador precisa dar detalhes sobre sua conta pela internet. São 

também pouco convenientes, pois geralmente precisam de alguma forma de 

intercâmbio físico, e, no caso dos cartões de crédito, limitam as operJções 

a vendedores afiliados à bandeira. 

O desenvolvimento de novos métodos de pagamento abre espaço para 

')Vas aplicações comerciais na internet, a exemplo das microtransações. 

; transações que envolvem pequenos valores são hoje inviáveis na medida 

n que os custos da operação podem superar os valores envolvidos na tran-

sação. Algumas modalidades de negócios, como a venda de informações 

pelo preço de centavos (por exemplo, a compra de um artigo de jornal), 

dependem do desenvolvimento de formas baratas e práticas de transação. 

Os direitos do consumidor representam um papel importante na defi­

nição de qualquer movimentação financeira. O consumidor precisa ser pro­

tegido da fraude, ter assegurada sua privacidade, deve pagar tarifas compe­

titivas e ter acesso garantido aos mercados, bem como o direito de escolher 

instituições e formas de pagamento. Problemas jurídicos surgem pelo faro 

de a manutenção de arquivos e provas de pagamento ser complicada em um 

ambiente virtual. 

Entre as propostas de criar novos meios de pagamento para a internet, 

destacam-se o dinheiro eletrônico (e-carh), cheque eletrónico, cartões inteli­

gentes (smart cards) e os cartões de crédito e débito. Ncuman ( 1997) argu· 

menta que para comparar diferentes sistemas de pagamento para a rede, é 

importante considerar várias características, incluindo segurança, 

confiabilidade, escalabilidade, anonimato, aceitabilidade, base de consumido­

res, flexibilidade, convertibilidade, eficiência e facilidade de uso. Algumas 

características serão mais importantes que outras em diferentes momentos e 
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tipos de operação. Um método de pagamento não pode ser julgado em uma 

base absoluta, mas sim cm termos de guão bem ele atende às necessidades 

dos tipos de transação para as quais será utilizado. 15 fu várias modalidades 

alternativas serão apresentadas a seguir. 

2.6.2. Dinheiro eletrônico 

O uso Je meios eletrônicos para facilitar pagamentos não é uma novidade 

nas atividades financeiras . Desde a década de 1960, diferentes sistemas eletrô­

nicos de pagamento vêm sendo desenvolvidos, mas o papel-moeda ainda é o 

instrumento de pagamento preferido pelo consumidor. 

Em comparação ao dinheiro, os carrões de crédito e de débito apresentam 

muitas limitações. Eles não podem ser emitidos indistintamente, pois estão 

associados a um sistema de identificação, são de propriedade do emissor e 

restritos a um.1 única pessoa. Os carrões não são moeda de curso legal, e o 

vendedor pode negar-se a aceitá-los. Não são instrumentos ao portador, 

exigem um rel.i.cionamento baseado em uma conta e um sistema de autoriza­

ção. Um sistema de pagamento realmente inovador precisa fazer mais que 

recriar a ..:onveniência oferecida por cartões de crédito ou cheques. Ele 

precisa incorporar algumas das propriedades do próprio dinheiro. 

O chamado "dinheiro eletrônico", a exemplo doDigiCash e doMondt:X, 

é uma alternativa baseada em um sistema criptográfico de assinaturas digitais 

que envolve um par de chaves eletrônicas, urna usada para codificar e a 

outra para decodificar. A chave de encriptação é privativa do banco e a de 

decripração é levada ao público. Os bits criptografados adquirem valor quando 

são comprados em um banco e armazenados no sistema. A vantagem é que 

J.'isinaturas digitais são comprovadamente mais resistentes à falsificação que 

as manuais. Atualmente, a maioria dos sistemas de dinheiro eletrônico exige 

uma coma bancária, mas essa restrição tende a desaparecer. 

A preocupação com o anonimato não parece ser ainda generalizada, e 

acredita-se que os consumidores só darão valor à privacidade quando esta for 

invadida. A maioria dos incidentes ocorridos na internet relaciona-se ao rou-

15 
B. C. Ncuman. A Flexible Framnv01·k far Network Paymmt, 1997.
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bo do valor em si, e não das informações contidas. O anonimato traz consigo 

o risco, uma vez que as transações sem identificação não podem ser bloquea­

das no banco. Quando o emissor é identificado, caso w11 hacker consiga

quebrar a segurança, todo o dinheiro eletrônico pode tornar-se sem valor.

O sucesso dos sistema s de c-cash depende fundamentalmente de sua 

ampla aceitação por parte de conswmdores e vendedores. Este é uma aspecto 

"culrural" que requer tempo para mudar. Os negócios baseados em e-cns/J 

necessitam de massa crítica para se concretizar: a maioria dos vendedores 

precisa estar preparada para aceitá-lo, pois os consumidores não usarão o &­

cash se não tiverem onde gastá-lo. 

2.6.3. Cheque eletrônico 

Conceitualmente, o cheque eletrônico ou transferência eletrônica de 

undos, a exemplo de quase todos os meios de pagamento eletrônico, envolre 

três agentes: o comprador, o vendedor e o intermediário. O comprador 

inicia uma transação com o vendedor, que demanda wn pagamento. O 

comprador então obtém urna única certificação de pagamento ( o equivalen­

te virtual de um cheque) do intermediário. Essa certificação debita a coma 

do comprador com o intermediário. As características que mais o diferencia 

do cheque normal são a segurança e a velocidade do processo. Se o comprador 

e o vendedor não usarem o mesmo intermediário ( a exemplo do VISA Elerron 

e do Redeshop), é necessário o uso da câmara de compensação eletrônica 

do Banco Central. 

Os sistemas de cheques eletrônicos têm sido utilizados desde o final da 

década de 1960. Para muitos clientes e usuários finais, cheque eletrônico e 

pagamento eletrônico são a mesma coisa, embora a afirmação não se aplique 

em todos os casos. O cheque eletrônico usa a estrutura bancária existente 

em um esforço de eliminação dos cheques de papel. Algumas vantagens do 

e-check sobre o cheque de papel são:

• Tempo ganho: os saldos financeiros arualizarn-se instantaneamente. Não há 

período de compensação, resultando cm grande flexibilidade financeira.

• Redução de custos de manipulação de papel: a infra-estrutura uti.li.z.ada na
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produção, na armazenagem e no processamento dos cheques é toda poupada. 

• Não devolução dos cheques por insuficiência de fundos: por ser virru­

almente instantâneo, o recebimento da certificação de débitos e crédi­

tos garante que nenhuma transação seja feita sem o fundo correspon­

dente, semelhante ao processo de certificação de limite no cartão de

crédito. Isso permite que qualquer cliente tenha acesso à inovação,

independentemente do crédito, tornando-a universal.

• Flexibilidade: a transferência eletrônica de fundos é uma operação ampla

e genérica, que beneficia tanto pequenas quanto grandes transações.

A operação dos cheques eletrônicos, a exemplo doNaCheck, desenvolvi­

do no Information Sciences Institure, tem a seguinte forma: ao receber um 

cheque eletrônico via internet, o vendedor acessa o servidor de contas para 

verificação da assinarura digital e do pagamento. A confirmação da assinatura 

permite criar wna ordem de débito para o banco do comprador, que autoriza 

W11a transferência de fundos para o banco do receptor. Um aspecto interes­

sante do NetCheck é que ele pode ser usado como gerenciador de recursos 

de intranet, como uma espécie de moeda interna. A gerência de recursos 

internos tem sido cada vez mais necessária com o advento das intranets, não 

só para processar folhas de pagamento, como também para trocar bens e 

serviços entre departamentos da mesma empresa. 

2.6.4. Smart Cards 

Os cartões inteligentes são uma forma de pagamento eletrônico utilizada 

para pagar ligações em telefones públicos, meios de transporte e compras 

em geral, não sendo assim aplicável à internet. Os cartões têm um saldo 

corrente armazenado em sua própria memória, não precisando acessar a 

conta de um banco. As compras são deduzidas desse total, que pode ser 

recarregado em terminais especiais. A tecnologia de carrão inteligente é 

amplamente utilizada em países como França, Japão e Cingapura. 

2.6.5. Cartões de crédito 

Apesar das alternativas apontadas anteriormente, a forma mais difundi­

da de pagamento no comércio eletrônico continua sendo o cartão de crédito, 
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responsável por cerca de 90% de todas as transações realizadas pela intcrnct. 16 

No Brasil, a maioria dos sistemas de comércio eletrônico destinados ao 

consumidor final utilizam cartões de crédito como forma de pagamento, e 

seu uso está em franco crescimento. Eles responderam por 5,9% do total do 

consumo no ano 2000
1 
contra apenas 2,4% cm 1994 e 4,9% cm 1997. Nos 

EUA, esse total chega a 18,3%_17 

Ainda não existe uma forma padronizada de envio de informações pela 

rede. O que se observa é a luta dos diferentes dispositivos de segurança para se 

tornarem o padrão dominante. Enquanto não houver um p adrão de segurança 

estabelecido para o tráfego dessas infom1.1ções na Web, a cautela dos consumi• 

-lares justifica-se. O pagamento por cartão de crédito exige que o consumidor

llSmita clerronicamente seus dados associados ao cartão ou saia da platafor•

a 011-line para usar o telefone, o que torna a interceptação possível.

Apesar das deficiências, acredita-se que a� mudanças nos meios de paga· 

menta em transações eletrônicas se dará a partir da estrurura já formada de car­

tões de crédito. Muitossofovares de carteira eletrônica estão sendo disponibilizada; 

pelos bancos, de modo a ctiptografar o número do cartão no próprio PC do 

usuário e a remeter as informações diretamente aos bancos, c,�tando que o co­

merciante tenha de processar os dados. Entretanto, isso restringe o consumidor 

às lojas credenciadas que possam ler a mensagem criptografada de cada banco. 18 

2.7. MEIOS DE PAGAME�rros ELETRÓNICOS E COMÉRCIO EXTERIOR 

O comércio exterior tradicionalmente utiliza meios próprios de paga­

mento, a exemplo das cartas de crédito. O processo de pagamento é geralmen­

te intermediado por wn banco, que oferece as garantias necessárias. Assim, 

os sistemas de transferência eletrônica de fundos tendem a ter um papel 

central nas transações financeiras em operações B2B. 

1• D. Cameron. Ekctrrmic amm1erce: the new lnminess platfonn in the intcn,et. Charlcston: 

Computcr Technology Rescarch Corp., 1997. 
17 Gazeta Mercantil, 17 de dezembro de 1998. 
18 Ver, por exemplo, a carteira do Bradesco http://www.bradesco.eom.br/comcrcio/ 

instrococs/instal _ criacao.htm. 
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Os cartões de crédito são instrumentos mais apropriados para as opera­
ções de comércio eletrônico B2C, que geralmente envolvem pequenos valo­
res. Nos EUA, a cota máxima para pagamento pela Web com cartão de 
crédito é de USS 10 mil. Em geral, os cartões têm limites para cada classe 
de clientes, e portanto não se prestam a transações comerciais enue empresas. 
No Brasil, a taxação das operações internacionais via cartão de crédito é um 
deliberado esforço de limitar a saída de divisas via cartão de crédito. 

3. O Uso □A INTERNET NAS EMPRESAS BRASILEIRAS

3.1. A PESQLTISA SOBRE o Uso DA INTERNET 

Para avaliar o ritmo de difusão e as formas de uso da internet nas 
empresas brasileiras, realizamos uma pesquisa com 220 empresas de dife­
rentes portes e setores. O questionário foi veiculado por uma publicação 
especializada cm informática e telecomunicações (Jnfomuítica Hoje) no pri­
meiro trimestre de 2000, atingindo um público usuário de TI, embora não 
necessariamente de comércio eletrônico. 

As empresas foram classificadas por porre e setor. Com relação ao pane das 
empresas, definiram-se cinco faixas segw,do o número de empregados e 
faruramento. Na classificação por número de empregados, a amostra ficou mais 
bem disaibuída, com nenhuma faixa respondendo por mais de 25% do total. 

QUADRO 6 
ÁREADEAT��DADEDAE,\1PRESA 

Área 

Comércio 
Indústria 
Serviços de Informação 
Serviços Financeiros 
Outros 
Valor perdido 
Total de questionários analisados 
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Quantidade 

58 
65 
51 
14 
71 

220 

% 
26,4 
29,5 
23,2 
6,4 

32,5 

100,0 
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QUADRO 7 

PORTE DA EMPRESA SEGUNDO O NúMERO DE EMPREGADOS 

Tamanho Quantidade % 

Micro (até 10 funaonários) 54 24,5 

Pequena (de 1 O a 50 funcionários) 45 20,5 

Média (de 50 a 100 fwicionários) 24 10,9 

Grande (de 100 a 500 funcionários) 56 25,5 

Mwro Grande (mais de 500 funcionários) 38 17,3 

Valor perdido 3 1,4 

Total de questionários analisados 220 100,0 

QUADRO 8 

PORTE DA EMPRESA SEGUNDO O FATURAME;s.'TO 

Tamanho Quantidade % 

l\-'licro (até RS 1 milhão) 73 33,2 

Pequena (de RS 1 a RS 5 milhões) 33 15,0 

.Média (de RS 5 a RS 50 milhões) 65 29,5 

Grande (de RS 50 a RS 500 milhões) 29 13,2 

Muiro Grande (mais de RS 500 milhões) 12 5,5 

Valor perdido 8 3,6 

Total 220 100,0 

3.2. PRJNCTPAIS FORMAS DE Uso DA INTERNET NA EMPRESA 

A pesquisa mostrou que cerca de 95% das empresas usam correio eletrô­

nico e acessam informações pela internet, sendo estas as duas únicas formas 

de uso amplamente difundidas no Brasil. A intranet (rede interna de compu­

tadores) é a terceira aplicação mais adorada, com 41 % . Essa forma varia 

desde aplicações relativamente simples, como a troca de e-mail e 

compartilhamento de arquivos, até redes mais complexas de acesso a banco 

de dados relacionais. Outras formas de uso relativamente difundidas são a 

prestação de serviços de informação, propaganda e publicidade, suprimentos 
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e vendas de produtos e serviços. As duas formas menos difundidas são a 
prestação de serviços de assistência técnica on-line e extranet. Essas aplicações, 
embora percentualmente reduzidas, representam uma grande sofisticação 
operacional. A extranet insere-se no centro da cadeia de suprimentos e tem 
por objetivo reduzir custos e aumentar a eficiência. Os sistemas fornecem 
informações sobre preços, disponibilidade do produto e prazos de entrega e 
geralmente permitem cruzamento de dados, cadastramento para atualização, 
criação de pasta personalizada de informações e entrada de pedidos on-line.

Os quadros a seguir apresentam os principais resultados da pesquisa 
cm termos de formas e intensidade de uso e presença na internet. Essas 
informações serão mais bem exploradas neste capítulo em função do porte e 
do setor da empresa. 

QUADRO 9 

PRINCIPAIS fOR,\1AS DE Uso DA l?-.rrER.."-'ET NA EMPRESA SEGUNDO o SETOR 

" 

]
e: 

o CJ " o '"O 
:::1 � -� ; él 

u O' 
" õ -<J .. :::1 .. 

� CJ 
e 

Formas/Setor �L, ::; ::; e 1-< 

Acesso à Informação 97,3 97,0 98,5 93,1 91,7 95,9 

Correio eletrônico 94,5 90,9 100.0 86,2 100,0 94,5 

Compras de insumos e suprimentos 42,5 24,2 23,1 27,6 16,7 31,4 

lntranct 31,5 24,2 38,5 65,5 83,3 41,4 

Extranet 8,2 6,1 10,8 27,6 25,0 13,2 

Vendas de produtos e serviços 31,5 24,2 20,0 34,5 50,0 27,7 
Prestação de serviços de 
informação 43,8 27,3 30,8 41,4 58,3 38,6 
Prestação de serviços de assi stência 
técnica 26,0 6,1 6,2 6,9 16,7 14,1 

Propaganda e publicidade 37,0 33,3 33,8 41,4 41,7 37,7 

Média 45,8 37 40,2 47,1 53,7 43,8 
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QUADRO 10

PRINCIPAIS FOR...\1AS DE Uso DA l;\.'TERNET NA EMPRESA 

SEGill\'DO O NÚMERO DE Fu;--:CIONÁRIOS 

Muito 
Formas/Scrnr Micro Pequena Médla Grande Grande Total 
Acesso à lnform:açâo 94,4 100,0 100,0 98,2 94,i 9;,9 
Correm clccrõnicu 92,6 95,6 95,8 98,2 97,4 Q4,5 

Compr2.!i de tnsumos 
e supnmcnto5 40,7 37,8 12,5 2A,ú 28,9 31,4 

lntr:l.Dct 20,4 42,2 41,7 35,7 76,3 41,4 

E.xtnnct 7,4 8,9 8,3 14,3 28,9 1 l,2 
\'e.odas de produtos e scn,ços 27,8 31, 1 25,0 16,1 39,5 27,7 

Prcstaç ia de scn,,ços 
de l!1 formação 38,9 40,0 37,5 28,ú 50,0 3S,6 

Pn:�uç.io de scrv1ços 
de lls1stêno:i tccruc:a 24,I 22,2 8,3 5,4 7,9 14,1 

Propag:inda e publ,cidadc 37,0 33,3 37,5 39,3 42,1 31,7 

MédJa 42,6 45,7 40,7 40,5 51,7 43,8 

QUADRO 11

fORMAS DE Uso DA L'-'TER};'ET :-.:A EMPR ESA SEGUNDO o FA'ruRAML,'TO 

.. ... e: .., .. -e o "'C
:, 

]
e: 

.::: e 'ê! 
,e u r::r 

" 
J � õ 

� ... ... ::; <., 1-< Formas/Setor o. ,.e; 

Acesso à Informação 97,3 97,0 98,5 93,1 91,7 95,9 

Correio eletrônico 94,5 90,9 100,0 86,2 100,0 94,5 

Compras de insumos e suprim<:ntos 42,5 24,2 23,1 27,6 16,7 31,4 

lntranet 31,5 24,2 38,5 65,5 83,3 41,4 

Extranet 8,2 6,1 10,8 27,6 25,0 13,2 

Vendas de produtos e serviços 31,5 24,2 20,0 34,5 50,0 27,7 

Prestação de serviços de 
informação 43,8 27,3 30,8 41,4 58,3 38,6 

Prestação de serviços de assi stência 
técnica 26,0 6,1 6,2 6,9 16,7 14,1 

Propaganda e publicidade 37,0 33,3 33,8 41,4 41,7 37,7 

Média 45,8 37 40,2 47,1 53,7 43,8 
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Para a maioria das empresas pesquisadas (72% ), as atividades de vendas 

pela internet ainda não decolaram, representando menos de 5% do faturamento. 

Algumas empresas, entretamo, apresentam um percentual maior, dependen­

do do porte e do setor, co1úorme mostram os quadros a seguir. 

QUADRO 12 

Uso DA ll\.'TERNET NAS ATIVIDADES DE VENDA SEGUNDO o SETOR 

�·� " 
·2 ·e .. " ., -� 

8. - o .. 

-! .E � 
u, V o

-;
E ·E ã !:: 

Intensidade de o "tl 

J!] o 
" e :::1 

uso/setor u -= cn t: o 1-< 

Menos de 5% 70,4 90,9 70,8 50,0 71,9 72,2 

De5%al0% 15,8 12,S 16,7 9,4 12,4 

De 10% a 20% 3,7 9,1 12,5 33,3 12,S 11,3 

De 20% a 50% 3,7 1,0 

l\lais de 50% 7,4 4,2 6,3 3,1 

QUADRO 13 

Uso DA ll\.'TER,.'\'ET NAS ATMDADES DE VE.'IDA SEGUNDO 

ln1co1id:adc de 

uso/aetor 

Menos de 5% 

De S¾a 10% 

De 10%a20% 

De 20% o 50% 

Mais de 50% 

O NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS 

Micro Pcq. Mo!dia Grande 

64,0 81,8 90,0 77,8 

12,0 9,1 16,7 

8,0 9,1 10,0 5,6 

4,0 

12,0 

401 

Muito 

Grande Total 

55,0 72.2 

20,0 12,4 

25,0 t 1,3 

1,0 

3,1 
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QUADRO 14 
Uso DA L"-'TER.."Ef NAS ATIVIDADES DE VE>'-\DA SEGU�DO O F ATURAML,'1"0 

Intensidade de Muito 
uso/setor Micro Peq. Média Grande Grande Total 

Menos de 5% 64,9 78,6 84,6 66.7 50,0 72,2 

De 5% a 10% 10,8 14,3 7,7 25,0 16,7 12,.\ 

De 10% a20% 13,5 7, 1 7,7 8,3 33,3 11,3 

De 20% a50% 2,7 1,0 

Mais de 50% 8,1 3.1 

Outro dado revelado pela pesquisa é o destino das vendas via internet. 
Cerca de 60% dos sites são orientados para outras empresas (businw-to­

business), enquanto 35% são orientados para o consumidor (business-to·

comumer). Os restantes 5% são orientados para outros públicos. 

QUADRO 15 
DESrD-:0 DAS VENDAS VIA L"-'TER.,"ET 

Forma 

Outras empresas (B2B) 

Consumidores (B2C) 

Outros 

Média 

60,4 

34,8 

4,7 

Com relação às compras pela internet, observa-se uma evolução maior 
que as vendas, embora para 63% das empresas elas representem menos de 
5% do total, conforme mostram os quadros a seguir. 
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QUADRO 16 

Uso DA I;s..'TER.,.',fff NAS ATIVIDADES DE COMPRA SEGUNDO o S!:.'TOR 

Intensidade de Serviços de Serviços 
uso/setor Com ércio Indústria Informação financteiros Ouuos Total 

i\lcnos de 5% 66,7 70,8 51,7 l00,0 59,0 63,0 

De 5% a 10% 12.1 12,5 20,7 20,5 19,4 

De 10% a 20% 9,1 12,5 13,8 7,9 8,3 

De 20% a 50% 6,1 13,8 10,3 5,6 

M;us de 50% 6,1 4,2 2,6 3,7 

QUADRO 17 

Uso DA l;s.'TERNET NAS ATIVIDADES DE COMPRA SEGUNDO 

O NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS 

Intensidade de Muito 

uso/setor Micro Ptequena Média Grande Graode 

Menos de 5% 45,5 95,4 88,9 81,8 59,1 

De 5% a 10% 33,3 11,5 13,6 18,2 

De 10% a 20% 9,1 11,5 4,5 13,6 

De 20% a 50% 9,1 3,8 11, 1 4,5 

M:us de 50% 3,0 7,7 4,5 

QUADRO 18 

Uso D A  l;s..'TERNET NAS ATIVIDADES DE COMPRA 

SEGUNDO O F ATIJRAME.'\'TO 

Intensidade de Muito 

uso/setor Micro Pequena Média Grande Grande 

Menos de 5% 53,1 50,0 85,2 66,7 66,7 

Dc5%a 10% 28,6 14,3 7,4 16,7 16,7 

De 10% a 20% 8,2 14,3 3,7 8,3 16,7 

De 20% a 50% 8,2 7,1 3,7 

Mais de 50% 2,0 14,3 8,3 
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Total 

63,0 

19,4 

8,3 

5,6 

3,7 

To12l 

63,0 

19,4 

8,3 

5,6 

3,7 
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3.3. TIPOLOGIA DA PRESENÇA NA WEB 

As empresas pesquisadas encontram-se em diferentes estágios em relação 

ao uso da internet. O quadro a seguir agrupa a presença na Web dos diferentes 

setores em três estágios: incipiente, não transacional e transacional. 

QUADRO 19 

TIPO DE P!liSEi\'ÇA NA WEB POR SETOR DEATIV1DADES (EM o/o) 

Setor/ Incipiente Interativa Transacional 

Tipo de presença na Web 

Comércio 39,7 46,5 13,8 

lndúsuia 47,7 46,1 6,1 

Serviços de informação 21,5 54,9 23,6 

Serviços financeiros 21,4 35,7 42,8 

Outros 32,4 53,5 14,0 

Total 34,9 50,5 14,4 

O estágio incipiente é caracterizado pela simples introdução de um 

endereço para e-mail. As empresas neste estágio são geralmente de pequeno 

pane e conservadoras. Elas não consideram a internet uma ameaça a seus 

negócios, pelo menos a cuno e a médio prazos, e acessam a rede apenas 

para correio eletrônico e para buscar informações enquanto aguardam novas 

oponunidades para definir suas eventuais ações na internet. Cerca de 35% 

das empresas pesquisadas encontram-se nesse estágio. 

O segundo estágio é caracterizado pela presença interativa, que permite 

ao usuário navegar por wn webrite, sem contudo realizar transações de compra 

ou venda on-line. Nesse estágio, as empresas procuram experimentar o poten­

cial da internet através de um site institucional. Gradativamente, novos 

módulos podem ser agregados, como, por exemplo, a relação de serviços e 

produtos oferecidos, listas de preços e outras informações comerciais ou 

técnicas. Por meio do acompanhamento do movimento de visitas a esses 

rites, as empresas podem avaliar o potencial para introdução de serviços 

transacionais mais avançados. Os sites visam facilitar a comunicação com 
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clientes e fornecedores ou, em alguns casos, apenas experimentar o novo 

canal. Aproximadamente metade das empresas pesquisadas está no estágio 

interativo. 

O terceiro estágio é o transacional, que envolve portais que permitem a 

realização de negócios on-line. Os sites são utilizados para venda de produtos 

e serviços aos clientes, integração logística com fornecedores ou produtos 

especiais da Web. As empresas neste estágio sáo tipicamente de grande 

porte e buscam transferir para a Web parte de suas atividades, visando ocupar 

o novo mercado virtual ou tornar mais eficiente e econômica suas atividades

de gestão interna (intranet) e transações com parceiros enernos (e;,..tranet).

Tais empresas geralmente entram agressivamente no comércio eletrônico,

apoiadas pelo maior acesso a recursos humanos e financeiros e pelo seu

poder de barganha com fornecedores. Elas apostam em suas marcas conhe­

cidas e na boa reputação alcançada no mercado tradicional para conquistar

uma parcela do mercado virtual. Apenas 14% das empresas pesquisadas

encontram-se nesse estágio, havendo um predomínio de bancos e outras

instituições financeiras.

3.4. OBSTÁCULOS PARA O COMÉRCIO ELETRÔNICO 

O comércio eletrônico via internet vem evoluindo no sentido da simplifi­

cação operacional, do aperfeiçoamento tecnológico e da redução de custos. 

Para a maioria das empresas, entretanto, a.inda existem sérios obstáculos 

para que a internet se consolide como um canal principal de negócios. 

A questão da segurança é considerada um obstáculo para cerca de 39% das 

firmas. As empresas evitam concretizar negociações diante do risco de as 

informações críticas, a exemplo dos números dos canões de crédito, serem 

interceptadas por hackers.

O segundo maior obstáculo identificado na pesquisa é a falta de recursos 

humanos qualificados para implantar e operar o novo canal. A implantação 

e a manutenção de ivebsites geralmente necessitam de pessoal capacitado em 

HTML (principal linguagem de programação da internet), sendo necessá­

rio investir no treinamento interno ou contratar pessoal especializado. 
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A alternativa é recorrer a consultores externos, mas todas as soluções são 

dispendiosas, principalmente para empresas de menor porte. 

QUADRO 20 

ÜBST ÁCULOS PARA A UTILIZAÇÃO DA L�TER;'\'ET 

SEG�DO O FATUMME.Yro 

e u 
u "' -e o -e
::l :a e e u C" -4.1 "' ·s "' 

i 
" 

c:s ::; QObstáculos � ::; 

Alto custo dos equipamentos, 
Softwar, e serviços 30,8 11,8 19,2 50,0 

Falt.-1 de recursos hwnanos 
Qualificados na empresa 38,5 23,5 26,9 7,7 33,3 

Falta de informações sobre as 
:enologias mais adequadas 15,4 23,5 26,9 15,4 

ouca integração com os 
istemas internos de gestão 15,4 5,9 53,8 23,1 33,3 

Precanedade da infra-estrutura de 
telecomunicações 33,3 41,2 11,5 30,8 16,7 

Assistência técrúca deficiente 12,8 5,9 7,7 

Falta de segurança na rede 46,2 35,3 38,5 30,8 36,7 

Falta de conscienrização da 
empresa sobre as oporturúdadcs 17,9 11,8 19,2 15,4 100,0 

Falta de parceiros adequados 28,2 29,4 19,2 7,7 50,0 

Custo de morhling associado ao 
canal Web 30,8 35,3 23,1 30.8 

7. 
õ 

i-, 

25,5 

28,7 

18,8 

5,7 

27,7 

7,9 

38,6 

21,8 

24,8 

27.7 

A necessidade de capacitação em informática deverá se reduzir na me­

dida em que surgem softwa1'Cs mais amigáveis, que permitem criar sites sob 

medida sem qualquer conhecimento de scripts em 1-ITML, estruturas de 

arquivos ou vínculos de hipertexto. As novas ferramentas possi biütarn que o 

pessoal de vendas crie, edite e faça a manutenção de páginas na rede através 

de uma interface simples de programa de navegação. 

A precariedade da infra-estrutura de telecomllllicações foi o terceiro 

obstáculo para a difusão do comércio eletrônico, citado por 27,7% das 

empresas. A dificuldade de acesso a linhas digitais de qualidade e a cabos 

óticos de alta velocidade, interligando pontos de acessos urbanos com o 
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resto do mundo, condiciona o potencial de expansão da internet no Brasil. 

O país ainda tem uma baixa densidade telefônica, e a qualidade da rede 

ainda dei.xa a desejar. A situação da infra-estrutura tende a melhorar com os 

investimentos programados pelas novas operadoras do setor. Segundo a 

ANATEL, até o ano 2005, deverão ser investidos RS 112 bilhões em serviços 

de telecomunicações no Brasil, sendo RS 52 bilhões em telefonia fixa, RS 

38 bilhões cm telefonia celular e o restante em outros projetos de comunica­

ção. 19 Esses investimentos não apenas aumentarão a disponibilidade de linhas 

dedicadas de alta velocidade para as empresas (banda larga) corno ampliarão 

e melhorarão a qual.idade do acesso à internet pelo consumidor individual. 

Outro ponto positivo é o desenvolvimento de novas formas de acesso à 

internet através de redes de TV a cabo, redes privativas alternativas à rede 

telefônica pública e via telefonia celular. Os protocolos de aplicativos para a 

internet em CDMA e TDMA estão em fase de i.mplantação em muitas opera­

doras do país. O serviço é atualmente ma.is l.i..m.itado graças à baixa velocidade 

dos aparelhos celulares (geralmente de 9,6 a 64 K bits por segundo), 

enfatizando aplicações que exploram a mobilidade. Isso inclui, por exemplo, 

compra de ingressos para cinema e teatro, viagens, compra de livros, CDs e 

flores e ajuda à localização de endereços. Nos celulares de tercei.ra geração, 

a velocidade deverá awnentar muito, variando entre 384 Kbps, com o usuá­

rio cm movi.menta, e 2 Mbps, quando estiver parado e próximo a uma 

estação radiobase. 

O quano obstáculo, citado também por 27,7% das empresas pesquisadas, 

foi o custo do marketing associado ao canal Web. O website da empresa 

precisa ser amplamente divulgado em outras mídias para ter sucesso. Para 

cada site de sucesso, existe um número muito maior de sites que nwica 

decolam. Portanto, investir em publicidade é uma necessidade contínua que 

desencoraja muitas empresas a entrarem no comércio eletrônico. Outros 

obstáculos citados foram o alto custo de equipamentos, softivare e serviços 

(25,5% ), falta de parceiros adequados (24,8% ), falta de conscientização da 

empresa sobre as oportunidades da internet (21,8%) e falta de informações 

sobre as tecnologias mais adequadas (18,8%). 

19 Rcúitório Gazeta Mercantil sobre TelecomunicafÕts, 10 de abril de 2000, p. 1.
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3.5. BENEFÍCIOS PERCEBIDOS 

QUADRO 21 

P�CIPAJS BE."IEFÍCIOS OBTIDOS !'ELO USO DA L'-.'TER1"ET NO COM.É.ROO 

ELETRÔ�lC0 SEGUNDO O SHOR 

Beneficio& 

Aumento de vendas 

Aumento da qualidade dos 
produtos 
Redução dos custos de 
compra 

·�

o 

u 

50,0 

28,6 

42,9 

'.cdução dos custos 39,3 
:lminiscrarivos 
.cesso à informação 71,4 

Participação cm "redes de 14,3 
firmas" 
Melhor integração logística 17 ,9 

11aion�sibilidadc da empresa 32,1 

Maior margem 17,9 

Redução na cadeia de 21,4 
suprimemos 
Novo canal de distribuição 

Novas formas de vender seu 
produto 
Acesso a novos mercados 

28,6 

17,9 

53,6 

16,7 

12,5 

29,2 

25,0 

83,3 

8,3 

16,7 

25,0 

12,5 

12,5 

8,3 

4,2 

45,8 

408 

19,0 

52,4 

33,3 

28,8 

66,7 

4,8 

19,0 

38,1 

19,0 

4,8 

14,3 

9,5 

52,4 

50,0 

50,0 

33,3 

33,3 

50,0 

o.o

16,7 

33,3 

16,7 

º·º 

33,3 

º·º 

16,7 

20,0 

28,0 

28,0 

18,9 

20,9 

17,6 

44,0 18,2 

84,0 43,2 

12,0 5,4 

36,0 14,2 

.36,0 23,0 

8,0 

4,0 

7,4 

5,4 

28,0 14,9 

28,0 9,5 

52,0 29,7 
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QUADRO 22 

PRINCfPAIS BENEFÍCIOS ÜBTIDOS PELO USO DA L'\'TEIU"ET NO 

CO,vt.É.ROO ELETRÓNICO SEGUNDO O F ATURAME.'\'TO 

Muito 
Beneficias Micro Pequena Média Grande Grande 

Aumenro de vendas 35,4 4,2 37,9 35,3 57,1 
Aumemo da quantidade dos 
produtos 37,5 25,0 34,5 23,5 42,9 

Redução dos cusros de compra 37,5 33,3 24,1 29,4 28,6 
Reduç:io dos custos 

admi.nistrarivos 33,3 25,0 41,4 23,5 14,3 

Acesso à informação 66,7 37,5 75,9 70,6 57,1 

Participação em "redes de firmas" 14,6 4,2 3,4 5,9 

�ldhor UJtegração logisnc.� 22,9 29,2 17,2 17,6 42,9 

Ma1or visibilidade da empresa 39,6 29,2 41,4 41,2 57,1 

Maior margem 14,6 8,3 17,2 14,3 

Redução na c:idei.� de suprimentos 8,3 8,3 10,3 14,3 

Novo canal de ciJstribuiç:io 29,2 16,7 37,9 23,5 42,9 
Novas formas de vender seu 
produto 22,9 8,3 13,8 17,6 14,3 

Acesso a novos mercados 52,1 50,0 51,7 52,9 57,1 

Toto.1 

31,2 

32,8 

32,0 

31,2 

72,8 

8,0 

23,2 

39,2 

12,0 

8,0 

28,8 

16,8 

52,0 

O principal benefício da internet, percebido por 72% das empresas 

que responderam ao questionário, foi o acesso à informação. A ênfase neste 

benefício está associada ao estágio incipiente do uso da internet nas empre-

sas brasileiras, na medida em que ele pode ser usufruído a partir da simples 

introdução de um endereço eletrônico. O segundo benefício - acesso a 

novos mercados, mencionado por 52% das empresas - já requer, na maioria 

dos casos, a int rodução de um website e, ponanto, exclui as empresas que 

ainda não deram esse passo. 

Um conjw1to de benefícios foi citado por cerca de 1/3 das empresas da 

amostra. Isso inclui maior visibilidade da empresa ( 39%); aumento da quali­

dade dos produtos e serviços prestados (32%), destacados principalmente 

pelas empresas que prestam serviços de informação; redução de custos de 

compras e de custos administrativos (ambos por 32%) assinalados prinàpal­

meme por empresas comerciais; aumento de vendas (31 %) e abenura de 

novo canal de distribuição (29%), destacados por instituições financeiras. 
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Outros benefícios, como melhor integraçfo logística, participação em redes 

de firmas, maior margem e redução na cadeia de suprimentos, foram cita­

dos por um percentual menor das empresas pesquisadas. 

3.6. O Uso DA L"JTERNET POR SETOR DE ATIVlDADE DA EMPRESA 

3.6.1. A empresa comercial 

O comércio varejista e atacadista encontra na internet tanto uma oportu­

nidade quanto uma ameaça para seus negócios. Lojas virtuais abocanham 

parcelas do mercado de revenda de um número crescente de produtos. 

A ameaça maior recai sobre empresas que atuam como simples intermediá­

rios entre o produtor e o consumidor sem agregar valor. Por outro lado, a 

internet abre possibilidades para a ampliação do mercado, atingindo locais 

classes de consumidores que nunca teriam acesso às lojas físicas. 

Em termos relativos, as empresas comerciais no Brasil situam-se como 

usuários médios das diferentes formas de acesso à internet. Elas se destacam 

em termos de propaganda e publicidade (43% das empresas usam a internet 

com esse fim) e compras de insumos (38%). Embora não seja o setor que 

mais vende produtos e serviços pela Web, o comércio situa-se acima da 

média neste item, com 29%. 

A pesquisa revelou que 12% das empresas comerciais não tinham qual­

quer presença na internet, enquanto 28% mantinham apenas o endereço 

para e-mail. Somadas, as empresas com presença nula ou incipiente na internet 

atingiam 40% do setor comercial, um percentual superior ao total da amos­

tra. Esse grupo de empresas geralmente não atua cm áreas de atividade nas 

quais o comércio eletrônico se vem revelando promissor. Elas limitan1 sua 

experiência na Web ao correio eletrônico e à busca de informações sem 

maiores pretensões de explorar comercialmente o novo canal. 

O segundo estágio (interativo) foi alcançado por 46,5% das empresas 

comerciais pesquisadas. Destas, 17% mantêm ivebsites com informações 

básicas da empresa, enquanto outros 29% evoluíram para panais que agre­

gam informações sobre os produtos e os serviços vendidos nas lojas físicas. 
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Essas empresas entendem que a internet constitui um canal atLxiliar de comu­

nicação e vendas, sem porém substituir o real. A internet é vista principal­

mente como um meio de promover o acesso a novos mercados, aumentar as 

vendas e a visibilidade da empresa. 

O estágio transacional foi atingido por cerca de 14% das empresas 

comerciais pesquisadas. Embora 70% das empresas comerciais realize menos 

de 5% de suas vendas pela internet, há um grupo de microempresas, corres­

pondente a 7,4% das empresas comerciais, que faz mais de 50% de suas 

vendas pela internet. Elas são geralmente stan-ups estabelecidas para explorar 

o potencial de vendas na internet. Tais empresas visam ocupar nichos de

mercado por meio de panais temáticos que buscam inserir-se em comunida­

des específicas de consumidores.

Outra área de transações pela Web em que a empresa comercial se 

destaca é a de compras. Cerca de 12% fazem mais de 20% de suas compras 

pela Web, metade das quais fazem mais de 50%. Muitas cadeias varejistas 

estão migrando para sistemas de compras via Web, visando reduzir os custos. 

Algumas grandes empresas comerciais estão criando joint-venwres para se 

dedicar exclusivamente ao comércio eletrônico. A Sears e o Carrefour, dois 

dos maiores varejistas do mundo, e a Oracle Corporation estão lançando um 

site internacional voltado ao business-to-bus:iness. O s:ite Globa!NetXchange 

vai se concentrar nas compras com binadas na rede de fornecedores, estimadas 

em USS 80 bilhões em 2000. Outros varejistas deverão ser convidados para 

participar, alterando radicalmente a maneira pela qual os negócios são condu­

zidos no varejo, pelo menos nos segmentos de roupas e alimentos. O s:ite 

permitirá realizar operações de compra, venda, troca ou leilão de bens e 

serviços usando browserr padrão. 20 

3.6.2. A empresa industrial 

O setor industrial representou cerca de 30% da amostra, com 65 res­

postas. Quase a metade (47,7%) das empresas está em um estágio incipiente 

de uso, limitadas ao correio eletrônico e ao acesso a informações. Outras 

20 GnzetnMercrmtil, 29 de fevereiro de 2000, p. C-9. 
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46% das empresas industriais já alcançaram o estágio interativo, enquanto 
apenas 6, l % estão no transacional, representando o menor percentual de 
aplicações a\'ançaJas entre os setores pesquisados. 

No Brasil, a indústria não se destaca como usuário ante os demais setores em 
nenhum aspecto particular, tendo porém muno interc.�se em aplicações do tipo 
lm.siness-ro-b11si11ess. O potencial de negócios 011-linc na indúsaü varia muito de 
acordo com o setor. Segundo a Booz Allen e Hamilton,21 o potencial é alto na 

i.ndúsrria da construção civil (para compra de materiais) e em a.limemos e bebidas
(para venda.� aos supcnnercados e distribuidores). A consultora considera que os
setores de autopeças, químico e petroquímica e fam1acêutico têm um potencial
médio. Já nos setores têxtil e siderúrgico, o potencial é considerado mais limitado.

No Brasil, foi criado em abril de 2000 o portal vertical Constrnplace, 
visando interligar diferentes participantes da indústria de construção pesada 

1tre empreiteiras, subempreiteiras e fornecedores. O site pretende reduzir 
la metade os custos de comercialização do setor, hoje estimados em 20% 

JS custos totais. Além de disponibilizar catálogos de serviços e realizar 
,eilões, o site incluirá conteúdos de interesse da comunidade virtual, como 
licitações públicas, fretes, empregos e oponunidadcs no exterior. A adesão é 
gratuita e o portal pretende cadastrar qwnhemas empresas.22 

Experiências semelhantes estão sendo realizadas na indústria química e 
petroquímica através do portal Webchcm. O site pretende integrar 6 mil trans­
formadores de plásticos no Brasil, indústrias que movimentam USS 2,8 bi­
lhões por ano, com a indústria petroquímica e química e produtos de higiene. 

No setor gráfico, uma associação pioneira com mais de 5 mil associados, 
entre indústrias gráficas, fornecedores e clientes, se reúne no site Gráfica 
Virtual . A iniciativa permite padronizar orçamentos e eliminar intermediários 
nos negócios. A Gráfica Virtual oferece conexão dcclicada cm banda larga 
em parceria com a EMBRATEL. Algumas associadas já utilizam os serviços 
frawu relay, uma conexão que permite acessar a internet via radio, microondas 

ou fibra ótica, sem passar pela linha telefônica. 

21 Citado na GautaMercantil, 27 de abril de: 2000, p. C-1. 
22 Gazeta Mercantil, 15 de março de: 2000, p. C-3. 

412 



VI • l�l!l(lO 10 (OM:HID !l!IIÔIICO CiD!ll 

Em outros setores, as oportunidades do e-business na indústria são limita­

dos por idiossincrasias do mercado local. O comércio virtual do aço no 

Brasil, por exemplo, ainda se encontra em um estágio mais embrionário se 

comparado ao gue ocorre nos Estados Unidos, onde várias siderúrgicas e 

consumidores de peso já aderiram ao sistema criado por dois grandes portais 

- Metalsitc e E-Steel. Os fatores que explicam o atual estágio das usinas

nacionais são a logística de distribuição, as atividades hoje estrururadas em

redes de distri huição predominantemente próprias e a venda de grande parte

da produção sob forma de encomenda. Esse é o caso das especialidades

demandadas pela indústria automobilística. Algumas grandes empresas, entre­

tanto, já operam sites de transações, a exemplo do CBA on-/úic mantido pelo

grupo Votoranttm para alumínio.

No setor tênil, as vendas 011-line ainda não deslancharam em razão do 

tradicionalismo das empresas que compõem a cadeia produtiva - da fiação 

e tecelagem às confecções e seus distribuidores. A Hering, por exemplo, faz 

negócios pela internet desde dezembro de 1998, mas cm 2000 apurou apenas 

0,1 % de suas vendas por esse canal. 

As empresas industriais, principalmente as de maior porte, tendem a 

adotar o e-proctn-e1uent, de forma a gerir pela internet as atividades de compras, 

transporte e armazenagem. A complexidade operacional e logística da indús­

tria torna essa aplicação muito atraente para reduzir estoques e economizar 

capital de giro. Entretanto, apenas 23% das empresas industriais pesquisadas 

adotava a compra de insumos pela Web. Esse percentual deverá crescer 

substancialmente nos próximos anos, na medida em que se consolidarem 

novas redes eletrônicas de firmas. 

Na área de vendas, apenas 18,5% realizavam operações on-line. Destas, 

91 % vendiam menos de 5% de seu faruramento pela rede, enquanto o restante 

vendia entre 10% e 20%. As vendas da indústria pela internet estão sendo 

impulsionadas pelas novas práticas de compras adotadas pelas grandes redes 

varejistas e atac:i.distas. Isso deve afetar principalmente os produtores de 

bens de consumo duráveis e não duráveis, a exemplo do setor alimentício. 
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3.6.3. Serviços de informação 

A natureza informacional dos produtos comercializados por esse setor 

favorece a ampla utilização da Web como meio de transação. A pesquisa 

mostrou que apenas 21 % das empresas estavam no est::ígio incipiente, en­

quanto a maioria ( 55%) já havia atingido a forma interativa, através de seus 

próprios websiter. No estágio transacional estavam 24% das empresas, um 

percenruaJ inferior somente ao das instiruições financeiras. 

As empresas de serviços de informação são as que mais vendem pela 

Web (33% ), além de se destacarem na prestação de serviços de assistência 

técnica (22%) e de informação on-line ( 56%). Um percentual significativo 

das empresas (cerca de 30%) obtém mais de 5% de seu faturamento pela 

internet. 

3.6.4. Serviços financeiros 

A pesquisa mostra que o setor financeiro é líder no Brasil em termos de 

negócios eletrônicos. Cerca de 43% das empresas pesquisadas já se encon­

tram no estágio transacional, realizando operações financeiras pela Web. 

Outras 36% estão no estágio interativo, e 21 %, no incipiente. 

Comparado aos demais setores estudados, o financeiro destaca-se pelo 

uso de intranet ( 64% ), e>..1:ranet (29%) e prestação de serviços de informa· 

ção. Metade das empresas da amostra realiza mais de 5% de suas transações 

pela rede, sendo que 1/3 está na faixa de 10% a 20%. O setor não revela 

muito interesse em realizar compras pela internet, dado o caráter 

informacional de suas operações. 

3.7. FORMAS E INTENSIDADE DE USO DA L'ITERNET 

POR PORTE DA EMPRESA 

3.7.l. O uso da internet na micro e pequena empresa 

A micro e pequena empresa (MPE) vem ganhando crescente importân· 

eia econômica, à medida que o paradigma das tecnologias da informação se 

consolida [La Rovere, 1999]. A pequena empresa tem algumas vantagens 

para geração de inovações em relação às maiores. Apesar de não contarem 
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com os recursos materiais e humanos disponíveis nas grandes empresas, as 

pequenas podem ter vantagens comportamentais relacionadas à sua maior 

flexibilidade e capacidade de adaptação a mudanças no mercado. Elas podem 

operar com maior facilidade em nichos que apresentam altas taxas de inova­

ção graças à menor aversão ao risco e à maior motivação dos empregados. 

A pesquisa realizada mostrou que a internet abre opormnidades para as 

MPEs reduzirem suas dificuldades de acesso ao mercado e às informações 

tecnológicas. As micro e as pequenas empresas, classificadas segundo o 

número de empregados, representaram 24,5% e 20,5% da amostra, respecti­

vamente. Considerando o faruramento, cerca de 1/3 da amostra era composta 

de microempresas. 

As MPEs pesquisadas usam mais intensivamente a Web para compra 

de insumos e suprimentos, prestação de serviços de informação e prestação 

de serviços de assistência técnica que as empresas de maior porte. A rede 

facilita a comunicação com fornecedores e clientes, permitindo uma melhor 

integração na cadeia produtiva, maior agregação de valor e maior eficiência 

na gestão operacional. A pesquisa mostrou também que as micro e as peque­

nas empresas usam mais a internet para realizar vendas que as médias e as 

grandes, embora em escala menor que as empresas de porte muito grande. 

Esse é o padrão de comportamento observado em toda a pesquisa. A pequena 

e a microempresa só perde em termos de abrangência de uso da internet 

para as de porte muito grande. 

A difusão relativamente ampla da internet nas MPEs é reforçada pelo 

surgimento de empresas virtuais, nas quais grande parte das vendas é realizada 

pela rede. São raras as M.PEs que vendem commodities pela internet. Em 

geral, elas servem a comunidades específicas ou oferecem serviços persona-

1 izados de uma forma ad-hoc. Os quadros mostram que somente 

microempresas obtêm mais de 20% de seu faturamento pela Web. Um nú­

mero expressivo de microempresas ( 12%) realizava mais de 50% das vendas 

pela internet. Esse é o caso de empresas tecnologicamente avançadas, geral­

mente atuando nas áreas de software, consultoria e comércio especializado. 
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Muitas MPEs estão experimentando o novo canal de negócios, aprovei­

tando o fato de estarem menos arraigadas a determinados processos. Uma 

vantagem para realizar experiências é o fato de essas empresas serem orga­

nizadas mais informalmente, não tendo de realizar uma reengenharia para 

introduzir novas rotinas de trabalho. As microempresas, em particular, são 

pouco hierarquizadas, e as competências são menos claran1cntc definidas, 

tornando mais fácil o envolvimento dos empregados em diferentes proce5sos 

de negócios. 

Por outro lado, a pesquisa mostrou que as MPEs, classificadas segundo 

o número de empregados, rendem a ter formas mais incipientes de presença

na internet. Um terço das empresas desse porte utilizavan1 apenas e-mnil,

enquanto 7,4% nao estavam seguer ligadas à internet. As formas não rransa-

onais predominavam: 16,7% e 11,1 % das micro e pequenas, respectiva­

ente, mantinham apenas um portal com informações básicas sobre as 

.mpresas, enquanto 1/3 de ambas oferecia um site com informações sobre 

produtos e serviços. Já os portais transacionais, que permitem a venda de 

produtos e serviços pela Web, estavam presentes em apenas 3,7% das micro 

e em 13,3% das pequenas. Outra forma de operação transacional, os portais 

integrados com sistemas gerenciais da empresa, ocorriam em 5,6% e 2,2% 

das micro e pequenas empresas, respectivamente. 

Quanto aos benefícios percebidos, podemos destacar dois aspectos em 

relação à microempresa. Primeiro, elas são as que mais valorizam a oporruni­

dade de participar em "redes de firmas". O movimento de terceirização 

abre possibilidades de contratos com grandes empresas para prestação de 

serviços via internet. Essa forma de inserção em rede é típica de microem­

presas de consultoria, software, tradução e edição de textos, engenharia, etc. 

Segundo, elas tendem a valorizar a internet como canal alternativo de vendas 

mais gue as empresas de maior porte. Cerca de 23% das microempresas 

pesquisadas consideram que a internet abre novas possibilidades de negócios, 

seja por meio da participação em leilões, seja por concorrências ou venda 

direta através de seu próprio site. 
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Já a pequena empresa não percebe tão claramente os benefícios da 

internet. Em geral, o percentual de reconhecimento é inferior ao total da 

amostra. Os únicos aspectos nos quais a percepção dos benefícios é maior 

que a média são a melhor integração logística e a redução da cadeia de 

suprimentos, pela desintermediação. 

3.7.2. Uso da internet na média e na grande empresa 

As empresas de médio e grande porres representaram 10,9% e 25,5% 

da amostra quando classificadas por número de empregados e 29,5% e 

13,2%, respectivamente, quando ordenadas segundo o valor do faturarnento. 

As empresas desse porre não se destacam pelo uso da internet, a não ser em 

atividades simples, como acesso à informação (100% das médias) e uso de 

correio eletrônico (98,2% das grandes). Nas demais formas de uso, elas são 

usuários experimentais, limitadas a uma variedade pequena de aplicações da 

internet. 

A grande empresa, em particular, destaca-se pelo uso de imranet (65,5% 

segundo a classificação por faruramento ), extranet (27,6%) e venda de pro­

dutos e serviços (34,5%). Observa-se também uma tendência de uso da 

internet como ferramenta de propaganda e publicidade. Já a empresa de 

porte médio não apresentou nenhum destaque especial no uso da internet 

cm relação às demais. 

O ajustamento organizacional necessário para reformular processos 

redundantes e i neficientcs é geralmente arriscado em uma empresa de pane 

médio que opera na indústria, no comércio e em serviços. Em geral, as 

empresas desse porte enfrentam problemas de falta de recursos financeiros e 

humanos para realizar un1 amplo processo de reengenharia que favoreça a 

introdução do comércio eletrônico. Isso explica porque a maioria das em­

presas de porte médio e grande em nossa pesquisa utilizam o e-businw 

como uma atividade não transacional. A forma mais úpica de preseoça na 

Web das empresas de porte médio e grande são os panais com informações 

da empresa e de seus produtos e serviços (45,8% e 41,1%, respectivamen­

te). As formas transacionais são menos comuns, embora apareçam em nú­

mero superior ao das micro e das pequenas empresas. A pesquisa mostra 
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que há uma correlação entre tamanho e presença transacional na Web. Quanto 

maior o porte, maior a tendência à realização de operações 011-li11c e menor 

a ocorrência de uma presença apenas incipiente. A exceção fica por coma 

da microempresa, que tende a ser mais transacional que a pequena. 

Com relação à intensidade de uso, 90% das empresas de porte médio 

realizam menos de 5% de suas atividades de vendas via internet. Entre as 

empresas grandes, esse percenruaJ cai para 77,8%, enquanto 16,7% realizam 

de 5% a 10% de suas vendas pela rede. A internet constitui um canal experi­

mental e/ou complementar de vendas, e nenhuma empresa de porte médio 

ou grande de nossa amostra utiliza a rede como wn canal importante de 

vendas, capaz de responder por mais de 20% do fatura.menta. A situação é 

similar nas atividades de compras. Nessa atividade, entretanto, observa-se a 

·xistência de 11 % de empresas de porte médio realizando de 20% a 50% de

ias compras pela rede.

A percepção das empresas de médio e grande portes quanto aos benefí­

cios obtidos pelo uso da internet revela a influência do tan1anho no uso do 

comércio eletrônico. Os principais benefícios apontados - acesso à informa­

ção e a novos mercados - não diferem do apresentado pelo total do universo 

pesquisado. As diferenças para cima, ou seja, onde as empresas desse porte 

percebem maiores benefícios do que o total da a.mostra, são o aumento de 

vendas e maior visibilidade da empresa. As de porte médio destacam-se 

particularmente por valorizar as possibilidades de obter tais benefícios. 

3.7.3. Uso da internet na empresa de porte muito grande 

A pesquisa incluiu 38 empresas de porte muito grande (pelo critério de 

número de funcionários), correspondendo a 17,3% da amostra total. 

Os resultados indicam que as empresas desse porte se destacam pelo maior 

uso relativo de seis dos nove aspectos pesquisados: 97% usam correio eletró­

nico; 76% estão integrados por intranet; 29% têm extranet; 40% vendem 

produtos e serviços pela Web; 50% prestam serviços de irúormação e 42% 

usam a rede para propaganda e publicidade. Se tomarmos a classificação de 

muito grande porte pelo valor do fatura.menta (mais de R$ 500 milhões), os 

resultados são ainda mais expressivos. 
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A empresa desse porte é o principal agente de transformação das práticas 

organizacionais na economia. O movimento de reorganização das grandes 

multinacionais, motivadas pela necessidade de alcançar maior competitividade 

no mercado global, leva a uma reformulação de toda a cadeia produtiva, 

atingindo indiretamente as empresas de menor porte. Em muitos casos, a 

grande empresa constirui a instituição coordenadora de uma rede de firmas. 

Seu poder de barganha e maior acesso à tecnologia leva a induzir empresas 

menores, que aruan1 como fornecedores ou distribuidores, a adotar novas 

tecnologias de comunicação. 

O supermercado Pão de Açúcar, por exemplo, está propondo colocar 

todos os seus 6 mil fornecedores na internet. A empresa espera que 90% dos 

participmtcs da cadeia de fornecimento sejam integrados via Web. Isso 

permitirá tornar o processo de compras inteiramente eletrônico, do pedido 

à not:i fiscal, do aviso de pagamento ao controle de estoques nas lojas e nos 

depósitos. O fornecedor poderá conhecer em tempo real o desempenho de 

seu produto na loja ou até na seção. 23 

As montadoras de automóveis GM e Ford pretendem lançar bazares on­

lim para todos os bens e serviços que elas compram até o fim de 2001. 

As empresas pretendem com isso economizar bilhões de dólares em nível 

global ao substituir uma rede complexa de contatos pessoais e processos 

burocráticos. As montadoras querem que seus fornecedores também usem 

os websites para fazer suas próprias compras ou vender para terceiros, integran­

do toda cadeia produtiva pela Web. Esse é wn grande desafio, pois não 

existe nenhuma garantia de que os fornecedores estarão aptos a adaptar seus 

próprios sistemas em tempo, principalmente porque a maioria deles abastece 

mais de uma montadora. Para muitos fornecedores, as exigências da Ford e 

da General Motors para que executem todos os seus negócios nos sites das 

montadoras constituem uma faca de dois gumes: por um lado, ganham 

rapidez e eficiência na realização de operações comerciais e logística, por 

21 GazcraMcrcrmtil, 19/1/2000, p. C-2. 
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outro, perdem autonomia para fixar preços e desenvolver estratégias alterna­

tivas. Para as montadoras, entretanto, os novos portais na internet podem 

proporcionar oportunidades que vão além do corte nos gastos. Os siteJ po­

dem gerar bi lhões de dólares em transações e receitas de publicidade. 24 

As grandes empresas de logística, a exemplo da Federal Express, ja 

realizam 70% de seus negócios nos Estados Unidos via internet. Seus sel"\�ÇOS 

de gestão da cadeia de suprimentos incluem a venda de hardware, software, 

consultoria para implementação, treinamento, customização e integração 

de sistemas. Trata-se portanto de um agente de transformação das formas de 

organização logística e apoio ao uso da internet por seus clientes. 

Iniciativas como essas, adotadas por grandes redes varejistas, montadoras 

ie automóveis, fabricantes de eletroeletrônicos, distribuidoras de petróleo, 

Jncessionárias de serviços públicos, empresas de logística e outras grandes 

1stiruições acabam por exercer um papel de fomento à difusão do uso co­

mercial da internet. Em geral, a empresa líder da rede de negócios estabele­

ce padrões, oferece assessoria técnica para os fornecedores se integrarem ao 

sistema, realiza testes, simulações e indica as adaptações internas necessári­

as aos fornecedores. 

As empresas de porte muito grande destacam-se pelas formas 

trarisacionais de presença na Web. Embora as formas não transacionais predo­

minem, os panais que permitem compras pelos clientes e aqueles integrados 

com os sistemas gerenciais estão presentes em 25% e 16,7% das empresas 

muito grandes (por faturarnento), respectivamente. Isso representa quase 

três vezes mais que o total da amostra. Outro aspecto que destaca as empresas 

desse pane é a imensidade de uso. Cerca de 1/3 das empresas pesquisadas 

realizam de 10% a 20% de suas vendas pela internet, o que representa um 

volwne significativo de negócios. 

Com relação às compras pela internet, o quadro é semelhante. A grande 

maioria das empresas muito grandes (59%, segundo o número de 

24 Jornal do Brasil, 6/12/1999, p. 13. Artigo de Gregory L. White publicadÕ 
originalmente no Wall Street Jounial. 
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empregados) realiza menos de 5% de suas compras pela internet. Apenas 

uma firma se destaca por comprar mais de 50% pela internet, indicando um 

caminho que será implementado por outras empresas nos próximos anos. 

Apesar de ainda incipiente, as empresas desse porte compram relativamente 

mais pela Web que empresas de menor porte, à exceção das microempresas. 

Os principais obstáculos apontados pelas empresas de muito grande 

porte ao uso do comércio eletrônjco foram a falta de conscientização da 

empresa sobre as oportunidades ( 100%) e a falta de parceiros adequados 

(50%). Isso indica falta de flexibilidade organizacional interna em empresas 

organizadas por ÍW1çócs e a ruficuldade de expandfr suas práticas a empresas 

de menor porte. 

Quanto aos benefícios, o quadro a seguir mostra que a empresa de 

porte muito grande percebe melhor que as demais as oporturudades da 

internet para o aumento de vendas (57% ); aumento da quantidade de pro­

dutos e serviços prestados ( 43% ); melhor integração logística (43% ); maior 

visibilidade da empresa (57%); redução na cadeia de suprimentos (14%); 

novo canal de distribuição (43%) e acesso a novos mercados (57%). Esses 

números revelam tanto um maior potencial de rewzação de benefícios quanto 

a maior qualificação dos rurigentes das empresas para captar as oporrunidades 

abertas pela internet. 

4. ASPECTOS LEGAIS E FISCAIS NA INTERNET

4.1. A QUESTÃO TARIFÁRIA E FISCAL 

4.1.1. Os impasses da tributação na internet 

A questão da tributação das transações via internet é objeto de crescente 

preocupação de organismos nacionais e internacionais. O problema vem sen­

do ruscutido em ruferentes fóruns contrapondo dois interesses fundamentais: 

por um lado, os principais agentes envolvidos na oferta de produtos e serviços 

defendem a isenção de impostos como um meio de estimular o comércio 

eletrôruco global. Por outro, governos de ruferentcs países argumentam que 

se as transações via internet não forem tributadas terão considerável vantagem 
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em relação aos demais meios de negócios. A isenção fiscal para um meio de 

comunicação corno a internet dar-se-ia em detrimento das formas tradicio­

nais de comércio e prejudica.ria países e regiões menos desenvolvidos. 

As, possibilidades abertas pela tecnologia não favorecem a justiça fiscal, 

já que a natureza imaterial das transações puramente virrua.is dificulta a 

cobrança dos impostos. O comércio eletrônico contribui para a eliminação 

de intermediários. Isso pode até baratear o produto, mas dificulta as autorida­

des na definição de uma política fiscal para a rede, na medida cm que fica 

mais difícil realizar a fiscalização. Ajustes na legislação terão de ser imple­

mentados para estabelecer novos critérios de tributação. Os governos que­

rem conciliar o desenvolvimento do comércio eletrônico com a preservação 

da base tributária. 

Um dos princípios para as negociações é a imparcialidade: não se pode 

irivilegiar as empresas virtuais em relação às reais. O justo é uma taxação 

igual para as compras on-line e off-iine. A receita dos governos vem basica­

mente de impostos. Se as compras on-line receberem, implícita ou explicita­

mente, a exceção de impostas, o governo teria de tributar ainda mais os 

setores off-line para manter a receita fiscal. 

O princípio da imparcialidade, entretanto, não tem aceitação ampla 

Muitos analistas acreditam que uma taxação na internet sufocaria as empresas 

"pomo com", matando-as antes mesmo de terem saído de sua infância. Nos 

Estados Unidos, argumenta-se que as compras via internet devem recebera 

mesmo trata.menta tributário das compras por correspondência, que estão 

livres dos impostos locais (sales tax). Isso confere ao comércio eletrônico 

urna vantagem sobre o comércio físico. 

Para analisar a questão tributária na rede, é fundamental diferenciar as 

transações tangíveis, referentes a produtos materiais, daquelas que envolvem 

produtos digitalizáveis. O comércio eletrônico contribui para articular o 

desenvolvimento, a produção, a distribuição e as vendas de bens físicos, 

como livros, discos, automóveis e computadores, tornando as transações 

mais rápidas e econômicas. Nesse caso, a internet substitui outros meios de 

comunicação, como correio, fax e telefone. 
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Entretanto, a novidade no comércio eletrônico reside justamente na 

sua modalidade digital. A distribuição de bens e serviços intangíveis, como 

so.ftn1m·c, música, filmes e serviços de informação por meios digitais, pode 

ser feita a custos mínimos e permite grandes retornos em escala, na medida 

em que os custos de reprodução são desprezíveis. Além disso, é uma forma 

de comércio que não encontra barreiras alfandegárias ou restrições legais, 

cm razão da impossibilidade de rastrear a circulação de produtos virtuais na 

internet. Apesar do potencial, o comércio puramente digital ainda é inci­

piente, estando hoje limitado a poucos produtos. 

No comércio eletrônico, os bens tangíveis podem ser facilmente taxados. 

Quando uma pessoa compra um produto no ex-rerior via postal, ela normal­

mente passa pelo controle alfandegário, podendo este ser tributado como 

importação. Dessa forma, a ta.-..:ação no comércio eletrônico dos produtos 

físicos é simples. Todavia, uma cobrança fiscal fica prejudicada quando o 

produto é transferido eletronicamente, já que as autoridades não têm controle 

sobre o tráfego de informações na rede. Enquanto nos bens tangíveis a 

ta.-..:ação ocorre na etapa de distribuição, ou seja, na entrega ao comprador 

final, nos intangíveis os produtos são entregues na própria rede, dificultando 

a identificação do consumidor. Além da discussão de aplicar ou não impostos 

no comércio eletrônico, ainda há polêmica quanto às formas de taxar os 

produtos digitalizáveis. 

Analistas afirmam que os problemas de taxação não são novos e são 

similares a outros ocorridos anteriormente, como nos negócios de compra 

pelo correio e no desenvolvimento do setor de comunicação na década de 

1970. Tecnologia para fazer a ta.-..:ação não é problema. Já estão disponíveis 

sofavm·es especialmente desenvolvidos para o problema. Entretanto, a atirude 

da maioria dos governos é de cautela. Esperam aprender melhor como funcio­

nam as transações via internet e participar de discussões internacionais antes 

de tomar qualquer decisão. Os países-membros da OECD já formaram 

Comissões ou Comitês responsáveis pela taxação na rede. Os Estados Unidos 

e a Austrália já publicaram documentos a respeito. As discussões focalizam 

três questões fundamentais: o que deve ser taxado, quem deve taxar e como 
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tributar. A seguir, revisaremos as principais propostas claborada.s por países 

e entidades internacionais ou multilaterais. 

4.1.2. A proposta dos EUA 

Os Estados Unidos, por ser o país predominante na economia digital e 

dominar o comércio eletrónico em escala mundial, defendem a tese de que 

as compras via internet não devem ser taxadas. O principal argumento é que 

a taxação deixaria o comércio eletrónico menos atrativo para os consumidores, 

especialmente em compras internacionais. Tal posição vem conquistando 

aliados em fóruns e negociações internacionais e o grupo defensor da não 

tributação está cada vez mais fone, pois reflete o que vem ocorrendo na 

prática. Com o passar do tempo, um número crescente de pessoas está se 

conectando à internet e fazendo compras on-line livres de impostos. As pes­

quisas apontam um grande crescimento nos gastos com o comércio eletrónico 

de bens intangíveis. 

A proposta americana está expressa no documento "Framework for 

�lobal Electronic Commerce",25 cujas principais idéias são: 

O setor privado deve liderar. O governo americano financiou o 

surgimento da internet, e o setor privado tomou a ponta nos investi­

mentos. Arualmente, as empresas "ponto com" movimentam bilhões 

de dólares, e o governo procura se envolver o mínimo possível. Para o 

comércio eletrônico prosperar, o setor privado deve manter a iniciati­

va. Um ambiente livre de regulação permitiria a inovação, a amplia­

ção de serviços e a diminuição nos preços. Cabe ao governo encorajar 

urna auto-regulamentação da indústria e ajudar a organização do se­

tor privado, de forma que garanta a lucratividade das empresas. Em 

relação à taxação, o setor privado deve ser ouvido antes de serem 

adoradas políticas governamentais. Dessa forma, o sucesso do comér­

cio eletrônico depende de uma parceria entre os setores privado e 

público, com o primeiro assumindo a liderança. 

25 www.ccommerce.gov/&amcwrk.htrn.
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O governo deve evitar restrições ao comércio e letrônico. A inter­

venção do governo deve ser mínima para não asfr<iar o desenvolvi­

mento do mercado eletrônico. A cobrança de tarifas, processos buro­

cratizados e outras formas de regulação da internet fazem que a oferta 

diminua e os custos awnentem. O governo deve defender um meio 

legal, simples, consistente e previsível para o comércio no qual sua 

presença for importante. A presença do governo é necessária em algu­

mas áreas, como, por exemplo, a proteção ao consumidor. Quando a 

intervenção governamental for necessária, seus principais objetivos 

devem ser garantir a competição, proteger a propriedade inrelecrual e 

a privacidade, prevenir a fraude, buscar a transparência e favorecer as 

transações comerciais. 

Os governos devem reconhecer os benefícios e a novidade da 

internet. O grande sucesso da Web pode ser atribuído, em parte, à 

sua natureza descentralizada e às decisões do tipo bottom-up. Essas 

características introduzem desafios tecnológicos e logísticos aos mo­

delos regulatórios existentes. Não se deve aplicar leis feitas há sessen­

ta anos, para telecomW1icações, rádio e televisão, à internet. Os regu­

lamentos e as leis existentes que possan1 prejudicar o comércio eletrô­

nico devem ser revistos ou eliminados. 

O comércio eletrônico deve ser facilitado em escala global. A internet 

está criando um novo tipo de mercado. As leis e os regulamentos sobre 

a internet devem ser governados por princípios consistentes em âmbito 

local, nacional e internacional que levem a resultados previsíveis, não 

impon:ando a localização dos compradores e dos vendedores. 

Muitos países não compartilham com essa visão liberal, tendo em vista 

a perspectiva de perda de receitas fiscais pela transferência de parte do comér­

cio real para o virtual. Os Estados Unidos estão dispostos a defender na 

Organização Mundial do Comércio (OMC) ou em qualquer outro fórum 

internacional a não taxação do comércio eletrônico para todos os países. 

Eles emendem que essa proposta deve ser colocada em prática logo, antes 

que as nações comecem a tomar atitudes protecionistas, como a taxação ao 
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comércio eletrônico. Para implementar seus objetivos, o governo dos Estados 

Unidos está realizando consultas a diversos gmpos em diferentes áreas, como 

representantes da indústria, dos consumidores, dos usuários da internet, 

congresso, estados, governos locais, governos estrangeiros e orgaruzaçóes 

internacionais. 

Apesar de os Estados Unidos serem contra qualquer tipo de taxação na 

rede, eles propõem algumas regras, caso ela seja aplicada. Os impostos na 

internet devem seguir os princípios internacionais e evitar a jurisdição nacio­

nal, assim como a dupla taxação. As regras devem ser simples de ser enten­

didas e administradas. Qualquer tipo de taxação sobre o comércio eletrônico 

deve, segundo a proposta americana, seguir estes princípios: 

• A taxação não pode nem distorcer nem impedir o comércio. Ne­

nhum sistema de taxação deve discriminar quanto ao tipo de comér­

cio ou criar incentivos que mudem a natureza ou a localização da.s

transações.

• O sistema fiscal deve ser simples, transparente e fácil de implementar.

• Os sistemas nacionais devem ser flexíveis o suficiente para poder ajus­

tar-se ao sistema de taxação dos Estados Unidos.

• A estratégia a ser adotada pelas autoridades deverá ser atualizada na 

medida em que as mudanças na tecnologia e no mercado criem opor­

tunidades de otimizar e harmonizar o desenvolvimento do comércio

eletrônico.

4.1.3. A visão da Organização Mundial do Comércio

A crescente importância do comércio eletrônico no mercado global

levou os países-membros da OMC a adotarem uma declaração conjunta em 

20 de maio de 1998, durante a Segunda Conferência Ministerial em Gene­

bra. A declaração foi direcionada ao Conselho Geral da OMC e propõe o 

estabelecimento de grupos de trabalho para analisar temas relacionados ao 

comércio eletrônico. Quatro grupos de trabalho foram formados para deba­

ter os seguintes assuntos:20 

Council for Trade in Services, com responsabilidades para elaborar 

regras que respeitem os princípios de nação mais favorecida (MFN). 
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O Conselho propõe que as regras devem ser pautadas levando em 

coma os seguintes aspectos: transparência; crescente participação dos 

países cm desenvolvimento; proteção à privacidade e prevenção con­

tra fraude; compromissos de acesso ao mercado em relação ao supri­

mento eletrônico de serviços (incluindo os compromissos nos servi­

ços de telecomunicação); acesso e uso de redes e serviços públicos de 

telecomunicações. O Conselho está elaborando uma classificação de 

serviços para harmonizar seu tratamento fiscal e legal. 

Council for Tradc in Goods, para tratar do acesso aos mercados e 

aos produtos relativos ao comércio eletrônico. Isso inclui solucionar 

questões surgidas da aplicação do Acordo de Implementação do Arti­

go VII do GATT em 1994; da aplicação do Acordo sobre Procedi­

mentos de Licenças de Importação; taxas alfandegárias e outros en­

cargos definidos pelo Artigo II do GATT; padronização em relação ao 

comércio eletrônico; regras de problemas de origem; elaboração de 

uma classificação de produtos. 

Council for TRIPS, responsável pelo estudo das guestões sobre a 

propriedade industrial e intelectual. O conselho busca orientar os pa­

íses na formulação de políticas de propriedade intelectual voltadas à 

internet. Dentre os tópicos mais importantes, destacam-se: proteção 

e fortalecimento dos direitos autorais; proteção e fortalecimento das 

marcas registradas; e acesso a novas tecnologias. O conselho estabele­

ceu um período de transição na legislação de propriedade intelectual 

dos países, que se encerra em 31 de dezembro de 2000. O TRIPS 

Agreemem determina gue todos os países-membros da WIO devem 

obedecer às obrigações do acordo da vVIPO (no caso, o da Conven­

ção de Berna). O acordo é bem amplo e engloba pontos gue a Con­

venção de Berna não abordou, sendo também bastante flexível. Ele 

estabelece alguns pontos e padrões gue todos os países devem adotar, 

deixando aos países a liberdade de decidir se aplicam ou não outras 

26www.wto.org/cnglish/tratop c/ccom c/ecom e.htm.
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leis, awnentando a proteção ou não. Por isso, ele é conhecido como 

minimum rrnndnrds ng,-eement, ou seja, um acordo que exige o míni­

mo dos países na adoção de padrões. O acordo obriga os países­

membros da WTO a fazerem wna notificação ao conselho da TRIPS, 

que permite aos países-membros estudarem as legislações vigentes 

dos outros países, buscando transparência das políticas de proteção à 

propriedade intelectual. 

Committec on Tradc and Dcvelopmcnt, com atribuições relativas à 

análise dos efeitos do comércio eletrônico nos países cm desenvolvi­

mento, destacando o estudo das pequenas e das médias empresas; 

desafios e caminhos para aumentar a participação dos países cm de­

senvolvimento no comércio eletrônico por meio de wn melhor acesso 

a tecnologia e infra-estrutura; uso das tecnologias da informação na 

integração de países em desenvolvimento no comércio multilateral; 

implicações para os países cm desenvolvimento quanto ao possível 

impacto do comércio eletrônico nos meios tradicionais da distribui­

ção de mercadorias; e implicações financeiras do comércio eletrônico 

nos países em desenvolvimento. 

A declaraçã9 da OMC que estabeleceu os grupos de trabalho continha 

um compromisso de que os membros continuarão a prática atual de não 

impor tarifas alfandegárias ao comércio eletrônico. Cada wn desses grupos 

produziu um relatório para o Conselho Geral em julho de 1999, destacando 

os seguintes pontos: 

• Os governos de países-membros da OMC identificaram três tipos de

transações na internet: i) transações totalmente realizadas através da

internet, desde a seleção até a compra e a distribuição; ii) transações 

que envolvem serviços de distribuição convencionais. Os pedidos de 

compra são feitos on-line, mas a distribuição é off-line; iii) transações

que envolvem a função transporte de telecomunicações, incluindo pro­

visão de serviços da internet.

• A visão geral dos governos-membros da OMC é que a vasta maioria 

das transações via internet são serviços, devendo assim estar subordi-
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nadas ao General Agreement on Trade in Services (GATS). 

• A visão geral é que o GATS não distingue entre os meios tecnológicos

de entrega do produto.

• A visão geral dos governos-membros é que o GATS pode ser aplicado

ao meio c:letrônico.

• Ocorre um desacordo na classificação como serviço ou mercadoria em

alguns produtos disponíveis na internet. Dois exemplos desses produ­

tos são livros e softivm·c. Assim como um livro impresso entregue por

meios convencionais é classificado como uma mercadoria, uma parte

dos países-membros da OMC defende a idéia de que a versão digital

de um livro é um serviço, devendo basear-se no GATS. Outra parte

dos integrantes defende a idéia de que o produto permanece mercado­

ria, que é sujeita a taxas e a outras provisões do acordo GATT. Tem 

ainda wn terceiro grupo, que pensa que esses produtos não são nem

mercadorias nem serviços e necessitam de provisões especiais.

• Surgiram controvérsias sobre o modo como o anexo relativo às teleco­

municações do GATS deve ser relacionado ao acesso e ao uso dos

serviços da internet. Muitos provedores de serviços (ISPs) podem se

beneficiar com as regras do anexo, que asseguram acesso não

discriminatório e a preços razoáveis aos leased cirwits, ou seja, ao uso

da infra-estrutura de telecomunicações operada pelos operadores pú­

blicos. Mas alguns governos-membros argumentam que os ISPs tam­

bém deveriam ser obrigados a oferecer acesso a outras empresas.

4.1.4. A visão da OECD

A visão da OECD em relação à tributação das operações realizadas via

internet está sob forte pressão dos Estados Unidos, por intermédio de seu 

Depanamento de Tesouro. A OECD constitui atualmente o principal fórum 

de cooperação em questões de taxação internacional. A Organização acata a 

posição americana, mas também está preocupada com a autonomia local na 

tributação do comércio eletrônico. 
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Para a OECD, gualguer forma de taxação terá de atingir seus objetivos 

levando em consideração as características especiais da internet: privacida­

de entre comprador e vendedor e capacidade de proporcionar múltiplas 

transações e de permitir microtransações. A organização também aceita os 

princípios de gue a taxação não deve impedir o crescimento do comércio 

eletrônico; gue se deveria manter a neutralidade entre o comércio convenci­

onal e o eletrônico; gue nenhuma nova taxa deve ser aplicada ao comércio 

eletrônico; e que os Estados nacionais devem coordenar a alocação da recei­

ta advinda do comércio eletrônico. 

A política da OECD para assuntos fiscais na internet vem sendo desen­

volvida pelo Committec on Fiscal Affairs. As principais recomendações do 

:FA aos governos gue desejam implantar wna política fiscal para o comér­

io eletrônico são:2' 

1. O sistema fiscal deve ser e guilibrado: produtos parecidos e

transacionados de forma similar devem ser taxados da mesma forma .

2. O sistema deve ser simples.

3. As regras devem gerar certezas para os compradores, de forma guc

eles saibam antes da transação o quanto deverá ser pago de impostos. 

4. Qualquer sistema adotado tem de ser eficiente. A possibilidade de 

abstenção e evasão fiscal deve ser minimizada.

5. Distorções econômicas devem ser evitadas. As decisões empresariais

devem ser motivadas por fatores comerciais e não fiscais.

6. Ele deve ser flexível e dinâmico para assegurar que o sistema fiscal se 

adapte e ande em sintonia com o desenvolvimento comercial e

tecnológico.

7. A preocupação inicial dos governos deve ser adaptar formas de taxação já

existentes à internet. Eles não devem tentar criar novas formas de taxação.

2' Extraído do anigo "Electronic Commercc: The Challcngcs to Tax Authorities and 
Taxpayers" no site http://cr:yptome.or�/rurku 18.htm. 
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O Comitê afirma que é crucial obter consenso internacional para per­

mitir u m  tratamento fiscal que não prejudique o crescimento da internet. 

A obtenção desse consenso é considerada ainda mais importante que as 

decisões sobre o modelo a ser adotado. 

4.1.5. A visão da União Européia 

A UE formou uma comissão para definir as diretrizes da regulamentação 

do comércio eletrónico no continente que servirão como base para fururas 

discussões. Tais diretrizes buscam encontrar wna forma simples, correta e 

neutra de taxação das operações via internet, para evitar distorções no mer­

cado e promover o crescimento do comércio eletrônico. Um dos papéis da 

comissão é encontrar, em cooperação com países-membros e com o resto 

do mundo, soluções para um sistema de taxação que não afete o desenvolvi­

mento do comércio eletrônico. A importância desse setor na economia é 

reconhecida por permitir ganhos de produtividade, crescimento econômico 

e geração de novos empregos. Outro papel da comissão é garantir que o 

comércio eletrónico tenha condições de se desenvolver e continuar a crescer, 

mesmo submetido à taxação. As diretrizes adotadas pela comissão são: 

• Não criar novos impostos. O objetivo é adaptar as taxas existentes

(especificamente o VAT - válue Addcd Tax), sem a criação de novas

modalidades de taxação.

• A transmissão eletrônica deve ser considerada um serviço. A legislação

do VAT distingue mercadorias de serviços. Quando o comércio ele­

trônico envolver produtos fornecidos via transmissão eletrônica, inclu­

indo produtos digitais, deve ser considerado para a ta.\'.ação como pres­

tação de serviços, recebendo un1a carga fiscal diferente da dos produ­

tos físicos.

• Neutralidade. Quando as mercadorias forem fornecidas para consumo

nos países da União Européia, a taxação via VAT deve ser adorada.

Para os produtos oriundos da UE para consumo externo, os produtos 

não devem ser ta..xados, recebendo isenção ou redução do VAT. As

mesmas regras devem ser seguidas para assegurar a neutralidade em 

relação a outras formas de comércio e, portanto, evitar distorção na 
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competição. É importante manter a neutralidade com outras formas 
de comércio. 

• Flexibilidade. É preciso criar, por meio de um consenso internacional,
ferramentas necessárias à implementação de sistemas de tributação
que sejam compatíveis com a prática comercial internacional. Essas
ferramentas devem ser capazes de controlar e prevenir abusos e de se
ajustar facilmente nos diferentes países.

4.1.6. A situação tributária no Brasil

No Brasil, ainda não existe uma legislação específica, e a cl.iscussão está
:entrada na tributação dos serviços de internet. Os interesses em jogo contra-
1õem estados, que emendem que os serviços devem ser tributados com o 

.CMS de 25%; municípios que pleiteian1 a incidência de ISS; e contribuintes 
que entendem que nenhum tributo é aplicável. Diversas cl.ispuras judiciais 
estão cm curso, e as primeiras decisões são favoráveis aos contribuintes. 

Alguns estados já exigem pagamento de ICMS de acesso à internet dos 
provedores, alegando que se trata de um serviço de comunicação. Tal alegação 
é contestada por empresas, com base na Lei Geral de Comwucações. Segwido 
esta lei, apenas o uso da linha telefônica se enquadraria nessa modal.idade, e 
não o acesso à rede propriamente dita, que seria classificado como serviço 
de valor adicionado. A última versão do projeto de reforma tributária apre­
sentado pelo governo federal dedica um item à tributação dos serviços de 
internet e propõe a cobrança apenas do ICMS. 

Os municípios, por sua vez, entendem que o imposto devido é o JSS, 
com base na lista de serviços que acompanha o Decreto-Lei nº 406/68.28 

O 12 Tribunal da Alçada de São Paulo julgou recentemente ser indevida a 
cobrança de ISS, na medida em que a lei não prevê o acesso à internet nem 
a qualquer outro serviço prestado por intermédio da rede. A lista foi 
reformulada em 1985, quando ainda não existiam serviços de internet, e o 
próprio Supremo Tribunal Federal entende que a extensão da lista de serviços 
sem definição na lei fere o princípio constitucional da legal.idade. A solução 

21 GautaMemmtil, 13 de setembro de 2000, p. A-11. 
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do impasse depende, segundo especialistas, da edição de lei complementar 

para a cobrança do ISS, a exemplo do que foi feito no caso dos pedágios 

rodoviários. Já a cobrança do ICMS depende de emenda constitucional. 

A decisão é política e ainda está longe de ter um desfecho. 

4.1. 7. Alternativas e propostas independentes 

Propostas independentes estão surgindo para lidar com a questão fiscal 

na internet. Luc Soetc, por exemplo, diretor do Maastricht Economic 

Research Institute on Innovation and Technology (MERIT), propõe29 uma 

ta.xa por cada bit transacionado em mercadorias digitais. O valor corresponde 

a USS 0.00000 l por cada bit. Ele argumenta que não se pode cobrar impos­

tas de um software comprado na prateleira, enquanto ao adquirir este mes­

mo programa fazendo um download não se paga nada. 

O princi paJ problema dessa proposta é que não identifica o valor do bit 

transacionado, causando uma enorme distorção fiscal. Em muitos casos, 

uma grande transação financeira ou a venda de um produto intangível de 

alto valor pode ser efetuada através de operações eletrônicas que envolvem a 

transmissão de poucos bits. Dessa forma, mesmo que a transação envolva 

muito dinheiro, paga-se pouco imposto. Por outro lado, tal forma de taxação

penalizaria o acesso a informações não comerciais, prejudicando, por exemplo, 

pesquisadores, estudantes ou atividades de lazer, envolvendo, por exemplo, 

o download de jogos com muitos bits.

Outra possibilidade é ta..'\'.ar operações internacionais de cartões de cré­

dito, a exemplo do IOF cobrado no Brasil, já que mais de 90% das compras 

pela internet são pagas nessa modalidade. Entretanto, estar-se-ia ta.xando 

indistintamente os pagamentos realizados por viajantes ao e:\.1:erior, além de 

tributar duplamente as compras de produtos físicos pela internet. 

Outras formas de tributação vêm sendo testadas em diferentes países. 

Um exemplo real da aplicação de tributação sobre o comércio eletrônico 

ocorreu em Ta.coma, Washington, onde foi criada uma ta..'\'.a de 6% sobre os 

ganhos oriundos de transações eletrônicas originadas no estado. Esse ripo 

19 Extraído do artigo "A Focus on internet Commerce Taxation", no 1ite 
www.arraydev.com/commerce(JIBC/9703-06.htm. 
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de taxação foi, na prática, mais justo que o modelo proposto por Luc Soete, 

pois a carga fiscal baseava-se nos lucros e não nos bits. Todavia, essa taxa 

falhou por ser de âmbito local e não poder tributar as transações realizadas 

com os demais estados ou países. 

4.2. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

A propriedade intelecrual na internet é urna preocupação recorrente 

das representações de países avançados em organismos e conferências inter­

nacionais. O caráter intangível e reproduzível dos arquivos de dados, software, 

música e registros de domínios cria novas questões e dificuldades para a já 

:omplexa e incompleta legislação existente. Além dos acordos, os ativos são 

:rescentemente protegidos por meio de tecnologias de encriptação e pela 

auto-regulamentação. O caráter transfronteiras da internet requer que a 

questão dos direitos autorais, patentes e proteção de marca registrada seja 

tratada por meio de acordos internacionais. Atualmente, a siruação está 

evoluindo da seguinte forma: 

4.2.1. Direitos autorais 

Os direitos autorais são objeto de vários tratados e normas internacio­

nais, destacando-se a Convenção de Berna para a Proteção de Trabalhos 

Artísticos e Literários. Em 1996, a World Intelectual Propriety Organization 

(WIPO), agência especializada das Nações Unidas voltada para a área de 

propriedade intelectual, atualizou a Convenção de Berna, ratificando a pro­

teção para artistas e produtores musicais. Foram adotados dois novos tratados 

sobre direitos autorais e gravações que facilitam o controle das aplicações 

comerciais das comunicações digitais. Os tratados incluem medidas relativas 

à proteção tecnológica, administração de direitos autorais e o direito de 

comunicação para o público, visando um exercício eficiente de direitos no 

ambiente digital. 

O governo norte-americano, em particular, busca ampliar a proteção a 

direitos autorais, patentes para trabalhos eletronicamente disseminados. Se-
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gundo o docwnento "Framework for Global Electronic Commerce", os obje­

tivos da política do p.ús para o ambiente digital estão centrados em três aspec­

tos: i) encorajar países a implementar integralmente e de imediato as obriga­

ções citadas no Agreement on Trade-Related Aspects oflntellecrual Property 

(TRIPS); ii) implementar imediatamente nos EUA os dois novos tratados da 

vVIPO buscando o cumprimento das obrigações; iii) encorajar outros países 

a adorarem os dois novos tratados da WIPO integral e rapidamente. 

4.2.2. Patentes 

A proteção das inovações em software, hardware e telecomunicações 

por meio de patentes vem sendo influenciada principalmente pelo Escritório 

de Marcas e Patentes dos EUA (PTO). As ações incluem colaboração com o 

setor privado para facilitar o acesso a publicações patenteáveis e não 

patenteáveis; treinamento de examinadores de patentes de outros países a 

ftrn de manter a homogeneidade das interpretações e das perícias técnicas; 

apoio legislativo para novas formas de aplicação de patentes, principalmente 

nos setores que envolvem rápida mudança tecnológica. A política para o 

comércio eletrônico visa coibir a exploração indevida de marcas, exigir dos 

países a proteção adequada e efetiva de patentes e estabelecer padrões interna­

cionais para determinar a validez de urna reivindicação de patente. 

4.2.3. Marca registrada e nomes de domínio 

As propriedades de marcas registradas são de â.mbiro nacional e podem 

surgir conflitos quanto ao registro em diferentes países. Na internet, é comwn 

a disputa por domínios, podendo terceiros facilmente registrar um nome, 

dentro do princípio "o primeiro a pedir é atendido". Conflitos entre direitos 

de marca registrada e nomes de domínio são geralmente resolvidos por 

intermédio de negociações, podendo, todavia, chegar à Justiça. Na maioria 

dos casos, a questão é resolvida com o pagamento pela empresa interessada 
pela posse do domínio. 

A questão está na agenda da WIPO, que deverá coordenar, com ourras 

organizações internacionais, a fonnulação de urna posição internacional quanto 

à propriedade intelectual na internet, dcsracando-se a posrura dos países quan­

to aos contratos eletrônicos, a competência judicial e aos direitos aplicáveis. 
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O organismo internacional ICAi� - Internet Corporation for Assigned 

Names and Numbers elaborou um documento entirulado "Uniform Domain 

Name Dispute Resolution Policy" visando resolver disputas entre registros 

de domínio e marcas registradas de terceiros. Ele prevê também um contro­

le sobre o abuso de registros de domínio tipogeneric Top LeJJel Domains -

gTLDs (.com, .net e .org), que ocorre cm três tipos de caso: 

• domínio registrado é idêntico ou muito parecido com uma marca

registrada;

• registrador do domínio não tem legítimo interesse ou düeito sobre o

nome do domínio em questão;

• domínio é registrado e usado com má-fé pelo dono.

A má-fé ocorre nas seguintes circunstâncias: o domínio é registrado

por terceiros com o objetivo de vendê-lo ou alugá-lo, visando prejudicar o 

dono da marca registrada ou os negócios da firma, ou \�sanda ao registro 

do domínio para ganhos financeiros. 

O governo americano, por intermédio da Casa Branca e do Departa­

mento de Comércio, publicou em 1998 um documento, na forma de Grec11 

Papei-, sobre o fururo das organizações na internet. O Green Pape,· é voltado 

à administração técnica de endereços e nomes da internet e propõe diversas 

decisões básicas relativas ao modo como a internet deve ser gerida no furu­

ro. O documento contém também propostas relativas a marcas registradas, 

dando a entender que há uma jurisdição exclusiva dos EUA na internet. 

O governo americano busca criar um regime auto-regulatório que trate de 

potenciais conflitos entre uso de domínios e leis de marca registrada sem a 

necessidade de recursos litigiosos. 

Em 1997, o sistema de registros gTLD foi proposto pelo Internacional 

Ad Hoc Comrnittee (IAHC)- Ele foi baseado em consultas internacionais, 

dentre as quais recomendações da Comissão Européia. Oitenta e oito mem­

bros registraram-se nesse sistema, incluindo trinta e cinco da União Euro­

péia. Milhares de novos domínios na internet foram habilitados nesse siste­

ma. O Green Paper não faz referência a ele. 
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A União Européia, por intermédio de Martin Bangemann, comissário 

responsável pelas telecomunicações e tecnologias de informação, criticou a 

proposta dos Estados Unidos por não levar em conta as propostas já existentes. 

Em particular, foi assinalado que a proposta do Green Papei· parece não 

reconhecer a irnponância da necessidade de urna aproximação internacional 

que poderia conso!Jdar uma permanente jurisdição americana na internet. 

A Comissão considera essencial para a União Européia participar das decisões 

regulatórias gue determinarão o futuro da internet. A base para a resposta 

européia às pretensões regulatórias americanas pode ser assim swnariada: 

• Participação equilibrada e eqüitativa do setor privado internacional na

regulamentação da internet, incluindo procedimentos adequados para

a representação do consumidor e de seu interesse.

• Representação e participação de organizações internacionais respon­

sáveis por essa área buscando um consenso internacional quanto à

regulação das indústrias de comunicação e informação no mundo in­

teiro.

• Implementação das diretrizes existentes em relação ao sistema de re­

gistro de domínios (DNS) adotado pela Declaração Final da Confe­

rência de Bonn, Conferência Ministerial Européia realizada entre os

d.ias 6 e 8 de julho de 1997. Os ministros ressaltaram a importância

dos domínios na internet no desenvolvimento do comércio eletrônico

e apóiam a criação de um corpo reconhecido internacionalmente que

opere um sistema transparente de administração de domínios na

internet. Uma pan.icipação européia no DNS é considerada funda­

mental.

• Aplicação de regras de competição buscando evitar a criação ou forta­

lecimento de posições dominantes de companhias ligadas à internet.

Essas medidas tentam não distorcer a competição entre as empresas

dos EUA e as da Comunidade Européia.

• Financiamento justo e transparente nas organizações ligadas à internet,

incluindo alocação correta. e utilização do existente Fundo de Desen­

volvimento da Estrumra da internet.
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Em paralelo, a Comissão continuará as consultas com os participantes 

do setor privado na Europa. O desenvolvimento de um instrumento de 

regulação internacional na internet poderá ser necessário. Tal instrumento 

também seria de interesse da indústria porque contribuiria para o desenvolvi­

mento de um ambiente global harn1onioso, facilitando comW1icações eletrô­

nicas de todos os tipos. Mesmo não sendo relevante e prioritário para todas 

as autoridades públicas, deveria ficar aberto à adesão de novas organizações 

internacionais e governos. 

No Brasil, tramitam atualmente no Congresso sete projetos de lei, que 

isam à regulação da internet no país. Dentre eles, destaca-se o projeto 

'.!ativo ao contrato eletrônico que visa dar a mesma validade entre um 

Jocumento tradicional e um eletrônico. Esse projeto buscou mesclar as expe­

riências dos Estados Unidos e da Europa. Nos EUA, a certificação de um 

contrato é feita pelo setor privado, sendo portanto baseada na auto-regula­

mentação. Na Itália, os cartórios emitem a certificação eletrônica, e, na 

Espanha, é responsabilidade da Casa da Moeda. Já na Alemanha, o Estado 

delegou a função a entidades privadas. 

4.3. PROTEÇÃO AO CONSUMJDOR 

4.3.1. Plano internacional 

A preocupação do consumidor em relação a segurança, privacidade e 

garantia de suas transações pela internet constitui um dos principais obstáculos 

para o comércio eletrônico, principalmente no plano internacional. Algumas 

iniciativas para regulamentação dos direitos do consumidor em transações 

eletrônicas vêm sendo realizadas por organismos internacionais, governos e 

entidades privadas. 

Os Estados Unidos constituem a principal referência mundial. O gover­

no americano negocia com outros países a formação de um padrão internacio­

nal para contratos na internet, evitando que leis locais, falhas e inconsistentes 

aumentem as ações judiciais e elevem também os custos de transação. 

O Departamento de Comércio dos EUA atua no sentido de firmar acordos 
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internacionais na busca da disseminação de seu Código Comercial Uniforme 
(UCC). Todos os estados americanos já adotaram o UCC, que consolida as 
partes fw1damentais do código comercial do país. A adaptação do Código 
às condições particulares da internet está sendo realizada pelas instituições 
Nacional Confercnce of Commissioners ofUniform Statc Law (NCCUSL) 
e American Law Institute. Outras organizações do setor privado, como a 
American Bar Association (ABA), também participam do processo. 

A Unitcd Nations  Commission on International Trade Law 
(UNCITRAL) vem produzindo estudos sobre aplicação de leis para contra­
tos internacionais via comércio eletrônico. Tais estudos estabelecem regras 
e normas para validar juridicamente, reconhecer e administrar contratos 
eletrônicos, definem características de um contrato eletrônico escrito e os 
termos de aceitação de assinaturas eletrônicas para fins legais. A UNCITRAL 
defende os seguintes princípios para a regulamentação do comércio eletrô­
nico mw1diaJ: 

• A5 partes envolvidas na relação comercial devem ser livres para requi­
sitar contratos.

• A5 tecnologias devem ser neutras e _foni,ard moking, o que significa que
os agentes não podem estabelecer um padrão exclusivo nem retardar
o uso ou o desenvolvimento de novas tecnologias.

• A5 regras só devem ser modificadas ou criadas quando for realmente
necessário.

• O processo regulatório deve envolver tanto o setor de alta tecnologia
como outros negócios menos ligados à internet.

• Os governos de diferentes países deverão adotar um conjunto unifor­
me de regras relativas ao comércio eletrônico e aceitar legalmente as
assinaturas eletrônicas e outros procedimentos de autenticação.

• É necessário desenvolver mecanismos adequados e eficientes de reso­
lução de disputas nas transações do comércio global.

Um dos aspectos polêmicos na definição de regras para proteção ao consu­
midor é se um único país pode legislar ou manter suas próprias regras contra os 
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cidadãos ou companhias do resto do mundo. A internet demanda colaboração 

internacional para harmonizar as diferentes leis enrre os países. Para isso, é neces­

sário criar wn fórum com a colaboração do maior número de países possível. 

Enrretamo, wna solução global é sempre difícil, e os agentes devem estar prepa­

rados para ter suas atividades reguladas por autmidades nacionais ou regionais. 

4.3.2. A Proteção ao Conswnidor no Brasil 

Segundo o Instituto Brasileiro de Defesa do Conswnidor (IDEC),30 o 

Código de Defesa do Consumidor no Brasil dá proteção especial a quem faz 

compras fora de um estabelecimento comercial. Essa modalid:ide de negócios 

conhecida como "compras  a distância". Uma das questões tratadas pelo 

::ligo é o direito de arrependimento do consumidor. Se, por exemplo, 

_,'Uém comprar wn produto via internet, sem ir à loja, tem o prazo de sete 

.iias Úteis para cancelar a compra e devolver o produto. Ele não precisa 

apresentar motivo para cancelar a compra e exigir o dinheiro de volta. 

E ainda pode cancelar a compra depois de sete dias, caso o produto não 

tenha sido entregue no prazo prometido. Portanto, a lei dá ao consumidor 

urna garantia que, em alguns casos, é maior que a reconhecida pelos anun­

ciantes. Assim, a garantia das compras a distância é maior que as feitas em 

lojas. Neste caso, o consumidor só tem direito à devolução do produto se ele 

for defeituoso. Lojas que trocam produtos, como roupas e discos, fazem 

isso para atrair mais consumidores, não porque são obrigadas pela lei. 

Nas compras a distância, o vendedor é obrigado, pelo Código, a colocar 

no mercado produtos que não tragam riscos à saúde e à segurança do consu­

midor. O fornecedor também deve cumprir o que está oferecendo. A propa­

ganda deve ser clara quanto às informações e às condições do produto e 

deve ser condicionada à existência de estoque, para que wna venda não seja 

cancelada pela falta do produto. Se o produto ou seus componentes vierem 

com defeito, o consumidor terá noventa dias para denunciar o problema 

(contados a partir de sua constatação), e a empresa deverá proceder ao 

conserto ou à rroca em trinta dias ( contados a partir da queixa do consumidor). 

30 Extraído do site PEGN. 
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4.3.3. Amo-regulamentação 

A auto-regulamentação é wn fator importante para o crescimento do 

comércio eletrônico. Os agentes privados envolvidos com a internet entendem 

que princípios universalmente aceitos e aplicáveis podem ser a chave para 

os consumidores se sentirem mais seguros para comprar pela internet, e as 

empresas, mais dispostas a aumentar seus serviços on-line. Dentre os aspectos 

discutidos na aura-regulamentação da internet, destacam-se: 

• validação das transações eletrônicas, principalmente quanto à

certificação de assinaturas e documentos;

• proteção da privacidade de pessoas e instituições;

• adoção de padrões para os serviços de comércio eletrônico;

• ta..\:ação de transações eletrônicas e de bens e ser.riços;

• regulamentação d o  modelo de arrecadação das transações eletrônicas.

O setor privado, por intermédio de instituições nacionais e internacio-

nais, vem se envolvendo na questão da regulamentação visando criar pa­

drões e regras comuns_ A auto-regulamentação busca soluções principal­

mente para a propaganda na internet, para a idoneidade das lojas virtuais e 
para modelos de contrato comercial. 

4.4. L\,!PORTÂNCIA DA SEGURANÇA PARA AS TRANSAÇÕES NA WEB 

A preocupação dos usuários e dos provedores de ser.riços de internet em 

relação à segurança dos dados é wn dos principais entraves ao desenvolvimen­

to do comércio eletrônico. Os ataques de hnckers3' têm gerado crescentes 

gastos com segurança na internet. O número crescente de vítimas de fraudes, 

JJ Dentre os casos confirmados c:stá a i nvasão do site comc:rcial da CD Univc:rsc:, 
resultando na cóp ia de infonnações sobre: cüc:ntcs, incluindo números de cartões de: 
crédito. O hnckcr, então, pediu à c:mpresa que: pagasse US S100 mil comosemrity 

comultingftc. A empresa não pagou, e pouco tc:mpo dc:pois o/11ukrrdisponibiüwu 
c:m um c:ndercço na internet todas as informações que: c:lc: havia roubado. O site 
pcrmanecc:u no ar por duas semanas, e existem indícios de que: alguns canócs foram 
utilizados. Por mc:io da análise das men sagens c:nviadas pelo /Jacker para a c:mprcsa, 
podc:mos pc:r cc:bcr que este já havia fc:ito c:x10rsões parecidas a outros sites da Wc:b 
comercial [USA Today, 3/2/2000]. 
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principalmente as que envolvem os meios de pagamento utilizados para as 

transações 011-/inc ( em especial os canões de crédito), desencoraja o comércio 

eletrônico. Muitos consumidores desistem de realizar transações on-line pela 

possibilidade de seus dados pessoais serem capturados através da Web. 

Para Kala.kota e Whinston ( 1997), os problemas de segurança de rede 

cliente-servidor podem se manifestar de três maneiras: 

• Falhas de segurança física: acesso de indivíduos não autorizados a wn

computador.

• Falhas de segurança de softJVare: quando o progran1a possui bugs ou 

quando o funcionamento do sofrivare fica comprometido.

• Falhas na utilização: resultam quando um administrador de sistema

ou de rede não utiliza de forma apropriada os programas e as máqw­

nas, expondo a segurança de todo o sistema e da rede.

A forma mais tradicional de segurança é o sistema de back-up, que 

permite a recuperação dos dados em casos de acidente ou ataque. A instala­

ção de programas antivírus efirewall também são práticas muito difundidas 

graças à sua eficiência e facilidade de instalação. Outra medida utilizada é o 

controle do acesso aos dados, e às salas onde estão instalados os servidores, 

por meio de senhas de autorização. Existe wna crescente preocupação com 

a segurança das intranets, onde residem informações vitais das empresas, 

fornecedores e clientes. A seguir, apresentaremos os principais perigos e 

métodos utilizados para garantir a segurança na Web. 

5. AGENTES PROMOTORES, FATORES DE COMPETITIVIDADE E IMPLICAÇÕES

ESTRATÉGICAS PARA A POLÍTICA BRASILEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR

5.1. AGENTES PROMOTORES DAS EXPORTAÇÕES 

BRASILEIRAS VIA INTERNET 

5 .1.1. Portais Bu.riness-to-Business 

Os portais brasileiros de B2B ainda estão em fase embrionária. 
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Na maioria dos casos, falta consolidar a base de clientes e definir mais clara­

mente o modelo de negócios. Muitas empresas, inclusive estrangeiras, vêm 

entrando no mercado, mas alguns analistas acreditam que haverá espaço para 

apenas três sites independentes de negócios por ramo de atividades, em razão 

da necessidade de economias de escala da demanda (ou economias "de rede"). 

A competitividade dos sites provavelmente será medida por meio dos sen�­

ços, privilegiando as empresas que oferecem uma melhor infra-estrutura de nego­

ciação, além das ferramentas de cotações de preços e acesso a mercados. Os 

ser\�ÇOS incluem catálogos de empresas e produtos, se™ços financeiros, seguros, 

formação de pool de compras, presença de co115ultores on-line, leilões, divulgação 

de opomrnidades de negócios, newsletters, seí\�ÇOS de logístio e módulos educa­

cionais visando, por exemplo, oferecer cursos e legislação sobre comérào exteri­

or em diferentes países. A fidelização dos clientes corporativos requer se™ços 

como hospedagem de páginas, taxas decrescentes segundo o volume de negócios, 

promoção de eventos ( reais ou vi.nua.is) e seí\�ços de alto valor agregado. 

Segundo pesquisa recente realizada pela consultoria Solving em dewito 

portais B2B no Brasil, 12 68% dos sites negociam peças de reposição, mate­

rial de escritório, papelaria e informática, seguindo tendência dos Estados 

Unidos, onde o e-pl·oc:trcment tem t ido maior sucesso e mercados fragmen­

tados e pouco customizados. Matérias-primas e insumos são pouco negocia­

dos. A pesquisa constatou gue apenas 19% dos sites integram serviços 

logísticos. A possibilidade de realizar pagamentos on-line está presente em 

apenas 12% dos sites, o que revela um nível incipiente de desenvolvimento. 

Os sites voltados exclusivamente ao comércio exterior estão em fase de 

desenvolvimento. Por exemplo, há o Importbra:z.il.com hospedado nos Estados 

Unidos e o Ideastradc, portal para importadores e exportadores latino-ame­

ricanos. Esse site desenvolve parcerias com operadores logísticos e instituições 

financeiras. 

As operações de comércio n1:erior podem ser realizadas através de 

portais B2B internacionais hospedados em diferentes países. Por exemplo, 

o Transara é um consórcio formado por 53 empresas multinacionais de

ff Gazeta Mercantil, 29/6/2000.
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bens de consumo que tem entre seus controladores a Coca-Cola, Sara Lee e 

Nabisco. Os sócios respondem pela metade das vendas mundiais do ramo e 

movimentaram USS 800 bilhões em 1999. Empresas brasileiras como a 

Sadia e a Perdigão estão aderindo ao site. 33

5 .1.2. Portais de empresas voltados às exportações 

Algumas empresas, especialmente as de grande porte, preferem adminis­

trar diretan1ente seu tráfego de comércio exterior através de sites próprios. 

O volume de transações é importante para viabilizar essa estratégia, já que o 

e-b11siness exige altos e constantes investimentos em infra-estrutura. Os sites

das grandes empresas que praticam o B2B geralmente incluem versões em

• nglês e espanhol visando atender clientes no exterior. A indústria de 

uropeças, por exemplo, exportou em 1999 USS 3,5 bilhões para um total 

_Jroduzido de USS 10,4 bilhões. A integração logística com fornecedores e

clientes no e>..1:erior está sendo crescentemente realizada via internet ou EDI.

Já o comércio B2C oferece oportunidades de negócios para produtos 

específicos de pequeno peso e volume. Nos EUA, a cota máxima para paga­

mento pela Web com cartão de crédito é de USS 10 mil, oferecendo oportu­

nidades para atingir o consumidor final. As alíquotas de importação para 

produtos adquiridos via postal são diferenciadas em cada país. Alguns exem­

plos de sites voltados ao comércio exterior são: 

Submarino: empresa líder no comércio virtual no Brasil, mantém uma 

área de negócios internacionais com sites no México, na Argentina, na 

Espanha, em Portugal e nos Estados Unidos, além de um portal internacional. 

O foco da empresa são as vendas de brinquedos e artigos culturais. 

BestBrazil.com: especializado em produtos brasileiros, o site opera na 

Flórida e reúne quinhentos fornecedores de pequeno e médio portes. 

A empresa mantém estoques locais de produtos importados do Brasil para 

atender ao compromisso de entregas em até 72 horas. Os produtos mais 

vendidos são jóias (90% ), artigos de casa e anesanato. 

Americanas.com: iniciou as exportações on-line cm abril de 2000, e as 

31 Gazeta Mercantil, 03/8/2000.
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vendas ao exterior já respondem por 1 % da receita. Os produtos mais ven­

didos são CDs e DVDs de artistas nacionais e 60% dos pedidos são feitos 

por brasileiros residentes no exterior [GM 2/8/2000, Gazeta do Rio]. 

De Millus: as exportações de linge1-ie pela Web representam hoje 0,7% 

da produção diária de 200 mil peças , devendo alcançar 5% nos próximos 

anos. Os principais conswnidores são brasileiros residentes nos EUA (80%), 

Japão, Canadá e Europa.34 

Pão de Açúcar: apesar de não ter um site em inglês, o delive,y é ampla­

mente aces sado do exterior por brasileiros que fazem compras para suas 

famílias que moram aqui, com pagamentos com cartões de crédiro debita­

dos no exterior. 30 

5.1.3. Portais institucionais voltados às exponações 

O governo brasileiro inicia experiências de políricas de fomento às 

atividades de  exportação via internet. O Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio está implantando um ponal de comércio e>.1:erior vi­

sando facilitar o ingresso de pequenas e médias empresas. O site oferece 

serviços e informações que ajudam a capacitar o empresário para as exporta­

ções. Isso inclui ferramentas e links com órgãos do governo ligados ao comér­

cio exterior, a exemplo: Siscomex, Ministérios da Fazenda, Agricultura e 

Relações fa..-reriores [Informática Hoje, 16-31 julho de 2000, p. 15]. 

5.1.4. Portais brasileiros de serviços no exterior 

Empresas virtuais de serviços procuram ampliar mercados por meio da 

instalação de portais em outros países. Tais empresas não geram necessaria­

mente receitas de exportações de produtos, mas sim receitas com vendas de 

serviços on-line de conrei'1do localizado. Para aruar com sucesso no exterior, 

é necessário montar escritórios locais e contratar pessoal para atuar em 

marketing. Cada mercado tem suas panicularidades, e o conteúdo deve ser 

desenhado segundo os padrões de cada país. Os principais mercados visados 

são os grandes países de língua hispânica, corno México, Argentina e Es-

�, GM 2/8/2000, Gazctfl do Rio. 

35 GM 2/8/2000, Gazeta dfJ Rio. 
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panha, além de sites em espanhol nos Estados Unidos. Exemplos de portais 
de empresas "ponto com" brasileiras que atuam ou planejam atuar no ex"terior 
são o Investshop, empresa do Banco Bozano Simonsen, e o portal Elefante. 

5.2. FATORES DETERJAfNANTES DA COMPETITIVIDADE 
L"-,'TER,'\!ACIONAL NO COMÉRCIO ELETRÔNICO 

Os fatores de competitividade na internet têm sua importância diferen­
ciada segundo a área de atividade e a estratégia da empresa. O comércio 
eletrônico ainda está nos seus primórdios, e diferentes modelos de negócios 
estão sendo experimentados. As empresas procuram encontrar fontes de 
·eceita que viabilizem o site dentro de uma gama de opções. Cada ramo de 
atividades deve definir quais estratégias são mais adequadas, consider ando
seu porte, tipo de produto ou serviço: comissões por operações realizadas,
veicuJação de publicidade, taxas de associação ao site e prestação de serviços.

Os fatores podem ser de natureza mercadológica, técnica, econômica, 
cuJtural, organizacional ou relativas à infra-estrutura de telecomunicações. 

Formas de Acesro ao Mercado: 

• Diferenciação do conteúdo do produto ou serviço de forma a atender 
às necessidades dos clientes. Os sites bem-sucedidos oferecem wn
diferencial em termos de eficiência no atendimento. Grande parte dos
negócios on-line são perdidos pela dificuldade de o cliente acessar a
página, obter a informação desejada ou eferuar a transação. Os serviços
oferecidos na internet devem ser de qualidade, explorando a imagem
conquistada no mercado real.

• Inserção em uma rede ou comunidade apropriada de negócios. É wn
fator importante para todas as empresas que aruam na internet, mas
para a empresa que exporta on-line a necessidade de parceiros confiáveis
para superar as barreiras dos custos de transação é ainda maior. Os siw
necessitam de fortes víncuJos para trás ( com fornecedores) e para a
frente (com clientes e distribuidores) da cadeia produtiva, além de 
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uma rede de prestadores de serviços complementares, como transportes 

e serviços bancários. 

Capacitação Tecnológica 

• Aquisição de novas capacitações nas áreas técnicas e organizacionais,

por meio de atividades sistemáticas de treinamento e experimenta­

ção. A disponibilidade de recursos hwnanos qualificados é urna exi­

gência dos exportadores, pois eles precisam trabalhar com tecnologias

atualizadas. Uma estratégia agressiva de exportações requer bons qua­

dros técnicos para aperfeiçoar as soluções e atender ao cliente em um

come:,..1:0 técnico e cultural mais sofisticado. As empresas podem reduzir

a carência de capacitação recorrendo mais intensamente a soluções

externas, que podem ser terceirizada.s.

• Acesso a equipamentos e sofavare adequado. O acesso a recursos técnicos

é importante para qualquer empresa que atue na internet. Tecnologia

desatualizada geralmente não é compativel com as versões utilizadas

em comércio eletrônico. O uso de servidores subdimensionados retira

a capacidade de suportar novas aplicações e toma os sistemas lemos e

difíceis de acessar. As empresas que adotam estratégias exportadoras

precisam destacar-se pela qualidade e pela eficiência de seus sistemas e

soluções de e-business, necessitando, assim contar com as melhores
tecnologias do mercado. Isso inclui disponibilidade de sen�ços de su­

porte e assistência técnica de qualidade e baixo custo

Estmtégia Competitiva 

• Obter economias de escala. A busca por marka-sharc é essencial para a

esrratégia exportadora., porque as empresas precisam conquistar economias

crescentes de escala. Isso pode levar ten1po, pois muitas firmas ainda. estão

em uma fase de definição do modelo de negócios e preferem trabalhar com 

clientes selecionados para aperfeiçoar os serviços antes de massificá-los.

• Explorar as economias de escopo, por meio da produção de diferentes

versões do produto, sen�ço ou informação. Os sites vêm rapidamente

diversificando seus conteúdos e produtos, visando explorar a infra­

estrutura instalada e a base de clientes conquistada.
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• Política diferenciada de preços, segundo a versão e o tm:ing da infor­
mação ou serviço.

Jnfra-Ern'"lttum de 'Ji-ampones e Comunicações 

• Disponibilidade de infra-estrutura de telecomunicações adequada a
custos baixos. É fw1damental para os negócios na Web, que necessita
de respostas rápidas e cada vez mais intensivas cm capacidade de trans­
missão. Os recursos de sites envolvem novas aplicações de multimídia,
exigindo acesso em banda larga.

• Estrutura logística ágil e confiável. A disponibilidade de transporte
rápido e confiável é um recurso muito importante para as estratégias
exportadoras, principalmente aquelas que operam no B2C.

Fato1·es Culturais 

• Superar barreiras lingüísticas. Desenvolver sites e atendentes de call e
iveb centres em diferentes idiomas.

• Melhorar a culrura técnica da empresa.

• Conscientização sobre as oportunidades do comércio eletrànico.

• Motivação para mudança.

Mudanças Organizacionais 

• Mudanças nos processos e na divisão de responsabilidades, adequando 
as oporrunidades e os novos formatos organizacionais da internet.

As inovações organizacionais promovem maior integração dos pro­
cessos internos e externos e são muito importantes para as empresas
que adotam estratégias exportadoras.

• Controle operacional e integração dos negócios on-line com o resto da 

empresa.

5.3. IMPLICAÇÕES PARA A ESTilATÉGlA BRASILETRA 

DE COMÉRCIO EXTERIOR 

O novo paradigma tem um viés fortemente informacional, e a internet 
vem se consolidando como a tecnologia-chave para a atividade de comércio 
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exterior. Embora ainda esteja em fase inicial de sua trajetória tecnológica e 

organizacional, os sites B2B estão se tornando marketplaces especializados e 

reformulando as redes internacionais de negócios. Ao mesmo tempo, as 

empresas começam a desenvolver seus próprios sites visando realizar ou dar 

apoio a operações de compra e venda de produtos e ser.�ços. 

A pesquisa apresentada neste estudo revelou que apenas 27,7% das 

empresas brasileiras usam a internet para venda de produtos, enquanto 31,4% 

usam-na para atividades de  compras. No segmento industrial, o percentual 

de empresas que vende 011-line cai para apenas 18,5%, indicando a necessidade 

de um esforço de conscientização sobre as opommidades abertas pela internet 

para exportações. Os principais obstáculos apontados pelas empresas são a 

questão da segurança na rede, a falta de recursos humanos qualificados, o 

alto custo do marketing pela internet, infra-estrutura de telecomunicações 

deficiente e o alto custo dos equipamentos. Tais problemas poderiam ser 

mirnmizados por meio de programas específicos do governo em parceria 

com as empresas por intermédio das associações de classe e entidades afins. 

As autoridades brasileiras responsáveis pela política de comércio exte­

rior devem considerar os seguintes fatores para a formulação de W11a estra­

tégia de comércio exterior pela internet: 

• As operações de comércio eletrônico têm um viés importador, e as 

compras via Web têm, em geral, aumentado o conteúdo importado

dos produtos fabricados no Brasil. A consulta à internet revela preços,

cm média, 10% inferiores para componentes e insW11os industriais, já

incluídos impostos de importação e frete. Em conseqüência, muitas

empresas têm apresentado uma tendência de aumentar importações a

partir das compras on-line. O esúmulo às vendas on-line poderia contri­

buir para compensar a tendência importadora.

• Ao romper as barreiras geográficas em operações de compra de com­

ponentes e insumos, empresas de todo o mundo abrem oportunidades

de negócios para empresas desconhecidas ou sem envolvimento comer­

cial anterior. As experiências pioneiras de grandes multinacionais em
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compras pela internet revelaram uma substancial an1pliação da gama 

de possíveis fornecedores, principalmente no e)..1:erior. Ao colocar pedi­

dos na Web, as empresas estão se abrindo para novos fornecedores. 

Esse fato cria oportunidades de exportações para empresas brasileiras 

que não estão estabelecidas ou representadas comercialmente no exte­

rior. Entretanto, é necessário desenvolver novos tipos de capacitação 

nas empresas para atender a esse� mercados, principalmente cm ter­

mos de qualificação dos recursos humanos. 

• A internet contribui para a redução dos custos de transação ao tornar

as informações comerciais mais amplamente disponíveis e compará­

veis. A busca on-line de informações cadastrais, do histórico comercial,

dos riscos de crédito e demais informações sobre novos clientes e for­

necedores ajuda a minimizar riscos, já que o comportamento dos for­

necedores e a satisfação dos clientes vêm sendo sistematicamente

monitorados por portais B2B e por empresas independentes. Assim,

comportamentos oportunistas, problemas de qualidade e cumprimen­

to de prazos de entrega são mais facilmente identificados. Isso coloca 

novos desafios para as empresas exportadoras, que precisam dar mais

atenção às questões de qualidade dos produtos e serviços e de logística

de distribuição.

• Existem barreiras ao crescimento do comércio eletrônico que precisam

ser superadas em nível internacional. Isso inclui a falta de codificação

padronizada de produtos e dos sistemas de gestão; a questão tributá­

ria, os direitos do consumidor e as regras de propriedade intelectual.

Definir os interesses brasileiros e atuar de forma consistente na OMC,

ITU e demais organismos multilaterais encarregados de regulamentar

o comércio eletrônico internacional é uma necessidade imediata que 

exige capacitação e discussão. Diversos órgãos do governo brasileiro e

entidades empresariais precisam se envolver no processo, visando de­

fender os interesses nacionais.

O desenvolvimento de portais brasileiros de comércio exterior constitui 

um importante passo para promover exportações. Ações específicas para 
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apoiar os negócios eleuónicos, a exemplo da poütica de fomento à promoção 

de produtos brasileiros no exterior via internet, desenvolvida pela Agéncia 

para Promoção de Exportações d o  Ministério do Desenvolvimento (APEX), 

devem ser aprofw1dadas.-i� Novas poütieas de difusão da internet, formação 

de consórcios, treinamento e uédito devem ser formuladas para permitir a 

exploração das oportunidades abertas pelas novas tecnologias a peguenas e 

médias empresas. Tais ações ajudam as empresas a superar os obstáculos 

técnicos e financeiros para chegar ao mercado internacional pela internet. 
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VII. COMÉRCIO INTERNACIONAL E DIREITOS TRABALHISTAS
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1. APRESENTAÇÃO 

Ü objetivo deste relatório é apresentar os resultados do subprojeto

"Comércio ImcrnacionaJ e Direitos Trabalhistas", desenvolvido no âmbi­

to do projeto ''Aspectos Estratégicos da Política Comercial Brasileira". 

A estrutura do trabalho foi desenvolvida da seguinte forma: 

Antecedentes histórico-institucionais e formação dos organismos 

multilaterais a partir do pós-Segunda Guerra - Tem por finalidade apre­

sentar o panorama histórico no qual foram criadas as principais institui­

ções voltadas para a regulamentação tanto das trocas internacionais quan­

to das relações de trabalho. Sobretudo, em wn primeiro momento bus­

cou-se demonstrar o caráter essencialmente regulador de tais instituições, 

criadas em um ambiente de menor concorrência internacional, níveis ele­

vados de em prego e forte crescimento econômico. 

O período recente: competitividade, relações de trabalho e postura 

das instituições multilaterais - P.artc de considerações acerca do acirra­

mento da concorrência no mercado internacional e da elevação do desem­

prego a partir do período iniciado nos anos 1970. O objetivo está em anali­

sar a mudança no papel das principais instituições multilaterais, bem como 

nas relações de trabalho, que, iniciado o período em questão, incorporam 

crescente precarização, uma vez que a utilização da força de trabalho passa a 

ser encarada como fator de competitividade no mercado internacional. 
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As principais Convenções sobre Trabalho e a situação brasileira -

Apresenta a posição anial brasileira diante das possíveis sanções comerciais de 

caráter social. O item foi desdobrado em dois subitens. Em 4.1, são identifi­

cados os aspectos da legislação brasileira cm consonância com as Convenções 

da OIT, bem como a fragilidade do país ante a possibilidade de uma acwação 

específica - o trabalho infantil. No subirem 4.2, a ocorrência do trabalho 

infantil é determinada por regiões do país, além de serem apresentados os 

principais programas e medidas governa.mentais para erradicação desse tipo 

de trabalho. 

Identificação das atividades exportadoras que fazem emprego de tra­

balho infantil e comércio exterior brasileiro - C.,omém o mapeamento de 

produtos e ati\�dades nacionais e)..-portadoras suscetíveis a sanções comerciais 

de cunho social. A identificação dos produtos fo1 feita por meio de consult.1.S 

a e.srudos do U. S. Depamnent of Labor e a ONGs internacionais que fazem 

citações a setores produovos de diversos países periféricos ( entre os quais, o 

Brasil) como \�Oladore.s de direitos sociais. As acusações referem-se, sobre­

maneira, à utilização de mão-de-obra infantil. A análise foi concenrrada em 

produtos para exportação, ainda que, durante a pesgwsa, tenham sido identi­

ficados segmentos internos com ampla utilização de trabalho infantil. 

A identificação das atividades está subdividida segundo produtos, a 

saber: calçados, carvão vegetal e siderurgia, tabaco, laranja e suco de laranja, 

cana-de-açúcar, cassiterita e estanho e produtos têxteis derivados de algo­

dão e cordoaria de sisal. O último subi tem apresenta um balanço geral das 

atividades de exportação que empregam mão-de-obra infantil no  país. 

A última pane do trabalho é reservada a algumas considerações finais. 

2. ÃNTHEOENTES H1srómo-lNSJIIU(IONAIS E fORMA(ÃO DOS ORGANISMOS

MuLIILATERAIS A PARTIR oo Pôs-SEGUNDA GumA 

Durante o período entre o final da Primeira Guerra Mundial e a deflagração 

da Segunda Guerra, a preocupação com a manutenção da paz levou à criação 

da Sociedade das Nações. Tal entidade foi idealizada por T W Wilson, presi-
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dente dos EUA, na C01úeréncia da Paz em Paris, tendo entrado em vigor em 

abril de l 920. A instituição, organizada na forma de uma associação entre 

Estados civi.liudos, tinha por objetivos primordiais a manutenção da Pv., e o 

desenvolvimento d;i cooperação econômica entre os afiliados. 

Contudo, entre sua criação e a década de 1940, a entidade mostrou-se 

incapaz de coibir wi1a série de conflitos, entre os quais a própria deflagração 

da Segunda Grande Guerra, acabando por deliberar sua própria dissolu­

ção cm 18 de abril de 1946. 1 

Um outro importante organismo internacional criado no período en­

tre-guerras foi a OIT ( Organização Internacional do Trabalho), estabelecida 

cm 1919 com o ohictivo fundamental de promover ações internacionais 

visando ;i melhores condições de trabalho. 

De fato, a preocupação primordial estava na ausência de justiça social 

e privações de diversos tipos causadas por más condições de trabalho. 

Além disso, uma outra determinação por trás da criação da OIT era a 

necessidade de restabelecer a paz cm meio a um ambiente de turbulência 

social, uma vez que esta foi criada logo após a Primeira Guerra. 2 

Após a instituição da OIT, foi criado um sistema de Convenções In­

ternacionais com o objetivo de estabelecer wi1 padrão de trabalho a ser 

seguido cm nível internacional. Do período de sua criação até os dias 

atuais, forani formalizadas 176 Convenções, que adquirem o rt11tm de leis 

internacionais nos países que as ratificam. Porém, ainda que a OIT renha 

tido ampla influência nas discussões e na regulamentação trabalhista ao 

longo desse período, a partir dos anos 1970 a ocorrência da reversão ide-

1 Entre os conflitos antcriorc:s, podemos citar o conflito c:ntrc Japão e China (1931 ),
J conquista da Etiópia pela ltilia e a Guerra da Espanha (1936-1939). 

1 Conforme o Prc:àmbulo da Constituição da OIT ( I 919): "WJ,erm.r u11iTJmal a,zd 
la..rti11g peau cm1 bc c.rt11bli.rhed only if it is bnscd upon social jurtice; a11d whereas 
condition.r of labour cxi.rt involi>ing such i11justict, liard.rliip a11d privatio11 to large 
111m1btrs of peoplc as to producc 1mrcst so great that the pence a11d han11011y of tht world 
i.r impm'//ed ... ; whertns also the fai/ure of a11y 11ation to 11dopt humn,u C1mdifácJ of 
lnbou,· is na obsta ele in the 11'(1,J of other 11atiom which desire to improPe the ccmditiom 
in their Oll'n cou,1 t'l-its" [citado por Lc:c:, 1997]. 
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ológica no sentido da adoção do ideário neoliberal acarretou grandes mu­

danças nas discussões econômicas, na condução das políticas sociais e, 

sobretudo, no campo da regulamentação dos mercados de trabalho (tais 

modificações serão devidamente abordadas em item posterior). 

Em termos gerais, apesar dos esforços no período após a Primeira 

Guerra cm instiruir organizações internacionais para a manutenção da paz, 

a deflagração do segundo grande conflito mundial acabou por gerar uma 

necessidade ainda maior de reorganização nos anos 1940. 

Assim, ao final da Segunda Guerra Mundial, a urgência da reorganização 

tanto das esrrururas produtivas internas quanto da ordem econômica interna­

cional tomou premente a criação de novas instituições capazes de assegurar 

tal processo. Inicialmente, era necessária a busca de recursos que garantissem 

o restabelecimento produtivo dos países mais penalizados pelo conflito.

A posição dos EUA como única nação capaz de dar sustentação por 

ieio de ajuda econômica aos países destruídos era inegável, uma vez que 

, país havia emergido da guerra como a potência hegemônica capitalista. 

Inicialmente, a ajuda à reconstrução foi provida por meio do UNRRA 

(United Nations Rclief and Rehabilitation Administration) em I 946, cujo 

principal objeto foi o suprimento de alimentos à EuropJ.. 

Em 1947, o governo norte-americano introduziu o Plano Marshall (ou 

Programa de Reconstrução Européia) como forma de restabelecer a disciplina 

econômica e social nos países capitalistas europeus. Há certo consenso em 

afirmar que o Plano Marshall foi uma mudança na posrura norte-americana 

do pós-guerra, pois, até então, seu apoio não era substancial. A modificação 

do comprometimento norte-americano encontrou respaldo tanto em fato­

res políticos emergentes do pós-guerra quanto cm fatores econômicos. 

Segundo Armstrong (1984), "havia um aspecto potencial de crise du­

rante os anos de reconstrução européia, dado pelo crescente déficit europeu 

com o resto do mundo que se elevou de US$ 5.8 bilhões em 1946 para USS 

7.5 bilhões em 1947 e pela concomitante queda nas reservas de ouro e dólar, 

que tornavam crucial novas fontes de financiamento que sustentassem as 

importações, consideradas vitais para a recuperação produtiva". 
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Por outro lado, a hegemonia industrial norte-americana tornava dese­

jável ao país o estabelecimento de wna ordem econômica internacional 

baseada na multilateralidade comercial. Desse modo, a deficiência de ob­
tenção de dólares implicava restrições às importações de produtos norte­

americanos, que tinham o duplo sentido de manter o nível de atividade 

dos EUA e de sustentar a recuperação econômica da Europa e do Japão. 

A partir dessa constatação, ficou evidente a necessidade de um pro­

grama m ais amplo de ajuda econômica, uma vez que o apoio instituído 

com a criação do FMI em julho de 1944 se mostrou de pouca efetividade. 

De fato, o apoio econômico do Plano Marshall teve climensões muito 

maiores como emprestador do que seria possível por meio do Fund o, 
dado o pouco alcance de sua cota em dólar e ouro. 

Nesse sentido, a adoção do Plano Marshali atendeu ao requerimento 

econômico de sustentar as exportações norte-americanas e, simultaneamente, 
possibilitou que se desse o enfrentamento de forças poüticas que poderiam 

distanciar a Europa ocidental da ordem internacional capitalista multilateral 

desejada pelos EUA, ou seja, o fortalecimento da esquerda européia com o 

apoio da União Soviética [Glyn a ai.]. Assim, a introdução da ajuda norte­

americana é intrínseca à fom1alização da Guerra Fria, 3 dado que a propensão 

à radicalização e à "sovietização" por parte dos países europeus, em detrimen­

to do sistema de livre-comércio proposto pelo capitalismo norte-americano, 

constituiu uma grande preocupação por parte do governo dos EUA 

O apoio econômico e a restauração da Europa tiveram ainda o papel 

de dar fundamento a uma aliança estratégica anticomunista, criando 

sustentação para a Guerra Fria e preservando a hegemonia, sobretudo 

comercial, norte-americana. 

·' "Pi·esidmt 1i,mum formafLy lau11chcd the cold war i11 a speech to Omgress cm 12 March
1947. Hc calú:d fo,· camomic mul military aid to Gretce 1111d Turkcy nnd o,1tli11cd what
cnmc to bc Jmown ns Tnm11111 Docnine. (. . .). 011 5 Ju11c Secranry of State ManlJnli
p,-opoud a European Rcc11Vt:1y Progmmmt. ( ... ). Thesc slJifts i11 US tl1i11ki11g werr to i11fo1t:11ct 

�co11stn1ction decim,cly. I11cy werc also i11ttrlinked. 011 Wbitc Ho11Je a ide caJJai theMnnhali
Pln11 a 1hmum Domine i11 action" [Armsttong etnl., 1991, p. 68).

461 



ASPIC10S ISIUl!Gl(OI DA POlill(A COMERIIAI BRASIIElil 

O plano envolveu um alto grau de comprometimento entre os países 

europeus e os EUA, com relação ao estabelecimento da multilateralidade 

nas relações comerciais e a estabilidade de preços. 

Por sua vez, entre os próprios países europeus foram buscadas formas 

de cooperação econômica com a criação de .ilgumas instituições. Em abril 

de 1948, foi criada a OECE (Organização Européia de Cooperação Econô­

mica), para auxiliar a distribuição de recursos do Plano Marshall. O obje­

tivo da OECE era garantir que os recursos seguissem Wll plano de distri­

buição determinado, eliminando entendimentos bilaterais com os EUA. 

Além da tarefa inicial relacionada aos recursos de reconstrução, a OECE 

tinha por finalidade fomentar o desenvolvimento do intercâmbio de bens 

e serviços, além de reduzir os protecionismos e as tarifas aduaneiras entre 

os países associados; por outro lado, tal instituição também buscou com­

bater o d111nping e os preços duplos no comércio entre seus membros. 

Após o término da ajuda norte-americana para a reconstrução, a 

.nstituição voltou-se para a promoção do desenvolvimento econômico e 

comercial entre os membros. Na Convenção de Paris de 1960 (que vigora­

ria a partir de 30 de setembro de 1961 ), foi criada a OCDE - Organização 

de Cooperação e Desenvolvimento Econômico - em substituição à OECE. 

O conjunto dos Estados pertencentes à antiga instiruição aderiu à OCDE.4 

Durante o período pós-guerra, também floresceu a idéia da necessi­

dade de criação de uma organização política na Europa com o objetivo de 

resguardar direitos civis, éticos e sociais, além de fomentar o progresso 

econômico entre os países-membros. Assim, cm ma.ia de 1949 foi criado, 

em Londres, o Conselho da Europa. 5

• Atualmente, faz.cm parte da OCDE: Austria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, França,
Alemanha, Grécia, Irlanda, Islândia, Itália, Luxemburgo, Noruega, Países Baixos,
Portugal, Reino Unido, Espanha, Estados Unidos, Suécia, Suíça, Turquia, Austrália
e, com status diferenciado, Finlândia, Japão e Nova Zelândia [Bcltran, 1998].

5 Entre os membros fundidores do Conselho, estavam: Bélgica, Dinamarca, Franç:i,
Grã-Bretanha, Irlancb do Norte, Itália, Luxemburgo, Noruega, Países Baixos e: Suécia. 

462 



VII [OMfl{:0 l!IIIULOIIL ! Dllll!OI Jllll:<11111 

Entre os atos do Conselho, destaca-se a "Convenção européia para 

salvaguarda dos direitos do homem e das liberdades fundamentais", fir­

mada em Roma em novembro de 1950, tendo entrado em vigor em 

setembro de 1953. Ao fixar como seu objetivo maior os direitos huma­

nos, a Convenção adquiriu alcance no campo trabalhista, uma vez que 

condenou o trabalho forçado e reconheceu a liberdade sindical, criando 

órgãos específicos para assegurar o cumprimento do tratado (a Comis­

são e o Tribunal Europeu de Direitos Humanos). 

Em outubro de 1961, o Conselho firmou também a Carta Social 

Européia em Turim com o intuito de ampliar a encnsão de direitos soci­

J.is, como: direito ao trabalho, a condições de trabalho eqüitativas, à 

sindicalização e negociação coletiva, à proteção de menores e mulheres 

no trabalho, à formação profissional, à proteção da saúde, à seguridade 

social, à assistcncia social e a serviços sociais. Por meio da atuação do 

Conselho, foram criadas importantes medidas no campo laboral, tais como 

o Código Europeu de Seguridade Social (1964) e o Estaruto do Traba­

lhador Migrante ( 1977).

Além da criaçfo dos organismos já citados, ao final da Segunda Guerra 

foram iniciados debates que levariam à criação de importantes organismos 

multilaterais voltados para a constituição de um sistema internacional de rro­

cas regulado. Um desses organismos destinava-se, inicialmente, a proporcionar 

mecanismos de ajuda regulada às e;1.-porrações, além de ter o objetivo de redu­

zir barreiras tarifárias entre os países; trata-se do GAIT (General Agreemem 

on Ta.riffs and Trade ou Acordo Geral de Tarifas e Comércio), cuja criação 

ocorreu após a Convenção de Genebra, em 30 de outubro de 1947. 

No período recente, o GATT foi sucedido pela OMC (Organização 

Mundial do Comércio). A sucessão deu-se com a conclusão da Rodada 

Uruguai em 15 de abril de 1994 com a assinatura da Ata Final em 

Marrakesh, Marrocos (as Negociações Comerciais Multilaterais (ou Ro­

dadas) haviam sido iniciadas em 1987, em Punta Dei Este, Uruguai). 

Ainda com relação à constituição do sistema de trocas internacionais, 

outro evento de grande importância no período pós-guerra foi a Confe-
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réncia de Bretton Woods, que ocorreu cm julho de 1944, reunindo 700 

delegados de 44 países com o intuito de negociar a organização da econo­

mia internacional após a Segunda Guerra. O debate intelectual foi centrado 

entre Grã-Bretanha e Estados Unidos, cujos interesses estavam personifi­

cados, respectivamente, nas figuras de J_ M. Keynes (que presidiria o 

debate) e Harry Dexter Whiteº (o principal assessor-técnico do Secretá­

rio do Tesouro Americano, Henry Morgemhau). 

De fàto, a proposta das discussões que levaram à conferência era constiruir 

o sistema econômico internacional, até aquele momento mexistemc, já que não

havia regras para regular as rrocas, que eram realizadas bilateralmente. Essa au­

sência de regulação e a conseqüente turbulência econômica dos a.nos anteriores,

que haviam culminado na crise de 1929, serviriam de inspiração :10s reformadores

de Brro:on Woods. Entre as principais preocupações estavam:

• evitar que se processasse uma crise global;

• estabelecer regras que definissem um sistema de taxas de câmbio

estável, que não tivesse as características de flutuação pura, porém

sem voltar ao período de taxas fixas do padrão-ouro. Ou seja, o

sistema deveria ser, ao mesmo tempo, estável e flexível;

• dotar o comércio internacional de multilateralidade.

Assim, os acontecimentos históricos anteriores cristalizariam as mo­

dificações e as instituições a serem introduzidas a partir de Bretton Woods, 

bem como o estabelecimento de regras que minimizassem as desigualda­

des de trocas entre os países (Moffit, 1984]. 

Apesar de Keynes ser um dos mais importantes expoentes do pensa­

mento econômico do século XX, \Vhite assumiu papel relevante nos acor­

dos formulados na conferência como conseqüência da ordem política que 

emergiu no pós-guerra, na qual os EUA adquiriram o papel de potência 

6 White havia sido membro da ala "à esquerda" dos denominados New Dcalc:rs e, 

posteriormente, seria investigado pelo Comitê de Atividades Antiamericanas do 

Congresso por ter interesses (vale: ressaltar, bastante: nacionalistas) considerados 

comunistas. 
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hegemônica, além de ter se tornado o grande credor internacional, o que 

dotava o debate de um poder de barganha assimétrico. Por outro lado, por 

trás dos Interesses defendidos por Keynes estava o fato de que a Grã­

Bretanha havia saído do conflito fragilizada econômica e socialmente. 

Segundo Eichcngreen ( 1996 ), os objetivos de Keynes e White 

divergiam nas obrigaçóes impostas aos países credores e devedores inter­

nacion3Js, na flexibilidade das taxas de câmbio e na mobilidade de capital 

entre países. Ainda segundo o autor, o plano de Keynes possibilitaria aos 

pJ.Jses flexibilidade em sua política cambial em combinação com a criação 

de uma instituição multilateral forre, além de restrições nas transações 

internacionais conforme requerido para gue se pudesse conciliar o pleno 

emprego com o balanço de pagamentos. 

Assim, Keynes propôs a criação da Clearing Union, urna instituição 

que funcionaria como uma espécie de Banco Central dos bancos centrais. 

A Clcaring Union teria o poder de emitir uma moeda internacional deno­

minada bnncor, à qual se reportariam todas as moedas. O bancor não pode­

ria ser utilizado nas economias nacionais, pois teria o caráter de uma mo­

eda puramente veicular na economia internacional, destinando-se a corri­

gir déficits. Os déficits/superávits dos países teriam reduções/elevações 

nas contas dos bancos centrais nacionais (em bancar) na Clearing UniorL 

Conforme tal visão, a gestão da economia internacional deveria ser 

feita por um organismo multilateral centralizador para minimizar o impac­

to da assimetria do movimento de capitais, evitando os ajustes deflacionários. 

A proposta de Keynes tinha como fundamento uma distribuição mais equ­

ânime do ônus entre países com balanços de pagamentos deficitários e 

superavitários ou, na prática, uma maior facilidade de crédito a países defi­

citários e um ônus mais pesado aos países superavitários. Obviamente, essa 

proposta foi terminamememe rechaçada pelos interesses norte-americanos. 

Em contraste, White tinha por objetivo um mundo em que predo­

minasse a ausência de controles rígidos de comércio e câmbio, que propi­

ciasse um ambiente internacional favorável ao papel de pocência hegemônica 

industrial/comercial dos Estados Unidos. 
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Ainda que interesses e representantes tivessem visões e objetivos distintos, 

discordando em diversos pontos específicos, do debate tr.:wado cm torno da 

necessidade de ordenação econômica em nível internacional nasceram as duas 

principais instiruições criadas em Brcnon Woods: O Fundo Monetário Interna­

cional (FMI) - e a cláusula da moeda escassa - e o Banco Mw1dia.l. Contudo, 

tais instituições teriam papel regulador aquém do desejado [ Bcl!wJn, 1995]. 

A preparação da ordem internacional do pós-guerra em Brenon Woods 

ocorreu com base nas preocupações citadas anteriormente. A principal 

preocupação estava na necessidade de câmbio ao mesmo tempo ajustável e 

estável, ou seja, as taxas de câmbio não deveriam poder flutuar li\Tememe, 

pois a expericncia anterior mostrava que a alteração no valor de troca das 

moedas havia desalentado o comércio e os investimentos, provocando es­

peculações com o deslocamento de fundos de curto prazo. Além disso, as 

alterações freqüentes também provocavam a tentativa, por parte dos go­

vernos, de desvalorizar as moedas nacionais para a obtenção de superávits 

forçados na balança comercial à custa dos demais países, que , por sua vez, 

tenderiam a apresentar déficits e seriam constrangidos a efetuar desvalori-

7..açócs ou permanecer operando cm níveis de produção mais baixos. Con­

tudo, tampouco _era razoável a rigidez do padrão-ouro clássico, pois deve­

riam ser evitados ataques especulativos entre moedas. 

Nesse sentido, o câmbio no pós-guerra deveria ser fixo, mas não de for­

ma tão rígida quanto no padrão-ouro. Assim, a paridade cambial foi fixada 

dentro de uma banda cambial com oscilação de 1 % (para cima e para baixo). 

Por sua vez, a criação de um fundo que funcionasse como financiador de 

última instância ( que resultaria no FMI) também foi acordada em Brerron Woods. 

Para Keynes, o fundo deveria funcionar como uma câmara de compensação que 

amenizasse o ônus sobre o país devedor. O inruito do fundo estava em prover as 

reservas complementares para socorrer países que necessitassem de moeda, isto 

é, países com déficits em seus balanços de pagamento. Segwido a cláusula da 

moeda escassa (fruto das pressões de Keynes durante a conferência), os países 

participantes pcxieriam usar sua reserva no fundo para comprar moeda (funda­

mentalmente dólares). O fundo atendia, então, a uma necessidade de curto 
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prazo dos países. Para tanto, o FMI foi constiruído, inicialmente, por subscri­

ções dos paísc., cm 25% cm ouro e/ou dólar, seguidos pela moeda nacional e 

por outras moedas. Em casos de dcsequilibrio fundamental, o país deveria pe­

dir autori.7..ação ao fundo para mudar sua paridade cambial. 

A multilateral.idade comercial sem restrições também foi perseguida, 

sobretudo pelos Estados Unidos. Porém, a ausência de controles e a 

multilateralidade eram incentivadas com relação ao comércio (ou às tran­

sações correntes); com relação à conta capital, o controle era considerado 

primordial. Este deveria evitar corridas especulativas de capital de curto 

prazo, tendo como principal medida o apoio nas normas do FMI; o con­

trole cambial direto deveria dificultar a saída desses capita.is. Sobretudo, a 

especulação privada era vista como uma grande ameaça à estabilidade das 

moedas, pondo em risco todo o sistema monetário internacional, especi­

almente em razão da memór ia recente dos acontecimentos dos anos 1930. 

No imediato pós-guerra, a tentativa de implementação da nova or­

dem internacional não foi bem-sucedida por causa da devastação euro­

péia e da necessidade de reconstrução dos países destruídos durante o 

conflito. Por sua vez, o alcance do apoio do FMI era limitado (USS S 

bilhões cm 1944), bem como o do Banco Mundial, sendo esse apoio 

insuficiente para fomentar a reconstrução e a retomada do crescimento. 

Às dificuldades de recuperação européia e japonesa, em contrapartida, 

colocava-se a capacidade produtiva desproporcional dos Estados Unidos à 

época, bem como sua independência de importações do resto do mundo. Nos 

anos de 1946 e 1947, os Estados Unidos produziram enormes excedentes 
comerciais, ao passo que o resto do mundo se enconrrava deficiente em reser­

vas para comprar produtos americanos, o que poderia acarretar a necessidade 

de reduzir o ritmo da produção norte-americana e, assim, induzir a uma nova 

recessão no país. Desse modo, era premente a necessidade de reconsrrução 

dos países europeus, que só poderia ser levada a cabo pdo país dominante. 

A disposição norte-americana em ajudar na reconstrução européia 

partiria do interesse em sustentar e ex-pandir o comércio de seus produtos 

industrializados para outros países, além do temor de uma recessão inter-
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na. Por sua vez, a questão do financiamento da reconstrução não poderia 

ser resolvida no âmbito do FMI e do Banco Mundial. 

Desse modo, a introdução do Plano Marshall reverteria a escassez de 

reservas dos países europeus no imediato pós-guerra, permitindo sua recons­

trução por meio da importação de matérias-primas, ilimentos e bens dos 

Estados Unidos. A ajuda instiruída pelo plano viria a substituir o aporte de 

recursos para o FMI sugerido por Keynes e que não seria aceito pelos negocia­

dores norte-americanos do acordo de Bretton Woods [Moffit, 1984). 

A reconstrução iniciada pela transferência de recursos do plano pennitiu 

recuperar os mercados internos nacionais, J.lém da expansão do comércio 

internacional. Por outro lado, o perír:xio de guerra acarretou uma ele\·ação na 

demanda reprimida por bens de conswno nos países destruídos, cuja satisfa­

ção só se da.ria com a reconversão da indústria de guerra e, sobretudo, com a 

recuperação da capacidade de investimento das indústrias. Para tanto, foi pri­

mordial a expansão da liquidez e do crédito aos países devastados pela guerra. 

Até o final dos anos 1950, o sistema monetário instituído em Bretton 

Woods pôde funcionar de forma satisfatória, fornecendo o arcabouço 

institucional para o ciclo de crescimento do pós-guerra. Para Guttma.n ( 1994), 

os indicadores macroeconômicos positivos só puderam ocorrer graças à 

construção do regime monetário de Bretton Woods, que, durante o tempo 

em que não explicitou suas contradições, foi de funcionalidade essencial 

para a expansão econômica. Além disso, a nova ordem criada a partir de 

Brenon Woods permitiu uma maior facilidade de acesso ao crédito, outra 

condição fundamental para o ciclo de expansão econômica do pós-guerra. 

Em termos gerais, as inovações aia.das em Bretton Woods tiveram o papel 

de fornecer o pano de fundo instirucional ao período de expansão do pós-guerra, 

favorecido, ainda, entre outros fatores, pelas políticas nacionais anticíclicas de 

runho kryncsiano, e, no âmbito internacional, pela ampliação da oferta de dólares 

proporcionada pelos Estados Unidos (calcada, em grande medida, no processo 

de imemacionaliz.ação produtiva das grandes empresas nane-americanas). 

Porém, como ficou claro entre o final dos anos 1950 e início dos anos 

1960, o mecanismo responsável pela liquidez internacional - ou seja., o déficit 
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crônico do balanço de pagamentos norte-americano - não era administrável 

por longo tempo, uma vez gue o dólar estava atado às reservas de ouro 

americanas, que, ao diminuírem contínua e crescentemente, tornariam difícil 

a capacidade dos Estados Unidos em honrar o lastro de sua moeda em ouro, 

acu-retando, portanto, wna crise monetária internacional. 

No início dos anos 1970, a crise monetária desencadeou uma crise 

econômica de grandes proporções, rompendo com o padrão expansivo vigente 

no período pós-guerra, bem como com o ambiente de regulação estabeleci­

do nesse período pelas diversas instiruições que haviam sido criadas. 

Por sua vez, o acirramento da concorrência em nível internacional -

uma das consequências diretas da estagnação do crescimento - modificou 

o papel de tais instituições, dotando-as de poderes penalizadores bastante

distantes de seu caráter de organismos de regulação internacional.

No campo político-ideológico, o retorno aos preceitos liberais tam­

bém atingiu os organismos diretamente relacionados às questões traba­

lhistas e de direitos humanos, uma vez que qualquer forma de regulação 

dos mercados passou a ser questionada como a causa do aumento e da 

manutenção do desemprego. Segundo Lee (1997): ''No entanto, desde o 

final da década de 70, houve uma guinada em direção a abordagens 

neol iberais  nas  p olíticas econômicas e sociais que conduziu ao 

questionamento da validade dos padrões trabalhistas em geral. Estas abor­

dagens enfatizaram o menor papel do Estado, incluindo a regulação da 
amidade do mercado. Regulação é entendida com sendo essencialmente 

disrorciva, impedindo o funcionamento eficiente do mercado proporcio­

nando baixo desempenho em termos de crescimento, emprego, e até mes­

mo da distribuição de renda. O mercado de trabalho não escapou deste 
escrutínio neoliberal". 

Desse mexia, o perícxlo iniciado nos anos 1970 rrouxe uma série de insta­

bilidades, seja em relação ao crescimento econômico (cuja estagnação acarreta 

uma concorrência cada vez maior internacionalmente), seja em relação ao fun­

cionamento dos mercados de trabalho, que, além de incorporarem desemprego 

crescente e persistente, passaram a ter suas formas de regulação questionadas. 
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3. O PERlooo RmNrE: (□MPE1111v1□A□E, RELAÇÕES OE TRABALHO

E POSTURA DAS INSTITUIÇÕES MULIILAIERAIS 

O período iniciado com a década de 1970 trou....:e consigo o aumento 

da concorrência no mercado mundial e uma m.lior integração dos mercados, 

elevando as preocupações com a inserção e a competitividade internacio­

nais. Com relação ao período anterior, tJ.Js preocupações levaram ao rom­

pimento com o padrão instituído nos anos do pós-Segunda Guerra, que 

incluía ampla regulamentação do funcionamento Lias mercados de traba­

lho e preocupações com a manutenção do pleno emprego por meio de 

políticas keynesianas de efetivação da demanda. 

A panir de então, as políticas internas scgwdas pelos países convergi­

ram no sentido de revener o quadro anterior. No que se refere às questões 

do mercado de trabalho, entre outros aspectos, um grande número de países 

buscou dotar seus sistemas nacionais de relações de trabalho de maior flexibi­

lidade, subordinando-os ao imperativo da competitividade internacional. 

O questionamento da regulação dos mercados - em especial dos mer­

cados de trabalho - levou a uma perda de influência por parte de institui­

ções tradicionalmente relacionadas à criação de normas e regulamentos, 

ocasionando, por exemplo, o não-cumprimento por parte de alguns países 

de Convenções já ratificadas com a OIT. Em grande medida., entre diver­

sos países em desenvolvimento tal fato está relacionado à utilização do 

trabalho como fator de competitividade, ou seja, como forma de conter 

custos para alcançar a inserção internacional. 

No campo teórico, as questões que nortearam a busca pela inserção 

competitiva com base na forma de utilização da mão-de-obra têm aponta­

do para a comparação do Custo Unitário da Mão-de-Obra (Unit Labour 

Cost) com países concorrentes como indicador de competitividade.; De 

acordo com tal perspectiva, alguns autores identificam esse indicador como 

1 O Custo Unitário do Trabalho é calculado pelo custo total de mão-de-obra por 

unidade de produção, sendo utilizada uma unidade monetária comum para efeito 
de comparação entre diferentes países. 
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elemento central na análise do desempenho no comércio exterior e, em 

conseqüência, atentam para a necessidade de redução de custos da mão­

de-obra como forma de obtenção de melhores condições de inserção no 

mercado internacional. Por sua vez, o processo de inserção competitiva 

fwidamentado na redução de custos da mão-de-obra, em grande medida, 

tem como conseqüência a precarização das ocupações e das relações de 

tr aba.lho, gerando formas de exploração da mão-de-obra consideradas ilí­

citas e violadoras de direitos fundamentais do trabalho. 

O debate atual, que associa a integração econômica mundial e a 

cb·ação da concorrência com os possíveis impactos sobre as relações de 

trabalho, tem se concentrado na necessidade de comer a exploração ilícita 

(ou o dumping social) no mercado internacional. Sobre o significado geral 

do termo, emendem-se diversos graus de violação de direitos sociais como 

forma de redução de custos produtivos. 

Em um primeiro momento, essa redução de custos baseia-se no paga­

mento de salários irrisórios como forma de obter competitividade no mer­

c.ido ex terno. Porém, o binômio redução de custos/elevação da 

competitividade tem se manifestado de forma freqüente em um duplo 

processo de oferta e procura de menores custos de mão-de-obra. Tal pro­

cesso inclui o translado de empresas para outros países à procura de meno­

res custos com trabalho, estratégias deliberadas de atração de empresas 

pelos Estados com a fixação de baixos salários e, ainda, migração de traba­

lhadores para fora de seu Estado de origem. 

Em grande medida, tais práticas constituem dificuldades na forma­

ção dos blocos regionais. No campo jurídico, há extenso debate sobre a 

necessidade de criar regras similares na legislação laboral nos blocos eco­

nômicos como forma de evitar a concentração da produção em países de 

mão-de-obra barata e menos protegida. 

Contudo, há cerra cautela com relação à unificação legislativa, que 

constituiria o grau miximo de uniformização de regras trabalhistas entre 

os países. A wuficação legislativa desconsidera o fato de que o direito do 

trabalho tem evolução histórica e características específicas que se desen-
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volvem em consonância com os diferentes graus Je desenvolvimento eco­

nômico e social de cada país. Desse modo, a uniformização generalizada 

no campo do direito do trabalho poderia ser incompatível com níveis de 

desenvolvimento específicos à evolução dos diferentes Estados. 

Já a harn1onização das legislações seria, no campo jurídico, uma solução 

intermediária que impediria diferenças mais profundas na forma de utilização 

do trabalho. Segw,do Beltran ( 1998 ), com relação ao MERCOSUL a 

harmonização no campo trabalhista estaria prescrita no Artigo ln do Tratado 

de AssW1ção, que prevê o compromisso dos Estados-partes na harmonização 

de suas legislações em .i.reas pertinentes. No que se refere à União Européia., 

uma forma branda de harmonização estaria prevista em diretrizes sobre prin­

cípios básicos (dispensa coletiva, proteção de direitos trab;urustas, segunda<lc 

e higiene no trabalho, igualdade de tratamento enrre gêneros). 

No entanto, em nenhum dos casos são observadas preocupações de 

'llaior relevância (como a fixação de salários e as formas de proteção soei­

!), cuja responsabilidade é delegada aos Estados-membros, não devendo 

::r alvo de interferências comunitárias. 

Mesmo no âmbito da União Européia, em que o cumprimento de 

normas mínimas de relações de trabalho é efetivo, há dificuldades de acei­

tação da harmonização das legislações sociais, o que se deve às diferenças 

em termos de desenvolvimento econômico entre os Estados-membros. 

O nivelamento das normas trabalhistas sem um avanço prévio no desen­

volvimento socioeconôm.ico acarretaria, para alguns países, disparidades ainda 

mais profundas. Segundo Beltran (1998), "a manutenção temporária da 

disparidade de regimes jurídicos e níveis de proteção social é um fator esrr.1-

tégico de competitividade econômica que deve ser aproveitado ( ... ) o cha­

mado dumping não é senão outro nome da competitividade. Eliminar al­

guns do jogo significa favorecer o jogo de outros" (p. 90). 

Do ponto de vista dos países desenvolvidos, sobretudo EUA e parte 

da União Européia, as preocupações com o dumping social no comércio 

internacional associam-se a questões internas como o desemprego e a ma­

nutenção da competitividade. Notada.mente, em tais países a manutenção 
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dos mercados de trabalho interno leva a fortes preocupações com relação à 

migração de trabalhadores e também com o custo da mão-de-obra em 

países concorrentes. 

Tanto no âmbito da União Européia quanto com relação às nações 

em desenvolvimento de modo geral, a assimetria no desenvolvimento 

polariza o debate entre países que defendem a harmonização de regras e 

entre os que apontam as acusações de d1m1ping social como uma nova 

modalidade de protecionismo por pane dos países desenvolvidos. 

Ainda que a defesa de direitos fundamentais (sociais e do trabalho) não 

deva ser ignorada, há certa banalização nas acusações de d11mpi11g social feitas, 

geralmente, aos países cm desenvolvimento. Tais países, na tentativa de inser­

ção internacional ,  reservan1-se o direito de condicionar as relações de trabalho 

mtemas à etapa de desenvolvimento que vivem. Por outro lado, por pane dos 

países desenvolvidos, há certa incoerência do ponto de ,�sta econômico em 

.ilgwnas exigências (sobretudo salariais) feitas sob o preto.,o dod11111ping social. 

Como enensão de tal processo, nos últimos anos a cláusula social tem 

sido alvo de grande polêmica. Essa cláusula busca vincular acordos no 

comércio internacional e o respeita a princípios dos direitos trabalhistas e 

sociais considerados fundamentais. De modo geral, sob tais circW1Stâncias 

encontram-se alguns aspectos básicos abaixo dos quais se encontram 

diversas formas de exploração do trabalho consideradas como dzmtping 

social nos mercados internacionais. Podemos relacionar cinco princípios 

básicos: liberdade de organização sindical, liberdade de negociação coleti­

va, não discriminação de trabalhadores (por raça, gênero ou outros fato­

res), proibição do trabalho forçado e eliminação do trabalho infantil. 

A discussão sobre a implementação da cláusula social ganhou ênfase nos 

preparativos para a rewlião ministerial de Cingapura., que ocorreu em novem­

bro de 1996. Em discussões no âmbito da OCDE no mês anterior à rewlião, a 

proposta da cláusula social foi julgada improcedente, sendo e,�denciadas trê5 

questões fundamentais: 1) em primeiro lugar, não é comprovado o faro de que 
países com baixos padrões trabalhistas tenham melhor peifrm111mce e.xpon-ado­
ra; 2) não há pressupostos de que a libcraliz.a.ção comercial seja acompanhada 
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de ,�olações ao direito de associação ou mesmo de pioras nos padrões trabalhis­

tas; 3) em grande pane das vezes, a ausênci:i de padrões rrabalhistas não é fator 

fundamental na decisão de instalação de grandes empresas.x 

Durante a reunião ministerial de Cingapura, mesmo entre os países 

desenvolvidos, não houve consenso sobre a inclusão da cláusuJa social nos 

acordos comerciais. A despeito do problema do desemprego, que dotou a 
questão de forte apelo interno cm vários países, alguns permaneceram 

distantes da questão naquele momento, outros foram contrários dada a 
imprevisibilidade de sua introdução na estrutura jurídica da OMC. 

Por sua vez, os países em desenvolvimento sustentaram posição 
contrária à adoção da cláusula social, afirmando que a OMC não é foro 
adequado para discussões sobre questões trabalhistas, e sim a OIT. 

Conforme declaração do Ministro das Relações fa."teriorcs do Brasil, LlllZ 

Felipe Lampreia, cm te.se, a inclusão da cláusula social permitiria medidas de 
caráter multiJateral contra países que não obedecessem a padrões mínimos de 

rabalho (definidos conforme os padrões dos países desenvolvidos). Tal medi­
:la seria, portanto, wna garantia de melhores condições de trabalho. 

No entanto, esse funcionamento perfeito é excessivamente idealiza­
do; na prática, o uso de regras trabalhistas como forma de regulação do 

comércio internacional seria o ponto de partida para uma série de práticas 
protecionistas e unilaterais. Assim, a impossibilidade de usar abertamente 
medidas protecionistas combinadas com a apologia do livre mercado leva­

ria a formas de protecionismo disfarçadas de uma roupagem social/traba­
lhista, que justificariam proteger setores e produtos da concorrência inter­

nacional.9 

Outro mecanismo considerado como uma tentativa de estabelecer 
formas de protecionismo vinculando comércio e trabalho é o selo social 

ou etiqueta social (social lahellíng). A proposta, apresentada pela OIT, con­

siste num sistema de etiquetagem de produtos destinados à exportação 

1 Fo/h11, de S. P"ulo, Caderno Dinheiro, 31/6/1996, p. 1. 
9 Fo/h11, de S. P"ulo, Opinião, l 0/11/1996, p. 3. 
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garantindo gue sua manufatura respeita as regras trabalhistas fundamen­
tais. De modo geral, o uso da etiqueta social atestaria o respeito às regras 
trabalhistas por parte do país de origem do produto. A defesa da proposta 
baseia-se no fato (não confirmado, conforme anteriormente discutido) de 
que o processo de internacionalização da economia facilitaria a absorção 
de mão-de-obra em condições de baixa ou nenhuma remuneração. 

Diversos países emergentes, como China, Índia, Indonésia e Brasil, inicial­
mente contestaram a proposta da etiqueta social, uma vez que, no caso brasilei­
ro, por exemplo, não seria possível obter a aprovação do selo, dadas as propor­
ções arua.ís do trabalho informal no país [Ecltran, 1998). Desse mcxlo, uma vez 
mais, a defesa de direitos trabalhistas seria uma forma velada de protecionismo. 

A característica fundamentalmente protecionista da etiqueta social está 
no fato de que a rotulação ou não de um produto serve não simplesmente 
para recomendá-lo, mas, no sentido oposto, para impedir sua venda. Aind;; 
que, fundamentalmente, a proposta tenha a intenção de assinalar a defesa dos 
direitos trabalhistas, por pane dos países emergentes há a temeridade de ex­
cessos na roruJação, caracterizando-a como uma etiqueta penal e não social. 

Alguns países adotaram o selo social como forma de combate ao 
trabalho infantil, entre os quais a Índia, que sofre acusações de utilização 
de crianças em sua indústria de tapeçaria. Contudo, no caso dos tapetes 
mdianos não há comprovação da eficácia do selo (Dialogue - ILO, 1998).

O caso brasileiro destaca-se pela introdução do selo social por iniciativa 
da AERINQ, que adotou o selo em âmbito interno, ou seja, em produtos 
destinados não à exportação, mas ao mercado brasileiro. 

Segundo afirmações da OIT, o papel do selo social, mais do que promo­
ver a justiça social e o direito dos trabalhadores, está em alcançar a opinião 
dos consumidores, cuja atitude é fator relevante para os produtores. &­
sim sendo, quanto maior a parcela de consumidores com preferência por 
produtos com o selo, maior a possibilidade de negociação entre trabalha­
dores e produtores com relação ao estabelecimento de Códigos de Condu­
ta que considerem as regras trabalhistas, as práticas justas de comércio, 
além da promoção do desenvolvimento sustentável. 
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No entanto, há grande temeridade por parte dos países emergentes 

em aceitar esse tipo de iniciativa, gue pode vir a gerar esquemas de prote­

ção abusivos a setores produtivos localizados cm países centrais. 

Essa proposição foi derrotada na rcwúâo ministerial de Cingapura, graças 

ao firme propósito dos países emergentes em considerar que a OMC não é o 

foro adequado para a resolução de questões relativas ao trabalho, e sim a OIT. 

As Convenções fundamentais da OIT tratam d.is questões citadas, e 

sua ratificação entre os países-membros visa ao estabelecimento de um 

padrão geral de relações de trabalho. Após as discussões cm Cingapura, o 

debate desenvoh�do acerca do papel dos dois organismos em questão (a 

OMC e a OIT) passou a sustentar, por parte dos países cm desenvolvi­

mento, a necessidade de fortalecimento da atuação da OIT. Ainda que a 

defesa da cláusula social, bem como do selo social, tenha fundan1entação 

ética e moral, ao ser levada aos acordos comerciais a questão social passa a 

ser motivada muito mais pelo protecionismo do que por tais valores. 

Acerca da atuação da OIT, vale lembrar que algumas delas são primor­

diais na discussão da definição de padrões, uma vez que, no período recente 

a instituição tem ganho força no debate internacional sobre utilização de 

mão-de-obra, apesar das limitações do poder de suas Convenções. 

Em nível internacional, as propostas mais recentes acerca da questão 

trabalhista no âmbito do comércio internacional foram formalizadas na 3! 

Corúerência Ministerial de Seanle, na preparação das discussões para a 

Rodada do Milênio da OMC. 

A vinculação entre comércio internacional e padrões trabalhistas 

determinou o impasse e o posterior fracasso da reunião, colocando em 

extremos opostos os interesses norte-americanos e os do conjunto dos 

países em desenvolvimento, dentre os quais o Brasil. 

A posição do governo none-americar10 é de harmonização das regras 

trabalhistas e adoção da cláusula social, o que permitiria medidas multilaterais, 
como sanções comerciais, direitos compensatórios e salvaguardas sobre pa­

íses que se coloquem abaixo de tal padrão. Essa posrura fornece respaldo à 

posição da principal central sindical dos EUA, a AFL-CIO. 

476 



VII� co•/H,o 1k1ERHiCI0.11L, i,w,os 1rnu<i11n 

Por sua vez, o posicionamento de alguns países europeus volta-se para 

a criação de wn comitê de discussões conjunto entre OIT e OMC. Essa 

proposta apresenta-se como uma tentativa de transpor as críticas acerca da 

in;idequação da OMC no tratamento da.s questões trabalhistas, ou seja, a 

vmcul.:ição com a OIT poderia vir a legitimar o comitê como foro de discussão 

adequado reunindo o aspecto trabalhista à questão comercial. A criação do 

comitê conjunto seria wna postura intermediária, sem que se adotasse direta­

mente o caráter punitivo da cláusula social, porém possibilitando formas 

protecionistas e punitivas por pane dos países desenvoh�dos. No entanto, 

tal proposta não é totalmente consensual entre a Un.ião Européia. 

Especificamente com relação ao caso brasileiro, as preocupações com 

a possibilidade de sanções comerciais estão relacionadas à utilização de 

mão-de-obra infantil. O trabalho infantil pode ser uma decorrência de 

formas precárias de utilização de mão-de-obra, como o trabalho domicili 

J.J'. Alguns setores nacionais exportadores, tais como calçados e vesruário, 

utilizam-se d.1 prática do trabalho domiciliar e, não coincidentemente, 

têm sido alvo de acusações de utilização de mão-de-obra infantil. 

Em outros setores acusados, como na mineração, o trabalho infantil 

efetivamente ocorre, constituindo wn grave problema, tanto como ques­

t.ío social interna como com relação à possibilidade de sanções comerciais. 

O caso ma.is preocupante está na mineração de carvão, para o qual o 

governo brasileiro tem buscado soluções, seja do ponto de vista interno, 

com o awnemo no número de bolsas-escola distribuídas, seja da perspec­

tiva internacional, com a assinatura das Convenções 138 (1973), sobre a 

idade mínima para o trabalho, e 182 (junho/1999), sobre a proibição ime­

diata das piores formas de trabalho infantil. 

A mineração de carvão pode ser alvo indireto de sanções sociais, uma 

vez que o carvão é utilizado na produção do aço, componente da pauta de 

exportações para os EUA. 

Desse modo, nas discussões sobre o papel da OMC e sobre a inclusão 

da cláusula social, o Brasil tem se alinhado a outras economias emergentes 

no sentido de levar o debate para o âmbito da OIT, inclusive com assina-
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rura das Convenções 138 e 182 (respectivamente, idade mínima para o 

trabalho e proibição da.s piores formas de trabalho infantil). 

Contudo, somente a ratificação de tais Convenções não é suficiente para 

erradicar o problema, cuja narureza envolve questões sociais e econômicas. 

Com relação ao cumprimento efetivo das Convenções, o governo brasileiro 

iniciou alguns programas públicos de cunho social, que, embora não possuam 

o alcance desejado, têm como foco a questão do trabalho infantil.

4. As PR1Nc1PA1s (oNvENÇilEs soeRE T RABALHD

E A SIIUA(ÃO BRASILEIRA 

4.1. ÜS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DO TRA.llA.LHO E AS CONVENÇÕES 

Conforme apresentado anteriormente, a discussão em torno das 

questões trabalhistas e o comércio internacional ocupa, atualmente, lugar 

de destaque nas rodadas multilaterais de negociação. A posição norte-ame­

ricana no sentido de criar a cláusula social que trata do tema se encontra 

explicitada no comunicado datado de 30 de outubro de 1999 da represen­

tação dos Estados Unidos propondo a criação de um grupo de trabalho 

sobre o Comércio e Trabalho para a 31 Corúerência de Seattle. Esse grupo 

de trabalho teria o objetivo de "contribuir para o debate" que envolve a 

questão dos impactos da globalização sobre o mercado de trabalho por 

meio da elaboração de um relatório (que seria desenvolvido no prazo de 

dois anos) sobre a relação entre o comércio exterior e as condições do 

mercado de trabalho. 

Ainda segundo a proposta norte-americana, esse trabalho estaria em 

corúormidade com o espírito do compromisso assumido pelas diversas repre­

sentações na Corúerência Ministerial de Cingapura (de dezembro de 1996) 

de que as condições de trabalho não pcxleriam ser utilizadas como meio de 

minar vantagens comparativas ou propósitos protecionistas. Argumenta-se, 

ainda, que a estreita colaboração entre a OMC e a OIT respeitaria os diferentes 

mandatos corúeridos a estas organizações multilaterais. 
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A postura norte-americana encontra respaldo em diversas organiza­

ções de defesa dos  direitos hwnanos e em sindicatos nos Estados Unidos 

(notadamente a Internarional Confederation of Free Trade Unions -

ICFTU 1 º ), além de organizações de outros países.

O comW1icado da União Européia sobre esse mesmo assunto trata de 

modo mais enfático a diferenciação de funções da OMC e da OIT, propondo 

a discussão de uma comissão conjunta formada pelas duas irutiruições com o 

objeavo de propor uma agenda de políticas de incentivo à adoção de padrões 

trabalhistas, como o já experimentado pela União Européia cm seu sistema 

geral de preferências. A proposta da União Européia exclui a possibilidade do 

uso de sanções como instrumento de pressão na imposição desses padrões. 

Apesar das distintas posições, pode-se afim1ar que tanto a iniciativa nor­

te-americana como a cw-opéia visam criar mecanismos comerciais com base 

cm critérios relacionados a questões trabalhistas. Essas questões estão centradas 

na harmonização de um conjunto mínimo de direitos estabelecidos em Con 

vençõcs da Organização Internacional do Trabalho que tratam de garantia: 

núiumas que deveriam ser observadas em todas as nações signatárias. 

Esses direitos são os chamados direitos mínimos (cm-e rightI) e referem-se 

à i.ne.xistência de trabalho forçado, liberdade de associação dos trabalhadores em 

sindicatos, direito de organizaç:ío e negociação coleti\0a e trabalho infantil. 

O Quadro 1 expõe as principais Convenções da OIT, que são normal ­

mente citadas como o conjunto mínimo de direitos exigidos. 

'º Esta entidade está afinada com a postura norte-americana, tratando a cl:íusula 
social como uma medida "protetivn, mas nãoprotuio11i.rtn", conforme o documento 
"Building Workers' Human Rights ]mo Thc Global Trading Symm" (1999) 
elaborado como documento preparatório para a 31 Conferência. 
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QUADRO 1 

PRl�ClPAIS Cm,'VENÇÔES SOBRE DIREITOS DO TRAHALHO (OIT) 

Convenção I As,unlo !Ano 
nº 029 1 

Con\'mçio sobre o trnb.:i.lho forçado 11930 
nº 087 Convenção sobre a hberd.3dc sindical e protcç:io do d1re110 de organí1.aç5.o 11948 
nº 098 Convenç3o sobre o direito de organ..11...ação e negoc1J<;ào colcll'wíl 11949 
n' 100 Convenção sobre igualdade de rtmuncrnçào 119S1 
nº 105 Convenção .�obre a abolição do o-.ib.ilho íorçJ.do 11957 
nº Ili J Convmç3o concernente ii disrnmmJç..jo (cmpn::go e profissão) 1958 
nº 138 j Con,.•n,çio .sobre a 1d.Jde mi ruma 1973 

1
n' 182 1 Can,·cnçào sobre a protbiç5o das piores íorm.1s de tTJbalho mfanhl 1999 

A legislação trabalhista brasileira prevê o cumprimento de rodas essas 

exigências. Não existe no país qualquer impedimento ou restrição às liberda­

des de organização e negociações dos trabalhadores, bem como às garan­

tias de isonomia e liberdades fundamentais. 

A democratização do país e a Constituição de 1988 encerraram o 

período de arbitrariedades cometidas contra os direitos de organização e 

representação dos trabalhadores. 

Não obstante, no entanto, o país tem sido freqüentemente citado 

como um dos violadores das Convenções concernentes à questão do traba­

lho infantil. O Brasil foi nominalmente apontado no discurso de abertura 

da Conferência de Seanle proferido pelo presidente norte-americano, Bill 

Clinton, acerca do uso de mão-de-obra infantil na indústria calçadista. O 

governo brasileiro reagiu prontamente mostrando dados que apontam para 

a evolução positiva dessa realidade no Brasil nos últimos anos. 

Assim, dentre as Convenções que tratam dos direitos fundamentais 

do trabalho, as referentes ao trabalho infantil (nru 138 e 182) são as únicas 

que se apresentam problemáticas para a posição brasileira. 

A fragilidade da posição brasileira no que se refere a essa questão não 

está relacionada à inexistência de um tratamento legal ao trabalho infantil, 

que é expressamente proibido no Brasil, mas ao fato de que, como desdo-
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bramemo da situação de miséria de grande parcela da população brasilei­
ra, as crianças são levadas precocemente ao trabalho como forma de 

complementação da renda dos pais. Além disso, em pane dos casos, o 
trabalho infantil aparece como w,1 dos desdobramentos negativos do tra­
balho informal no país, sobretudo com relação ao trabalho domiciliar. 

A legislação proíbe que crianças e adolescentes (com idade inferior a 
14 anos) trahalhem _ Essa proibição consta do Estaruto da Criança e do 
Adolescente, legislação complementar à Constiruição de 1988. A lei defi­
ne criança como toda pessoa até 12 anos de idade incompletos, e adoles­
cente aquela entre 12 e 18 anos de idade. 

O problema do trabalho infantil está presente em diversos países. 
i\1esmo nos países centrais essa questão é verificada embora com caracte­
rísticas e morivos distintos. Nos países centrais, o trabalho precoce está 
normalmente associado à obtenção de renda adicional para a satisfação de 
desejos de consW110. Os jovens que trabalham nos países centrais estão 
freqüentemente desenvolvendo ati\idades esporádicas (como o "emprego 
de férias"), sem prejuízo de sua formação educacional. Ou seja, "( .. ) o 
trabalho do adolescente tendo como objetivo o consumo, a inserção em 
círculos sociais e o lazer é predominante nos pa íses desenvolvidos, onde 
caracteriza-se pela eventualidade. Nos países subdescnvoh�dos, a ordem 
de importância é distinta; os fatores de ordem econômica pesam mais e a 
oferta de mão-de-obra juvenil atinge principalmente a população de baixa 
renda, desci nando-se, priori rariólITiente, ao prmimento das necessidades 
deste adolescente e de sua família" [Fernandes e Mendonça, 1999]. 

Mim, o problema cm países de economia periférica é que a mão-de-obra 
infamo-juvenil ocorre normalmente como forma de obtenção complementar de 
renda para familias com padrões de vida prórimos aos dos níveis de subsistência. 

É justamente ao combate desse tipo de trabalho infantil que se voltam os 
esforços dos organismos internacionais, como a OIT. A definição de trabalho 
infantil para esta entidade dei.xa isso claro: "Trabalho infantil é o trabalho 
executado por cria nça menor de quinze anos, com o objetivo de prm·er seu 
srntento e/ou o sustento de sua familia ( .. ) O conceito aplica-se melhor àque-
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las atividades desempenhadas por menores em condições mais ou menos re­

gulares, par;i ganhar o sustento para si e suas fanu11as" [Bcquelle, 1993]. 

A Convenção n9 138 d;i OIT declara: "'A idade mínima ( .. ) não deve ser 

menor que a da educação obrigatória, e em nenhum caso inferior a 15 anos. 

A convenção permite, no entanto, que países cujas economias e disponibili­

dades educacionais sejam deficientemente desenvolvidas uma idade mínima 

de 14 anos, e reduz de 13 para 12 a idade mínima para o trabalho leve". 

A definição de "trabalho leve" diz respeito às atividades que não apre­

sentem comprometimento da saúde, de atividades escolares e contemplem 

a orientação vocacional, ou programas de treinan1ento que tenham a capaci­

dade de beneficiar o trabalhador menor como pmc de sua formação. 

Já a Convenção n9 182 da OIT trata da proibição das piores formas de 

trabalho infantil. Esta é a mais recente Convenção da OIT ( de jwmo de 

1999), tendo sido adotada a panir da Conferência Internacional do Traba­

lho em Genebra por unanimidade entre os representantes. 

A nova convenção tem como objetivo a adoção, pelos Estados 

atificantes, de um conjunto de medidas abrangentes, que inclui a 

nplememação de programas contra o trabalho escravo e práticas análogas; 

prostiruição e participação na produção de pornografia; participação em 

atividades ilícitas, como o tráfico de entorpecentes, e outros tipos de ocupa­

ções suscetíveis de prejuízo à saúde, à segurança ou à moral das crianças. 

Para seu efeito, a nova Convenção designa o termo criança como toda pes­

soa menor de de7.,oito anos. 

O número de crianças (com idade entre 5 e 14 anos) que trabalha em 

condições em desacordo com as Convenções da OIT em todo o mW1do é 

estimado em mais de 250 milhões, 11 e pelo menos 15 milhões destas estão 

empregadas em atividades voltadas à exportação. 

11 Segundo ICFTIJ (1999, p. 10).

482 



VII • (OM!WO IOIEIU(IOHl: DllfllOS IUUl .. 1111 

TABELA 1 

TRABALHO lNFA.'\'TIL NO Mwmo (1996) 

Niimt:rodt: 
NUmrrodr 

Cnanços 

Pais Populuçüo Faixa criança.e na 
crianç4.f 

traba/handu 
(milhões) e/ária fauu 

traballiandD na faixa 
etária 

nt.Jta/aiza rtâria t'!�) 
fmilharrs) 

Bangladesh 122 5-14 34,5 6 584 19,1 
Brasil 161 5-14 33,9 4 349 12.8 
Egito 59 6-14 10,9 1 309 12,0 
Guatemala 11 7-14 3,7 152 4,1 

i lndia 945 5-14 210,0 11 285 5,4 
Quênia 27 10- 14 3.8 1 558 41,3 
Mésico 93 12- 14 6,6 1 137 17.3 

1 l'iepal 22 5-14 6,2 2 596 41.7 
1'.icar�gua 5 10-14 0,6 60 9.9 
Paquistão 134 5-14 40,0 3 313 8.0 
Peru 24 6-14 4,8 196 4,1 
Filipinas 72 5-14 17.5 1 863 10,6 
Áírica do Sul 38 10-14 4,6 200 4,3 
Tanzânia 30 10-14 3,9 1 523 39.5 
Tailândia 60 6-14 5,6 1 495 12,6 
Turquia 63 1 6-14 11,9 1 495 12.6 

Fume: U. S. Deparrmcnr nf Labor (2000). Os dados para o Brasil consrann:s nesta rabeia são 
originários da "Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD)- 1995". 

Desses 250 mil.hões, cerca de 120 estão uabalhando em período integral 
e:, ponamo, de forma prejudicial aos estudos [Kassouf, 1999]. Canfonnc 
informações da OIT (II.O, 1996], a Ásia concenua a maior pane dessas 
crianças, com aproximadamente 153 milhões (cerca de 61 % do rotai) err 
tais condições, seguida pela África com 80 milhões (32%) e pela Améric� 
Latina com 17,5 milhões, representando aproximadamente 7% do torai. 

Conforme II.O ( 1996 ), "dentre os países de econonúa central, desta­
cam-se Itália, Ponugal, Reino Unido e Estados Unidos. O problema é 
crescente cm várias nações da Etrropa Oriental e Asiáàcas, que estão vi­
vendo a transição para economias de mercado". 

Contudo, é nos países periféricos que a questão assume graves pro­
porções, o que se deve, sobretudo, ao papel ocupado pelo trabalho de 
crianças e jovens na constituição da renda familiar, o que denota a situação 
de imensa pobreza em tais sociedades. Associadas a tal quadro estão ativi­
dades que envolvem danos ao desenvolvimento e à saúde da criança ou, 
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ainda, risco de vida, no caso de atividades de conteúdo violento. Assim, 

conforme as Convenções da OIT, as preocupações com a erradicação do 

trabalho infantil devem concentrar esforços nesse tipo de ati\�dade, que, 

no entanto, envolve problemas sociais mais amplos. 

4.2. IDL'\ffiFICAÇÃO DO PROBLEMA E POLÍTICAS ESPECÍFICAS NO BRASIL 

O problema do trabalho infantil está presente em todas as regiões e 

unidades da Federação, sendo mais grave, no entanto, nas regiões Nordes­

te e Sul do país, conforme atestam os dados reproduzidos na Tabela 2. 

TABELA 2 

PORCE..'\'TAGEM DE CRIA]\!ÇAS DE 5 A 14 A-..:os TRABALHA."-!DO, 

POR REGIÃO DO BRASIL 

R • • /E t d 1 % de Crianças
eg,ao 5 8 0 

trabalhando 

NORTE 8,98 
Rondônia 4,76 
Acre 6,90 
Amazonas 7,84 
Roraima 1,95 
Pará 9,75 
Amapá 2,49 
Tocantins 15,55 

NORDESTE 15,99 
Maranhão 22,17 
Piauí 19,46 
Ceará 16,29 
Rio G do Norte 13,39 
Paraíba 16,33 
Pernambuco 14,49 
Alagoas 11,13 
Sergipe 12,31 
Bahia 15,19 

Região/Estado 1
% de Crianças 

trabalhando 

SUDESTE 6.44 
Minas Gerais 11,36 
Espírito Santo 11,50 
Rio de Janeiro 2,76 
São Paulo 4,66 

SUL 14,59 
Paraná 15,54 
Santa Catarina 15,37 
Rio G do Sul 13,33 

CENTRO-OESTE J0,70 
Mato Grosso do Sul 11,95 
Mato Grosso 13,12 
Goiás 11,70 
Distrito Federal 3,01 

Fonte: Kassouf, 1999, a partir de dados da PNAD (1995). Os valores não incluem dados <W 
áreas rurais de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima e Amap:i. 
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Das crianças que trabalham no Brasil, 81,2% das de 5 a 9 anos e 

59,2% das de 1 O a 14 anos desenvolvem atividades agrícolas, geralmente 

associadas à agricultura familiar, cm que as crianças trabalham para ajudar 

seus pais. Esse tipo de atividade é especialmente observado no caso da 

região Sul do país, onde a pequena propriedade familiar é mais comum. 

No caso brasileiro, conforme os procedimentos previstos pela OIT, o 

Congresso Nacional analisou (com base cm comissões tripanices: gover­

no, patrões e empregados) e aprovou, por unanimidade, os termos das 

Convenções 138 e 182. 

Poucos dias após o encerramento da Conferência de Seattle cm janei­

ro de 2000, o Presidente Fernando Henrique Cardoso assinou as cartas de 

ratifica ção das duas Convenções, sinalizando para a comunidade 

internacional a posição do governo em equacionar tais questões no Brasil. 

O tratamento instirucional da questão da exploração do trabalho infan­

til dá-se internacionalmente por duas frentes: por meio da fiscalização do 

cumprimento da legislação trabalhista e também pela política de educação. 

A legislação brasileira contempla essas duas dimensões de forma bas­

tante adequada. Em clara consonância com o espírito da Convenção n� 

138 da OIT, a Constituição Federal, promulgada cm 1988, determina a 

"proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de de­

zoito anos, e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na 

condição de aprendiz" [Artigo 7'1, parágrafo XXXIII). 

No mesmo sentido, a Constituição prevê ainda a garantia à criança e 

ao ado lescente de direitos trabalhistas e previdenciários; direito à 

profissionalização e à capacitação adequada; direito ao acesso à escola; e 

direito à compatibilização da freqüência à escola com o trabalho. 

Paralelamente a esses instrumentos tradicionais, o Brasil conta com o 

Estaruto da Criança e do Adolescente (Lei n� 8.069/90), que dispõe sobre 

a proteção e a garantia dos direitos da criança e a eliminação gradual da 

exploração da  m ã o-de -obra infanta-juvenil. O estatuto prevê a 

descentralização dessas poüticas por meio da criação de CDCAs (Canse-
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lhos de Direitos da Criança e do Adolescente) e dos CTs (Conselhos Tute­

lares) nos níveis nacional, estaduais e murncipais. 

A partir de 1994, foi instalado no pais, sob a coordenação do Minis­

tério do Trabalho e com o apoio da OIT e do UNICEF, o Fórum Nacional 

de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, que vem desenvolvendo 

váriJS iniciativas com tal propósito. 

Dentre as iniciativas desenvolvidas no âmbito do Fórum, merece des­

taque o PAI (Programa de Ações Integradas), que foi implementado a 

partir da 1995/1996 no Mato Grosso do Sul, beneficiando as famílias de 

crianças trabalhadoras nas carvoarias. Cada família passou a contar com 

WTia bolsa (Vale Cidadania) oferecida pelo Ministério da Previdência e 

pelo governo do estado. 

Em 1997, esse programa foi estendido para a indústria GUla\�eira de Cam­

pos, no Estado do Rio de Janeiro, e também para municípios da Bahia, onde a 

mão-de-obra irúanril é empregada no rrabalho de exrração da fibra do sisa!. 

Em 1999, o governo federal , por meio do PETI (Programa de 

::rradicação do Trabalho Infantil), destinou RS 82,6 milhões para o aten­

dimento de 145 mil crianças. O objetivo para o ano 2000 é elevar o núme­

ro de crianças beneficiadas para 362 mil , com a alocação de recursos da 

ordem de RS 182,3 milhões. A médio prazo, o objetivo é atender, até o 

ano de 2002, a todas as crianças que desenvolvem trabalho penoso. 

Os dados apontam para uma positiva e significativa evolução nos 

números recentes sobre o trabalho infantil no Brasil. Segundo dados da 

Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar - PNAD - do IBGE, o número 

de menores de 14 anos trabalhando no Brasil evoluiu de 4 milllóes no ano 

de 1993 para 3,3 milhões em 1995 e 2,9 milhões cm 1998. 

Em complemento, podemos citar a evolução da porcentagem de crianças 

menores de 14 anos fora da escola no Brasil, que passou de 11,4% cm 1993 

para 5,3% no ano de 1999, segundo dados do UNICEF, vinculado à ONU. 

Contudo, ainda que os programas públicos conduzam a preocupa­

ções efetivas com a questão, o trabalho infantil é conseqüência de proble-
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mas sociais mais profundos, intimamente relacionados com a baixíssima 
renda familiar de parte significativa da população brasileira. 

5. 1 D EN TIF l(AÇÁO OAS A r1v1 DAD ES EXPORTADORAS QUE FAZEM EMPREGO DE

TRABALHO INFANTIL E CoMÊRc10 EXTERIOR Bummo• 

No Brasil, assim como em qualquer outra economia de capitalismo 
periférico, o trab:úho infantil está presente em diversas atividades de rua, 
serviços como construção civil ( especialmente para crianças do sexo masculi­
no), bem como no trabalho doméstico (especialmente para crianças do 
sexo feminino). O presente estudo pretende, no entanto, concentrar sua 
atenção nas atividades em que o produto é comercializado no exi:erior. 

A seguir, são apresentadas as atividades econômicas voltadas ao 
mercado externo associadas às práticas do trabalho infantil no Brasil. Es­
ses segmentos foram selecionados a partir de informações disponíveis no 
Departamento de Trabalho dos Estados Unidos, organizações sindicais 
internacionais e organizações não-governamentais. 

5.1. A INDÚSTRIA CALÇADISfA 

A indústria calçadista é, seguramente, o caso mais conhecido de utiliza­
ção de mão-de-obra infantil no e'.\.1:erior, tendo sido alvo, até mesmo, de 
menção específica do presidente norte-americano na Conferência de Seattle. 

É sintomático que a atividade seja apontada pelo chefe de Estado 
norte-americano, urna vez que esse é um produto brasileiro que recorren­
temen te é alvo de ações protecionistas ( inclusive no âmbito do 
MERCOSUL). O problema do trabalho infantil nessa atividade merece 
um tratamento mais preciso, uma vez que a evolução recente do setor 
reduziu significativamente o problema do trabalho infantil. 

Nesta atividade, especialmente na cidade de Franca-SP, o trabalho 
infantil está associado ao processo de terceirização ocorrido na indústria, 

• Os autores agradecem a Cc:lio Hiraruka pelo auxílio na c:labor:ição dos dados de
exportação. 
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transferindo parcelas da produção para um sistema de produção doméstica. 

Em oficinas muitas vezes improvisadas (bancas de pespontas), que respon­

dem por cerca de 60% da produção, as crianças trabalham em condições 
precárias, especialmente pela inalação de cola tóxica. 

Após um programa de combate ao trabalho infantil desenvolvido pelo 

UNICEF no Brasil em l 996 ( especialmente em franca-SP), o problema 
teria sido resolvido 12 (segundo declaraçáo prestada por Aravella Rotta, 

oficial de projetos da entidade). 

Outra região em que a indústria calçadista convive com o problema 

do trabalho infantil é o pólo calçadista do Vale Jos Sinos, no Rio Grande 

do Sul. Nas cidades de Dois Irmãos e Novo Hamburgo, a prática está 

presente apenas nas pequenas oficinas; nenhuma empresa de tamanho gran• 

de ou médio emprega crianças [Schneider ct ai., 1997]. 

O estudo citado anteriormente amda comprovou que o trabalho das 

crianças prejudica grandemente seus desempenhos escolares, un1a vez que 

'( .. ) cerca de metade dos alunos que trabalham e estudam já foram reprovados 

gurna vez. No município de Novo Hamburgo 68% e em Dois Irmãos 

.6% das crianças que trabalham já foram reprovadas, índices bastante expre.s· 

sivos em face da média verificada na rede municipal e estadual de ensino, 

que em Novo Hamburgo é de 22,64% na rede estadual e 10,95% na munici­

pal, e em Dois Irmãos de 15,65% na estadual e 11,84% na municipal". 

O diretor de relações imemacionais da ABICALÇADOS (Associação 

Brasileira das Indústrias Calçadistas) informa que o problema do trabalho 

infantil na atividade está totalmente eliminado. A atividade que persiste se 

concentra na produção familiar que as empresas calça.distas sulx:ontratam. Tal 

situação repete-se em vários países, inclusive na indústria calçadista italiana. 

Os valores relativos às exportações brasileiras de calçados, para os 

dois últimos anos, que permitem estimar o impacto possível de sanções 

comerciais pelo uso de mão-de-obra infantil estão expostos na Tabela 3. 

12 As duas regiões produtoras de calçados para exportação no país concentram-se 
em Franca-SP (onde existe o programa Pró-Criança) e no Vale dos Sinos, onde 
opera o programa da Fundação Semear e atividades do IPEC/OIT. 
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TABELA 3 

EXPORTAÇÕES BRAS1LE[RAS DE CALÇADOS POR DESrII\'O (1998 E 1999) 

(cm USS FOB) 
Regiões de Destino 1998 1999 

YIERCOSUL 108 944 870.00 126 729 163.00 
NAFTA 951 J 05 585.00 907 103 282,00 
ALADI 67 076 874,00 50 936 967,00 
União Europê,a 84 688 951,00 85 402 450,00 
As1a 21 380 072,00 17 380 296.00 
Resto do Mundo J 53 880 453,00 154 725 650,00 
Total 1 ]87 076 805,00 1 342 277 808,00 

Fonte: Elaboração própria a pamr de dados da Scccx para o capírulo 64 da Nomenclarura 
Comum do Mncosul - NCM (calçados, polainas e artefatos semelhantes e mas partes). 

Nota-se que a aplicação de sanções por pane dos países centrais, especial­

mente do NAFTA, teria impactos significativos para esses produtos, urna 

vez que esse bloco representa o destino de, aproximadamente, 68% das 

exportações brasileiras de calçados. Caso essa mesma iniciativa fosse seguida 

pela União Européia, as exportações brasileiras de calçados ficariam compro­

metidas cm, aproximadamente, USS 1 bilhão. 

5.2. A PRODUÇÃO DE CARVÃO VEGETAL 

E A SIDERURGIA BRASILEIRA 

Outro segmento que é recorrentemente apontado como empregador 

de mão-de-obra infantil é a produção de carvão vegetal. Nessa atividade, 

as crianças trabalhan1 construindo fornos, cortando e arrumando a madei­

ra dentro dos mesmos, retirando o carvão e carregando os caminhões. 

Nesse ambiente, elas estão e."1.-postas a condições inadequadas pelo exces­

so de peso, jornada excessiva, e1-posição a altas temperaturas, gases e poeira. u 

A região de Carajás emprega mão-de-obra infantil, que é utilizada nor­

mal.mente como complementar ao trabalho dos pais em péssimas condi­

ções. As condições de trabalho nessas regiões são até mesmo qualificadas 

como de trabalho forçado por entidades sindicais do Mato Grosso do Sul. 1� 

11 Conforme publicado cm O Errado de S. Paulo cm 12/10/1997. 
1
• Conforme entrevista de Carlac; Ferrari (pn:sidcntc est:idual da CU!J cm Lapinsky ( 1994).
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A o.pior-ação do carvão no Mato Gra;so do .Sul é resultado da falência do 

projeto de desenvol\'imento industrial de papel e celulose da década de 1970 para 

a região. As grandes o.1en.sões cultiv.idas de eucalipto foram arrrndadas a emprei­

teiros que sulxonrrataram grupos para o corte da madeira e a produção do cm-ão. 

Muita, da, trabalhadores são agenciados verbalmente no Estado de Minas Gerais 

e levada, com suas familias para o trnbalho nas regiões prcx:lumras. 

Os trabalhadores acabam contraindo dívidas de transporte, alojamento 

e alimentação com os empreiteiros, permanecendo atados a essa relação, 

trabalhando indefinid.unente com o objetivo de saldar seus débitos. 

No Estado de Minas Gerais, especificamente na cidade de Carbonita, 

também o trabalho infantil é empregado na produção de carvão. A cidade , 

conhecida como a "capital nacional do carvão vegetal", possui 37 carvoa­

rias onde crianças trabalham expostas a condições prejudiciais à saúde. O 

resultado disso, conforme Dias ( 1998 ), tem sido um grande número de 

asas de câncer de pulmão, tuberculose, doenças infecciosas e dermatoses 

A aplicação de sanções comerciais ao carvão vegetal de origem 

orasileira., justificadas pelo uso de trabalho infantil nas carvoarias, resul­

taria em um impacto insignificante para o setor externo brasileiro, \�Sta 

gue os valores comercializados deste produto são reduzidos, totaJi7.,ando 

USS 1,69 milhão em 1998 e USS 1,99 milhão em 1999. 

Assim, embora a atividade de produção de carvão não apresente valo­

res significativos de comercialização no mercado e>..1:erno, ela é apontada 

como pane da cadeia produtiva da indústria s iderúrg ica, sendo 

subcontratada pelas empresas voltadas à fundição do aço. 

Novamente, nota-se que as atenções internacionais encontram no traba­

lho infantil desse segmento um elemento gue permite colocar "sob suspeita"15 

um importante produto brasileiro de exportação - o aço -, freqüentemente 

envolvido em disputas comerciais com os Estados Unidos. 

Podemos esúmar a importância relativa de eventuais sanções comerciais 

com tal justificativa por meio dos dados sobre o comércio exterior brasileiro 

de produtos siderúrgicos nos dois últimos anos, conforme a tabela a seguir. 

15 Conforme US Dcpanmcnt ofLabor (1994). 
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TABE1.A4 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE FERRO FUNDIDO, FERRO E Aço POR 

ÜEST!�O (1998 E 1999) 
(cm USS FOB) 

i Re,:iõe5 de Destino 1998 1 1999 

1 MERCOSUL 345 9(,4 594 ,00 1 231 921 582,00 
1 NAFTA 1 424 988 7 25,00 1 1 295 191 917,00 
1 ALADI 215 897 653,00 1 130 684 7 84,00 
1 União Européia 627 883 93 3,00 1 476 799 872.00 
1 Asia 546 528 3 31,00 1 621 67 9064,00 
1 Re5to do Mundo 245 901 759,00 1 168 624 3 28,00 
1 Total 3 407 164 995,00 1 2 924 901 547,00 

Fonte: Elaboraç:io própria a p:irnr de dados da Scccx p= o e1pírulo 72 da Nomcnclarura 
Comum do ,\,!crcosul - NCM ( ferro fundido, ferro e aço). 

A aplicação de sanções comerciais pelos países do NAFTA resultaria 
em urna perda de cerca de USS 1,3 bilhão se tomados estes dois mos, 
representando mais de 40% do total exportado pelo Brasil desses produ­
tos. Se essas sanções fossem também seguidas pelos países da União Euro­
péia, teríamos W11 impacto negativo de aproximadamente USS 2 bilhões, 
representando mais da metade de nossas exportações desses produtos. 

5.3 A PRODUÇÃO DE TABACO 

O cultivo de tabaco com utilização de mão-de-obra infantil ocorre na 
rcgifo de Santa Cruz do Sul (nos municípios de Santa Cruz do Sul, 
Gramado Xavier e Venâncio Aires), no Estado do Rio Grande do Sul. A 
região é W11a das mais importantes produtoras de fumo do país. 

Na maior parte das propriedades onde o trabalho infantil é encontra­
do, este é tido como parte da tradição do cultivo familiar. O trabalho 
infantil é até mesmo considerado um dos pilares da manutenção das ativi­
dades de cultivo nos minifúndios da região [Blecher, 1997]. 

É comW11 encontrar crianças empregadas no cultivo do tabaco a partir 
da idade de 7 anos. Segundo dados oficiais, o trabalho infantil no meio rural 
da região chega a incorporar cerca de 58% da população entre 10 e 14 anos. 

Os problcrnas de saúde decorrentes desse trabalho para as crianças estão 
relacionados não apenas aos efeitos danosos da o.posição constante às radiações 
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solares e riscos de picadas de animais peçonhentos, mas especialmente às compli­

açóes provenientes de intoxicação pelo uso intensivos de pesticidas. São fregi.ien­

tes os casos de atendimento nos hospitais da região nos períodos de cultivo. 

Como esse tipo de trabalho ocorre normalmente em pequenas pro­

priedades familiares, a criança trabalhadora não cosruma receber qualquer 

tipo de remuneração por suas atividades. 

As exportações brasileiras de tabaco e suas obr as participam expressi­

vamente nas exportações brasileiras, com valores próximos a USS 1 bi­

lhão, conforme verificado na Tabela S. 

TABELAS 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE TABACO E DERIVADOS POR DESTINO 

(1998 E 1999) (cm USS FOB) 
Rr�lõrs de Destino 1998 1999 

MERCOSUL 314 988 839,00 50 116 614,00 

NAFTA 142911 843.00 1 151 464 076,00 

ALADI 46 528 277 ·ºº 1 19 525 939,00 

União Europeia 478 577 822,00 360 977 385,00 

Asia 138 416 234,00 143 476 089.00 1 
Resto do Mundo 430 226 202,00 235 676 943,00 1 

Total 1 SSI 649 217,00 961 237 046.00 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ScITx para as posições 24 da Nomcndaruu 
Comum do Mcrcosul -NCM (tabaco e derivados). 

C.Om base nos valores comercializ.ados em 1999, poderíamos estimar que 

sanções por parte dos Estados Unidos e demais países do NAFfA representari­

am uma perda de aproximadamente USS 150 milhões, e se essa medida fosse 

seguida pelos países da União Européia, a perda poderia alcançar valores próxi­

mos à metade do total exportado desses prcxiutos (US$ 500 milhões). 

5.4. A PRODUÇÃO DE LARANJA E Suco 

A produção brasileira de frutas cítricas também tem recebido denúncias 

sobre a utilização de mão-de-obra infantil . Existem informações 16 sobre: 

essas práticas nas lavouras de laranja nos estados do Paraná, Sergipe e Bahia. 

16 Segundo o jornal O Ernido de S. Pauki de 12/10/1997. 
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Segundo Maranhão ( 1998), trabalham cerca de 12 mil crianças com 

idades entre 1 O e 14 anos cm situação precária nos laranjais existentes nas 

fronteiras entre os estados de Bahia e Sergipe. As crianças são, em geral, 

trazidas do Estado de Sergipe e trabalham em capinagem, aplicação de 

pesticidas, colheita e deslocamento dos sacos de laranja. 

Assim, esses trabalhadores precoces estão sujeitos a problemas relaciona­

dos com o peso excessivo, baixa remuneração, transporte inadeguado, 

inexistência de vínculos empregatícios (para os menores de 14 anos) e jornada 

cxcessi va de trabalho. Os riscos decorrentes são doenças e disfunções provocadas 

pela intoxicação com agrotóxicos, lesões de esforço repetitivo, riscos de pica­

das de arumais peçonhentos e problemas ergonómicos por postura inadeguada. 

Essa realidade está presente nas pequenas propriedades, gue repre­

sentam 92% das unidades produtoras de laranja do país, 1; consistindo

parte das atividades familiares. 

A uti lização de mão-de-obra na produção de laranja pode justificar 

uma postura de sanção por parte dos mercados norte-americanos e euro­

peus. As exportações brasileiras de laranja in natllra já sofrem com a im­

posição de barreiras não-tarifárias (fitossanitárias), gue pr01bern a sua en­

trada no mercado dos Estados Unidos com a justificativa de gue nossos 

produtos são afetados pelo "cancro cítrico" (Pinazza, 1999]. 

Assim, o problema apontado para a ati,�dade de produção de laranjas 

parece ter seus desdobramentos mais significativos para um produto mais 

importante na pauta de exportação brasileira: o suco de laranja. 

Com ,�sras à possibil idade de gue o trabalho infantil possa resultar em 

maiores dificuldades para as exportações do suco de laranja prcxiuzido no Bra­

si� a ABECITRUS (Associação Nacional dos &portadores de Gnicos), gue 

congrega os processadores de suco de laranja do Estado de São Paulo, firmou 

com a Fw,dação ABR.INQ pelos direitos das crianças o Compromisso de 

Erradicação do Trabalho Infantil na Cinicultura., em 28 de maio de 1996. 

17 Conforme informações do sitt: da ABECITRUS. 
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Esse compromisso público, que prevê a completa erradicação do traba­

lho infantil na cadeia produtiva do suco concentrado de laranja, foi oficiali­

zado pelos governos federal e estadual e contou com o aval e o reconheci­

mento de organizações internacionais, dentre as quais a OIT. 

Podemos estimar o impacto de sanções sobre as atividades nas receitas 

externas do país com base nos valores exportados nos últimos anos por regi­

ões, conforme e:..-posto na Tabela 6. Nota-se que o mercado europeu é o maior 

absorvedor de suco de laranja originário do Brasil, com importações anuais 

superiores a USS 800 milhões ( representando aproximadamente 70%) das 

o.-pomções brasileiras deste produto. As el..portações de suco brasileiro para 

o NAFfA apresentaram valores anuais pról..imos a USS 200 milhões para os

anos de 1998 e 1999, embora mostrem fortes oscilações cm outros penados

relacionadas a condições climáticas da região prcx:lumra nos .Estados Unidos.

TABELA 6 

EXPORTAÇÕES BRASILEI.RAS DE Suco DE LARA:--IJA POR DESTINO 

Rtglõu dt Desllno 1 
MERCOSUL 1 
NAFTA 1 
AI.ADI 1 
União Européia 1 
As,a 1 
Resto do Mundo 1 

Total 1 

(1998 E 1999) (cm USS FOB) 

1998 1999 

6 306 502,00 6 279 442.00 

204 289 73 l ,OO 205 611 667,00 

7 174 827,00 6 305 86(,00 

890 801 7(5.00 863 775 043.00 

97 457 381.00 103 231 730,00 

60 394 190.00 53 830 100.00 
1 266 424 346,00 1 239 033 843,00 

Fome: Elaboração própria a partir de dados da Scccx para as posições 20091100 (sucos de 
l=ja, congelados, não fcrmenrados) e 20091900 (outros sucos de laranja, não frrmcnr.idos) 
d:! Nomenclarura Comwn do MERCOSUL - NCM. 

Assim, a imposição de sanções por parte dos países do NAFTA e da 

União Européia para esses produtos traria como conseqüências perdas 

anuais de receita de exportações superiores a USS 1 bilhão. 
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5.5. A CANA-DE-AÇÚCAR 

A utilização de m.ío-de-obr .i infantil no cultivo da cana-de-açúcar ocorre 

cm diversas regiões produtoras,  18 nos estados de Sergipe, Alagoas, 

Pernambuco, Bahi.1, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraiba, Rio de Janei­

ro, Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Santa Catarina e Paraná. 

As crianças são, geralmente, empregadas nas atividades de planta­

ção, adubação, capinagem, corte, am.u-ração e cabitagem e carregamento 

de caminhões. 

As crianças encontr.idas nessas atividades sofrem com a falta de eguipa­

menro de proteção, inexistênci.i de direitos trabalhistas, instalações sanitárias 

e transporte inadequados e jornada excessiva [Moreira e Targino, 1998). 

Os acidentes nessas atividades são recorrentes. No município de 

Campos dos Goyracazes, no Rio de Janeiro, segundo in formações do 

Projeto Desafio, da Fundação do Menor de Campos, desenvolvido pela 

prefeitura local, 40% dos acidentes envolvem crianças de lO a 14 anos, 

provocando o afastamento temporário do trabalho e comprometendo o 

orçamento familiar. 

A ativid.ide ( conforme descrito para o caso paraibai10 em Moreira e 

Targino, 1998 j dos menores começa muitas vezes por volta dos sete anos 

rnmo uma atividade complementar à dos pais, desenvolvida ao lado des­

tes nas lavouras para elevar o rendimento familiar. 

Na Tabela 7 temos os valores das exportações para os principais 

produtos derivados da cana-de-açúcar para os mais importantes blocos de 

destino das exportações. 

IA Segundo O Estndo de S. Pnulo, 12/10/1997. 
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TABELA 7 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE AÇÚCAR E ÁLCOOL E AGUAR DE:-S'TE 

POR DESfD-:0 ( 1998 E 1999)
(cm L'SS FO!l) 

Regiões de Destino 1998 1 1999 

MERCOSUL 11 264 775,00 1 14 136 599,00 
NAFTA 138 113 539,00 102 593 199,00 
ALADI 13 142 417.00 4 354 612,00 
União Eurooéia 18 079 353,00 19 860 679.00 
Asia 130 838 865,00 125 475 470.00 
Resto do Mundo 818 850 392,00 %1 764 615,00 1 

1 Totul 1 130 289 341,00 1 228 185 174,00 1 
Fome: Elaboração própna a partir de dad<J; d� Scccx para as posiçôc; ] 701 l e 2207 da No­
mcnclarura Comum dn Mcrcosul - NCM (açúcar e álcool e aguardente). 

Nota-se que as exportações dos produtos da indústria sucro-alcooleir.1 

•otalizam valores anuais superiores a USS 1 bilhão e apenas wna pequena

•arte tem como destino os países centrais da Europa e o NAFTA. Assim,

imposição de sanções a esses produtos resultaria em perdas de aproximada­

mente 10% (para o ano 1999) das receitas obtidas nesse segmento, totali­

zando cerca de USS 120 milhões. 

5.6. A AllVlDADE EXTRATIVA MINERAL (CASSITERITA) 

Outra atÍ\�dade econômica identificada como empregadora de mão­

de-obra infantil em condições subumanas ( o que inclui características de 

"trabalho escravo") concentra-se no município de Arquimedes, situado no 

Estado de Rondônia, na extração da mineradora de cassiterita Bom Fururo. 

Em 1997, a fiscalização encontrou crianças trabalhando em barran­

cos e galerias subterrâneas de mais de vinte metros de profundidade em 

situação de alto risco [OIT, 1998]. Em 1993, um barranco de quarenta 

metros soterrou fatalmente dezenove pessoas matando wna criança de 

quatro e outra de seis anos de idade. 

Um relatório do Ministério de Minas e Energia identificou nessa região 

no irúcio da década de 1990 3,5 mil pessoas empregadas sob regime de 

trabalho forçado, sendo seiscentas crianças ou adolescentes. 

496 



VII .. COMÉICIO IOl!IH[IOHI 1 OIIEIIOI IU!fü1SIII 

Os menores seriam empregados na escavação manual de túneis subter­

râneos cm precárias condições sanitárias e submetidos a sérios riscos de 

contração de malária, entre outras enfermidades. 

A atividade está entre as que abastecem com matéria-prima a produ­

ção de estanho, amplamente utilizado na elaboração de latas para alimen­

tos em conservas e outros fins. A Tabela 8 apresenta os valores 

comercializados de estanho brasileiro para as regiões selecionadas. 

TABELA 8 

EXPORTAÇÕES B RASILEIMS DE ESTA.i'IHO POR DEST�O ( 1998 E 1999) 

(cm USS FOB) 
1 Rc�iõcs de Destino 1998 1999 

MERCOSUL 6 742 985.00 5 182 564,00 1 

1 NAFTA 1 21980418.00 23 427 911,00 1 
1 ALADI 2 485 272.00 1 317 706,00 

União Europeia 4 563 601,00 1 662 572,00 

1 Asia 0,00 5 092,00 1 
1 Resto do Mundo 163 112,00 111 612,00 

Total 35 935 388,00 31 707 457.00 1 

Fonte: Elaboração própria a p3.!tir de dados da Scccx para o capitulo 80 da Nomenclatura 
Comum do Mcrcosul - NCM (estanho e seus derivados). 

A participação do mercado do NAFTA é predominante, absorvendo 

cerca de 74% das exportações de estanho com valores aproximados de 

USS 20 milhões nos anos apresentados. 

5.7. 0S PRODUTOS ThTEIS (DERIVADOS DE ALGODÃO) 

E A CORDOARIA DE SISAL 

Outro segmento industrial apontado pelos documentos do Depana­

memo do Trabalho dos Estados Unidos como beneficiário da utilização 

de mão-de-obra infantil é o da indústria tê:x't.il. 

Segundo o documento, o trabalho infantil estaria presente nas mais 

diversas etapas da produção desse setor, que representaria 17% do total da 

mão-de-obra alocada para a atividade. 19 Durante a pesquisa e coleta de 

19 s�gundo pesguisa desenvolvida pela OIT cm 1988. 
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informações para desenvolvimento do presente trabalho, não se encontrou 
nenhuma informação mais objetiva que apontasse para casos de utilização 
de mão-de-obra infantil no setor tê:\'til. 

Na análise da cadeia produtiva do setor, no entanto, identifica-se a 
utilização de mão-de-obra infantil na produção de uma de suas matérias­
primas principais: o cultivo do algodão. O município de Querência e ou­
tras cidades da região produtora do norte do Paraná são exemplos de uti­
lização de mão-de-obra infantil. 

A.5sim como em toda a atividade agrícola, o trabalho pode ser consi­
derado de alto risco para as crianças, pelo contato com produtos tóxicos, 
animais peçonhentos e carência de condições sanitárias e de transporte. É 
possível, portanto, limitar o segmento de produtos tê:\1:cis de algodão como 
,assível de sofrer sanções comerciais com essa justificativa. 

Outra atividade freqüentemente apontada como utilizadora de largo 
mingente de mão-de-obra infantil é o trabalho de e;,._·-rração da fibra do 

,isal. A fibra, de origem vegetal, é proveniente das folhas da agave (Agave 
sisalana) e é considerada a mais resistente das fibras naturais, servindo 
para a confecção de cordas, barbantes, sacos e, inclusive, aguardente 
(reguila). 

Essa atividade encontra-se nos estados do Ceará, Parafüa e Rio Gran­
de do Nane e, especialmente, na região de Serrinha, no Estado da Bahia, 
que é responsável por 60% da produção nacional. 

O produto enfrenta há tempos urna lenta decadência em razão da sua 
subsriruição pelas fibras sintéticas e pelo fato de ser produzido com técni­
cas muito arcaicas. A colheita, executada sem óculos protetores, provoca, 
com freqüência, perfuração dos olhos e conseqüente cegueira. Outro risco 
a que ficam submetidas as crianças é o de perder dedos ou a mão nas 
máquinas que extraem a fibra da folha. 

Atualmente, a produção de sisai é alvo de iniciativas oficiais para 
erradicar o problema, sobrerudo por meio da concessão d e  bolsas para as 
fanu1ias das crianças. 
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Nas tabelas guc seguem, apresentamos os valores comercializados de 

algodâo e derivados par a as regiões de destino para os anos de 1998 e 

1999, e os dos produtos de sisai para o ano de 1999. 

TABELA 9 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE PRODlITOS DE ALGODÃO E 

DERIVADOS POR ÜESTNO (1998 E 1999) 
(t-nl uss FOR) 

Regiões de Destino 1998 1999 

1 MERCOSUL 104 738 431.00 80 477 698.00 
NAFTA 1 17 708 756,00 29 438 693,00 
ALADI 80 025 584.00 69 374 073.00 
üno:io Europeia 8 890 827.00 1 O 356 159.00 
As1a 1 347 026.00 1 552 231,00 
Re,10 do Mundo 16 044 074,00 11 307 440,00 
Total 1 228 754 698,00 202 506 294,00 

Fonte: Ebl:mração própria a partir de dados da Scccx para o capítulo da Nomenclatura C.Omum 
do.\lERCOSUL- :--JC.'v\. 

As exportações brasileiras de produtos de algodão e der ivados apresen­

tam valores anuais próximos a USS 200 milhões e são direcionadas, majori­

tJ.riamente, par:i o mercado r egional, com cerca de 74% (para o ano d 

1999) de seu valor exportado para a América Latina. 

As s;mções originárias do NAFfA e da União Européia teriam um impacto 

de cerca de USS 40 milhões anuais, representando cerca de 20% do valor 

comercializado dos bens. Assim, no caso do sisaJ e seus derivados, verifica-se 

uma importância redwjda de sua pan:icipação nas exportações brasileiras. E.sse 

produto 0<.7.!pou tradicionalmente o segundo lugar na exportação da Bahia (atrás 

do cacau e seus derivados), quando era chamado de "ouro verde do sertão". 

No ano de 1999, o produto movimentou valores anuais de exporta­

ção inferiores a USS 10 milhões (abaixo do valor de quase USS 15 mi­

lhões no ano anterior). 
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TABEL\ 10 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE SISAL E DERIVADOS POR DESrINO (1999) 

(cm USS FOB) 

Regiões de Destino 1999 

MERCOSUL 44 858,00 
NAFTA 2 255 380,00 
ALADI 522 020,00 
União Européia 5 860 763,00 
Asia -

Resto do Mundo 890 413,00 
Total 9 573 434,00 

Fome: Elaboração própria a parar de dados da Scccx para a pmição 5304 da Nomcndarur• 
Comwn do Mcrcosul - NCM. 

A União Européia e o NAFTA representam certamente os principais 

compradores dos produtos brasileiros oriundos do sisal, e urna sanção contra 

esses produtos resultaria em urna perda de receita externa anual de cerca de 

USS 8 milhões, ou 80% das exponações das mercadorias (dados de 1999). 

5.8. AVALIAÇÃO DOS VALORES TOTAIS DE EXPORTAÇÃO 

JAS ATIVIDADES QUE EMPREGAM MÃO-DE-OBRA INFANTIL NO BRASIL 

Os dados apresentados pemutem um prognóstico dos possíveis impactos 

sobre as receitas externas brasileiras em decorrência da adoção de sanções co­

merciais, justificadas pelas Convenções estabelecidas no âmbito da OIT, aos 

prcxiutos de exponação do Brasil. Tomaremos os valores referentes às expona­

ções brasileiras para o ano de 1999 para a consideração de algumas siruações. 

As atividades aqui apontadas representam as que despertam mais aten­

ção por pane de órgãos do governo norte-americano e de organizações não­

governamentais estrangeiras e nacionais. O problema do trabalho infantil no 

Brasil é, cenamente, mais abrangente que os casos aqui apontados, estando 

presente em diversas atividades domésticas, serviços e segmentos non-tradeables. 

No entanto, poderíamos extrair dos dados algumas estimativas a 

respeito do impacto da aplicação de sanções aos produtos selecionados em 

500 



VII � (OMfHIO i!IEUHIO,i! ! Dll!IIOl lll!llNIIIII 

três configurações possíveis: sanções por parte do NAFTA, liderado pelos 

Estados Unidos, sanções por parte da União Européia ou, ainda, sanções 

rnmerciais implementadas pelos dois blocos regionais. 

A Tabela 11 apresenta uma consolidação dos valores expostos anteri­

ormente com as suas participações relativas nas exportações para os blocos 

de destino e as exportações totais do país. 

Os produtos selecionados por empregarem mão-de-obra infantil soma­

ram USS 7.941 milhões de exportações no ano de 1999 e representam 17% 

e.la receita total (USS 48 bilhões) das exportações brasileiras neste período. 

Tais produtos compõem 22% da pauta de exportação brasileira para 

os países do NAFTA, o gue nos permite estimar que sanções impostas 

unilateralmente pela liderança dos Estados Unidos neste bloco nos trari­

am uma perda aproximada de USS 2,7 bilhões anuais em divisas. 

Nesse caso, a perda significaria cerca de 6% do valor total exportado 

pc!o país, representando, portanto, wn valor significativo. Nota-se também 

que os segmentos mais atingidos seriam calçados e indústria sidenírgica. 

Uma posição unilateral do bloco de países europeus em relação aos 

produtos selecionados resultaria em uma perda de cerca de USS 1,825 

milhões anuais, representando cerca de 13% do valor total das exporta­

ções brasileiras para este bloco, e um comprometimento de cerca de 6% 

da receita de ex-portações do país. 

Uma posição conjunta por pane dos dois blocos, impondo sanções aos 
produtos apresentados neste trabalho, traria como conseqüência uma perda 

anual de divisas de aproximadamente USS 4,5 bilhões, o que representaria 
pouco menos de I 0% do valor total ex-portado pelo Brasil em 1999. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No período recente, as discussões sobre acordos comerciais têm feito 
ampla referência ao cumprimento dos direitos rrabalhistas fundamentais. 
Em grande medida, o fato est:í associado ao aumento da concorrência 
internacional, a modificações nas formas de utilização da mão-de-obra e, 
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TABELA 1] 

VALORES Tal'AJS DOS l'RODUros SELECIONADOS QUE SE lJrlLJZAM DE MÃO-DE-OBRA E l'AKTICll'AÇÃO NO TO"IAL 

EXPORTADO POR DESTINO (1999) 

MERCOSUL N,HTA ALADI 
R�gião 

Produto 

Esta■lrlo 5 IR2 564,00 23 427911,00 1 317 706,00 

Saco dr lar■-J■ 6 279 442,00 205611 667,00 6 301 R6l,OO 

T1b■tc1 f dtri\'ldOt 50 116 614,00 151 464 076,00 19 525 939,00 

A.Intel. ■pardr■U t 14 136 599,00 102 593 199,00 4 354 611,00 
■r'car 
Carvlo vr,:,tal J 65R,OO 79 )78,00 3,00 
AJ,:odJo e dtrh�da1 80 477 698,00 29 438 693,00 69 374 073,00 

·-
Slultltlll 44 858,00 2 2�5 ]�0.00 522 020,00 
duiudoJ 
C■lç.1d0t 1 26 729 163,00 907 103 2R2,00 50 9)6 967,00 

Frrra� F'cff'O fundido 2]1 921 582,00 1 295 191 1 JO 6R4 784,00 
• aça 917.00 
Tobll dt prod. SI◄ ll'l2 171.00 2 717 165 283 021 965,00 
S.lcc. 503,00 
E1p. 101111 p/ a 6 771871 12 256 034 2 6-lR 343 
tti:lla 670,00 587,QO_ 572.00 
Pnul. SdJlaL 1•;. 22•1. 11•T. 
r<i:lla(¾) 

Prod. 1rlJlol. 1 'I, 6•1. l •;. 
Geral (ª/4) 

Fonte: Elabora'?□ pnípria a partir de da<lm da Scccx 

U■tilo [uroplt• 

1 662 572.00 
86) 775 043,00 
31,() 977 385,00 

19 R60 b79,00 

51>-1 692,00 
1 O 356 159,00 

5 R60 763,00 

M5 402 450,00 

476 799 872,00 

1 825 259 
61S,00 

13 736 147 
001.00 ---

))•;. 

..__ 
--:.V.-

A1la 

5 092,00 
I03 231 JJ0,00 
143 476 OR9,00 
ll5 475 47{ijjo 

-

l 552 231,00 
-

11 JRO 296,00 

(,21 619 064 ,110 

1 012 799 
972,00 

l 732 191 
277,00 

----,a•1. 

------i-;;-

Hr,10 do Mundo 

111 612,00 
5.1 RJO 100,00 

ll5 676 043,00 
� 61 5,00 

1 340 153,00 
11 )07 440,00 

R90 41 l,OO 

154 725 650,00 

i 6R 624 32R,OO 

1 588 271 
654,00 

6 R60 853 

--- 927,00 
1.1•1. 

------.w.-

(cmUSSFOR) 

Tolll 

J I 707 457,00 
1 2J9 033 11.U,OO 

961 2J7 046.00 

---.-ni l!S 174.00 

1 988 284,00 
-- ---

202 506 294,00 

9 S7l 4]4,00 

1 342 277 808,00 
2 924 •o 1 �1.00 

7 941 410 887,00 

48 011 444 
034,00 
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ainda, ao papel das instituições multi laterais de fomento e regulamenração 

do comérc.:io internacional. 

O aumento da concorrência no mercado inrernacional está associado à 

rnptura da tendência de crescimento econômico, que se havia processado do 

período posterior à Segunda Guerra Mundial até o início dos anos 1970. 

Junto com o fim do ciclo virtuoso de crescimenro, também foram rompidas 

as altas taxas de emprego ( anteriormente próximas ao pleno emprego), dando 

lugar à elevação do desemprego a partir da década de 1970. 

No campo das relações de trabalho, esse novo panorama acabou por 

gerar formas de exploração do trabalho que fogem ao padrão de elevada 

regulamentação, outra característica peculiar ao período pós-guerra, ou seja, 

a modificação das condições de trabalho passa a ser encarada como uma das 

formas de obtenção de competitividade no mercado inrernacional, por meio 

da diminuição de custos dos produtos como conseqüência do pagamento de 

baixos salários e/ou da utilização da mão-de-0bra de forma precária. 

Os últimos movimentos dos países centrais nas recentes rodadas 

Internacionais têm sinalizado a intenção destes de criar mecanismos de 

restrição ao comércio de produtos elaborados em condições que não res­

peitam minimamente as convenções estabelecidas pela OIT. 

Essas medidas pretendidas apresentam-se como mais uma manifestação 

das formas neoprotecionútas, ao lado de outras iniciativas, tais como o uso 

indiscriminado dos instrumentos 1mtidumpi11g e barreiras fitossanitárias. 

O comércio e xterior brasileiro - que já sofre com a imposição de 

diversas barreiras não-tarifárias aos seus produtos - poderia ser afetado 

pelo possibilidade de criação de instrumentos vinculados ao cumprimen­

to de direitos mínimos do trabalho. 

A Constituição e a legislação trabalhista brasileira garantem o cumpri­

mento de todos os direitos mínimos, permitindo a livre associação dos tra­

balhadores e a negociação. No entanto, o problema freqüentemente apontado 

com relação ao Brasil é o do trabalho infantil em diversas atividades, que é 

uma prática comum tanto no Bras il como no resto do mundo. 

Uma pane minoritária desses empregos está voltada para produtos 

exponáveis. O mapeamento das referências internacionais dessas ativida-
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des no Brasil e nos demais países periféricos sintomaticamente trata com 
mais êrúase dos segmentos produtivos voltados à exportação.

Esse é um problema cada vez mais presente nos mais diversos países de 
economia periférica e mesmo em alguns países centrais. Desde meados da 
década passada, 0 governo brasileiro, em cooperação com algumas organiza­
ções não-governamentais nacionais e estrangeiras, vem focalizando o pro­
blema com iniciativas no sentido da errJdicação dessa forma de exploração. 

Uma análise mais cuidadosa dos casos apresentados aponta para o fato de 
que o trabalho infantil é, freqüentemente, uma fonna de complementação da 
renda familiar, sendo e.xeo..irado, em muitos casos, cm conjunto com os pais. 

As causas do trabalho infantil e seus desdobramentos na saúde e na educa­
ção formal de parte importante da população brasileira apontam para o baixo 
nível de renda das familias nas várias regiões do país. Disso decorre que apenas 
a imposição de uma legislação proibitiva de tais práócas não resolve o proble­
ma, resultando, até mesmo, em conseqüências negativas, como uma redução 
1clicional das familias envolvidas, ou em práticas clandesúnas de conrratação 
1ue precari7..am ainda mais as condições de trabalho dessas crianças. 

Nesse mesmo sentido, as sanções de cunho social sinalizadas pelos países 
centrais seriam também incapazes de contribuir para a solução do problema. 

Essas sanções não apenas tirariam das crianças a possibilidade de contribuir 
com a renda familiar sem nenhuma compensação, como também afetariam 
os demais trabalhadores formais, resultando possivelmente no desemprego 
dos pais e dos demais adultos ocupados nesses segmentos . 

A única possibilidade efetiva de combate a esse problema parece ser a uriliza­

ção de políticas de garantia de renda para essas familias, a exemplo de iniciativas já 

existentes, muito embora demasiadamente tímidas diante de suas dim�nsÕC'!,. 
A identificação dos segmentos tradicionalmente citados como em­

pregadores de mão-de-obra infantil no Brasil permitiu conhecer a partici­
pação e o destino das atividades no comércio exterior brasileiro.

Tomando os valores exportados mais recentes, temos dados para a
elaboração de wna estimativa do impacto de possíveis sanções aos produ­
tos brasileiros nas receitas externas do país.
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Em suma, os valores ( do ano de 1999) apontados no último item deste

trabalho indicam que a imposição de sanções a esses produtos por parte dos 

países do bloco europeu e do norte-americano resultaria cm perdas anuais 

totais de cerca de USS 4,5 bilhões, representando aproximadamente 9,5% 

do valor total das exportações brasileiras. 
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1. INTRODUÇÃO

Ü m dos temas que têm gerado maior controvérsia no debate atu­

al sobre comércio internacional se refere às suas conseqüências sobre o 

meio ambiente. Críticos dos processos de liberalização de mercados 

argumentam que os países em desenvolvimento possuem mais vanta­

gens competitivas nas atividades baseadas em recursos natura.is. A ex­

pans:ío das e:,.-ponações desses países estaria, assim, ligada a wna pressão 

crescente para aumentar o nível das e:,.-portações por meio do uso não 

sustentável desses ativos. Visto que a legislação e o controle ambientais 

nos países em desenvolvimento tendem a ser menos rigorosos que nos 

países desenvolvidos, o resultado final seria a expansão de indústrias 

intensivas cm energia, poluição e recursos naturais. Uma possível con­

seqüência a médio e longo prazos desse processo seria a concentração 

1 de investimentos em indústrias intensivas em poluição que "migrari­

• am" para os países em desenvolvimento, fugindo de custos de produ­

� ção mais altos impostos por controles ambientais mais rígidos nos pa­

éíscs desenvolvidos. 

Por outro lado, diversos aurores e instiruiçóes defendem os pro­

wamas de abenura comercial argumentando que as poüticas que tra­

Z!Z.Cm maior eficiência à produção econômica garantem maior competi­

�ão no mercado, eliminando companhias que operam com equipa­

nmcntos obsoletos ou mal conservados, identificados como os de maior
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impacto sobre o meio ambiente. Outras formas de gerar benefícios 
ambientais nos países em desenvolvimento seriam a remoção de subsí­
dios para a energia (reduzindo seu consumo e, portanto, emissões) e 
outras formas "artificiais" de incentivo para indústrias intensivas em 
capital, identificadas como mais poluentes que as atividades intensivas 
em mão-de-obra. 

O objetivo deste trabalho é discutir as questões apresentadas anteri­
ormente a partir do desempenho ambiental da indústria brasileira e de 
sua relação com o comércio e>.."tetior. Os seguintes temas são abordados: 

• resumo dos argumentos relacionando medidas de controle
ambiental e competitividade;

• análise do perfil de emissões industriais do complexo exportador
brasileiro, utilizando técnicas de insumo-produto;

� estimativa de emissões evitadas pelo crescimento de importações 
1 industriais, também usando o modelo de insumo-produto; 

estimativa de custos de controle e seu impacto sobre a 
competitividade das exportações industriais brasileiras; 

• classificação das exportações industriais brasileiras conforme seu
dinamismo exportador e potencial poluidor;

• inserção internacional e competitividade das empresas industriais;
• conclusão.

2. O DEBATE SOBRE COMÉRCIO E MEIO AMBIENTE

A fim de justificar o abrandamento de medidas de controle ambiental,
os países em desenvolvimento argumentam que os gastos ambientais 
reduzem a competitividade dos produtos nacionais ante os 01iginários de 
países onde tais controles são inexistentes. Trata-se de uma visão bastante 
difundida em países em desenvolvimento, que alegam que, uma vez que 
os países desenvolvidos já degradaram o seu ambiente, estar iam impondo 
padrões ambientais rigorosos para interferir no desenvolvimento econô­
mico dos países mais pobres ou para impor fonnas disfarçadas de proteci­
onismo aos seus produtos. Sob esse ponto de vista, tolerar indústrias e 
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outras atividades gue resultam em poluição do meio seria uma etapa im­

prescindível para garantir o desenvolvimento econômico. 1

Um argumento similar é o de que uma redistribuição "ótima" da 

divisão internacional do trabalho deveria basear-se em flm:os de capi­

tais nos guais as atividades mais intensivas em emissões se concentrari­

am nos países com mais disposição para aceitar níveis crescentes de 

poluição em troca de maior crescimento econômico a curto praw. Assim, 

a migração de indústrias poluentes para o Terceiro Mundo aumentaria 

o bem-estar mundial, pois os países desenvolvidos aceitariam perdas

econômicas para obter um meio ambiente mais saudável, enquanto o

aumento de utilidade nos países em desenvolvimento gerado pelo mai­

or crescimento econômico mais que compensaria a desutilidade causa­

da pela poluição. Esse era, por exemplo, o argumento do polêmico

memorando do Banco Mundial elaborado por Lawrence Summers às

vésperas da Rio-92, que causou profundo mal-estar entre os países em

desenvolvimento presentes à Conferência.

Conrudo, os argumentos anteriores estão sujeitos a críticas de di­

versas narurezas. A mais fregücnte parte do princípio ético de recusa à 

idéia de gue o maior crescimento da renda de un1 país em desenvolvi­

mento, normalmente concentrada nas mãos de suas elites mais 

favorecidas, compense a perda de qualidade de vida da maioria de sua 

população. Ainda mais porque os que mais sofrem com a degradação 

ambiental tendem a ser exatamente os mais despossuídos. Essa tem 

sido a bandeira levantada pela maioria das orgarúzações não-governa­

mentais nas sucessivas campanhas de protesto contra acordos de livre­

comércio e integração econômica. 2 

O contra-argumento apresentado pelas agências internacionais que 

promovem o livre-comércio, por exemplo, a Organização Mundial do 

Comércio,3 é o de que, se existe alguma relação entre comércio interna-

' Para o debate sobre a existência ou não dessa relação, ver Kadekodi e Agarwal, 2001. 
2 Ver, por exemplo, Schlesingcr, 2001.
1 Ver Nordstrom e Vaughan, 1999.
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cional e meio ambiente, esta seria positiva. As razões apresentadas por 

essa conente são: 

• a überalização comercial gera maior crescimento econômico e,

conseqüentemente, mais recursos para investir no c ontrole

ambiental. A premissa é de que qualidade ambiental é um bem

de luxo, cuja demanda aumenta junto com a renda per capita da

população;

• a liberalização comercial elimina indústrias ineficientes e defasa­

das tecnologicamente, que tenderiam a ser mais poluentes;

• a überalização comercial permite a importação de máquinas e

equipamentos de melhor vinmgc tecnológico, seguindo normas

modernas dos países desenvolvidos e que, portanto, seriam me­

nos agressivos ao meio ambiente; e

• a maior pressão dos mercados consumidores dos países desenvol­

vidos gera um incentivo para que as empresas exportadoras ado­

tem medidas voluntárias de controle ambiental.

Nenhum dos contra-argumentos expostos é isento de problemas. 

Ainda que se aceite sem questionamento a hipótese de que a abertura 

comercial está necessariamente associada ao crescimento econômico, as 

conseqüências ambientais serão determinadas pelo novo perfil setorial 

da economia: o crescimento relativo de atividades sujas cm relação às 

que têm poucos impactos ambientais certamente resultará na degrada­

ção da quaüdade do meio. Além do mais, as indústrias com menor 

capacidade de resistir à competição externa podem ser justamente as de 

maior conteúdo tecnológico, determinando um retrocesso na estrutu­

ra produtiva, criando maior dependência da exploração não sustentá­

vel dos rerursos narurais. A perda de emprego nessas atividades pode 

engendrar um ciclo vicioso pobreza-degradação ambiental, com po­

pulações ocupando espaços periféricos, aumentando simultaneamente 

a degradação do meio e a desigualdade na distribuição de renda. 

Outro argumento é o de que os equipamentos a serem introduzidos 

nos países em desenvolvimento sejam constinúdos basicamente pel:is máqui-
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nas poluidoras, gue foram descanadas pelos controles mais rigorosos nos 
países desenvolvidos. Por outro lado, mesmo que haja melhoria no padrão 
tecnológico das empresas com a incorporação de equipamentos e técnicas 
menos poluentes, o aumento absoluto das atividades poluentes pode mais 
gue compensar a redução no padrão de emissão por unidade do produto. 

Por fim, a relação benéfica esperada da maior pressão dos consumidores 
ecologicamente conscientes pode estar restrita a um número reduzido de 
produtos, nos guais tal diferenciação pode ocorrer, com pouca impor­
tância, para os principais mercados de exportação dos países em desen­
volvimento. Esses mercados são tipicamente de comnwdities, nos quais o 
fator fundamental de cornpctiti\�dade é preço menor, porque são poucas 
as possibilidades de diferenciação de produto. 

Apesar da rigueza de argumentos e contra-argumentos de narureza 
teórica, existe ainda grande carência de estudos empíricos sobre essa ques­
tão. Os poucos estudos disponíveis, no entanto, estão longe de apresen­
ta.r consenso em torno da existência de uma migração de capitais ligados 
à regulação ambiental ou à especialização em indúsa-ias "sujas". Tam­
bém é difícil saber se, havendo taJ especialização, esta ocorre por causa 
das diferenças nos custos de controle ambiental ou em razão de outros 
fatores guc afetam a competiti\�dade da empresa: o crescimento de in­
dústrias sujas em países subdesenvolvidos pode ser atribuído a menores 
custos de mão-de-obra, ao maior acesso a recursos na.rurais - que servem 
de atrativo à indústria de transfotmação -, ou, ainda, a políticas espeá­
ficas de incentivos adotadas no passado para favorecer a expansão dessas 
indÚ'itrias. As próximas seções buscam discutir quais desses efeitos são 
empiricamente observados para a indúsnia brasileira. 

3. INDÚSTRIA E PoLUI\ÃD NO BRASll 

Aré o irúcio da década de 1990, a questão ambiental no Brasil 
era vista sob uma perspectiva dualista, na qual a adoção de medidas de 
controle ambiental era percebida como antagônica ao crescimento eco­
nômico e à competi tividade internacional. A atração de indústrias 
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poluentes chegava a ser considerada benéfica por alguns setores do 
governo, como evidenciado pela campanha do "venha nos poluir", no 
início dos anos 1970. Somente após a ocorrência de grandes acidentes 
ambientais, particularmente a catastrófica situação do entorno do dis­
trito industrial de Cubatão (SP), houve a implementação de medidas 
mais efetivas para o controle da contaminação industrial. 

É difícil traçar um diagnóstico mais preciso sobre a dimensão 
poluidora da indústria nacional. Uma das conseqüências desse relativo 
descaso com a questão ambiental é a ausência de estatísticas sobre 
emissões de poluentes, o que dificulta uma análise sistemática do de­
sempenho ambiental da indústria. A inexistência de: dados sobre emis­
sões - e mesmo de séries históricas consolidadas sobre autos de infra­
ção - torna a estimativa indireta, a panir de classificações de porencial 
de poluição, a única forma de avaliar empiricamente a questão. 

Um exemplo de estimativas desse tipo são os indicadores de produ­
;ão fisica construídos pelo Departamento de Indústria do Instiruto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que comparam a expansão dos 
setores de maior potencial de emissão cm relação ao restante da indús­
uia. Para isso, agrupa-se a produção física industrial, levantada pela Pes­
quisa Indusuial Mensal (PIM/IBGE), de acordo com o potencial poluidor 
de atividades indusrriais ( alto, médio, baixo e desprezível) adotado pela 
Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA/RJ), 
segundo metodologia inicialmente elaborada por Carvalho e Ferreira 
(1992). Esses indicadores mostram que o crescimento das indústrias de 
alto potencial poluidor no período 1981-1999 foi nitidamente superi­
or ao da média geral da indústria, sugerindo uma especialização relativa 
em atividades potencialmente "sujas" ( Gráfico 1). 
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GRÁFICO 1 
PRODUÇÃO FÍSICA, PRODlffO L'\'DUSfRIAL COM ALTO POTENCIAL

POLUIDOR E T OTAL, BRASIL, 1981/1999 ( 1981 = 100) 
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Fonte: IBGE. 
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Três razões podem ser apontadas para e.:-.plicar essa intensificação das 
atividades poluentes na composição setorial do produto industrial: 

• at raso na implementação e atuaçáo deficiente de controles
ambienta is;

• incentivos a indústrias com alto potencial poluidor; e

• pressões do comércio internacional.

O atraso no estabelecimento de normas ambientais e agências
especializadas no controle da poluição industrial demonstra que, de fato, 
a questão ambiental não se configurava entre as prioridades de política 
pública. A estrutura do sistema de gestão ambiental governamental to· 
mau por modelo a experiência norte-americana, caracterizada por dois 
elementos básicos: um grande nível de descentralização e um acentuado 
viés regulatório - conhecido na literatura por "comando e controle", 
que favorece fortemente a regulação direta das empresas e, por isso, de­
manda recursos humanos e técnicos que, no caso brasileiro, estão muito 
acima das disponibilidades dos órgãos fiscalizadores. 

O moddo de licenciamento concentrou a maior parte dos avanços em 
poucos estados, onde as agências de meio ambiente se desenvolveram de 
forma mais efetiva - maior destaque inicialmente para a FEEMA, do Rio 

de Janeiro, e depois para a Companhia de Tecnologia de Saneamento 
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Ambiental (CETESB, de São Paulo). Contudo, existe grande 

heterogeneidade entre essas agências, sendo que na maio1ia dos estados há 

enonne carência térnica, financeira e de pessoal, o que impede uma ação 

efetiva. Vários desses problemas foram agravados pela crise fiscal vivenciada 

por diversas administrações estaduais e pela falta de apoio político, resul­

tando no declínio da qualidade da ação das agência� ambientais. As lacunas 

deixadas por essa crescente paralisia estadual têm sido parcialmente preen­

chidas pela maior atuação de agências municipais, p1incipalmente nas regi­

ões metropolita.nas. Essa multiplicidade de níveis administracivos pode le­

var a conflitos de competência, com prejuízo às populações envolvidas. 

Mesmo onde houve fortalecimento das agências ambientais, a 

qualidade ambiental não necessariamente melhorou, como em São Pau­

lo. Isso se deve, além das dificuldades internas do setor ambiental, à falta 

de investimento em infra-estrurura e sel"\�ÇOS urbanos, que são de outras 

competências administrativas (saneamento, transporte público, coleta de 

ixo, habitação popular); à persistência de grandes bolsões de pobreza, 

om a proliferação de favelas e outros ambientes degradados; e aos pa­

drões de consumo que resultam em agravamento das condições ambientais, 

por exemplo, o rápido crescimento da frota de automóveis particulares. 

Entretanto, a experiência brasileira, especia.lmentc em alguns estados 

do Sudeste e do Sul, pode ser considerada como avançada se comparada 

com outros países latino-americanos, onde modelo de gestão resultou em 

avanços limitados no controle da poluição e de outras formas de 

degradação. Problemas importantes penna.necem sem solução e, se com­

parados com padrões de países desenvolvidos, os indicadores de qualida­

de ambiental no Brasil ainda estão bastante abaixo do satisfatório. Se por 

um lado a dinâmica errática de crescimento econômico, a acelerada urba­

niz.ação e a crise do Estado vivenciadas a partir dos anos 1980 podem ser 

apontadas como parte da questão, por outro lado, o modelo de gestão 

ambiental governamental adorado mostrou-se inadequado para tratar de 

diversos problemas. Sendo assim, os próprios gestores ambientais reco­

nhecem a necessidade de buscar-se fonnas ma.is eficientes de controle. 
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Um outro elemento importante para explicar a intensificação das 

aci\�dades poluentes na composição setorial do produto indusnial foi a 

estratégia de crescimento associada à industrialização por substinução de 

imponações (ISI), que no Brasil acabou privilegiando setores intensivos 

em emissão. A motivação inicial do processo de !SI era baseada na per­

cepção de que: o crescimento de uma economia periférica não poderia ser 

sustentado em produtos diretamente baseados em recursos naturais - ex­

tração mineral, agriculrura ou outras forrnas de aproveitamento de vanta­

gens comparativas absolutas, definidas a partir da dotação de recursos 

naturais. Contudo, embora o Brasil tenha avançado na consolidação de 

uma base industrial diversificada, esse avanço esteve calcado no uso indi­

reto de recursos narurais - energia e matérias-primas baratas-, em vez de 

expandir-se por meio do incremento na capacidade de gerar ou abson1er 

progresso técnico, chave para o crescimento sustentado, mas que ficou 

limitado a algumas áreas de excelência. 

Essa tendência à concentração em atividades intensivas em emis­

são a umentou ainda mais a partir da consolidação dos investimentos 

do II Plano Naci onal de Desenvolvimento (II PND), que resultou em 

forte expansão de indústrias de grande potencial poluidor - especial­

mente dos c omplexos metalúrgico e químico/petroquímico - sem o 

devido acompanhamento de tratamento dessas emissões (Quadrol). 

QUADRO 1 

SETORES CNDUSTRIAIS COM MAIOR POTE,'\CIAL DE E.\-USSÃO 

Poluente Setores industriais 
C>rga orgânico (DBOJ Melllurgia de não-ferrosos: papel e grãfica: 

quimices não-pctroquimicos; indll.Saia do açúcar 
Solides suspensos (água) Siderurgia 
so, MeUllurgia de não-ferrosos; siderurgio: refino de 

petróleo e indústria pctroquimk:i 
NQ Refino de petróleo e indústria petroqulm,ca; s,derurgia 
co S1dcrurg1a; rnrtalurgia dr não•frrrosos: químicos divmos; 

refino de petróleo e indu<tna DetroQuimica 
Compostos orgânicos vol�tcis Refino de petróleo e iodu<tria petroquimica; siderurgia: quimices diversos 

Pantculados (ar) Siderurgia; óleos vegetais e gorduns pi nliment:1ção; minerais nâo-mtlilicos 

Fonte: Young e Andrade Pereira (2000), com base no Industrial Pollurion Projcction 
Sy,.rcm (IPPS), Banco Mundial [Hcrtigc er alii, 1994]. 
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Deve-se ter claro que o conceito teórico de industrialização, proposto 

pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e 

pela literatura estrururalista como esn-atégia de superação do desenvolvi­

mento desigual entre cenn-o e pe1iferia, estava cenn·ado na aiação da capaci­

dade endógena de geração e incorporação de progresso técnico, e não na 

alteração pura e simples da composição indusnial ( como acabou sendo 

aplicado pelos policy-mnkers). Essa distorção resultou na especialização rela­

tiva em produtos de baixo dinamismo tecnológico, sem romper com o 

desequilibrio fundamental na inserção no comércio internacional. Como 

apontam Young e Lustosa (2001, p. 239-240): "Usando a terminologia 

desenvolvida pela CEPAL ( 1990), a expansão de atividades industriais 

nesses países não seria conseqüência dos esforços de n·ansformação produ­

tiva e competitividade 'autêntica' de suas empresas, mas sim uma nova 

forma de países periféricos serem incltúdos na divisão internacional do 

trabalho a partir de vantagens competitivas 'espúrias'. Em essência, trata-se 

do mesmo fenômeno de deterioração dos termos de troca que fundamen-

)U o debate em tomo do desenvolvimento desigual entre centro e perife­

a, só que incluindo entre os produtos 'primários' os insumos industriais 

oásicos de baixo conteúdo ternológico e elevada demanda de energia e 

recursos naturais-. Os países do centro especializam-se na produção em 

mercados dinâmicos (alto valor agregado, tecnologia de ponta, grande 

diferenciação de produto), onde o fluxo contínuo de inovações pennite a 

permanente apreciação dos preços dos produtos de ponta (geralmente 

prcxiutos "limpos"), enquanto a periferia passa a produzir, além das com­

modities tradicionais (matérias-primas de origem narural), produtos in­

dustrializados de mercados maduros, onde a capacidade de inovação (e, 

conseqüentemente, a possibilidade de "fazer preços") é bastante limitada, 

e que se caracterizam por alta intensidade no consumo de energia e outros 

recursos natura.is (logo, tendendo a ser mais "sujos")". 

Outra característica. do processo de industrialização brasileiro é a exclu­
são social. Ao supor a qualidade ambiental como um "bem de luxo", cuja 

solução deveria dar-se após completada a transformação produtiva, igno­

rava-se o fato de que os mais afetados pelos danos ambientais eram justa-
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mente as classes de menor renda e com menor poder político e econômico 

de pressão. Também se ignoravam as perdas econômicas associadas à 

deterioração ambiental, corno queda da produtividade da mão-de-obra e 

gastos associados à deterioração da saúde da população, enquanto a renda 

gerada pelas indústrias mais intensivas em emissão geralmente não era 

redistribuída de forma socialmente eqüitativa. Em suma, a deterioração 

ambiental impücita na visão de que "o bolo precisa ser sujo para crescei; e 

só depois ser limpo" pode ser vista corno outra dimensão do mesmo pro­

cesso de exclusão social inerente ao modelo brasileiro de industrialização. 

O terceiro elemento apontado para o desempenho acima da média 

das indústrias intensivas em emissão é o comércio internacional. As 

próximas seções discutem o assunto com base em uma série de exercíci­

os empíricos elaborados com dados sobre a indústria brasileira. 

4. EsT,MATIVAS DAS EM1ssõEs INDUSTRIAIS DO COMPLEXO ExPomooR BRASILEIRO

O uso de tabelas de insumo-produto ampliadas para estimar emis­

sões e outras descargas de resíduos tem se tomado um importante 

inst rumento para  examinar problemas ambientais no nível 

macroeconômico [ ver Young, 1998, 2001]. O procedimento mais 

comum é assumir que as emissões são lineanneme relacionadas à pro­

dução bruta de cada setor, de modo que cada indústria gere resíduos 

em proporções fLxas à produção setorial. Dada essa hipótese, é possível 

obter a emissão causada por cada categoria de demanda final. 

Em termos analíticos, a tendência de maior intensidade de emis­

sões no complexo exportador pode ser conseqüência do chamado efei­

to composição setorial. Esse efeito está associado ao já referido argu­

mento de que a expansão de atividades industria.is nesses países não 

seria conseqüência dos esforços de transformação produtiva e 

competitividade "autêntica" de suas empresas, mas sim uma nova for­

ma de países periféricos serem incluídos na divisão internacional do 

trabalho a partir de vantagens competitivas espúrias (usando os con­
ceitos definidos pela CEPAL em 1990). 
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Ocorre o efeito composição quando a proporção das emissões 

geradas direta e indiretamente na produção de bens destinados ao 

mercado ex'temo em relação às emissões totais supera a razão entre o 

valor da produção associado a essas exportações sobre o valor da pro­

dução total. Ou seja, quando as intensidades de emissões associadas às 

exportações (gramas de poluentes por unidade de valor da produção) 

superam as intensidades de emissão médias da economia. 

As esúmativas de emissões industriais brasileiras foram obtidas 

associando-se informações das tabelas de insumo-produto, censos e pes­

quisas indumiais produzidos pelo IBGE, com os seguintes coeficientes: 

• coeficientes lawer-bmmd de emissão de poluentes industriais,

calculados pelo Industrial Pollution Projection System (IPPS)

[Hettige et alii, 1994];

• coeficientes de emissão de poluentes industriais, calculados pelo

Grupo de Pesquisa em Economia do Meio Ambiente e Desen­

volvimento Sustentável (GEMA) do Instituto de Economia da

UFRJ e pela Coordenação de Estudos de Meio Ambiente

(CEMA) do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA),

a partir do cruzamento de informações do cadastro de emissões

no Estado de São Paulo, organizado pela CETESB, e a Pesquisa

Industrial Anual (PIA), eferuada pelo IBGE;

• inventário de emissões de gases de efeito esrufa, elaborado pela 

COPPE(UFRJ.

O IPPS4 é uma base de dados do Banco Mundial que fornece

coeficientes de emissão industrial calculados para a indústria americana 

pelo EPA (Environment Protection Agency - a agência ambiental nor­

te-americana) com base em dados coletados em 1987. O uso dos coefi­

cientes do IPPS para esúmar as emissões da indústria brasileira pressu­

põe que não existem diferenças tecnológicas significativas entre os seto­

res produtivos dos dois países (EUA e Brasil) no que tange às emissões 

• Ver Hcttige et alii, 1994.
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médias por unidade de valor de produção. Contudo, como não se sabe 

o grau efetivo de tratamento de poluentes no Brasil, é bastante provável

que existam erros significativos nas estimativas calculadas a partir dos

coeficientes do IPPS. Além disso, o uso do valor da produção como

denominador também supõe que as estruturas de preços relativos dos 

bens produzidos cm ambos os países são iguais, o que dificilmente se 

verifica na prática. Por fim, ainda existe o problema de compatibilização

dos coeficientes do IPPS com os dados das matrizes de insumo-produto

do IBGE (o nível de agregação do IPPS é muito mais detalhado que a

classificação adotada na matriz insumo-produto) e problemas de tradu­

ção de classificações não equivalentes. Por isso, os resultados obtidos 

com esses coeficientes devem ser examinados com extrema cautela e só 

podem ser considerados como indicadores potenciais de emissão, pois as

emissões efetivas são desconhecidas.

Os parâmetros de emissão do IPPS escolhidos foram: 

• Poluentes da água: carga orgânica (DBO -demanda bioquímica

de oxigênio) e total de sólidos suspensos (TSS).

• Poluentes do ar: dióxido de enxofre (S02), dióxido de nitrogê­

nio (N02), monóxido de carbono (CO), compostos orgânicos

voláteis ( COV), particulados finos e particulados totais.

A segunda base de coeficientes utilizada foi construída conjuntamen­

te pelo GEMA/IE/UFRJ e a CE.i\1A/IPEA, a partir de dadü.5 da CETESB 

cm um esrudo para o Banco Mundial.5 A fonte original de informações 

foi a declaração das unidades locais de produção industrial sobre seus rú­

vcis de emissões potenciais e remanescentes - após as práticas de controle 

ambiental de cada empresa-, de acordo com os registros das empresas na 

CE TESB. Idealmente, os dados de produção seriam relativos às mesmas 

unidades locais pesquisadas pela CETESB. Contudo, como não é possível 

5 uMaking Long.:rcrm Growth More Sustainabk: Brazil Country Case Srudy", 
subprojcto: uTradc and thc Environment: Linkagcs bcrwec:n Compctiti\'c:ncss and 
Industrial Pollution in Brazil". 
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tal comparação, optou-se por dividir as emissões pelo valor da produção

total da indúsuia paulista, estimados pela PIA de 1996, mas ajustados
para classificação das tabelas de insumo-produto (nível 80) do IBGE.

Os coeficientes de emissão assim obtidos foram: 

• Poluentes da água: poluentes orgânicos e inorgânicos.

• Poluentes do ar: dióxido de enxofre (SO2) e particulados (total).

A terceira base de coeficientes foi elaborada pelo GEMAjIE/lJFRJ
a panir do inventário de emissões de gases de efeito estufa, coordenado 
pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) que utilizou metodologia 
proposta pelo lntergm·emamental Pannel on Climate Change (IPCC). 
As estimativas de emissão de dióxido de carbono (CO2) resultantes do 
conswno de combustíveis fósseis no Brasil foram preparadas pela COPPE/ 
UFRJ ( 1998), baseadas na análise de informações do Balanço Energético, 
do Ministério de Minas e Energia, e de diversos estudos setoriais. Os 
dados de emissão foram reorganizados de acordo com a classificação por 
1ci\�dades (nível 80) do IBGE e posteriormente djvididos pelo valor da 
produção do respectivo setor, gerando os coeficientes de emissão. 

As tabelas seguintes comparam, ao longo do tempo, a proporção 
do valor da produção associado às exportações em relação ao total e à 
proporção das emissões de cada poluente associada a essas exportações 
sobre as emissões totais. A Tabela 1 mostra os resultados com base nos 
coeficientes do IPPS. Nota-se que, com exceção de carga orgânica 
(DBO), as exportações são sempre mais intensivas em emissões para 
todos os demais poluentes. Mesmo para DBO, essa tendência também 
passou a verificar-se a partir de 1995. 
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TABELAI 

VALOR DA PRODUÇÃO E EMISSÕES AssOClADAS ÀS EXPORTAÇÕES 

(% DOS RESPECTIVOS TOTAIS), COEFICfLYfES DE EMISSÕES DO IPPS 
Ano bporu,çócs DHO TSS SQ l<Q cu cov Puuculldol Pri:.cwdol 

fi""' ltaalJ 

1915 11,7 12,6 
ll,7 n.9 2J,7 26,1 !J,.l ?J,2 2J,O 

1990 ,� 5 29,4 
11,S 20,1 16,1 20,8 15.2 11,6 17,7 

1991 14,7 ]6,1 IJ.2 22,8 18.0 2-1,.t 16,7 21,0 19J 
199� 18,2 40.6 

16,2 27,0 21,7 28,6 20,6 2.C,9 2!.J 

199) 17,7 39,7 
15,Q 26,.a llJ 28,1 20,1 "-� 2),5 

'""' 1 �.6 J].b 
IU 24.0 19,4 2J.I IU 22J 2U 

1995 IJ,:! 29,7 
15.2 21,8 17.6 22.J 16J 19.1 19,9 

1906 IJ,1 19,8 
1611 14,l llJ 21,9 ll,6 J9J 19.2 

A Tabela 2 mostra o mesmo exercício utilizando os coeficientes 

calculados para a indústria paulista. Para os poluentes orgânicos, as ex­

portações sempre apresentam maior participação nas emissões estimadas 

desse poluente do que a proporção do valor da produção associado às 

exportações mais intensivas em emissões do que a média da economia. 

Essa tendência também se observa para particulados a partir de 1993 

Para inorgânicos, percebe-se que a proporção de emissões associadas� 

exportações se aproxima cada vez mais da proporção do valor da produ­

ção das e xportações sobre o valor da produção cocal, indicando aumen­

to relativo de imensidade. O único parâmetro no qual a participação 

das exportações sobre o valor cocal da produção é maior do que a con­
tribuição relativa das exportações para as emissões tocais é S0

2
• 

TABELA2 

VALOR DA PRODUÇÃO E EMISSÕES AsSOCIADAS ÀS E>.."PORTAÇÓES 

(% DOS RESPECTIVOS TOTAIS), COEFICIL,'TES DE EMISSÕES 

COM DADOS CETESB 
Palucnttl PolucnlN 

PanicuJ.adot sd 
Ano E1pcr1:1çõc1 

ordnicm UMJrTi.nJCCJ 

19S5 17,7 19,I ll,1 15,2 IIJ 

1990 ll.l 16,9 10.0 12,0 11.9 

1991 1.a,1 :io., IIJ ll,7 ll.O 

1992 18,2 16,6 10 16,1 16.0 

199) 17.7 16,1 15,0 li.O ll.9 

l�',1.a ll.6 11.l 1).1 l7J , ... ,
1995 1),2 18.! ll,I 20,l IJ,O 

1996 ll. 1 20.l 1),1 11.2 1:,6 
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A Tabela 3 apresenta as intensidades médias de emissão de CO
2 
do 

complexo expmtador e da economia como um todo. Percebe-se nova­

mente a tendência de o complexo exportador ser mais intensivo em 

emissões que a média da economia. 

Ano 

1990 

1991 

1992 

1993 

1994 

TABELA3 

L'\'TENSIDADE DE EMISSÃO POR UNIDADE DE VALOR DA 

PRODUÇÃO, BRASIL, 1996 (KG CO/RS 1994) 

lnlensidadc exponaçõcs Imensidade media da cconom,a 

0.634 0.302 

0.702 0.324 

0.637 0.325 

0.607 0.320 

0,635 0.326 

Os resultados apresentados anteriormente devem ser examinados 

com e>..trema cautela em razão dos diversos problemas metodológicos 

apontados e só podem ser considerados como indicadores potrncinis 

de emissão, pois as emissões efetivas são desconhecidas.6 Contudo, 

apesar desses problemas, há grande constância no resultado do com­

plexo exportador, sendo mais intensivo em emissões do que a média 

da indústria, indicando que a composição das exportações industriais 

ao longo do seu ciclo de produção, ou seja, incorporando também os 

inswnos envolvidos, concentra atividades potencialmente poluidoras 

em maior escala do que a produção industrial destinada ao mercado 
doméstico. 

6 Além das hipóteses convencionais dos modelos de insumo-produto, considera-se
que as emissões são linearmente relacionadas à produção bruta de cada setor, de 
modo que cada indústria gere resíduos cm proporções fixas à produção setorial. 
Mudanças tecnológicas e investimentos cm controle ambiental não são captados. 
Além disso, supõe-se que as empresas cujas vendas se destinam exclusivamcn1c ao 
mercado externo têm a mesma intensidade de emissões guc as que produum p:ira o 
mercado doméstico. Como será visto adiante, essas hipóteses podem estar cm conflito 
com dados observados sobre a adoção de procedimentos de controle ambiental: 
empresas voltadas para o mercado externo têm demonstrado maior aptidão para a 
adoção de controle ambiental. 
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Esses resultados são compatíveis com estudos setoriais, que tam­

bém sugerem ser a participação de produtos intensivos em emissão 

significativa e crescente na pauta de exportações brasileiras. Por exem­

plo, Motta Veiga ct alii ( 1995) concluem que quanto mais intensivo 

for o uso de recursos naturais e energia, melhor será a pe,formance 

competitiva n o  mercado internacional. Essa especialização pode tra­

zer sérios problemas futuros, caso os mercados internacionais se tor­

nem mais exigentes em termos de padrões ambientais e os custos 

necessár ios para adequar-se sejam elevados, eliminando a vantagem 

competitiva "suja". Se padrões mais rigorosos de controle sobre po­

luição fossem adotados, que impacto isso teria sobre a competitividade 

das exportações industriais brasileiras? 

5. IMPACTO DAS IMPORTAÇÕES: AS EMISSÕES POUPADAS

Uma análise integral dos impactos ambientais do comerc10 

internacional deve também levar em consideração os efeitos do cresci­

mento das importações: por serem produzidas no e>.terior, as impor­

tações evitam as externalidades negativas que seriam geradas localmen­

te em seu processo de produção. 

Para verificar esse efeito, foram estimadas as "emissões poupadas" 

pelo incremento das importações industriais nos anos 1990, ou seja, o 

nível hipotético de emissão, caso os produtos importados pelo Brasil 

fossem aqui produzidos. A metodologia empregada foi a mesma da 

seção anterior, com wna pequena alteração: em vez de utilizar a tabela 

de oferta e demanda de produtos nacionais da matriz de insumo-pro­

duto do IBGE para retirar as categorias de demanda final, utilizou-se a 

tabela de oferta e demanda de produtos importados para a retirada das 

mesmas. Os coeficientes de emissão utilizados foram os do IPPS. 

A Tabela 4 mostra as estimativas de emissões poupadas, por poluente, 

entre os anos 1990 e 1996. As importações cresceram 147% em valor, e o 

aumento médio das emissões foi de 145%, indicando que, em média, as 

emissões cresceram ao mesmo riono das importações. Cabe, contudo, 
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notar que essa média mascara grandes assimetrias na variação das intcrui­

dades de emissão por unidade de valor gerado: para alguns poluentes, 

houve reduções significativas, como DBO e poluentes metálicos na água, 

enquanto outros sofreram sensível crescimento, como os compostos or­

gânicos voláteis e poluentes metálicos no ar. 

TABELA4 

NtvEL DE EMISSÕES POUPADAS (EM 1 000 KG) 

E SUAS RESPECTIVAS V ARIAÇÓES �O PERÍODO 

Poluentes 1990 1996 Variação no período ('lo) 
D80 6 183.86 14 262.22 130.64 

TSS 175 387,86 429 782,33 145,05 

SOi 65 818,26 167 426.61 154,38 

NOi 32 209,98 82 996.04 157,67 

co 60 391,33 150 209,10 148.73 

COV 23 963,26 63 944.79 166,85 

Partículas finas 7 666,07 19 514.42 154,56 

Partículas suspensas 12 870.87 33 092.61 157, 11 

Metais - ar 13 569,27 35 060,37 158,38 

Metais - terra 28 751,79 66 923,65 132,76 

Metais - água 2 520.36 5 344.16 112.04 

Toxicidade - ar 264,11 653,05 147,27 

Toxicidade - terra 7 046.73 17 382,51 146,67 

Toxicidade - água 44,64 103,21 131,20 

Importações 20 602,72 51 017,03 147.62 

Se a redução das emissões causadas pelo desaguecimento da pro· 

dução industrial doméstica, em função do cresc imento das importa· 

ções, reflete um aspecto ambiental positivo da liberal ização comercial, 

a comparação entre as intensidades de emissão dos produtos de expor· 

ração vis-à-vis os de importação confirmam os resultados anteriores de 

especialização relativa em atividades potencialmente poluidoras. 

A Tabela 5 apresenta as diferenças entre as intensidades de emis­

sões das exportações e das importações ( emissões estimadas pelos coe· 

ficientes do IPPS divididas pelo valor da produção associado). Obser­

va-se que as intensidades de emissão na produção das exportações qua· 

se sempre superam as das emissões evitadas pelas importações, ainda 

que haja uma tendência declinante para a maioria dos parâmeuos ao 
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longo do período. Isso mostra gue nossa pauta de e>..'J)Ortação é cons­

tiniída de produtos potencialmente mais "sujos" que os importados, 

embora a tendência declinante da diferença possa indicar uma relativa 

perda de dinamismo nas exportações de bens potencialmente mais 

poluentes. Mais uma vez, deve-se lembrar que o uso de coeficientes 

fo:os de emissão impede capturar eventuais efeitos causados por inova­

ções técnicas e mudanças na legislação. 

TABELAS 

DCFERE:\'ÇA El\'TRE AS 1'ffE..'1SIDADES DE EMlSSÃO DAS 

EXPORTAÇÕES E AS DAS L"1PORTAÇÕES (EM GjUSS) 

Poluentes 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
DBO 0.03 0.03 -O.OI 0,08 0,06 0,14 
TSS 11,73 11,83 9,37 10,29 8,72 7,31 
so, 2.10 1.83 1,24 1,64 1,56 1,31 
NO, 0,65 0,58 0.33 0,51 0,55 0.42 
co 1,93 1.84 1,29 1.63 1,41 1.16 
cov 0.28 0,18 0,04 0,14 0,18 0,0-I 
P:irticulados 0,50 0,48 0,37 0,47 0,42 0,42 
Panículas finas 0,67 0,61 0,45 0.63 0,60 0.63 

1996 

0,08 

8,23 

1,50 

0,47 

1,33 

0,10 1 

0,42 

0,63 

6. (usrns DE CONTROLE E (OMPEIITIVIDAOE DAS EXPORIAÇÕES INDUSTRIAIS

Uma discussão subsidiária às questões relativas ao comércio e ao 

meio ambiente refere-se a perdas potenciais de comércio caso restrições 

de ordem ambiental sejam impostas. Nesse cenário, seriam dissipados 

os ganhos (hipotéticos) que os países em desenvolvimento tivessem 

acumulado na especialização de ati,�dades "sujas" por causa dos padrões 

ambientais mais rígidos. Para testar essa hipótese, foram estimados os 

custos de controle de emissões de origem industrial associados ao com­

plexo ex-portador brasileiro e os possíveis impactos de perda de comér­

cio se tais custos forem repassados aos preços. 

A base teórica do exercício é o modelo proposto por Pasurka 

( 1984), que determina os preços finais de cada bem a partir da aplica­

ção de wna hipótese de mark-up ao modelo de insumo-produto, de 

modo que também considere os repasses de preços para outros setores, 

525 



ASPICTOS ESIRAl!GICOS OA POllll(A COMERCIAI BiASllllU 

quando um determinado insumo tiver seu preço elevado por custos 

de controle ambiental. 

Para o exercício de simulação no Brasil, os dados de custos de 

controle foram obtidos a partir de simulações baseadas em Mendes 

(1994). Os valores calculados referem-se ao controle da poluição hídrica 

de origem industrial, gue corresponde, basicamente, à matéria orgâni­

ca e a metais pesados, indicados pela demanda bioquímica de oxigênio 

(DBO) e pela presença de substâncias metáLicas tóxicas na água, res­

pectivamente. Para chegar a esses resultados, recorreu-se a informações 

sobre as emissões potenciais e remanescentes, eficiência e custos unitá­

rios da remoção dos poluentes, e a dados sobre o valor da transfonna­

ção industrial brasileira desagregados setorialmente para o ano de 1985 

ajustados para o ano de 1988. 

Os custos de remoção dos poluentes foram calculados para aten­

der a três cenários, simulando respectivamente a remoção de 50%, 

75% ou 100% dos poluentes. Cada um desses cenários pode ser pen­

sado como diferentes graus de exigência na legislação referente ao con­

trole da poluição, que vigorariam conforme o interesse unilateral do 

governo ou a influência de setores organizados da sociedade. Os cus­

tos indiretos foram obtidos a partir da hipótese de que os custos de 

controle ambiental em um certo setor industrial espalham-se por toda 

a cadeia produtiva dependendo do peso relativo que estes têm como 

custos de insumo para os demais setores. 

De modo geral, tal como verificou Pasurka ( 1984) para a indústria 

norte-americana, os aumentos de custo não são muito grandes: 93% 

das atividades apresentam aumentos percentuais de custos na faixa de O 

a 3%. Mesmo quando o cenário imposto toma obrigatória a remoção 

total dos poluentes (100% ), a maioria dos setores tem aumento de 

custos inferiores a l % do valor total da produção. Como esperado, os 

setores com maiores custos diretos de controle de emissões apresentam 

variações de custos mais acenruadas, chamando a atenção as atividades 

metalurgia de não-ferrosos, outros produtos metalúrgicos e fabricação 
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de calçados. Apenas esses três setores apresentam variações de preço su­

periores a 3% nos três cenários, sugerindo que os impactos mais drásti­

cos sobre a competitividade, decorrentes de gastos com controle 

ambiental, oco1Tem em segmentos localizados da indústria. 

Pela Tabela 6, pode-se observar que os setores que têm aumentos 

na faixa de l a 3% chegam a representar 26% do total com cenário 

mais exigente (remoção de 100%). Conrudo, a sua participação não 

alcança 10% com o menor nível de exigência (remoção de 50%), abran­

gendo os setores de máquinas e equipamentos, material elétrico, peças 

e outros veículos, madeira e mo biliário. 7 

7 Esses valores relativamente baixos dos custos ambientais são compatíveis com recente 
levantamento do BNDES/CNI/SEBRAE (1998), que apontam que a grande 
maioria das indústrias b rasileiras (65%) tem custos opcr:acionais inferiores a 5% das 
receitas da produção. Contudo, deve-se ter cm mente que o exercício aqui proposto 
se refere a gastos ainda n:ío efetuados, enquanto o estudo do BNDES/CNI/SEBRAE 
se refere aos gastos já incorridos. 
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TABELA 6 

PROPORÇÃO DOS CUSTOS DIRETOS E hmm.ETOS DO CO:S.'TROLE DE 

EMISSÕES HÍDRICAS L'-1D USTRIAIS SOBRE O VALOR AGREGADO SETORIAL 
(cm%) 

cód. Atividades/ Cenários de remoção Custos diretos Custos diretos e indiretos 

50 75 100 50 75 100 

OI Agropecuária 0,00 0,00 º ·ºº 0.13 0,17 0,31 

02 Extrativa mineral º·ºº º·ºº º·ºº 0,31 0.36 0,55 

03 l'etrólco e gás 0,00 º ·ºº o.ao 0,27 0,31 0,47 

04 Minerais não metálicos 0,00 º·ºº º·ºº 0,28 0,33 0,51 

05 ;1dcrurgia 0,00 0,00 0,00 0,52 0,61 O,Q2 

06 Metalurgia de não ferrosos 5.30 6,18 8,99 7,71 9,00 13,15 

07 Outros mctalllfgicos 530 6,18 8,'19 6,55 7,6J 11, 15 

08 Maquinas e equ1pamen1os 0,00 0,00 º ·ºº 1.10 1.28 1,89 

10 Material elétrico º·ºº º·ºº º·ºº 1,54 1,80 2,66 

11 êqu1pamcntos eletrônicos 0,00 º·ºº o.ao 0,47 0,55 0,81 

12 Autos, caminhões, ônibus 0,00 0,00 0,00 0,99 1, 15 1,72 

13 Peças e outros veiculas 0,00 0.00 0,00 1,41 1,64 2,42 

14 Madeira e mobiliário 1,00 1,06 1,37 1,56 1,70 2,34 

15 Celulose, papel e gráfica 0,16 0,18 0,55 0,46 0,54 1,22 

16 Indústria da borracha 0,00 º ·ºº 0,00 0.28 0.33 0,53 

17 Elementos químicos 039 0.57 1.19 0.62 0,84 1,63 

18 Refino e pctroquim,ca º·ºº º·ºº 0,00 0.17 0,20 0,32 

19 Quirrucos diversos 0,39 0,57 1,19 0,72 0,98 1,91 

20 Farmacêutica e vctcriníUla 0,03 0,03 0,06 0,28 0,34 0,59 

'I Artigos plâsticos º·ºº º·ºº º·ºº 0,20 0,24 0,39 

2 lndústna têxtil 0,48 0,53 0,74 0,92 1,03 1,48 

3 Artigos do vestuário 0,48 0,5] 0,74 0,98 1,09 l,t>1 
24 Fabricação de calçados 5,01 5,96 16,01 6,42 7,64 20,24 

25 Indústria do café 0,13 0,14 0,29 0,28 0,33 0,63 

26 Beneficiamento de produtos vegetais 0,13 0,14 0,29 0,35 0,40 0.71 

27 Abate de animais 0,13 0,14 0,29 0,31 0,36 0,68 

28 Laticinios 0,13 0,14 0,2Q 0,44 0,50 0,89 

29 Fabncação de açúcar 0,1] 0,14 0,29 0,4] 0,50 0,87 

30 Óleos vegetais 0,13 0,14 0,29 0,48 0.55 0,95 

31 Outros alimentar� 0,13 0,14 0.29 0,46 0,53 0,95 

32 Indústrias diversas º·ºº º·ºº º·ºº 0,53 0,62 0.95 

33 Serviços indu..lriais de utilidade 0,00 0,00 º·ºº 0,14 0,16 0,25 
!Pública 

34 Construção civil º·ºº 0,00 0,00 0,75 0,87 1,28 

35 Comércio º·ºº 0,00 º·ºº 0,07 0,09 0,15 

36 Transportes º·ºº º·ºº 0,00 0,17 0,20 0,31 

37 Comunicações 0,00 0,00 º·ºº 0,13 º· 15 0,24 

38 Instituições financeiras º·ºº º·ºº º·ºº 0,03 0,03 0,06 

39 Serviços à fnmilia 0,00 0,00 0,00 0,25 0,29 0,46 

40 Serviços à cmpr= º·ºº 0,00 0,00 0,07 0,08 0,16 

41 Aluguel de imóveis 0,00 º·ºº º·ºº 0,11 0,12 0,18 

42 Administração pública º·ºº º·ºº º·ºº 0,07 0,09 0,15 

43 Serviços não mercantis º·ºº º·ºº 0,00 0,04 0,05 0,08 
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Para estimar o impacto sobre a competitividade das exportações 
brasileiras, foi efetuado um levantamento das exportações industriais 
com base nos dados do CHELEM. 8 Três grandes áreas de destino fo­
ram destacadas: União Européia, NAFTA (Canadá, Estados Unidos e 
México) e América Latina. A Tabela 7 apresenta os resultados agrega­
dos para as principais regiões demandantes. Percebe-se que as três áreas 
destacadas são responsáveis pela maior parte da demanda por exporta­
ções brasileiras. Dentre essas áreas, o comércio voltado para a América 
Latina é o guc apresenta maiores taxas de crescimento, graças principal­

mente ao MERCOSUL. A pauta é bastante diversificada, mas ainda 
predominam n-portações de produtos básicos e semimanufarurados. 

TABELA? 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS POR REGIÃO E TOTAL 

(MllHÕES DE USS, CORREl\'TES) 
Região 1980/1984 198511989 199011994 

Aménca Latma (exclui México) 2 993 3 636 6 655 

NAFTA 5 581 8 44-l 8 757 

União Europeia 6 390 8 501 10 774 

Tot,I d3s uportDções 22 25S 28 911 36 434 

Fonte: CHELEM. 

199511996 

10 345 

9 658 

12 415 

�6 429 

Para obter as estimativas de desvio de comércio, foi também preci­

so de terminar quanto varia a demanda caso o preço seja alterado, ou 
seja, a elasticidade-preço da demanda por exportações brasileiras. Exis­
te pouca evidência empírica recente, em particular sermializada. Um 
outro complicador está nas mudanças de normas de comércio e condi­
ções macroeconômicas - em particular, alterações do câmbio que afe­
tam a estiutura de preços relativos têm enorme importância para o 
comportamento das exportações. Sendo assim, optou-se por assumir 
os valores próximos es timados por Cavalcanti et alii (1998) para a 
elasticidade-preço do qzmntmn de exportações que, embora bastante 
agregados, foram obtidos para um período semelhante ao estudado. 

Nesse estudo, são apresentadas duas estimativas da dasticidade, wna 
para produtos semimanufarurados (0,34) e outra para manufaturados 
(0,78), cada um desses valores multiplicando o aumento setorial de cus-
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tos diretos e indiretos apresentados na Tabela 8. A fim de evitar maiores 

controvérsias, e dada a natureza acadêmica deste exercício, optou-se en­

tão por fazer uma análise de sensibilidade, assumindo um valor mínimo 

e um máximo para todos os setores. Assim, os resultados de perda de 

comércio são apresentados nas Tabelas 8 e 9 sob dois cenários: otimista 

(menor elasticidade: -0,34) e pessimista (maior elasticidade: -0,78). 

Os resultados sugerem algumas conclusões bastante interessantes. Em 

primeiro lugar, dada a baixa dimensão dos custos relativos de controle 

ambiental estimados, os impactos sobre perda de comércio não seriam 

muito altos. A perda total estaria entre 1 % e 2% do valor total das ex1)0r­

taçóes. Esses números estão próximos aos obtidos por Repctto ( 1995) 

em sua análise sobre a indústria americana, indicando que os gastos e o 

controle ambiental não são tão elevados quanto é usualmente pensado.9 

TABELAS 

�ENÁRIO PESSIMISTA: PERDA DE ExrORTAÇÕES POR CUSTOS A."1.BrE.'-.'TAIS 

(MJLHÕES DE USS, CORRH,'TES) - ELASTICIDADE= - 0,78 

1980/1984 1985/1989 1990/f 9Q4 1995/1996 
Total 154 255 366 467 

Remoção de 50¾ Amrnca Lanna 27 31 66 103 
das Emissões NAFTA 59 110 127 136 

União Eurooé,a 31 56 86 98 

Total 180 299 429 548 
Remoção de 75% América Lattna 32 36 77 120 
das Emissões NAFTA 69 129 150 161 

União Euroocia 36 66 101 115 
Total 333 555 790 982 

Remoção de 100% Aménca Latina 49 55 121 192 
das Emissões NAFTA 143 265 311 328 

União Européia 69 125 192 218 

8 Cornptes Harrnonisés surks Echanges et l'Econornie Mondialc - base de dados 
sobre comércio exterior mantida pelo Centre D'Études Prospectives et 
d'Inforrnations Intematinonales (CEPII) de Paris. 

9 O que não significa que as indústrias adotem realmente medidas de comrok ambiental. 
De fato, urna série de medidas que garantiriam um melhor desempenho arn bienral 
podem ter custos negativos (corno reaproveitamento de resíduos e efluentes e 
programas de racionalização no uso de matérias-primas e energia), mas ainda assim 
não são adotadas por pane dos produtores. 
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TABELA9 

CE..'\'ÁRIO ÜTIMISTA: PERDA DE EXPORTAÇÕES POR Cusros AMBrE.WAJS

(MILHÕES DEUS$ CORRE.i'\'TES) - ELASTICIDADE= - 0,34 
198011984 198511989 I99011994 I 1995/1996 

Tola! 67 lll 1601 204 
Rcmoçjo de 50¾ Amcrica Latin:i 12 13 29 I 45 
dis Emissões NAFTA 26 48 55 1 59 

União Europeia IJ 24 37 I 43 
Torai 79 131 187 l 239 

Remoção de 75% Amenca La1ina 14 16 33 I 52 
d.is Emissões :--/AFTA 30 56 65 I 70 

União Europeia 16 29 44 I 50 
Total 14S 242 344 I 428 

Remoção de I 00¾ Am�nca Latina 22 24 53 1 84 
das Emissõe� NAFTA 62 115 136 I 143 

União Europeia 30 54 84 I 95 

Por outro lado, os impactos podem ser bastante diferenciados em 

termos setoriais e de mercados compradores. Determinados setores apre­
sentam passivos ambientais maiores, e as perdas no volume de exporta­
ções podem alcançar cifras consideráveis. Os casos mais imporrantes são 
fabricação de calçados, com perda de até 15,8% no caso pessimista,

asswnindo 100% de remoção; metalurgia de não-ferrosos, com perda 

máxima de l 0,3%, e outros metalúrgicos, com perda máxima de 8,7%. 

A maior concentração de e'.\.-portações desses produtos em alguns mer­

cados consumidores específicos pode levar a maiores perdas de comércio 

cm relação a esses parceiros. Esse é o caso do Acordo de Livre Comércio 

da América do Norte (NAFfA), que recebe grande parte das o.-portações 

de produtos que exigem maiores custos de conrrole ambiental. Por outro 

lado, as exportações para a União Européia tendem a ser menos depen­
dentes de produtos com passivo ambiental. Esse é um bom indicador, na 

medida em que a União Européia tende a tomar-se cada vez mais exigente 

em termos de padrões ambientais. Um padrão semelhante é apresentado 

pelas o..-pottações para a América Latina. 

Não foi anaLsado nesse exercício o impacto em termos de aumen ­
to de importações, mas espera-se que as impottações aumentem, caso 

0 produto doméstico se tome mais caro em relação ao similar estran­

geiro. Esse ponto é de difkil estimação, mas crucial, em particular se 
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for levado cm coma o processo de integração do MERCOSUL. A 

concomitância entre exigências ambientais mais rigorosas no Brasil e a 

remoção de barreiras comerciais com seus vizinhos pode levar ao au­

mento de impo11ações dos produtos atualmente com maior passivo 

ambiental. Embora o resultado agregado possa ser de dimensão relati­

vamente menor, impactos localizados em termos de regiões e/ou seto­

res industriais podem resultar da disparidade entre normas mais rígi­

das no Brasil e falta de controle ambiental nos países vizinhos. 

De qualquer modo, os resultados do exercício dependem total­

mente da qualidade das informações sobre custos diretos e, evidente­

mente, herdam as limitações inerentes aos procedimentos utilizados 

nesses cálculos. Existem, no entanto, consideráveis dificuldades para 

avaliar adequadamente os impactos dos diferenciais de custos de con­

trole ambiental, a começar pelo seu próprio dimensionamento. O custo 

de controle depende tanto do grau de capacidade de assimilação de 

poluentes pelo meio ambiente quanto do nível de atividade industrial 

e da composição da atividade econômica. Além disso, usualmente ape­

nas os custos "de fim de rubo" estão disponíveis. Esse cálculo pode 

levar a conclusões poucos realistas, já que não considera investimentos 

em tecnologias novas e em equipamentos mais modernos e, portanto, 

mais eficientes, tanto em termos de emissão quanto em termos de uti­

lização de recursos naturais. 

7. DINAMISMO DAS EXPORTAÇÕES INDUSTRIAIS BRASILEIRAS

(ONFORME SEU POTENCIAL POLUIDOR 

Nas seções anteriores, a questão da relação entre comércio 

internacional e meio ambiente foi analisada sob wna perspectiva rela­

tivamente estática, ou seja, sem considerar as mudanças ocorridas no 

cenário internacional. Nesta seção, adotou-se uma metodologia alter­

nativa, a análise ex-post do dinamismo setorial combinada com o uso 

de indicadores ambientais, buscando captar como as exportações bra­

sileiras, classificadas de acordo com seu potencial de emissão, se com-

532 



VIII • C0Mfl(I0 ! MEIO IM!lf,iE. 1 l�!!l(Á0 OI IOÚ!lill lU!ll!IU 

portaram 1>is-à-1>is a evolução setorial do comércio mundial. Para isso, 
foi a plicado o Índice Linear de Intensidade de Toxidade Humana Aguda 
(ILITHA), JO desenvolvido pelo Banco Mundial, à análise empírica do 
dinamismo das exportações brasileiras (IEDI, 2000]. 

As duas variáveis básicas utilizadas para análise do dinam ismo das 
exportações são: 

• CS - Contribuição do Seto1; que avalia a contribuição rt:lativa das
exp01tações mundiais de determinado setor nas õ.portaçóes mundiais totais: 

(_ 
J F\! 

( l ), onde o numerador é o Valor das Exportações_l,•\f '
Mundiais (VEM) do setor i no período j, e o denominador é o valor 
das exportações mru1diais totais. 

• PM - Participação de Mercado, que avalia a contribuição relativa
das exportações nacionais de um setor em relação às n-portações mun­
diais desse mesmo setor: 

VEP' PM / = VE� / (2 ), onde o numerador é o Valor das Exportações de um
. 

País (VEP) do setor i no período j, e o denominador é o Valor das Exporta•
ções Mundiais (VEM) do setor i no período j.

As variáveis CS e PM podem ser também descritas sob forma de taxas
de v;iriação:

VCS - Variação da Contribuição do Setor, que indica a evolução do
setor no comércio mundial, ou seja, é a taxa de variação do CS em relação a
um período anterior (j-1). Um VC5 positivo indica que o setor cresceu sua

,õ ILITHA foi calculado pela equipe do Banco Mundial, baseando-se cm três bases
de dados: O Toxic &/ease Jnvmtury-composto de informações anuais sobre: :is emissões
de produtos químicos tóxicos-, o Hum1111 Health mui Ecotoxity Datnhase -, que 
contém vários índices de potencial toxicol6gico, e o Longitudinal lweard, Datnhase, 
guc contém irúom1açócs sobre os estabelecimentos industriais. Todos esses dados
referem-se à indústria norte-americana e foram panderados pelo risco ambiental e para 
a saúde humana que apresentam (ver Henige aaüi, 1994).
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participação relativa no total das exportações mundiais, enquanto um VCS 
negativo indica o contrário. 

h"\'" __ \ C -(." 1 (3) • • 1 e::;·' 

VPM - Variação da Participação de Mercado, gue indica evolução da 
participação de mercado de um setor de determinado país nos fluxos de 
comércio mundial desse mesmo setor. Um VPM positivo indica gue o país 
awnentou sua participação na exportação mundial desse setor, enquanto um 
VPM negativo indica o contrário. 

1 ,.,. (4) 

Da combinação dessas duas variáveis tem-se o Quadro 2 a seguir: 

QUADRO 2 

TAXONOMIA DO DINAMJSMO DE CoMÉRCIO L'-.;'TER.i.'IACIONAL 

1 VCS<0 1 VCS>0 
VPM>0 1 Setores em declínio 1 Otimo 
VPM<0 1 Setores em retrocesso 1 Oportw1idades perdidas 

Se o país estiver acompanhando o padrão de comércio internacional, 
uma maior proporção das exportações estará nos quadrantes "ótimo" ou 
"setores em retrocesso". Ou seja, estará aumentando sua participação de 
mercado em setores dinâmicos, ou reduzindo sua participação de mercado 
em setores não dinâmicos. Caso contrário, haverá urna maior proporção 
nos quadrantes "oportunidades perdidas" e "setores em declínio". 

Como indicador ambiental, tomou-se o ranking dos setores industriais 
segundo o ILITHA, também simplificado para apenas duas categorias: a 
metade dos produtos que apresentou índices de toxicidade maior foi chamada 
de "produtos sujos", e a outra metade foi denominada de "limpos". 11 

11 Em escudos futuros pretende-se adotar formas mais elaboradas de classificar Ó 
potencial poluidor d.as atividades produtivas. 
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A inserção da variável ambiental permite a adição de uma terceira dimen­

são na taxonomia do dinamismo de comércio internacional, obtendo-se agora 

oito quadrantes que podem ser apresentados em cortes da seguinte mmeira: 

QUADR03 

T AXO:S:OMIA PROPOSTA: DD:AMJSMO DO COMÉRCIO 

E QUALIDADE AMll!SYI"AL 

VCS>O VCS<O 

Oportunidades 01imo Setores cm retrocesso Sc1orcs cm dcclinio 

perdidas (VPM <O) (VPM>O) (VPM<O) (VPM>OJ 

Produlos "limpos" Quadranlc 2 Quadran1c 1 Quadran1c 6 Quadran1c 5 

Produtos "sujos" Quadranlc 3 Quadranlc 4 Quadranlc 7 Quadran1c 8 

Uma relação virtuosa entre comércio e meio ambiente dá-se quando as 

exportações do país se expandem em produtos "limpos" que pertencem a 

setores dinâmicos internacionalmente (quadrante 1), ou quando o país se 

torna cada vez menos dependente em exportações de produtos "sujos" < 

cujo comércio internacional está em declínio (quadrante 7). Já uma relaçãc 

perversa tanto para a competitividade quanto para o meio ambiente se observa 

nos quadrantes 2 e 8, quando o país vê reduz.idas as exportações nos produtos 

dinâmicos e limpos e aumenta sua especialização em produtos pouco dinâ­

micos e com alta toxicidade no processo de produção. 

Os outros quadrantes apresentam casos intermediários, com resultados 

conflitantes em termos de competitividade e emissões. Se a maior proporção 

da pauta se encontra nos quadrantes 4 e 6, isso significa que o país tem 

acompanhado a dinâmica do comércio internacional, mas em detrimento 

de ei...-rernalidades ambientais; ou seja, aumenta a concentração das exportações 

nos setores dinâmicos porém "sujos" e perde participação nos produtos 

pouco dinâmicos porém "limpos". Se, por outro lado, as exportações crescem 

relativamente nos quadrantes 3 e 5, pode-se dizer que embora o país não 

tenha acompanhado o padrão do comércio imernacional, a pauta de e.xporta­

ções foi "melhorada" em termos ambientais, com uma redução dos produtos 
com maior índice de toxicidade em relação aos mais limpos. 

O exercício feito para as exportações brasileiras concentrou-se nos pro­

dutos industriais mais relevantes, cujas receitas de e.xportação ultrapassam 
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USS 100 mil, correspondendo a 70% da pauta brasileira. O setor café e 

substitutos não foi incluído na análise, pois o ILITHA não apresenta classifi­

cação específica para essa atividade. Cabe lembrar que a classificação do 

ILITHA não avalia os possíveis impactos ambientais na cadeia produtiva, 

apenas a emissão referente à produção do bem final. 

A participação do valor médio das exportações em cada um desses 

quadrantes sobre o total das e:-.-portações brasileiras no período 1996/1998 é 

apre5entada no quadro 4. 

QUADRO 4 

PERCE..'\'TUAIS DE PARTICIPAÇÃO D E  CADA QUADRA�'TE 

SOBRE O TOTAL DE EXPORTAÇÕES 

VCS>O VCS<O 

Oponunidodts 011mo Setores �m Setores cm 

Perdidas (VPM<O) (VPM>O) Retrocesso (VPM<O) Dcclinio(VPM >O) 

Produtos '"limpos" 14¾ 16% 9% 18% 
Produtos "sujos" 6" ,o 13% 4% 20% 

Percebe-se que apenas 20% do valor das exportações brasileiras no perío­

do concentrou-se em áreas nas quais os sinais de aumento de competitividade 

e melhoria ambiental são não ambíguos (16% no quadrante "virtuoso", 

onde as exportações ganham mercado em setores dinâmicos e limpos, e 4% 

onde a participação brasileira cai em setores não dinâmicos e sujos). Em 

contraste, as situações "perversas" nas quais as exportações brasileiras ganham 

mercado em setores não dinâmicos e sujos (categoria com maior represen­

tatividade, com 20% do total) e onde perdem mercado nos setores dinâmicos 

e limpos (14%) atingem 34% do total. 

Um outro ponto importante é que, apesar de os produtos de maior 

toxicidade representarem menos da metade da pauta ( 43% do valor das 

exportações), eles se concentram nos setores nos quais houve ganhos de 

mercado dos exportadores brasileiros (quadrantes 4 e 8), e apenas 10% em 

setores nos quais a variação da participação de mercado foi negativa ( qua­

drantes 3 e 7). Por outro lado, embora 67% das exportações brasileiras 

tenham se concentrado em setores nos quais a variação da participação de 

mercado foi positiva (casos "ótimo" e "setores em declínio"), a proporção 
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dos produtos "limpos" nesses casos cai para pouco menos de 60%. 

Esses dados são preocupantes, pois confirmam que, ao menos para um 

conjunto significativo das exportações brasileiras, ocorreu uma especializa­

ção cm produtos de potencial poluidor acima da média e de baixo dinamis­

mo de mcrc:i.do. A classificação dos setores exportadores na taxonomia pro­

posta é, portanto, um importante instrumento de política, possibilitando 

identificar as áreas com maior potencial de problemas, caso restrições de 

natureza ambiental sejam impostas ao comércio internacional. 

P rodu1os 
"lunpos" 

Produtos 
"sujos" 

QUADRO 5 

PERFIL A.MBr.ENTAL DAS EXPORTAÇÕES BRASil.ElRAS 

EM SETORES DINÂMICOS 

VCS>0 
Oportunidades oerdidas (VPM<0) O timo 1vrM>O) 
Quadrante 2 Quadrante 1 
Equipamento de circuito elétnco Aeron:wt:s, c:spaçonaves, crc. 
Veículos a motor nca Aparelhos domésricos oea 
Amgos tê)(teis elaborados Argila/moterial refratário 
Calçados Artigos para fotografia, cinema 
Equipamento de aquecimento e Cal, ciin,010, material de construção 
resfriamento FerramentaS manuais/de máqwnas 
Equipamento e]êtnco nea Maquinm:i. ferramentas, não cl�uie-1s ne:a 
Equipamen1os de comput:idor Outras carnes não bovinas frescas, rtsfriadas 
Equ1pameotos de telccomunicaç3o, p3rtes, e congeladas 
acessórios nea Pmcs e acessórios de veículos a morar nc.1 
Maquinaria de indüsoias especi:11s nca Pneus, válvulas, bandas de rodagem. etc. de 
Partes e acessórios de equip. de escritorio borr.,cha 
Tecidos � produtos têxteis cspcc1:1Js Tabaco manufoturndo 
Traos1slores, válvulas, etc. 
Vcic. de passageiros a motor. exceto 
ômbus 

Qu adrante 3 Quadrante 4 
Álcoois, fenóis e denvados Alumínio 
Artigos plásticos nea Barras, hastes, etc. de ferro, aço 
Chapas de ferro, aço, etc. CompoSlo de ácido carl!oxllico 
Compostos organo•inorgànicos Composto de nitrogênio e FNCTN 
Manufaturados de m.ideira nca Couro 
Papel e papelão Cutelaria 
Tecidos de algodão Folhos. compensados. e1c. de madeirn 

Folhos, filmes, etc. de plástico 
Manufaturados de metal básico nea 
Manufaru.rados mmerais nc3 
Móveis e onigos para mobilio 
OulJ'Os compostos orgânicos 
Papfü, canões cortados e artigos 
nras, an:os de ferro, aco 

Obs.: nca - não especificado anteriormente. 
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QUADRO 6 

PERFD.. AMBIE"-í"AL DAS EXPORTAÇÕES BRASU.EIRAS 

EM SETORES NÃO DINÂ.vl!COS 

VCS<O 
Setores cm retrocesso (VPM<O) Setorc, cm declínio (VPM>O) 
Quadrante 6 Qu•drante 5 
Alimentos parn animais, exceto cercais cm Açúcar/melaço/mel 
grãos Aparelhos receptores de transmissão de râdio 
Cacau Maquin"'1a agricola, exceto tratores 
Carne de vaca fresca, resfnada, congelada Sementes para óleo, etc. - óleo sofl 
Frutas/castanhas frescas, secas Tabaco, cru e industnalizado 

Tratores agrícolas 
Veiculas para mercadorias e servicos 

Quadrante 7 Quadrante 8 
C1linclro de ferro chapeado Barras de ferro, ligas de ferro, etc. 
Dorroentes de madeira Borracha sm1ét1ca. mdustnaliwda. ele. 
Fios têxteis Cobre, exceto cimento de cobre 
Gasolina pesada/óleos beruminosos Elementos/óxidos/sais halogêmos 
Hiclrocarbooe1os e dcnvados Ferro, aço - forma primária 

Minério/concentrado de ferro 
óleos vcge1ais/arnma1s processados, etc 
Outros minera.is brutos 

Pasta e resíduos de papel 
Prod. farmacêuticos, exceto medicamentos 
Produtos auim para uso domcstico/jardms 

Obs.: nca - não especificado amcriormcnrc. 

O Quadro 5 apresenta os setores dinâmicos, nos quais o comércio 

cresceu acima da média mundial. No quadrante 1 encontram-se as exporta­

ções brasileiras cm setores dinâmicos com baixo índice de toxicidade, desta­

cando-se os nichos de mercado de produtos de alto conteúdo tecnológico: 

aeronaves, partes e acessórios de veículos, máquinas não elétr icas e eletro­

domésticos. 

O Quadrante 4 também apresenta casos nos quais as exportações brasilei­

ras conquistaram mercados em setores dinâmicos; contudo, essas atividades 

têm toxicidade acima da média. Trata-se de setores tradicionais, nos quais a 

disponibilidade de recursos natu rais pode s ign ificar ganhos de 

competitividade, mas que correm maior risco caso restrições de natureza 

ambiental sejam implementadas. Os principais exemplos são alumínio, couro, 

papéis e produtos de madeira e diversos produtos da metalurgia. 

Os setores dos quadrantes 2 e 3 representam as "opommidades perdidas" 

para as exportações brasileiras: setores dinâmicos do comércio internacional 

538 



VIII $ (OM{HtO I MltO AMill.111. A INl!i(IO OA 1.ll:51111 IU!llllll 

nos quais a participação brasileira se reduziu relativamente. As oportunidades 

perdidas em setores limpos ( quadrante 2) concentra os setores em que o 

avanço tecnológico é bastante acenruado, tais como equipamentos elerrônicos 

e de tclecomwlicações, componentes elétricos e mecânicos, veículos e têxteis 

de maior sofisticaç ão. Já o quadrante 3 apresenta as oportunidades perdidas 

cm atividades com maior toxicidade, tais como papel e papelão, artigos 

plásticos, tecidos de algodão, chapas de ferro e aço, compostos organo­

inorgànicos  e álcoois, fenóis e derivados. 

O Quadro 6 apresenta os setores não-dinâmicos, em que os fluxos de 

comércio ficaram abaixo da média mundial. Nos quadrantes 5 e 8 encon­

tr am-sc os setores cm declínio, nos quais as exportações brasileiras cresceram 

rrlativamcme. Os setores em declínio "limpos" ( quadrante 5) mais importan­

tes são veículos para mercadorias e serviços, maquinaria agrícola, tratores, 

sementes para óleo, tabaco cru e industrializado e aparelhos receptores de 

transmissão de rádio. 12 Por sua vez, o quadrante 8 dos setores em declínio e 

"sujos" concentra algumas das mais importantes ex-portações brasileiras, cai 

como minerais (ferro, cobre), pasta e resíduos de papel, e óleos vegetais 

animais processados. 

Os setores cm retrocesso ( mercados não dinâmicos nos quais a participa­

ção das exportações brasileiras caiu) "limpos" estão no quadrante 6, composto 

por matérias-primas alimentícias scmiprocessadas, e no quadrante 7 estão 

os de maior toxicidade, em que se destacam insumos básicos, como gasolina, 

óleos betuminosos e hidrocarbonos, e fios têx-teis. 

11 O item açúcar, mel e melaço é classificado como "limpo", pois o indicador americano

não trata a produção de açúcar a partir da cana. Caso o indicador fosse feito no 
Brasil, considerando o açúcar da cana, essa atividade seria ccnamcnte classificada 

como "suja", dado seu grande impacto ambiental. 
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8. INSERÇÃO INIERNACIONAL, MEIO AMBIENTE E COMPETITIVIDADE

Um dos argumentos levantados pelos que vêem vantagens ambientais 

na expansão dos fluxos de comércio e investimento c:-..'ternos é o de que as 

empresas de inserção internacional têm wi1 comportamento mais responsável 

e inovador cm relação às questões ambientais do que as empresas voltadas 

"para dentro". Empresas de inserção internacional são aquelas que têm algum 

vínculo com o e;,.1:erior, seja por meio de exportações, de p:irtici pação acionária 

estrangeira, de filiais de multinacionais ou da dependência de financiamentos 

de bancos internacionais. As razões apontadas para esse diferencial de 

comportamento são: 

• a necessidade de atender a pressões de consumidores mais exigentes

no que diz respeito aos impactos ambientais e sociais no processo de 

produção, caso se deseje exportar para países desenvolvidos (se possí­

vel, por meio de certificação da empresa ou do produto);

• as exigências para que as filiais operem com padrões técnicos próximos

aos de suas matrizes, o que significa atender a padrões ambientais mais

rigorosos do que o exigido localmente nos países em desenvolvimento; 

• receio de que acidentes ambientais comprometam a imagem internacio­

nal da empresa ou do produto, principalmente nos países desenvolvidos;

• muitas vezes a captação internacional de recursos está condicionada a

auditorias ambientais e a outras formas de análise do passivo ambiental

da empresa, particularmente se o financiamento em questão é forne­

cido por agências internacionais de desenvolvimento.

Nesse sentido, o investimento externo e a maior exposição à concorrên­

cia mundial poderiam levar a ganhos ambientais nos países em desenvolvi­

mento na medida em que as empresas de maior inserção internacional passa­

riam a preocupar-se voluntariamente com suapeifornzance ambiental. 

Para testar a validade dessas hipóteses para o caso brasileiro, uma série de 

exercícios foi efetuada utilizando os dados da Pesquisa da Atividade Económica 

Paulista (PAEP), elaborada pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Da­

dos (SEADE).13 Essa base de dados foi consrnúda a panir de questionários de 

u Ver Young e Lustosa (2001).
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resposta voluntária encaminhados a 43 mil empresas paulistas, com informa­

ções referentes ao ano de 1996. Foram perguntadas as seguintes questões: 

• se a empresa identificava oportunidades de negócios na introdução de

produtos e processos não agressivos ao meio ambiente;

• se a empresa acreditava que os efeitos de suas ações sobre o meio

ambiente poderia resultar em perda de mercado;

• se a empresa havia incorrido em aumento de custos para reduzir os 

efeitos ambientais de suas ati,�dades;

• se a empresa havia feiro investimentos por razões ambientais;

• qual a importância atribuída à preservação do meio ambiente na deci­
são de inovar.

Os resultados, apresentados em Young e Lustosa (2001), foram bastante 
consistentes e m  mostrar uma diferença significativa no padrão de resposta 

das empresas de inserção internacional em relação às demais, sempre no 

senti.do de atribuir maior importância à questão ambiental. Também fo 

obser.,ada uma correlação positiva entre preocupação ambiental e importânci 

atribuída aos métodos de pesquisa e desenvolvimento de novos processos< 

produtos, indicando que as empresas mais abertas a inovações também tendem 

a assumir uma postura mais ativa no controle de emissões e outras formas 
de degradação do meio. 

Os resultados apresentados indicam que as empresas de inserção interna­

cional têm maior consciência da importância da performance ambiental sobre 

sua competitividade. A expansão da certificação volw1tária das empresas 

brasileiras, como exemplificado pelo crescimento na obtenção de certificados 

da série ISO 14000, 14 é outro indicador de que elas estão mais atentas para 

as questões ambientais, seja por pressões do mercado externo seja pela legisla-

,. As normas ISO (Intemational Organization for Standardizat.ion) da série 14000 
referem-se a ferramentas de avaliação e auditoria ambiental, a sistemas de gestão 
ambiental e a ferramentas de suporte ao produto. A empresa certificada fica, então, 
comprometida em respeitar o meio ambiente, buscando melhor.ir sua conduta 
ambiental e exigindo o mesmo de seus fornecedores. 

15 Até janeiro de 2000, 149 unidades industriais no Br:isil possuíam a certificação 
ISO 14001, segundo dados do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Inrnetro). 
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ção ambiental, apesar da quantidade de empresas certificadas ser muito 

menor que nos países desenvolvidos. 15 

9. (oNCLUSÃO

No debate sobre a aberrura comercial e os possíveis efeitos sobre estraté­

gias de desenvolvimento econômico que levem em conta a preservação 

ambiental, bem como a qualidade de vida associada à poluição do ar e da 

água, não existe uma resposta unidirecional. Entre aqueles que afirmam que 

a abertura gera especializações em indústrias mais intensivas cm poluição e 

os que, nwna perspectiva dinàmica, pensan1 guc somente sobreviverão as 

empresas que se adaptarem tecnologicamente aos novos padrões ambientais, 

talvez as duas visões estejam corretas. 

Conforme visto, utilizando-se coeficientes fixos de emissão, percebe-se 

que a produção industrial brasileira voltada para a ex-portação é mais intensiva 

.:m emissões que a produção voltada para o mercado doméstico. Essa tendên­

cia, observada em praticamente todos os poluentes es tudados, mostra que a 

indústria brasileira especialiwu-se em fornecer ao mercado internacional bens 

gerados por ati\�dades potencialmente poluentes. Esse resultado confirma, para 

o caso brasileiro, a hipótese de redefinição da divisão internacional do trabalho

com concentração de indÚ'itrias sujas nos países em desenvolvimento.

Por outro lado, quando se analisa o comportamento ambiental das empre­

sas brasileiras, verifica-se que as mais preocupadas com a questão ambiental 

e que têm investido em processos produtivos menos agressivos ao meio são 

também as de maior inserção internacional. Confirma-se, portanto, a hipótese 

de que a abertura ao exterior, tanto de fluxos de comércio quanto de capital, 

pode trazer consigo elementos que favorecem a adoção de práticas e produtos 

ambientalmente mais adequados. 

Estudos sobre o comportamento ambiental das empresas brasileiras 

confirmam que as empresas gue realizam atividades de P&D estariam mais 

u Até janeiro de 2000, 149 unidades industriais no Brasil possuíam a certificação
ISO 14001, segundo dados do Instiruto Nacional de Metrolog ia, Normalização e
Qualidade Industrial (lnmetro).
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capacitadas para gerar e adotar inovações, inclusive as ambientais. Tanto as 
inovações de processo, por causa de danos ambientais, quanto a estratégia 
de preservação do meio ambiente como fator indutor da inovação estão 
mais claramente presentes nas empresas que atribuem um grau imponanre 
ou superior ao seu departamento interno de P&D. 

Entretanto, os indicadores ambientais da indústria brasileira apresenta­
dos devem ser examinados com e:-.1:rema cautela em ra7.,áo de diversos proble­
mas metodológicos e só podem ser considerados como indicadores potenciais

de emissão. Para conhecer as emissões efetivas seria necessário realizar uma 
pesquisa nas w1idades industriais. Também é difícil saber se, havendo especia­
lização da indústria em ati,idades poluidoras, esta ocorre por causa das 
diferenças nos custos de controle ambiental ou graças a outros fatores que 
afetam a competitividade da empresa: o crescimento de indústrias sujas em 
países subdesenvolvidos pode ser atribuído a menores custos de mão-dc­
obra, ao maior acesso a recursos narurais - que servem de atrativo à indústria 
de transformação-, ou, ainda, a políticas específicas de incentivos adotadas 
no passado para favorecer a expansão dessas indústrias. 

Outros estudos devem ser realizados para que se possa tirar conclusões 
mais definitivas sobre a relação entre meio ambiente e competiti,idade na 
indústria brasileira. Muitas questões permanecem em aberto: se a tecnologia 
limpa é a mais desejável tanto para a empresa quanto para a comunidade, 
por que ela não é adotada em larga escala? Quais as políticas públicas que 
favorecem sua geração e difusão? Deve-se ter claro essa limitação: nem 
sempre a melhoria da qualidade ambiental poderá ser redutora de custos. 
O papel do formulador de política (tanto do governo quanto das associações 
industriais) será exatamente identificar tais situações em que a perda de 
competitividade é potencial, a fim de apre.sentar medidas compensatórias. 

O estudo da competitividade sob uma perspectiva de preservação 
ambiental pode contribuir para a construção de uma política industrial compa­
tível com normas internacionais de proteção ao meio ambiente, ajudando na 
elaboração de urna política ambiental. É nesse sentido que pode dar um dife­
rencial às commodities o.portadas, que, ao incorporarem padrões ambientais 
cm seus processos produtivos, podem tomar-se diferenciadas, agregando maior 

543 



ASPICIOS ISlllliGICOS DA POtiIICA COMliCIAI BiASlllliA 

valor às ex-ponaçõe.s. O estudo pode, também, estimular a adoção voluntária, 

por parte das empresas, de processos e produtos ecologicamente corretos, 
isto é, incentivá-las a tornarem-se pró-ativas, adotando a estratégia ganho­
ganho, na qual convergem eficiência econômica e consciência ecológica. 
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IX. Ü SETOR DE SERVIÇOS NO CONTEXTO DA INTEGRAÇÃO
EcoNóMICA (MERCOSUL/ ALCA)

Manim Vicente Gottschalk 

Consultor na Diretoria de Esrudos Setoriais do IPEA 

l. APRESENTAÇÃO

Ü presente teno é o resultado de um trabalho sobre o setor de serviços

no contexto dos projetos de integração econômica e de remoção de barreiras 

ao comércio e:,..-rerior de serviços, propondo-se a fornecer informações sobre 

o setor de serviços, selecionadas, sistematizadas e analisadas de modo que 

constituam subsídios aos negociadores brasileiros nos diversos âmbitos de

negociações internacionais, multilaterais ou bilacerais.

Em razão da extrema heterogeneidade das atividades que se enquadram 

na definição de serviço, qualquer esforço de "mapeamento" do setor de 

serviços forçosamente passa pela análise individual de cada uma dessas ativi­

dades. Essa é uma tarefa árdua que nem sempre é factível, por causa das 

mais variadas restrições, sendo a primeira delas a carência de dados estatís­

ticos confiáveis sobre a prestação de serviços. Assim sendo, dá-se um pe­

queno passo no sentido de estimular uma ocupação mais intensiva com as 

atividades que integram este setor da economia, que está entre os mais 

dinâmicos e promissores em termos de produção, comércio exterior, investi­

mentos estrangeiros e empregos. Deve-se ressaltar logo a característica que 

têm os serviços de condição imprescindível para o desempenho satisfatório 

dos demais setores da economia. A eficiência na prestação de serviços, espe-
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cialmente os de infra-estrutura, gera uma espécie de efeito spill-avei· sobre 
outras atividades. 

O te)..1:0 que se segue a essa introdução é dedicado à apresentação dos 
tratados que promovem a integração do setor de serviços no conte:>..1:0 do 
MERCOSUL e do NAFfA, bem como o precursor deles, o Acordo Geral 
sobre o Comércio de Serviços (GATS - General Agreement 011 Trade in 
Services). Em seguida, apresenta-se possibilidades de definição do que seja 
"ser\�ço" e "prestação de ser\riço". Logo após, é analisada a participação 
dos sernços no PIB, no comércio e:>..1:erior, na ocupação da mão-de-obra e 
no total dos investimentos estrangeiros diretos. É feita também urna exposição 
do caráter dualista do setor de serviços, representando ao mesmo tempo 
atividade em si e condição imprescindível para o desempenho eficiente de 
outros setores da economia. Encerram o relatório algw11as considerações 
finais sobre a siruação e as perspectivas do setor de serviços no contexto dos 

projetos de integração subregional, regional e multilateral. 

2. O SETOR DE SERVIÇOS NO CONTEXTO DE PROJETOS

DE INTEGRAÇÃO REGIONAL E SUB-REGIONAL

Os primeiros esforços no sentido de integrar o setor de serviços às 
negociações multilaterais de liberalização dos fluxos de comércio internacional 
aconteceram já antes da Rodada Uruguai do GATT (1986-1993 ), a partir 
da iniciativa e dos interesses dos Estados Unidos da América. O resultado 
desses esforços concretizou-se, em 1994, no âmbito da Organização Mun­
dial do Comércio na forma do Acordo Geral sobre o Comércio de Ser\�ços 
(GATS), um catálogo de regras e princípios que deve reger o processo de 
abertura dos mercados nacionais para prestadores estrangeiros de sen�ços. 1 

Também no âmbito da integração econômica regional e subregional,2 

1 O texto integral do GATS, bem como dos demais acordos multilaterais, está dispanívcl
no site da Organização Mundial do Comércio (OMC): hnp://www.wto.org/english/ 
does _eflcgal _ c/final_ c:.htm. 

2 Por "regional" c:ntc:ndc:-sc: aqui a integração das Américas dentro de: uma área de: livrc:­
comércio, enquanto "sub-regional" é a integração de grupas de países do continente. 
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o setor de serviços desempenha um papel imponame. Tanto o MERCOSUL

quanto a ALCA (Área de Livre Comércio das Américas) se propõem a
incluir os serviços cm suas agendas de negociações. Também o NAFTA

(North Amcrican Free Trade Agrcement) contém capítulos (em especial o
capítulo 12) relativos à prestação transfrontei riça de serviços.

No MERCOSUL, a proposta inicial, contida no Tratado de Assunção, 
de 1991, de  que este se estenderia ao comércio de bens e sen1ços foi opera­
cJOnalizada por meio do Protocolo de Monte,,jdéu sobre o Comércio de 
Serviços, de 1997. No âmbito da ALCA, ainda não há absoluta clareza 
quanto à forma que deverá tomar a integração do setor de serviços, uma vez 
gue os tratados de Montevidéu e NAFTA, os principais em ,,jgência na 
região, adotam sistemáticas opostas para o processo de remoção de barreira 
ao comércio e;;."tcrior de serviços, conforme será exposto mais adiante. 

O Acordo Geral sobre o Comércio de Seí\1ços, composto por 29 artigm 
é sustentado por três pilares: 1) a primeira parte, comendo definições e obriga­
ções de caráter geral; 2) anexos setoriais, que levam em consideração espe­
cificidades de detemlÍilados subsetores; e 3) listas de compromissos específicos, 
nas quais cada Estado-pane explicita os subsetores nos quais concede acesso 
aos mercados, tratamento nacional e tratamento de nação mais favorecida a 
prestadores de  Scí\riços provenientes de outros Estados-parte. 

É no GATS que se inspira o Prorocolo de Montevidéu, do qual é uma 
réplica, sem adaptações significativas. 

2.1. Os SERVlÇOS NO MERCOSUL: O PROTOCOLO DE M0?\'TEVIDÉU 

Conforme e:q,osto, no MERCOSUL a integração do setor de serviços 
das economias cnvoh1das é promovida especialmente pelo Protocolo de Mon­
te,,jdéu, assinado cm 1997, durante a reunião do Conselho de Mercado Co­
mwn, pelos Ministros das Relações Exteriores dos quatro países-membros. 

A estrutura do Protocolo de Montevidéu segue rigorosameme a estrutura 
do GATS, valendo para ele as considerações feitas acima sobre GATS. 
O Protocolo de Monre\ridéu é composto de trinta artigos, sendo definidos 
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na Parte II do tratado os conceitos de Tratamento de Nação mais Favorecida 

(NMF), de Acesso aos Mercados (AM) e TratJrnento Nacional (TN).3 Com­

põem ainda o Protocolo de Montevidéu quatro Anexos Setoriais (sobre o 

movimento de pessoas físicas prestadoras de ser.�ços, sobre ser.�ços financei­

ros, sobre serviços de transporte terrestre e por água e sobre serviços de 

transporte aéreo) e as Listas de Compromissos Específicos. 

A característica mais importante Jo Protocolo de Montevidéu se refere, 

no entanto, à sistemática utilizada para a promoção da integração do setar 

de sen�ços do MERCOSUL. Assim como o GATS, o Protocolo de Momevi­

déu vale-se da sistemática chamada de bottom-up apprnach, ou seja, firma-se 

um acordo sobre os princípios básicos da integração, convidando os Estados­

parte a, posteriormente, explicitarem os subsetores nos quais concederão 

garantia de NMF, AM e TN nas chamadas Listas de Compromissos Especí­

ficos. Para essas concessões foram elaboradas no âmbito da OMC, e adotadas 

no MERCOSUL, matrizes preestabelecidas, chamadas de Comwitment 

Sched11les, ou "Listas Positivas de Compromissos Específicos", nas quais os 

Estados-parte explicitam e detalham a abrangência de suas concessões. 4 

Deve-se ressaltar, porém, que até o presente momento não foram subme­

tidas Listas de Compromissos Específicos que contivessem remoção significaova 

:i O Protocolo de Momevidéu dedica os �nigos II 1, TV e V à definição de Tratamento de 
Nação mais Favorecida, Acesso aos Mercados e Tratamento Nacional, respectivamente, 
seguindo as definições formuladas no GATS, Artigos n, XVl e XVII. Segundo o protocolo, 
Tratamento de Nação Mais Favorecida é o compromisso de garantir aos serviços e aos 
prestadores de serviços de wn Estado-pane o-atamento não menos favorável que o 
dispensado aos serviços e aos prestadores de serviços provenientes de ourro Estado-parte 
ou de terceiros países. Tratamento Nacional é o compromisso de garantir aos serviços e 
aos prestadores de serviços de qualquer ourro Estado-pane o-atamento não menos favorável 
que o dispensado aos serviços e aos prestadores de serviços nacionais. Acesso aos Mercados 
é o compromisso de garantir a todos os serviços e prestadores de serviços de ouuos 
Estados-pane acesso não menos favorável ao mercado nacional do que o previsto cm sLUS 
Listas de Compromissos Específicos, não importando qual a forma adotada para a prestação 
do serviço (veja o item 3 deste texto sobre as formas de prestação de: um serviço). 

• Para wn exemplo de "Lista de Compromissos Específicos" (Schedulc of Spccific
Commitments), veja o anexo l ao presente trabalho.
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de barreiras ao comércio intra-MERCOSUL de serviços. As listas até agora pro­

postas não representam mais que a consolidação do status q1w, ou seja, não ofere­

cem nem TN nem AM além do que já garantiam os Estados-parte antes do 

Protocolo de Montevidéu . .A5 concessões feitas até o presente momento no âmbi­

to do MERCOSUL são as mesmas feitas pelos Estados-parte no âmbito multila­

teral, com e.,ceção, talvez, de alguns acordos de reconhecimenro recíproco de 

diplomas, que, no entanto, se situam fora do Protocolo de Montevidéu. 

Talvez a única peculiaridade da integração do setor de serviços no 

,\1.ERCOSUL seja o horizonte de tempo estabelecido pelo Protocolo de 

Montevidéu. No anigo XIX do Tratado, os Estados-parte prevêem um prazo 

miximo de dez a.nos para a completa. implementação, por meio de rodadas 

consecutivas de negociações, do Programa de Liberalização do Comércio 

de Serviços do MERCOSUL. A cada nova rodada de negociações intenta-se 

alcançar um nível mais elevado de concessões no setor de serviços. Isso faz, 

sem dúvida, do Protocolo de Montevidéu o mais ambicioso programa vigente 

de integração do setor de sen.1ços, superando, sob esse aspecto, até o NAFTA, 

que adota o chamado top-down approach como sistemática de remoção de 

barreira s ao comércio de seniços. 5 

2.2. OS SERVIÇOS NO ACORDO DE LIVRE 

COMÉRCIO DA AMÉRICA DO NORTE 

A integração do seror de serviços dos países que integram o Acordo de 

Livre Comércio da América do Norte (NAFTA) está pre\1sta nos capítulos 

11 a.16 do acordo que implementa a mesma, especia.Jmeme no capítulo 12. 

O acordo de implementação do NAFTA adota para a abertura do setor 

de serviços a prestadores provenientes de um Estado-parte a sistemática 

5 São b:isicameme duas as sistemáticas ado1.1das para a remoção de barreiras ao comércio 
internacional de serviços. Pela sistemática denominada top-donm npprond1, um Estado­
parte concede TN e AM em todos os subsetores, exceto os explicitados c:m lista 
(chamada Lista Negativa de Compromissos Específicos). Pela sistemática do bomm,­
up approach, aconrc:ce o contrário: um Estado-pane concede TN e AM nos subsetores 
9ue explicita em suas lisras (chamad1S List:LS Positivas de Compromissos Específicos). 
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inversa à adotada no GATS e no Tratado de Montcvidéu. Embora mantenha 

as definições de Tratamento de Nação mais Favorecida e Tratamento Nacio­

nal, o acordo prevê a remoção imediata de impedimentos ao livre-comércio 
de serviços, à exceção dos explicitados nas chamadas "Listas Negativas", ou 

"Listas de Exceção". A essa sistemática dá-se o nome de top-dawn approach, 

cm contrapartida ao bottom-ttp approach à la GATS. Trata-se de uma forma 
mais agressiva de liberalização comercial, baseada no princípio de que "quem 
cala consente". Especialmente em conseqüência dos diversos tratados bilate­

rais estabelecidos pelo México (com ColàmbiJ e Venezuela, Costa Rica e 

Bolh�a, Chile e Nicarágua, entre outros), a sistemática do top-dm1m n.ppmach

predomina nos projetos de integração econômica nas Américas. 

2.3. Os SERVlÇOS NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO 

DAS A\1ÉRICAS - ALCA 

O esforço de implementação de uma área de livre-comércio que englobe 

todo o continente americano teve início em 1994 por ocasião da Cúpula das 
Américas, encontro realizado em Miami, nos Estados Unidos, do qual parti­
ciparam chefes de Estado de 34 nações americanas.6 O resultado primeiro 
da Cúpula das Américas foi a Declaração de Princípios e o Plano de Ação, 
objetivando a conclusão das negociações para a formação da Área de Livre 

Comércio das Américas (ALCA) até 2005. Desde o encontro em Miami, os 
Ministros de Comércio dos países envolvidos já se reuniram várias vezes 

para planejamento e execução de um plano de trabalhos para a ALCA. 

Dentre os elementos institucionais que devem operacionalizar a 

implementação da ALCA se encontra o Grupo de Negociações de Serviços. 

Os desafios que se apresentam, num primeiro momento, à integração 

do setor de sen�ços em nível hemisférico são basicamente dois. O prin1eiro 

deles diz respeito à sistemática a ser adotada para a remoção das barreiras 

ao comércio de serviços. Conforme exposto, a sistemática conhecida como 

top-dawn é empregada pelo NAFTA e vários outros "arranjos" regionais nas 

Américas (doze ao todo), principalmente aqueles envolvendo o México, 

6 Somente Cuba não esteve representada no encontro. 
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enquanto a s istemática conhecida como bottom-up é empregada no 

MERCOSUL e no âmbito multilateral (GATS), do qual rodos os países 

envolvidos na implementação da ALCA são signatários. Outro desafio a ser 

enfrentado para a implementação da ALCA é a escassez de dados sólidos e 

confiáveis sobre o setor de serviços. Apesar das iniciativas no âmbito da 

OCDE no sentido de uma melhora substancial da qualidade dos dados forne­

cidos aos órgãos responsáveis em cada país, elas valem, se observado o rodo 

da ALCA, apenas para wn pequeno número de países, quais sejam, Canadá, 
Estados Unidos e México.7 

Um aspecto importante de um acordo de serviços da ALCA deverá ser 

sua relação com o GATS, na medida em que, de modo geral, a ALCA se 

mostra mais ambiciosa. 

3. ÜEFINIÇÃO DE SERVIÇO E FORMAS DE PRESTAÇÃO DE UM SERVIÇO

A literatura produzida até o momento apresenta grande diversidade de 

definições do que venha a ser "serviço". Em razão do alto grau de hetero­

geneidade das atividades que inruitivameme se enquadram no setor serviços, 

a formulação de uma tal definição - que englobe rodas essas atividades -

mostra-se extremamente difícil, quando não impossível. 

Os organismos internacionais que acompanham as negociações de trata­

dos multilaterais de liberalização comercial e integração econômica têm 

formulado, no entanto, definições que de certa forma "lhes servem", no 

semi do de propiciar uma limitação das atividades que devam ser objeto-alvo 

dos tratados negociados. Nesse contexto, apresenta-se a definição contida 

cm Trade mzd Development Report 1988, que apresenta scn�ço (service) "as an 

act ivhich is the remlt of a productive activity a11d whose ejfect is to change the 

status or the position of a beneftciary. The service 011tp11t is not distinguishable fivm 

7 Uma iniciativa importante da OECD na sentido de promover uma melhora 
substancial das estatísticas de serviços é apresentada 110DraftMn11ual 011 Stntistics of 
lntenmti<mni 1huic in Services, disponibilizado recentemente no site da organização: 
http://www.occd.org. 
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its production pmcesr and the remlt or ejfect of the service is instJparable of its 

beneficimy mzd cannot fornz the mbject of a n ew tramaction". R 

Essa definição mantém-se ampla e evita, assim, muitos dos problemas 

intrínsecos às demais definições formuladas. Seus enfogues principais são: 

a) um serviço é o resultado de uma atividade produtiva,

b) cujo efeito é provocar uma mudança na situação ou posição de uma

unidade econômica.

c) O resultado de um serviço é indissociável de sua produção e

d) inseparável da unidade econômica beneficiada, não podendo ser ob­

jero de wna nova transação.

O GATS e, conseqüentemente, o Tratado de 1\1ontevidéu não definem 

o que venha a ser serviço ou prestação de serviço, limitando-se a apenas

utilizar a chamada CPC (Central Prodtict Classification) como catálogo das

atividades sujeitas às normas acordadas nos respectivos tratados, sem procurar

defini-las.9 Além disso, o Tratado de Monte\�déu, em seu Artigo II, parágrafo

3, alínea b, exclui explicitamente de seu âmbito de aplicação os serviços

"prestados no exercício de faculdades governamentais", definindo os mesmos

na alínea c como _"todo o serviço que não seja prestado nem em condições

comerciais, nem em situação de concorrência com um ou vários prestadores

de serviços".

Em razão justamente das dificuldades encontradas diante das substanciais 

diferenças entre as diversas atividades consideradas prestação de serviço, 

optamos, neste trabalho, por definições específicas e restritas respectiva­

mente a cada uma das atividades escolhidas como objeto de estudo. 

Tentativas de definição de serviço podem ser encontradas, por exemplo, 

emFisher (1935), Clark (1940), Fuchs (1968), Katouzian (1970), Browning/ 

Singlemann (1975), rlill (1977), Bhagwati (1984 ), Riddle (1986), Baghwati 

(1987), Nicolaides (1989), UNCTAD/fhe World Bank (1994), CEPAL 

ª UNCTAD, 1988, p. 138.
9 A CPC identifica mais de seiscentos serviços, apresentando um nível maior de 

desagregação que a chamada ISIC (lntemational Standard Industrial Classification). 
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( 1995 ), entre outros, 10 devendo-se ressaltar que rodas elas são limitadas e 

por isso mesmo passíveis de críticas. 

Outra definição importante - e que diferencia os serviços dos bens - é 

a do CJUe vem a ser comércio de serviços (tmde i11 sen>ices). 

No caso dos bens, que podem ser prodll7idos e estocados cm um país e 

comercializados em outro, o investimento estrangeiro direto (IED) só se faz 

necessário quando o produtor deseja estar presente no mercado consumidor de 

seus prcxlutos. Os serviços não podem, geralmente, ser estocados, devendo, na 

grande maioria dos casos, haver um deslocamento dos fatores de produção capi­

tal e/ou trabalho para o pa.ís onde se deseja prestar um ser.iço, seja na forma de 

IED ( deslocamento do capital) ou de migrações ( deslocamento da força de traba­

lho).11 Assim sendo, faz-se necessária uma definição das diferentes formas de sr 

prestar um serviço. Realizando-se uma dessas formas, tem-se "comércio de ser.i­

ças", e qualquer medida que impeça qualquer wna dessas formas de prestação de 

serviços constitui uma barreira ao comércio de ser.iças. O Tratado de Montevi­

déu, levando em conta o disposto no GATS, apresenta em seu Artigo Il, parágra­

fo 2, quarro formas de prestação de smiços (no G.ATS: nwdes of mpply): 

a) prestação trJnsfronteiriça de wn serviço (cross-hordcr supply): do ter­

ritório de um Estado-pane para o território de outro (modo l );

b) deslocamento do consumidor de um serviço (111/JJ/ement of the

consumer): prestação do serviço no território de um Estado-parte a

wn consumidor de qualquer outro Estado-parte (modo 2);

c) presença comercial (commercial presmce): por um prestador de seniços

de um Estado-parte, mediante a presença comercial no território de

qualquer outro Estado-parte (requer IED) (modo 3);

d) presença de pessoas físicas (_prescnce of 11atuml pmom): por um prestador

de serviços proveniente de um Estado-parte, mediante sua presença

física no território de qualquer ourro Estado-parte (modo 4).

10 Veja referências bibliográficas ao final.
11 Stcphenson ( 1999) calcula que mais da metade das transações internacionais com 

serviços implica IED. 
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4. A PARTICIPAÇÃO DOS SERVIÇOS NA ECONOMIA: SERVIÇO x INFRA-ESTRUTURA 

A imponância do setor de serviços na economia é demonsrrada principal­

mente a panir de quatro indicadores, quais sejam: a participação dos serviços 

no PIB, no comércio e:..,erior, na ocupação da mão-de-obra e no total dos 

investimentos estrangeiros diretos (IED). 

Quanto ao papel dos serviços no desenvolvimento econômico, existem 

dois pontos de vista distintos. O primeiro - e mais tradicional - vê no 

sw-gimento de um setor de sel"'\1ços uma conseqüência natural do desenvo1'1-

memo dos setores primário (agricultw-a) e secundário (manufatura), que 

contribuiriam para a geração de demanda no setor terciário (sel"'\'iços).'2 

Outros autores vêem no setor de sel"'\'iços uma condição fW1damcntal para o 

desenvoh1mento econômico, etúatizando o caráter dualista da prestação de 

sel"'\1ços: por um lado, atividade econômica em si, por outro lado - e ao 

mesmo tempo-, atividades que compõem a infra-estrutura (telecomunica­

ções, energia, transportes, educação, etc.) que possibilita o desempenho 

eficiente de outros setores. 

4.1. A PARTICIPAÇÃO DOS SERVIÇOS NO PIB 

A participação percentual dos sel'\1ços no PIB brasileiro apresenta grandes 

variações, dependendo tanto do conceito de sernços adotado quanto do perícxlo 

analisado. De 1990 a 1998, a connibuição do setor de sernços para o PIB, sern­

ços sendo definid� conforme o IBGE/ 3 e excluída a atividade "adminisrração 

pública", varia de 53% a 75%, perfazendo uma média anual de cerca de 63%. 

O gráfico a seguir demonstra a tendência crescente de participação dos 

sernços no PIB brasileiro.u Deve-se levar em consideração também, o fato 

12 Para maiores detalhes sobre o "Modelo dos Três Sc:torc:s", veja Fischer (1935) e
Clark (1940). 

13 lnclui os seguintes serviços: aluguéis, comércio, comwucaçõcs, financeiros, tranSpones 
e outros. Os números utilizados incluem, ainda, a atividade: "administração públican,

cujos serviços não são objeto de: negociações no contexto da remoção de barreiras ao 
comércio de serviços. 

14 A fonte utilizada é o Novo Sistema de: Contas Nacionais (NSCN), do IBGE, 

disponível cm http://www.ipc:adata.gov.br. 
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de ser o setor de serviços especialmente atrativo para atividades informais. 

Isso faz gue qualquer dado apresentado sobre o setor de serviços deva ser 

visto e interpretado com especial cuidado. 

PIB - serviços - índice real - base 

móvel (1990 = 100) - anual -

IBGE/NSCN 

120 ,------------------, 
115 
110 
105 
100 �.---+-....... i,:::::_--=----------------1 

95 +-------------------1 
90 +----r-�--,---r-----r--,--..----,---r----r-----l 

4.2. A PARTICIPAÇÃO DOS SERVIÇOS NO C0,\1ÉRCIO EXTERIOR 

As exportações brasileiras de serviços, quando definidos estes segundo 

critérios fixados na quinta edição do Balance of Paymnits Ma1111al/ 5 têm 

respondido por aproximadamente 10% do total de nossas exportações. 

O Brasil aprese nta, no entanto, déficits consideráveis no comércio 

transfronteiriço de serviços. 

Os gráficos a seguir mostram as e:qmrtaçóes brasileiras de bens e serviços 

no período de 1990 a 1998 e o crescimento das a.portaçóes de serviços, que, 

embora pequenas, passaram de USS 3,76 bilhões em 1990 a USS 7,6 bilhões 

em 1998, aumentando em mais de 100%. Note-se que, segundo a fonte utili­

zada, o crescimento do comércio transfronteiriço de serviços no período ob­

servado, embora muito inferior, em números reais, ao comércio transfronteiriço 

de bens, apresenta percentual de crescimento superior a este. 

15 A fonte utilizada é a publicação do Fundo Monetário Internacional, Bnúmu of 
Paymnm Stati.rtic.s Yearbook, 1998 e 1999. 
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O balanço de pagamentos brasileiro apresenta déficirs crescentes nas 

transações transfronteiriças com serviços. Em 1990, as transações de servi­

ços com o exterior impuseram ao Brasil um déficit de aproximadamente 

US$ 3,7 bilhões; segw,do a fonte utilizada, em 1998 esse déficit já era 

superior a OS$ 9 bilhões, conforme mostra o gráfico a seguir. 
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A participação dos serviços no total das exportações brasileiras, no pe­

ríodo de 1990 a 1998, girou em torno de 10%. Isso é o que mostra o 

gráfico a seguir. 
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A tírulo de comparação, o Anexo 2 apresenta os mesmos dados para a 

Argentina e os Estados Unidos. A Argentina, assim como o Brasil, apresen­

ta um déficit crescente no comércio e>.'terior de serviços. A participação dos 

serviços no total das exportações argentinas fica em torno de 18% ( cerca de 

US$ 5 bilhões), apresentando pequena queda relativa nos últimos anos. O 

setor de serviços norte-americano, por sua vez, responde por cerca de 28% 

do total das exportações, apresentando wna diferença positiva considerável 

(cerca de US$ 100 bilhões) entre exportações e importações de serviços. 

559 



ASPE(TOS ESTRATÍGl(OS OA POLillCA (OMEWAI BRASILEIRA 

4.3. A PARTIOPAÇÃO DOS SERV1ÇOS NA OCUPAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA

Independentemente da exatidão dos números dispmúveis, pode-se afir­

mar categoricamente que, tanta no Brasil quanto nos demais países integrantes 

do MERCOSUL, os serviços desempenham um papel muito importante na 

ocupação da mão-de-obra. Deve-se alertar, mesmo assim, para a precariedade 

das estatísticas disponíveis, que comumeme não fornecem urna unagem 

detalhada da ocupação em atividades do setor de sen.riços. 

O gráfico a seguir mostram a participação do setor de sen.riços na 

ocupação da mão-de-obra no Brasil, durante o período de 1988 até 1997. 

Os dados, que provêm do Anuário de Estatísticas do Trabalho 16 da Organiza­

ção Internacional do Trabalho (ILO), apresentam lacnnas no anos de 1991 

e 1994. A classificação segundo a qual os dados são apresentados é a ISIC, 

em suas versões 2 (de 1968) e 3 (de 1990). 
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Deve-se ressaltar, dentre as falhas das estatÍsticas disponíveis, sobretudo 

a falta de informações desagregadas sobre os diversos subsetores e as dificul­

dades relacionadas ao agrupamento das diversas atividades que compõem 

16 Optamos por utilizar esta fonte em função da comparabilidade dos dados que 
fornece, uma vez que contém informações também sobre outros países. No Brasil, 
a RAIS é uma fonte confiável de estatísticas sobre a mão-de-obra ocupada em 
atividades do setor de serviços, devendo-se, porém, não esquecer a grande parcela 
de trabalho informal em prestação de serviços, que, naruralmente, não está incluída 
nas informações da RAIS. 
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uma classificação. Além d.isso, deve-se atentar para o fato de as estatísticas 

não levarem em consideração a atividade informal, que tem nos serviços seu 

foco principal e é responsável por boa parte da ocupação no setor, sem que 

esta tenha expressão nos dados disponíveis. Assim sendo, os gráfico apresen­

tados devem ser interpretados com as dc,�das restrições, uma vez que transmi­

tem uma imagem clistorcida da realidade. Mesmo assim, uma visualização 

da ocupação de mão-de-obra no setor de serviços vale a pena. 

No Brasil, a participação do setor de serviços na ocupação da mão-de­

obra, no período de 1988 a 1997 , gira em torno de 60%, incluídos os serviços 

da administração pública. Mais acentuada é a participação dos serviços no 

Paraguai, ficando cm torno de 80% da mão-de-obra, e no Uruguai, ficando 

em não menos de 70%. No período analisado, em nenhum momento o setor 

de serviços ocupou menos de 50% da mão-de-obra no MERCOSUL. 

4.4. Os IED NO SETOR DE SERVIÇOS 

Os investimentos estrangeiros diretos (IED) no setor de serviços respon 

dcm por mais de 50% do total dos quase US$ 32 bilhões em IED direcionados 

ao Brasil em 1998. 17 Os subsetores que mais atraíram IED ao Brasil foram

o das telecomunicações e o energético, em grande pane graças ao processo

de privatizações. Das cinqüenta principais empresas com participação estran­

geira em 1998, dezesseis eran1 prestadoras de serviços, 18 principalmente de

serviços de telecomunicação e eletricidade. Além destas, cabe destacar a

participação de empresas do comércio varejista e prestadoras de serviços

financeiros, estas últimas tendo se estabelecido no mercado brasileiro por

meio de operações de fusões com e/ou aquisições de instituições nacionais.

17 Fonte: CEPAL (1999). 
IR As empresas são as se guintes: Cam:four (comércio), Light (eletricidade), TELESP 

(tc:comunicaçõcs), Pão de: Açúcar (comércio), EMBRATEL (telccornun.icaçóes), 
ELET ROPAULO (eletricidade), IBM (compu tação), CEMIG (eletricidade), 
Bompreço (comércio), TELESP Celular (telecomunicações), Lojas Ame ricanas 
(comércio), Macro (comércio atacadista), CRT (tclecornun.icações), COELBA 
(c:lctricidadc:), Tele Sudeste Celular (telecomunicações), CERJ (c:lctricidadc:), Tdcpar 
(tc:lc:comunicaçõcs) e Tclerj Celular (tclccomun.icações). 
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Deve-se chamar a atenção para o fato de os IED no setor de serviços serem 

em subsetores cuja atividade depende totalmente do investimento direto, geral­

mente não sendo plausíveis as demais formas de prestação de serviços citadas 

no irem 3, tratando-se em sua maioria de serviços com forte caráter de infra­

estrurura. No entanto, os investimentos diretos no subsetor de energia elétrica 

têm gerado opormnidades de participação intensiva de companhias instaladas 

em países vizinhos no complexo de geração e distribuição de energia elétrica ao 

Brasil, aumentando o interesse dos países em uma consolidação dos esforços de 

integração do setor de sef\�ços19 e incentivando os IED intra-MERCOSUL 

Sendo as atividades do setor de serviços na maioria dos casos não 

comerciáveis através de fronteiras (prestação transfronteiriça - modo 1 ), elas 

não geram receitas de divisas, tendendo a criar, a médio e longo prazos, uma 

pressão sobre o balanço de pagamentos por ocasião da repau-iação dos lucros 

de capital investido. Essa é uma questão de especial relevância para o Brasil e 

para os demais países do MERCOSUL, notadamente a Argentina, cujo setor 

de serviços au-ai grandes quantidades de investimentos diretos provenientes 

do exterior. A despeito dessa aparente "desvantagem" dos IED em atividades 

de prestação de serviços, tais investimentos têm repercussão quase direta so­

bre os demais setores da economia, fomentando não menos os setores expor­

tadores da indústria, podendo levar a uma compensação de tais "desvanta­

gens". Nesse contexto, torna-se interessante um questionamento sobre a vali­

dade da teoria das vantagens comparativas para as exportações de serviços.20 

19 As conseqüências dos IED no setor de serviços merecem especial atenção. Elas dizem
respeito especialmente ao impacto dos investimentos estrangeiros diretos sobre o 
desempenho de setores exportadores da economia, sobre as exportações e sobre o 
balanço de pagamentos das economias receptoras de investimentos diretos. Entre as 
conseqüências diretas dos IED para a economia receptora, encontra-se o aumento, a 
curto prazo, das importações de equipamentos pela companhia investidora, gerando 
uma pressão sobre o balanço de pagamentos da economia receptora do investimento. 
Um aspecto importante é o fato de, tendencialmente, os investimentos estrangeiros 
em serviços não gerarem receitas oriundas de exportações, exercendo, porém, pressão 
sobre o balanço de pagamentos quando da repatriação de lucros. 

20 Sobre comércio de serviços e vantagens comparativas, veja A. Deardorff, ( 1984 ),
Compara tive Advantage and International Trade in Services, 3rd Annual Workshop 
on U.S. - Canadian Relations. 
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A tabela a seguir apresenta os IED em serviços no Brasil, na Argentina 

e no Chile durante o período de 1998-2000.21 

1--:VESfJMEi\'TOS DE FIRMAS ESTRANGEIRAS NO SETOR DE SERVIÇOS 

(1998-2000*) 

em milhões de USS 

Arunrin.1 % Brasil % Cbile ''-
Comw11c.'.lçõcs 

8 977 19,9 30 831 l l 1 544 9,1 

Consrrucão 4 252 8 1 86] 0,9 2 459 14.S 
SC'f'Vlços financc:1ros 924 1,7 3672 l,7 967 5,7 
Comércio l 819 7.2 793 0.8 ÍH 0.4 
Trunsoonrs 1 2 800 5,J 1 767 0.6 42] 2,5 
Ho1cis e rrstaunn1es 2 252 4.2 911 0,9 115 0,7 
ScTV1cos de diva-são 781 1.5 760 0,8 20 0,1 
Sce:wos e: fundos de omsão 553 1 216 0,2 496 2,9 
Outros ser,, ICOS 287 0,5 892 0,9 5 o 

Sc-n.,cos de mcdJan:J 83 0,2 90 0,1 o o 

Educ:u:.Jo o o 6 OI o o 

Total setor de services 24 758 49.5 ]9 801 40,11' 609] 35,9 

' Inclui projetos cuja er.-.apa de execução supera o ano 2000. 

4.5. 5ERV1ÇOS X L"WRA-ESTRlJTIJRA: O CARÁTER 

DUALISTA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Total ¾ 

41 352 24,4 

7 575 4.5 
5 564 lJ 

4 676 2,8 
J 986 2,4 
l 278 1.9 
1 561 09 

1 266 0,7 
1184 0,7 

17] , 0,1 
6 1 o 

70 621 41.7 I 

Dentre as inúmeras possibilidades de classificação das atividades que 

compõem o setõr de serviços, deve-se ressaltar o agrupamento dos serviços 

conforme o seu grau mais ou menos acentuado de infra-estrutura. De fato, 

atividades tipicamente de prestação de serviços apresentam comumente um 

forte caráter de infra-estrutura, sendo os exemplos mais atuais a telefonia e 

o subsetor energético. Outras atividades, por sua vez, não podem ser conside­

radas de grande importância sob a ótica da infra-estrutura, como é o caso

dos serviços de diversão, rádio e teledifusão, bem como dos serviços pessoais.

Essa diferenciação empresta ao setor de serviços um duplo caráter: ao mesmo

tempo em que os serviços representam um importante ramo de atividade

econômica -demonstrado isso por sua expressiva participação no PIB, ocupa­

ção e comércio exterior -, eles constituem ainda a base a partir da qual se

21 Dados selecionados de CEP (1999). Inclui projetos cuja etapa de execução supera 
o ano 2000.

563 



ASPECTOS [S!RAI/GICOS OA POIÍll(A COMERCIAL BRASIIHRA 

originam benefícios aproveitados pelos mais diversos setores da atividade 

econômica produtiva. O divisor de águas na classificação conforme o grau 

de infra-estrurura é a característica que esta [ a infra-estrutura] possui de 

produzir tais efeitos positivos (algo comospi/l-(l)Jt:1' effects) sobre outros setores 

da economia. A título de exemplificação, pode-se trazer à cena os subsetores 

telefonia e energético, que produzem condições imprescindíveis à eficiência 

de outras atividades econômicas e sem cujos benefícios a produção eficiente 

em outros setores é inimaginável. 

Dito isso, deve-se ressaltar ainda que a classificação dos serviços segundo 

o grau de infra-estrutura permite uma definição mais clara de qual seja a

finalidade da remoção de barreiras ao comércio de serviços e ao investimento

estrangeiro direto em serviços (presença comercial - modo 3). Se por um

lado o investimento estrangeiro direto em serviços tendencialmente não gera

receitas de di,�sas provenientes de exponações, ele proporciona, por outro

lado, maior eficiência e competitividade a setores exponadores, permitindo

assim um equilfürio das perdas geradas pela repatriação de dividendos das

companhias investidoras. Isso, porém, não vale para aqueles serviços que

apresentam um caráter menos acentuado de infra-estrurura, ou seja, não

geram efeitos positivos sobre outros setores.

5. CoNSIOERAçõ,s F1NA1s ACERCA DA SITUAÇÃO E DAS PERSPECTIVAS ao SETOR DE SERVl(OS NO CoNTEXTO aos

PROJETOS OE INTEGRA(ÃO SUBREGIONAL (MERCOSLILJ, REGIONAL (AL(A) E MULTILATERAL (OM(/GATS)

5.1. ECONOMJA DE SERVIÇOS COM L"FORMAÇÕES PRECÁRIAS 

A economia brasileira pode, a despeito das disparidades sociais prementes 

no Brasil, ser considerada uma "economia de serviços". Isso se conclui a panir 

da participação das atividades de prestação de serviços tanto no PIB quanto na 

ocupação da mão-de-obra brasileiros. Mesmo assim, qualquer esforço de análi­

se do setor brasileiro de serviços esbarra na precariedade dos dados estaásticos 

sobre as atividades desse setor. As bases de dados sobre aspectos do setor de 

serviços, quando disponíveis, são de grau de agregação muito elevado, o que 
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possibilita uma visão apenas nebulosa do papel dos serviços, tanto no que tange 

ao mercado doméstico quanto ao comércio exterior. Isso vale para todos os 

quatro modos de prestação de seiviços ( comércio rransfronteiriço, consumo no 

e:-..,erior, presença comercial e presença de pessoas fisicas), dos quais o modo 3 

(presença comercial, ou seja, investimento estrangeiro direto) é o menos precá­

rio em termos de disponibilidade de dados estatísticos. 

Soma-se a essa outra dificuldade: a atividade informal, que não permite 

que muitos dos dados disponíveis sobre atividades de prestação de serviços 

possam ser considerados representativos da real situação do setor no país. 

E atividades de prestação de serviços prestam-se à informalidade, pela própria 

característica dos serviços de exigirem muitas vezes relação pessoal entre 

adquirente e prestador do serviço. Apesar de rodas essas restrições, pode-se 

com segurança etiquetar a economia brasileira de "economia de serviços". 

5 .2. P ARTJCTPAÇÁO INEXPRESSIVA NAS EXPORTAÇÕES 

A questão da participação dos serviços na pauta de exportações brasi1ei1 

merece, da mesma forma, destaque. Também aqui se pode fazer uma assertiva 

categórica: a participação dos serviços nas exportações brasileiras é, embora 

ainda inexpressiva, crescente. Na década de 1990, ela gravita em torno da 

marca de 10% do total das exportações. 

As exportações brasileiras de serviços compiladas no Balance of Payments 

Statirtics Yearbook restringem-se a transporte (de mercadorias e passagei­

ros), viagens e outros serviços, totalizando em 1998 algo em torno de USS 

7,5 bilhões dos USS 59 bilhões em bens e serviços exportados pelo país, 

contra os USS 3,3 bilhões de um total de USS 34,9 bilhões exportados 

pelo Brasil em 1991.

A elevação dessa participação dos seiviços no total das e:1.-portações 

brasileiras dependerá de esforços no sentido de prover o exportador brasilei­

ro das condições de vantagens de competitividade típicas e indispensáveis a 

empresas prestadoras de seiviços: capacitação técnica dos prestadores de 

serviços, acesso à informação, adoção de padrões técnicos internacionais do 

tipo ISO e DIN, entre outros. 
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5.3. SALDO E LEVADO DAS L\1PORTAÇÕES SOBRE EXPORTAÇÕES 

Já as importações de serviços têm expressão significativa no total das 

importações brasileiras. Compõem-se principalmente de \,jagens e transportes. 

Pode-se mesmo afirmar gue a maior parte dos Jéficits da balança comercial 

brasileira se deve à importação de serviços. Desde 1995 o saldo negativo 

das importações sobre as exportações de sen,jços é maior que o da importação 

sobre a exportação de bens. Em 1998, as importações de serviços responde­

ram por USS 9 bilhões, enquanto as de bens responderam por USS 6,6 

bilhões do saldo (déficit) das importações sobre as exportações brasileiras. 

Deve-se, porém, novamente ressaltar a precariedade da estatística, gue em 

muitas categorias não registra as compras de sen,jços efetuadas por importadores 

brasileiros, como, por exemplo, guando é adquirido equipamento de prcxiução 

estrangeiro, vindo acompanhado de treinamento aos operadores brasileiros de tal 

equipamento. Nesse caso, tem-se WTia típica prestação acessória de um seniço ( o 

treinamento), que é computada completamente sob a rubrica "bens", e não sen,j­

ço, distorcendo os números disponíveis relativos à participação da importação de 

sen,jços no total importado. Assim, pode-se inferir que a participação das impor­

tações de sen,jços é ainda maior que o número apresentado anteriormente. 

5.4. EXPRESSIV A PARTICIPAÇÃO NA OCUPAÇÃO DE MÃO-DE-ÜBRA 

Independentemente da exatidão dos números disponíveis, pode-se 

afirmar que o setor de sen,jços brasileiro desempenha papel importante, 

como atividade intensiva cm pessoal, na ocupação de mão-de-obra. Inclw'dos 

os senriços de administração pública, o segmento formal do setor de serviços 

responde por cerca de 60% da ocupação de mão-de-obra brasileira, desta­

cando-se entre as inúmeras atividades o subsetor comércio varejista. 

Os empregos em atividades de prestação de serviços são, em muitos sub­

setores, caracterizados pela baixa qualidade das condições de trabalho, ofere­

cendo remuneração abaixo da média e relações instáveis de emprego. Em 

outros, caracteriza a ocupação na prestação de sen,jços o alto grau de especia­

lização do pessoal envolvido. São esses os setores mais promissores em termos 
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de exportações de serviços, confirmando a necessidade de qual ificação da 

mão-de-obra e do acesso à informação. 

5.5. L"JVESTIMENTOS ESTRA..\JGEIROS DIRETOS EXPRESSIVOS 

(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MODO 3) 

Os investimentos estrangeiros diretos no setor de sen,jços respondem por 

mais de 50% do total dos quase USS 32 bilhões direcionados ao Brasil em 1998. 

As atividades que mais atraíram investimentos estrangeiros diretos ao Brasil fo­

ram as telecomunicações e o subsetor energético, em grande parte em raz.ão do 

processo de privatizações. Das cinqüenta principais empresas com participação 

estrangeira, dezesseis eram prestadoras de serviços, principalmente serviços de 

telecomunicação e eletricidade. Além destas, cabe destacar a participação de 

empresas de comércio varejista e prestadoras de sen,jços financeiros. 

5.6. CARÁTER DUAL!SfA DAS AIB'IDADES DE PRESfAÇÁO DE SERVIÇ.O! 

O setor de prestação de sen,jços apresenta uma característica que o toma 

estratégico no contexto do dcsenvoh�ento econômico e da competitividade 

internacional dos demais setores, principalmente da indústria manufarureira, 

qual seja, a "dual idade". As ati\,jdades de prestação de serviços são, ao mesmo 

tempo, ati\,jdade em si e imponante infra-esrrurura, especialmente para a indús­

tria, que sem um setor de sen,jços moderno e eficiente não atinge padrões de 

competitividade exigidos para a participação em mercados internacionais. 

O caráter de infra-e.murura do setor de serviços legitima e define também 

a a tividade do Estado na promoção da remoção de barreiras ao comércio 

enerior de serviços. A "desvantagem" de o estabelecimento de empresas es­

trangeiras prestadoras de sen,jços no mercado nacional potencialmente não 
gerar exportações é compensada pelo maior grau de competitividade propor­

cionado por tais empresas aos setores exportadores da indústria nacional. 

5.6.1. Situação do Setor de Serviços nos 

Demais Países do MERCOSUL 

A siruação do setor de serviços dos parceiros brasileiros no MERCOSUL 

não apresenta, sob os aspectos mais relevantes, diferenças significativas da situa-
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ção do setor de sel'\�ÇOS no Brasil. Nos demais países integrantes do MERCOSUL 

- Argentina.., Paraguai e Umguai -, a prestação de sen�ços desempenha papel

crucial na economia, tanto no que diz respeito à participação no PIB quanto na 

ocupação de mão-de-obra, atração de investimentos estrangeiros diretos, partici­

pação no montante das e:\.portaçõcs e importações do país.

Pode-se concluir, a partir do gráfico do item 4.3 e do A.nexo 3, que nos 

países do MERCOSUL (e também no Chile) o setor de serviços é o que 

responde por não menos da metade do total da ocupação de mão-de-obra. 

Levando-se em consideração o fato de que as atividades de prestação de 

serviços são propícias à informalidade e portanto não são abrangidas pelas 

estatísticas disponíveis, pode-se supor que a participação dos serviços na 

ocupação de mão-de-obra é ainda maior. 

No que tange ao comércio e:,..1:erior de serviços, todos os países que 

compõem o MERCOSUL apresentam déficits consideráveis no comércio 

exterior de serviços. Apenas o Chile, membro associado ao MERCOSUL, 

apresenta superávit nas transações com serviços. As atividades que, segundo 

a compilação do balanço de pagamentos utilizada., são as maiores responsáveis 

pelo déficit são os rransportes - em suas três modalidades, aéreo, terrestre e 

marítimo - e a rubrica viagens. 

5 .6.2. Perspectivas do setor de ser.�ços 

As perspectivas para as ati,�dades pertencentes ao setor de serviços são 

uma função do significado de tais ati,�dades para as economias em questão. 

Em primeiro lugar, deve-se alertar para a necessidade urgente de um 

aperfeiçoamento dos dados disponíveis sobre a prestação dos mais diversos 

serviços. Nesse sentido, países economicamente já mais avançados desempe­

nham papel de vanguarda. Assim sendo, a OECD tem promovido ati,�dades 

com o intuito de estimular esforços de compilação de dados sobre a prestação 

de serviços, inclusive sob modo 3 (presença comercial) - o chamado FAT 

(Foreign Affiliates Trade in Services), que é a compilação da contribuição de 

empresas estrangeiras estabelecidas em uma economia para o total do comér­

cio de serviços (veja nota 7 no item 2.3). 

A remoção de barreiras ao comércio de serviços coloca os negociadores 

diante de uma dificuldade singular: as barreiras ao comércio exterior de 
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serviços são de ordem não tarifár-ia, ou seja, tais barreiras apresentam-se 

sob a forma de regulamentação doméstica por meio de leis gue, em muitos 

casos, envolvem associações de classe. A remoção de tais barreiras é conside­

ravelmente mais difícil que a simples redução de alíquotas de importação e 

passa pela alteração de leis \�gentes, tendo de enfrentar, na maior parte dos 

serviços, a relutância das associações de classe ( especialmente quando os 

prestadores do serviço são profissionais liberais). Isso justifica, pelo menos 

em parte, os resultados módicos obtidos até o momento pelos diversos fóruns 

negociadores da remoção de barreiras ao comércio de semços. Tem-se 

alegado que também a sistemática do bottow-ttp é pouco propícia à remoção 

efetiva de barreiras ao comércio de serviços cm razão da falta de incentivos 

oferecidos para que os países garantam acesso ao mercado e tratamento 

nacional a prestadores estrangeiros de serviços. Até agora, o que se pode 

verificar é a mera consolidação do rtattts q110 �gente à época da negociação 

do GATS e do Protocolo de Montevidéu, sem concessões efetivas nas lista.< 

de compromissos específicos. 

5.7. AS PERSPECTíVAS MAIS IMEDIATAS PARA O SETOR DE SERVIÇOS 

5. 7.1. OMC/GATS

No âmbito da Organização Mundial do Comércio está em curso a 

rodada Services 2000, um esforço de retomada das negociações em torno 

da remoção multilateral de barreiras ao comércio de semços, consubstanciada 

no GATS. A rodada Services 2000 faz progressos, independentemente da 

frustração, em Seattle, dos esforços no sentido de dar início a uma rodada 

geral de negociações posterior à Rodada Uruguai. Apesar de algumas manifes­

tações a favor da modificação da sistemática adotada, a maioria dos partici­

pantes interessados na remoção de barreiras ao comércio e�1:erior de semços 

pronw1ciou-se favoravelmente à manutenção da sistemática bottom-ttp para 

as negociações. As discussões concentram-se em tópicos como: sistema de 

créditos para a liberalização autônoma, participação privilegiada de países 

em desenvolvimento, regulação doméstica e discussões setoriais. 
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5.7.2 . .MERCOSUL 

Até agora, a remoção de barreiras ao comércio de serviços no âmbito do 

MERCOSUL tem sido uma réplica fiel dos esforços cm nível multilateral. As 

listas de compromissos específicos propostas pelos integrantes do MERCOSUL 

são as mesmas que foram propostas no GATS. Um esforço empreendido no 

âmbito do Grupo Negociador de Serviços do MERCOSUL no sentido de 

apurar quais as atividades de maior interesse para os p;uses integrantes do bloco 

rendeu a seguinte lista: ser.riços a empresas, scr.riços de educação, consultoria 

em administração, análises e testes técnicos, ser.riços relacionados à agriculrura, 

caça, florestas e pesca, ser.riços relacionados à manufarura, senriços de pessoal, 

investigação e segurança., consultorias técnicas e científicas relacionadas à enge­

nharia, manutenção e reparo de equipamentos, scr.riços fotográficos, serviços 

de empacotamento, impressão e publicação, ser.riços ambientais, nuismo e 

relacionados, ser.riços de publicidade, serviços de distribuição. 

No .MERCOSUL, há, ainda, urna iniciativa no sentido de liberalizar a 

movimentação de pessoas físicas dentro do bloco sob a forma de um Visto 

MERCOSUL. O Visto MERCOSUL garantiria. a prestadores de senriços 

provenientes de qualquer Estado-parte o livre acesso ao mercado de sen,iços 

de outro Estado-parte. Tal iniciativa não nos parece legítima, uma vez que 

contraria o próprio conceito de mercado comum a que almeja chegar o 

MERCOSUL. Num mercado comum, ao contrário de urna união aduaneira, 

garante-se, por definição, a livre circulação dos fatores de produção capital 

e trabalho. Assim sendo, não se admite que um presta.dor de senriços dependa 

de autorização prévia (aliás, do Visto MERCOSUL) para poder entrar em 

qualquer mercado do bloco. Isso sem mencionar o burocratismo e os custos 

elevados que, ao que nos parece, surgirão quase inevitavelmente da relação 

entre as representações consulares e os respectivos ministérios que deverão 

sancionar as solicitações do visto. A solução conveniente e cm conformidade 

com a própria definição de mercado comum deveria passar pelo livre acesso 

de prestadores de serviços (pelo modo 4) aos mercados do bloco. 

A prestação de serviços modo 3, ou seja, presença comercial por meio 

de investimento direta, está quase totalmente garantida para as atividades 
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mais relevantes dentro do MERCOSUL. Poucas são as restrições remanes­

centes à prestação de serviços por meio de presença comercial. 

As negociações têm mostrado que o Brasil assume o papel de carro­

chefe na promoção da remoção de barreiras ao comércio de serviços no 

lv1ERCOSUL. De fato, as propostas brasileiras vão, de modo geral, bem 

mais adiante que as propostas de seus parceiros no MERCOSUL. Mesmo 

assim, ainda há de se levar em consideração as dificuldades associadas à 

remoção das barreiras (não tarifárias) ao comércio de serviços dentro do 

MERCOSUL, como as regulamentações das entidades de classe, legislação 

nacional, questões relacionadas à promoção da segurança e da qualidade 
dos serviços prestados. 

5.7.3. ALCA 

No âmbito da Área de Livre Comércio das Américas, o setor de serviçor 
ainda passa por uma fase de definições importantes. Ao que parece, a sistem 

tica adotada do bottom-up deverá ser mantida no acordo que formalize 
remoção de barreiras ao comércio de sen�ços na ALCA, refutando a sistemá­
tica adotada no Acordo de Livre Comércio da América do None (NAFTA), 
ou seja, a sistemática wp-down. 

Deve-se ressaltar que, sem dúvida alguma, a implementação da ALCA 

significará maior facilidade no acesso aos mercados para prestadores de servi­

ços provenientes da América do Norte, principalmente os Estados Unidos, 

que se apresentam já mais preparados para a competição no setor de serviços. 

Resta saber qual será o grau de abertura dos mercados, uma vez que os 
países mais desenvolvidos da América do None não fazem concessões sig­

nificativas de acesso a mercados e tratamento nacional a prestadores estran­

geiros de serviços, fazendo valer uma vasta gama de barreiras não tarifárias 
de caráter estadual (nos EUA) que dificultam ao extremo a atuação de 
prestadores estrangeiros de serviços nos seus mercados (tome-se por exem­

plo a dificuldade de estabelecimento de prestadores estrangeiros de serviços 
financeiros nos EUA). 
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6. ANEXOS 

Anexo 1: Exemplo de lista de compromisso específico 

Modcs o( supply: 1) Cross-border supply 2) Consumpuon abroad 

]) Commercial prcscncc 4) Prcscnce of natural pcrsons 

Sector or subsector Limitations on Limitations on national Additional 
markct acccss trcatmcnt commitml:!nts 

I. SECTOR SPECIFIC COMM1Ti\1ENTS 

1. BUS!NESS 
SERVlCES 

A. Profess,onal Scrvic�s 

1.A.a) Legal adv,ce homc 1) UNBOUND 1) UNBOUND 
couno-y law and 2) UNBOlJND
public intcma11onal 2) UNBOlJND 

3) UNBOlJND 
law 

3) UNBOlJND 4) UNBOUND 

4) UNBOUND 

Anexo 2: Dados sobre o comércio exterior de serviços de Argentina e E.U.A 

Gráficos 1, 2 e 3: 

Argentina - Exportações de Bens e 

Serviços, 1991-1998 
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Argentina-Exportação de Serviços, 

participação no total de exportações 
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4,/t 

C/) 

'º 

= 
:e 

USA - Exportações de Bens e 
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USA - Exportação de Serviços, 

part icipação no total de exportaçõ1 
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Anexo 3: Ocupação no setor de serviços: Argentina, Chile, Uruguai e 

Paraguai 

Argentina - Participação do setor de 

serviços na ocupação da mão de obra 
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Chile - Participação do setor de serviços 
na ocupação da mão de obra 
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Paraguai - Participação do setor de 

serviços na ocupação da mão de obra 
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Uruguai - Participação do setor de 

serviços na ocupação da mão de obra 
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